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1 Introdução	 I 

No início de 2001, começaram a s~, co~ alguma insistência, os sinais 
de uma crise que viria a afetar profundamente a vida nacional. Aqui e ali, na 
imprensa, apareciam, com freqüência maiorI que a habitual, advertências sobre 
escassez de água nos reservatórios das usinas hidrelétricas brasileiras. O baixo nível 
de água nas represas, num país que tem derca de 95% de seu fornecimento 
dependente de usinas hidrelétricas, anunciavl a forte possibilidade de cortes no 
fornecimento durante todo o período seco, q6e dura de abril a novembro, cortes 
que poderiam assumir dimensões catastróficas Ipara o Brasil. 

• 
o conhecimento da real situação dos reservatórios pegou o País de 

surpresa. A grande maioria da população ignorava o problema sobre o qual somente 
viria a ser informada após a sua inupção. A abs9luta necessidade de racionamento no 
fornecimento de energia elétrica, em intensidade jamais cogitada em episódios 
anteriores, impôs um pesado sacrifício para as l famílias brasileiras: 20% de redução 
do consumo para residências, calculado em telação ao consumo médio de maio, 
junho e julho de 2000. :. 

• 

O Governo Federal, a quem cons'titucionalmente incumbe garantir o 
abastecimento de energia elétrica do País, nãb havia feito qualquer advertência à 
Nação sobre a iminência da crise. O Presideqte da República chegou a dizer que 
desconhecia a intensidade do problema. Passada a petplexidade, criou, por meio da 
Medida Provisória nO 2.147, em 15 de maio dJ 2001, a Câmara de Gestão da Crise 
de Energia Elétrica, am o dJjetiw de propor e brY?lem:ntar m:didas de naturr!za ~ 
dEX:um:ntes da atual siJuação hidrrJ.!Wa crítica parai aJl1'Patibilizar a demmda e a iférta de 
energia d.étrU:a, de fonrn a eUtar interrupçfx:s ~tiws at irrprez.istas do suprirrmtn de 
energia elétrica. I 

O Congresso Nacional também bercebeu a gravidade da questão. 
Atendendo ao Requerimento n073, de 2001, ~e autoria do nobre Deputado Miro 
Teixeira e outros eminentes Congressistas, fo~ criada, em 16 de maio de 2001, e 
instalada, em 5 de junho do mesmo ano, ComiSsão Especial Mista com a finalidade 
de estudar as CiUlSas da aisé de aálstex:inrnto de meigia no País, bem cwv propor altematiws 
ao seu fYJuaciorJa111!J1tO. I 

I 

Honrosamente escolhido' para a :Relatoriadesta Comissão, tenho a 
satisfação de apresentar a Vossas Excelênciasl este Relatório, que espero traduza 
adequadamente o que representou o trabalho áhIuoe profícuo da Comissão. . 

Não posso deixar de agradecer aos D~putados Antônio Cambraia e Márcio 
Fortes, pelo exercício sempre seguro e ~ereno Ida Presidênc;ia, que criou condições 

.i t, 5/3 plehasopat:a1 b~ desempenho da Relatona. Agtadeço tarnbem a todos os colegas 
<JIIl""p'" '" e 0.;""''1'' .'''w.:IoJ I	 SENADO FEDERAl .. 

. o'.s Especiais e de Inquento
,'o	 ComlSS 

."u.. u _..... ,FL...J..kQ..­
,············.. ··.:.·.:··.::u.K.. ············· . 
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Congressistas, membros da Comissão, pelo elevado espírito público:com que se 
conduziram no desenrolar de nossos trabalhos. 

Registro, ainda, o meu reconhecimento ao trabalho do Secretário da 
Comissão, Naurides Barros, e de seu assistente, Irani Ribeiro dos Santos, que 
apoiaram competentemente as nossas atividades ao longo dos seus mais de dez· 
meses de duração. Quero finalmente fazer um agradecimento especial a todas as 
autoridades, servidores 'públicos, empresários e especialistas que compareceram à 
Comissão para, com seus depoimentos - impressos no Volume 11 deste relatario -, 
ajudar-nos a compreender a enonne complexidade do setor elétrico brasileiro. Foi 
somente a partir dessa compreensão que pudemos fonnular o presente Relatario, 
no qual, para muitas questões, não há' respostas acabadas, dada exatamente tal 
complexidade, não apenas técnica, mas também econômica, do processo que 
envolve, a geração, a transmissão, a distribuição e a comercialização de energia. 
elétrica no Brasil. 

Neste ponto, é importante salientar que todos os dados contidos neste
 
trabalho são provenientes de fontes primárias e oficiais e dos depoimentos
 
prestados à Comissão, exceto quando mencionado. As fontes a que se recorreu com
 
mais freqüência foram o Ministério de Minas e Energia, a Agência Nacional de Energia
 
Elétrica, a Eletrobrás e o Instituto Nacional de Meteorologia, além do Instituto
 
Brasileiro de Geografia e Estatística, cujos dados foram utilizados ocasionalmente.
 

Convém, também, assinalar que, ao final dos capítulos pertinentes, foram 
alinhadas as RECDMENDAçõES da Comissão. É preciso ressaltar que, em 

'alguns casos, as providências, iniciativas e intenções declaradas do Governo 
Federal, ao longo da crise de abastecimento de energia elétrica de 2001 e ao seu 
final, coincidem com as recomendações da Comissão ou apontam para uma 
convergência com elas. • 

Desejo dizer também de uma convicção que acabou se sedimentando em
 
mim ao longo do~ trabalhos da Comissão. Não há, no campo do setor elétrico
 
brasileiro, espaço para a defesa de pontos de vista amparados em pressupostos
 
estritamente ideológicos, sejam eles quais forem, devido à complexidade a que me
 
referi. O problema é tão intrincado e tem tantas variáveis que, diante disso, as
 
convicções puramente ideológicas se desfazem. A única idéia aprioristica que me
 
parece cabíveL na tentativa de solução da crise energética, é a de que essa solução seja
 
integralmente subordinada aos mais elevados interesses da Nação brasileira. Foi este
 
o pensamento que norteou, de maneira exclusiva, a elaboração deste Relatório. 

Brasília, 22 de maio de 2002 

Senador Paulo Souto 
SENADO FEDERAL

Relator 
Comissões Especiais e de lflquérito 

om04 / lj81200J04834 .... , 
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",' '.2 .; . A crise de abasteci~ento de Jrnergia ~létrica
 

2.1 O setor elétrico brasileiro I 

o Brasil tem mais de 8,5 milhões àe km2 de área e uma população de 
166 milhões de habitantes, sendo de 70 milhões a população economicamente 

- ativa, com renda per capita da ordem de US$ 41 mil anuais e produção, no conceito 
de Produto Nacional Bruto, em tomo de US$ 600 bilhões, valores referidos a 2000. 

• 
. . A indústria brasileira representa 200Jda produção nacional; a agricultura, 

outros 20% e o setor de serviços, 60%. A inaior parte da população brasileira 
concentra-se nas áreas urbanas, particUlarmente nas grandes cidades. O índice de 
urbanização do País é de 75%, chegando a 93% em algumas regiões, como no 
Estado de São Paulo. I 

- -. No campo da energia (combustíveis le energia elétrica), o Brasil consome 
. anualmente cerca de 231,1 milhões de toneladls equivalentes de petróleo; segundo 

o Balanço Energético Nacional, elaborado comi base em dados de 1999. Importante 
setor da infra-estrutura econômica, a indústrialde energia no Brasil responde pelo 
abastecimento de 76% do consumo nacional. bs 24% restantes são importados ­
principalmente petróleo, gás natural, alguma Ienergia elétrica e, em quantidade 
menor, carvão mineral. \ _ 

• 
Mais da metade da energia é renovável Do consumo total em 1999,'39% 

originaram-se de fonte hidráulica e 18% de biobsa. Os 44% restantes vieram de 
fontes ,fósseis ou não-renováveis. Essa caracterlística, bastante particular do Brasil, 
resulta do grande desenvolvimento do parque gerador de energia hidrelétrica desde 
a década de 50 e de políticas adotadas, como o Programa do Álcool após a 
segunda crise do petróleo, ocorrida em 1979, vi1ando à redução do consumo dessa 
fonte e dos custos correspondentes à sua imporlação. 

. A indústria de energia elétrica deslvolveu tecnologia no campo da 
construção 'e operação de grandes centrais hididlétricas, bem como na operação de 
sistemas de transmissão a grandes distâncias e, ein alguns casos, como no de Itaipu, 
em corrente contínua. -- I· -. 

O sistema elétrico brasileiro apresbnta como pecufumdade grandes 
extensões de linhas de transmissão e um pal-que gerador predÓrriinantemente 
hidrelétrico. O mercado consumidor, fonnadcl por 45 milhões de unidades, é 

.!.;;:~g~F~~G1,itfgso pelo território nacional. As maiores ~f~~8H-a-Ç~ibiiWP. nas 

ot;l!lI.'!J~J no l~ ?:ri;.~~rF.!3 <:j}ô;:;,;imIJ:; Comissões Eapeciai" • de Inquerlto

(l;Z 
, '::~'-."-'.:":".:..:'...:_'.;;;":: --_.-----­
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regiões mais desenvolvidas - Sul e Sudeste. Na região Norte e em parte do Centro­

Oeste ainda existem muitos sistemas isolados, atendidos por pequenas uriidades de
 
geração, a maioria termelétricas a óleo dieseL
 

Ao longo das últimas duas décadas, o consumo de energia elétrica 
apresentou índices de expansão bem superiores ao Produto Interno Bruto (PIB), 
fruto do crescimento populacional nas wnas urbanas, do. esforço de 
universalização da oferta e da modernização da economia. As classes de consumo 
residencial, comercial e rural foram as que obtiveram ganhos mais expressivos de 

.participação. O segmento industrial teve participação menor no crescimento, 
principalmente pela utilização de tecnologias mais eficientes no uso final da 
eletricidade, aliada às medidas de racionalização de consumo postas em prática 
especialmente na década de 90. •

Os quadros a seguir dão a dimensão do aumento do consumo de energia
 
elétrica em nosso País, por classes de consumidores, no período de 1991 a 2001, bem
 
como do avanço projetado até 2005. É importante lembrar que o consumo, no ano de
 
2001, foi atÍpico, em decorrência da crise energética, razão pela qual as taxas médias
 
percentuais de crescimento projetadas foram calculadas tomando como base o ano de
 
2000. Também é de notar que o crescimento estimado acompanha a tendência histórica
 
de crescimento do COnsUlDO do Brasil e reflete a busca da universalização dos setviços (do
 
que também se trata neste Relatório) e dos investimentos privados no setor.
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• Crescimento percentual anual médio verificado entre 199;1 e 2001
 
2 Crescimento percentual anual médio projetado com base ~m 2000
 

Para atender ao crescimento da de$.nda, além da hidreletricidade, cujo 
potencial remanescente é muito expressivo, n0'tas opções de geração termelétrica, a 
gás natural, estão se revelando possíveis, em faCe da disponibilidade desse 
combustível no mercado brasileiro, proveniente, em grande parte, de importação de 
gás da Bolívia. Também é esperado um crescllhento significativo das fontes locais 
de energias renováveis, ainda pouco exploradas.: 

Com uma potência instalada de 74,3 pW em dezembro de 2001, o setor 
elétrico brasileiro experimenta atualmente um ~rescimento da ordem de 4,5% ao 
ano, devendo ultrapassar a casa dos 100 mil j'JW em 2008. A posição atual da 
capacidade instalada é resumida no quadro a seguir; 

i 
Unidades em Operação (deZembro de 2001) 

~:"";"\'f"~ :.,'j1.!!~!í'JJ9têTItia'.(~Y{~::.' ',.',F, ." ;",' .• " .,";'" ",.",.".,.,,",,,,,,, ••, .......',.".,',',' "",",,,.:.,, •• '>',',' ,~,~;
 

Eólicas 6 i 18,8 
Biomassa 151 879,1 1,18 
Pa-Is 309 1.002,3 1,35 
Hidrelétricas(*) 123 61.018,8 82,06 
Ténnicas 434 9.470,8 12,74 
Nucleares 2,64 
Total 

2 1.966,0 
1.025 74.355,8 100,00 

('') iniui a fkl>te brasileira de ltaipu BinacianaI. 
I 

As atividades de transporte de energia elétrica, envolvendo as redes de 
transmissão e distribuição, têm caráter de m6nopólio natural regulado, sendo 
garantido o livre acesso às mesmas, contra o paglmento dos encargos decorrentes.

I 

O sistema de transmissão, com mais
I 

de 173,000. km de extensão, é 
administrado por 20 empresas, a maioria controlada pelo Govemo Federal, não 
es:ando prevista, a c:u:,0 p~, a privatização d~sses ativos.,()~~resso de capital 

.pnvado em transffilSsao e exercItado por melO de concessao.:fpara' 'os novos 
! I\X~ s~preC;I,l(:I;irn~~tos, objetos de processo de concoirência via licitaÇão." ER AL 
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Toda a operação e supervisão do suprimento é de responsabilidade do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) , a quem compete também a 
administração do acesso e uso das instalações de transmissão de energia elétrica 
pelos usuários interessados. 

2.2 A reestruturação do setor 

Ao longo do século xx, em todo o mundo, estudava-se e organizava-se 
o setor elétrico de cada país em função de questões polarizadas da seguinte forma: 
atividade comercial livre wsus regulada; atividade comercial wsus. estratégica; 
serviço público wsus insumo comercial para empresas e famílias; atividade privada • 
wsus estatal. Esse debate Qcorreu e ocorre continuamente, ora prevalecendo urna 
posição, ora outra. 

Nas primeiras décadas do século xx, as empresas de energia elétrica 
eram privadas, incluindo aí as do Brasil. Na década de 30, alguns países optaram 
pela estatização dos serviços. Nos Estados Unidos - por obra do presidente 
Roosevelt - e no Brasil - por meio do Código de Águas - implantou-se forte 
regulamentação dos serviços privados, como posição intermediária. A partir de 
meados dos anos 50, no Brasil, por força de conflitos entre governo e empresas 
privadas em tomo de tarifas e da necessidade de promover a industrialização, deu­
se urna gradual estatização, concluída por volta de 1970, com resultados técnicos 
positivos e ganhos para o País. 

As últimas décadas do século xx, ao contrário, foram marcadas, em • 
todo o mundo, pela volta à privatização, pela intolerância para com a ineficiência 
estatal e pela confiança na sociedade em dispor de rédeas institucionais para 
conduzir a seu favor a dinâmica da empresa privada. Cada país, no entanto, possui 
sua própria especificidade no tocante a esses amplos movimentos históricos. 

Entre nós, o setor elétrico passou, entre 1995 e 2000, por um grande 
esforço de reestruturação institucional e regulamentar, repleto de dificuldades, 
marcado pela introdução da livre competição nos segmentos de geração e de 
comercialização, com a inserção de novos agentes, e pela garantia do livre acesso na 
prestação dos serviços de energia elétrica. 

Tal reestruturação teve de enfrentar, entre diversos tipos de obstáculos,
 
as dificuldades decorrentes das próprias características especiais do caso brasileiro,
 

J!'>lj@Ç)rmçI].te,ilSPITerenças regionais marcantes do Brasil; a confi~c:de ~m
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I 
sistema.interligado de transmissão; a forte predominância da base hidráulica sobre a 
base térmica;, o estágio muito incipiente de [nossa indústria de gás natural, hoje 
insumo decisivo de geração de energia em âriJbito mundial; e a forte expansão de 
nosso consumo de energia elétrica, sempre adima do crescimento do PIE, que foi 
ainda mais acentuado pela estabilização monebíria. Essas características específicas 
do nosso sistema elétrico o tomam, portanto, iúnico e incomparável em relação aos 
sistemas de outros países. 'I 

• 

O crescimento impetuoso do consumo introduziu, em especial, um fator 
de risco que não foi devidamente avaliado quahdo se iniciou a reestruturação. Uma 
coisa é reformar um setor que cresce 0,5% ao Iano, como ocorre em muitos países; 
outra, como no Brasil, é mudar de modelo em meio a um crescimento de 4% ao 
ano! O segundo caso exige muito mais precatições na implementação de qualquer 
mudança. A necessidade da reforma do seto~ elétrico no Brasil já era sentida, na 
verdade, desde o final dos anos 80 e irúcid dos anos 90, mas as dificuldades 
políticas vividas pelo País até 1995 e variadas resistências à mudança retardaram 
qualquer ação até meados da última década. i 

Diversas razões levaram à mudança do modelo brasileiro de geração, 
transmissão, distribuição e comercialização dé energia elétrica, sendo a principal 
delas, indiscutivelmente, o esgotamento da capacidade de investimento do Estado 
no setor. 

I 

• 
O aspecto mais marcante da crise ~o modelo estatizado e rigidamente 

regulamentado foi a grande inadimplência set9ria!, que se acumulou na virada da 
década mencionada. Muitas empresas distribuiqoras de energia, de propriedade dos 
Estados, sobretudo as de São Paulo, recebiam energia das grandes geradoras 
federais, cobravam as contas dos consumidbres, mas não pagavam a energia 
comprada. Essa prática levou a um déficit de \US$ 26 bilhões, valor entre 20% e 
25% da dívida nacional da época, coberto, iafinal, com recursos do Tesowu 
Nacional, em 1993, mediante aprovação, pelo Congresso Nacional, da Lei 
nO 8.631/93, que promoveu um encontro de contas entre Estados e União. 

I 

A 'N arif d . l' i. f b' T c1te entao, as t as e energIa e etIélca oram tarn em utUZ<l as como 
mecanismo na tentativa de contenção da inflação. Deprimidas, essas tarifas inibiam 
os investimentos necessários, bem como cau$avam envelhecimento e perda de 
confiabilidade em equipamentos e instalações. Também havia inchaço nos quadros 
de pessoal das empresas e ineficiência operacional, que oneravam adicionalmente 
os custos. O corporativismo era empecilho adicional ao bom funcionamento das 
empresas. 

SENADO FEDERAL 
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Como decisão de Governo, conduzida pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME), a reestruturação teve como objetivos principais a redução do 
papel do Estado nas funções empresariais, a privatização das empresas existentes e 
a expansão da ofena de energia elétrica, com atração do capital privado, e o 
estabelecimento e fonalecimento institucional dos novos órgãos do sistema. . 

A reestruturação foi feita por meio de nova legislação, entre 1995 e 1998, 
que lançou as seguintes inovações: 

- a instituição da Agência Nacional de Energia Elétrica (AneeQ, com a 
atribuição de regular e fiscalizar os serviços de energia; 

- o conceito da desvenicalização das empresas, segmentando as •. 
atividades de geração, 
transmissão, distribuição e 
comercialização (ver figura); 

a instituição de um modelo
 
comercial competitivo, com a
 
criação do Produtor
 
Independente de Energia, do
 
Conswnidor Livre e do
 
Mercado Atacadista de
 
Energia (MAE);
 

- a garantia do livre acesso às redes de transmissão e de distribuição, 
com a definição da Rede Básica de Transmissão e do Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS); • 

- a passagem do ambiente rigidamente regulado para o competitivo, 
com o estabelecimento dos Contratos Iniciais, como medida de 
transição. 

No segmento de produção, no qual foi introduzido o princípio da 
competição, o modelo que se procurou implementar abrange três modalidades de 
exploração: serviço público, produção independente e autoprodução. A produção 
independente possibilita a entrada de novos investidores, com autonomia para 
realização de contratos bilaterais de compra e venda, de forma competitiva e com 
flexibilidade para consolidação de suas estratégias. 

J ,,\ l" ~ ':::;:: .Q.§ :,s.<1g~ntos de transpone de energia elétrica, monopólios naturais, 
:));:;'(". submetem-se,. de.;maneira mais expressiva à regulação. As atividades de transmissão . .. .. '" .. ""., ". SENAOO fEOERAl 
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e distribuição são exercidas contra o fatura.m~nto dos serviços prestados com base 
em tarifas fixadas pela Arreel e eS1:<lbelecidas \mediante COntI;1to de concessão. As 
redes de transmissão, componentes da Rede Básica de. Transmissão, são 
administradas pelo ONS, via contratos de prestação de serviços com os detentores 
dos ativos dessa natureza. I.. ...' . 

. A . 'dad d ializa" I b l'da f d' . . . 

• 

.. aUVl e e comerc çao, esta e eCl como onna e pemutIr a 
intermediação ou a venda direta aos consumidores e distribuidores, tem o objetivo 
de flexibilizar e dar efetividade ao mercado cdmpetitivo de energia elétrica. Sem os 
requisitos de detenção de ativos, essa atividade pode ser exercida pelos agentes de 
produção e por aqueles específicos auton#os pela ArreeI. incrementando as 
opções de escolha e de. negociação dos ;consumidores. Incluem-se aqui as . 
possibilidades de importação e exportação de energia elétrica em relação aos países 
vizinhos. \ 

Todas essas atividades submetem-sé à regulação e fiscalização da Arreel, 
visando garantir a continuidade e qualidade do~ serviços prestados. A operação dos 
sistemas elétricos (geração e transmissão) temi coordenação e supervisão do ONS, 
enquanto a parte comercial do mercado compbtitivo se realiza no âmbito do MAE. 
Outras instituições têm papel relevante no modelo do setor elétrico brasileiro, em 
especial na questão do planejamento e financiajnento da expansão. 

I 
Mmistério de Mirias eErIf!I'i!ia (MME) 

I 

• 
. . Órgão do Poder Executivo, responÁável pelas políticas governamentais, 

tem sob sua atuação assuntos ligados a: I 

· .. I, . 
a) geol0gIa, recursos mmeraIS e energetlcos; 

b) mineração e metalurgia; I 
c) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear. 

Compete ao :MME, em harmoJ com as diretrizes do Conselho 
Nacional de Política Energética, elaborar pqlíticas, programas governamentais, 
metas e iristrurnentos para a prestaÇão dos setiços públicos de energia elétrica aos 
consumidores. Tem ainda sob sua responsabilidade o planejamento indicativo da 
expansão do sistema de geração e determinativo do sistema de transmissão. O 
planejamento indicativo da geração consiste ~um guia para que os investidores 
possam detectar oportunidades de negócios, seja em termelétricas e hidrelétricas, 
seja em outras fontes de energia. I 
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A gênda Nacional de ErJeJgja Elétrica (A neel) 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Anee~ foi instituída como 
autarquia especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com a finalidade de 
regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialiwção de 
energia elétrica, de acordo com a legislação e em conformidade com as diretrizes e 
as políticas do Governo Federal. 

A Aneel orienta suas atividades de fonna a proporcionar condições 
favoráveis para que o desenvolvimento do mercado de energia elétrica ocorra com 
equilibrio entre os agentes e em benefício da sociedade, tendo como principais 

A •

competenClas: 

garantir tarifas justas; 

- zelar pela qualidade do serviço prestado; 
•• •• I •

eXIgIr os mvestunentos necessanos; 

- arbitrar conflitos de interesses; 

- fiscalizar o setor elétrico de fonna ampla; 

- defender os interesses do Gdadão-Consumidor; 

A Aneel também exerce o papel de Poder Concedente, sendo 
responsável pelas outorgas de concessão, autorização e permissão para exploração 
dos serviços de energia elétrica. 

Operador Nacional do Siste1nl Elétrim (ONS) 

o ONS é uma entidade de direito privado, responsável pela coordenação 
e controle da operação das instalações de geração e transmissão de energia nos 
sistemas interligados brasileiros, a. partir' do Centro Nacional de Operação do 
Sistema (CNOS) e dos ceiltros de operação das supridoras regionais. 

Integram 'o ONS empresas de geração, transmissão, distribuição, 
importadores e exportadores de energia elétrica e consumidores livres, tendo o 
MME, como membro participante, poder de veto em questões que entrem em 
conflito com as diretrizes e políticas governamentais para o setor. As principais 

. Jr,<l,1!.rib.uições;do.{'}NS são: SENADO fEDERAL 
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- planejamento e programação da operação e despacho centralizado da 
geração (determinação da ord~m em que as usinas entrario em 
operação de geração, segundo lógica econômica, feita pelo (NOS), 
com vistas à otimização dos sistbmas eletroenergéticos interligados; 

I 

. supervisão e controle da ope1p.Ção dos sistemas eletroenergéticos 
c" nacionais e das interligações internacionais; . . 

contratação e administração dok serviços de transmissão de energia 
elétrica e respectivas condições de acesso; 

elaboração de propostas anuk de ampliações e reforços das 
instalações da Rede Básica de Tiansmissão; 

• M errado A taaulista de E nq?ja (MA E) I 
I 

As transações de compra e venda de energia elétrica de curto prazo, não 
cobertas por contratos bilaterais, são reali7<ldas no âmbito do Mercado Atacadista 
de Energia Elétrica (MAE), criado mediante I Acordo de Mercado, assinado em 
agosto de 1998. Participam do Acordo do MAE representantes das 62 maiores 
empresas de geração, distribuição e comercializ1ção do BrasiL 

I 

O Acordo de Mercado é um cont~to multilateral, celebrado entre os 
participantes do MAE, que estabelece, entre outros pontos, as diretrizes de 
funcionamento, as obrigações e direitos de seJ membros, as condições de adesão, 
as garantias financeiras e as competências da ASsembléia Geral, do seu Gmselho e 
da Administradora de Serviços do MAE - ASMAE. , 

I 

A implantação do MAE está se dando em etapas, em função da 
necessidade de instalação e adequação ~o sistema de medição e de 
desenvolvimento de modelos computacionais Ique irão determinar os preços da 
energia elétrica comerciali7<lda. A última et~pa de implantação deverá estar 

.concluída quando os preços estiverem sendo; estabelecidos a cada hora, o que 
configurará o mercado spa, em que serão cOrr\erciali7<ldos excedentes de energia, 
fora dos contratos bilaterais de longo prazo, que serão a regra. Esses excedentes 
constituirão uma fração pequena do mercado total, porém influente, na sinali7<lçâo 
de preços para os contratos bilaterais de longo prazo.

I 

I 
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Centrais E létricas Brasileir~ S/A (ELE mOBRÁS) 

o Sistema Eletrobrás atua como agente do Governo Federal, exercendo 
funções empresariais de cunho institucional e de coordenação e integração do 
setor. Participa, por intermédio de suas subsidiárias, com quase 60% da geração de 
energia elétrica no País e com 64% da transmissão em linhas de tensão superior a 
230 kV. Atua, também, no relacionamento internacional, na gestão ambiental, em 
conservação de energia, por intermédio do Programa de Combate ao Desperdício 
de Energia Elétrica (proce~, e em ações de eletrificação rural, por meio do 
Programa Luz no Campo. 

Em parceria com os governos estaduais e o BNDES, a Eletrobrás vem 
participando da administração de algumas empresas concessionárias de energia de 
âmbito estadual, gerindo-as com objetivos empresariais, otimivmdo as condições • 
de privatização das mesmas. 

Um conjunto de leis, a partir de 1995, estabeleceu as bases legais para a 
reestruturação do setor elétrico brasileiro, dando sustentação e estabilidade para as 
mudanças. Entre os principais aspectos objeto dessa legislação citam-se: 

- A Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 - Lei de Concessões de 
Serviços Públicos -, de caráter geral, e a Lei nO 9.074, de 07 de julho 
de 1995, específica para a área de energia elétrica, forneceram um 
ordenamento legal mínimo e os principais contornos para a 
reestruturação do setor. A partir daí se estabeleceu a obrigatoriedade .• 
de licitação para as concessões de serviços públicos; a criação do 
Produtor Independente de Enewa Elétric;l; a instituição dos 
consumidores livres; e a garantia do livre acesso aos sistemas de 
transmissão e de distribuição; 

- Oiação da Agência Nacional de Enemia Elétrica (AneeO, por meio 
da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a atribuição de 
regular e fiscalizar os serviços de energia elétrica. A ela foi delegado, 
também, o papel de Poder Concedente, ficando ~ Agência 
responsável pelos atos de outorga relativos às concessões, 
autorizações e permissões para exploração dos citados serviços; 

lA5!~3~3J'1 ()G ...·,I,:!3~; 
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A Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, completou as bases do modelo 
implantado, estabelecendo a segmenta&ão das atividades de geração, 
transmissão/distribuido e comercialização; a Icriação do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS); e a instituição do Mercado Atacadista de EnetWa Elétrica 
(MAE), Fixoutambémas regras de transição dó ambiente totalmente regulado para 
o ~iente competitivo, estabelecendo mecaIIifmos de proteção aos consumidores 
catlvos. I 

i 

Todo esse processo, formado por novas estruturas e agentes, por meio 
de um modelo competitivo, constituiu um esfo~o visando estimular investimentos 
no setor, voltados para o aumento da eficiêr\.cia e a melhoria na qualidade do 
serviço prestado. A regulamentação específica ~os aspectos destaCados é feita pela 
Arreel, mediante ampla, discussão com os agentes setoriais e com a sociedade, por 

• meio de consultas e audiências públicas. I 

I 

Praiutor Independente de E11er'1Ja Elétrim i 
i 

Considera-se produtor independente de energIa elétrica a pessoa 
jurídica ou empresas reunidas em consórbo que recebam concessão ou 
autorização do poder concedente para prodUzir energia elétrica destinada ao 
comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

I 

• 
A entrada no mercado de empresas icapazes de ampliar e melhorar as 

condições de oferta e prestação de serviços, ten~o como garantia o livre acesso aos 
sistemas elétricos e autonomia para realização de contratos bilaterais de compra e 
venda de energia, configura-se como condição primordial para assegurar o 
desenvolvimento sustentável do setor. 

A Conrrcializador de E . E~ W1le newa I 

A comercialização tem por fundam~nto o estímulo à competição no 
fornecimento, "de energia elétrica aos cohsumidores finais. Os agentes 
comercializadores são empresas, das quais não s~ exige posse de ativos ou sistemas 
elétricos, que atuam exclusivamente no mercadp de compra e venda de energia, 
somando-se àqueles que têm o objetivo de disponibilizar energia elétrica para o 
consumo, aumentando a oferta e reduzindo os custos de aquisição pelo 
consumidor final. Também podem comercializar energia os importadores e 
exportadores, os produtores independentes elos concessionários de serviços 
públicos de geração. Duas dezenas de empresas já foram habilitadas pela Arreel 
para~x~rceressa atividade no País. i SEN)lDO FEDERAL 
./.U!:Ja~'\ O(JAV:)~ i 
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Cansumidar Lim 

Consunúdor livre é o usuário do sistema elétrico a quem é dada a opção 
de contratação do fornecimento de energia de qualquer empresa concessionária ou 
autorizada, mesmo localiZ<lda fora da área geográfica em que se encontra instalada a 
unidade consumidora. 

Até 1995, todos os consumidores de energia elétrica do Brasil eram 
cativos da empresa concessionária da área geográfica em que se situavam. Naquele 
ano, a legislação permitiu que os consunúdores com carga instalada igual ou 
superiora 10.000 kW,'atendidos em tensão igual ou maior que 69 kV, passassem a 
poder optar por contratar diretamente seu fornecimento de energia elétrica. • 

Atualmente, todos os consumidores com carga superior a 3.000 kW, 
atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, podem optar pela contratação do 
fornecimento de qualquer empresa concessionária, permissionária ou autoriZ<Jda 
para a comercialização. 

, A redução de tais limites encontra-se em fase de regulamentação pela 
ArreeI. A proposta em estudo prevê que, a partii de 2003, sejam livres todos os 
consumidores atendidos em tensão primária de, distribuição e com demanda 
contratada igual ou maior que 50 kW. A partir de 10 de janeiro de 2005, todos os 
consunúdores, em qualquer classe de tensão ou carga!demanda, passâriam a 
exercer a opção de serem livres. 

L imA lESO cus SistemlS de Transmiss@ede Distribuição • 
o Livre Acesso é o direito de utiliZ<Jção das redes elétricas que prestam 

serviços públicos, para transportar energia desde os pontos de produção (centrais 
geradoras) até os consunúdores. O Livre Acesso viabiliZ<J a implantação da 
competição nos segmentos de geração e comercialização de energia elétrica. 

A utiliZ<Jção das redes elétricas (sistemas de tranSmissão e de distribuição) 
por terceiros tem o objetivo de permitir as transações de comprà evenda de 
energia entre produtores e consunúdores, independente de sua localização física. As 
redes elétricas de transmissão e distribuição funcionam como meio para a entrega 
de energia, devendo desempenhar uma função neutra e imparcial é estar 

.. <:fuP,9níveis,a quem quiser utilizá-las, desde que haja capacidade e que a'utiliZ<Jção 
,,<. ~')êjà'fi;!mu'rieh1'&;:~egundo o fixado pela Arreei. SENADO fEDERAL 
,-' j ,('!tl_'d. fhJ fi :;;;:1:;': 'p: i 1"<J~ '!im.<) 
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Os sistemas de transmissão e de distii.buição são constituídos pelas linhas 
e subestações existentes, de propriedade das ~árias empresas concessionárias dos 
serviços públicos de energia elétrica. Deles farão. também parte os novos 
empreendimentos que serão implantados para ~tender o crescimento do mercado e 
para conferir maior confiabilidade técnica aos sistemas. 

i 

São usuários do serviço detranspbrte de energia elétrica os agentes 
produtores (geradores, produtores independentes, autoprodutores e cogeradores), 
os consumidores em geral, os consumidores livre~ e concessionárias de distribuição. 

! 

• 
O serviço de transmissão é feito por meio das instalações da Rede 

Básica, com tensão igual ou superior a 230 kV, e dos recursos operacionais das 
. empresas, sendo o acesso a estas administrado pelo ONS. As redes de baixa tensão 
(abaixo de 230 kV) geralmente prestam serviço de abrangência regional (redes de 
distribuição), sendo sua coordenação e operação executadas pela concessionária de 
dis~~w~~ i 

I 
I 

As condições gerais (atribuições, ~ormas de solicitação, obrigações, 
direitos, índices de qualidade, formas de faturamento, tarifas etc.) para a 
contratação e operacionalização do acesso aps sistemas de transmissão e de 
distribuição foram estabelecidas em regulament;ação específica emitida pela AneeL 
As tarifas de uso são calculadas mediante rateiJ, dos custos associados aos serviços 
de transporte de energia elétrica a serem pagos pelos usuários desses serviços.

I 
I 

As tarifas fornecem uma sinalização econômica que induz ao uso 
racional das redes elétricas (buscando evitar I a construção. de novas linhas e 

• subestações desnecessárias) e indicam as regiõe~ carentes de oferta de energia ou 
com disponibilidade para atendimento de novos :consumidores. SENADO fEDERAL 

, Comlssou Especiais e de lnquêrft(j 
I 
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isso foram criados os Contratos Iniciais, firmados, segundo modelo contratual 
estabelecido pela Aneel,entre, de um lado, geradoras de energia hidrelétrica 
oriunda de instalações em geral já amortizadas (a chamada do ambiente regulado 
para o competitivo "energia velha", mais barata) e, de outro, as concessionárias . ..
distribuidoras. Eles são contratos bilaterais de longo prazo - até 2006 - e prevêem 
que, .a partir de .2003, os volumes de energia inicialmente contratados secio 
gradativamente reduzidos, na proporção de 25% ao ano, e liberados para compra e 
venda no ambiente de livre mercado. 

b) Valor Normativo 

Os limites de repasse dos preços de compra de energia, livremente 
negociados pelas distribuidoras, para as tarifas de fornecimento dos consumidores • 
cativos foram regulamentados pela Aneel. Estabeleceram-se fónnulas de cálculo 
que limitam progressivamente o repasse do preço da energia comprada para as 
tarifas cobradas dos consumidores finais. 

O Valor Normativo (VN) definido pela Aneel é expresso em R$/MWh, 
sendo associado a cada Contrato de Compra de Energia Elétrica o valor vigente à 
época do fechamento do negócio, bem como a respectiva fónnula de reajuste que 
será utilizada durante a vigência do contrato. Os contratos bilaterais de compra de 
energia elétrica por parte dos consumidores livres não estão sujeitos a tais limites 
nem à aplicação do VN. 

Os Valores Normativos estabelecidos pela Aneel são diferenciados por 
tipo de fonte energética e se baseiam nos custos dos novos empreendimentos de 
geração, nos Contratos Bilaterais de Compra de Energia Elétrica e nas diretrizes da 

Ji\j',\Gj, (Põlítítà"Energética Nacional. Essa medida foi concebida para viabilizar novos • 
":,·.,.",,,,1 ;" " "ir"ninvestim:elitos na expansão da oferta de energia (geração), com esÚInulo para as 

... ci' Pequenas Centrais Hidrelétricas (po-Is), fontes alternativas e co-geração. A tabela a 
'ségwr'mostra os valores fixados, constantes das Resoluções Aneel nOS 22 e 

.. 256/2001--(U5$ 1.00 igual a R$ 2,50). 

;.;~~J'~( ifhh •. ·'·'i.i,'··':rJii~"",lri{;.'NN:;( Xt~/~~r';1I! l;tYNWWS~llvIWh)Jr 
Geração competitiva 
Ténnica a carvão nacional . 

72,35 
74,86 

:FOl'RAl 

28.94 
29.94 
31.71 
35.94 
36.42 
42.56 
44.88 

105.64 

Pequena central hidrelétrica 79,29 
Ténnica a biomassa e resíduos 89,86 
Ténnica a gás maior que 350 MW 91,06 
Ténnica a gás menor ou igua1a350 MW 106,40 
Geração eólica .. 112,21 
Geração solar fotovoltaica' rr'(>iJí!. 
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I,."2.3 ,A privatização 

Dentro do programa de' reestrunJação do setor elétrico, realizou-se 
parcialinente um 'processo de privatização das empresas estatais de energiae1étrica, 
iniciado pela venda das distribuidoras estaduais. As razões para tal procedimento 
foram apresentadas pelo Dr. Peter Greiner, exJ1Secretário de Energia do Ministério 
de Minas e Energia no período de março de 19i}4 a InarçO de 1999, em cuja gestão 
se engendrou e iniciou a reestruturação do set<:>r, no documento O A pafiio do Setor 
E létrim: Causas, Verrhds eE quí'UXX];. Segundo ele, a distribuição é menos dependente 
da prévia definição de um quadro regulatório tomp1eto, além de constituir a base 

• 
.de uin mercado de demanda. I
 

I
 

Poderia haver, ainda, segundo ele, terPor dos investidores que quisessem 
se dedicar aos segmentos de geração e trapsmissão em relação a possíveis 
inadimplências das distribuidoras estatais, se elas ainda estivessem em mãos dos 
Estados, a exemplo do que já havia oconido ant~s. 

I 

. Aqui há duas discordâncias dos crític6s desse método. A primeira é a de 
que o processo deveria ter sido iniciado pela verida das geradoras, o que poderia ter 
resultado em expansão da geração. Entretantp, investidores desse setor, cujos 
investi.meritos são de capital intensivo e têni longo prazo de maturação (cerca de 20 
anos), têm como principal exigência requisitos !como confiança e estibilidade de 
regras e relutariam em investir em geração por ifalta de uma regulamentação mais 
completa. \ 

A segunda crítica é que deveria ter sido exigido das distribuidoras 
privatizadas investimentos em geração. Essa idéia não é compativel com o modelo •

I 

adotado, embora as distribuidoras possam ter geração própria até wri limite de 30% 
das suas necessidades de suprimento. Previa-se 4ue os investimentos em geração e 
transmissão viriam espontaneamente, como, de fato, vieram, porém não na 
velocidade suficiente, especialmente no que diz rbspeito ao Prograina Prioritário de 
Termelétricas, como se verá adiante. I 

I 

I . 
Além disso, embora pouco expressivá, é exigida a expanSão da oferta 

pelas empresas que adquirirem as geradoras priva~das, inediante cláusula inserida 
nos contratos de concessão. Das distribuidoras é exigido, conforme previsto nos 
contratos de concessão, o abastecimento da sua área de atuação. Isso significa que 
elas i déVém1 contr,lWJ~uprimento suficiente juntp às geradoras existentes, o que 
"p:r~tiSa'ser exi<Tido, mediante mecanismos adequados, pelo órgão regulador. 
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Até o presente momento, já foram privatizadas 24 concessionárias de 
energia elétrica (entre distribuidoras e geradoras, federais ou estaduais). A receita 
total dos leilões atingiu R$ 26 bilhões, recursos que foram utilizados no abatimento 
da dívida pública ou incorporados aos orçamentos federal e estaduais. 

o País possui hoje 65 distribuidoras (44 privadas/privatizadas e 21 
estatais), 15 geradoras e 20 transmissoras. Juntas, as distribuidoras já privatizadas 
atendem a 90% do mercado nacional. Em contrapartida, cerca de 80% da 
capacidade nacional de geração está concentrada em empresas estatais. A única 
geradora federal privatizada até agora foi a Gerasul, vendida em 1998. Ela já 
ampliou sua capacidade de geração em 120 MW, mediante a construção da UIE 
William Arjona, em Campo Grande - MS, conforme exigência contida no edital de 
licitação, que prevê o atendimento do mercado de Mato Grosso do Sul em até 150 
~ . 

Além disso, ela participa, por exigência do edital de privatização, com 
38,9% da construção da UHE há (1.450 MW)j com 16,9% da UHE Machadinho 
(1.140 MW); e da construção da UTE Jacuí (350 MW). Também foram privatiZ<ldas 
as geradoras CESP Tietê e CESP Paranapanema, de propriedade do Governo do 
Estado de São Paulo, com exigência de expansão da geração. 

A CESP Tietê tem que ampliar sua capacidade de geração em, no 
mínimo, 375 MW (15%) em oito anos. A CESP Paranapanema tem que aumentar, 
no mínimo, 322 MW (15%) em oito anos. A mesma exigência foi explicitada no 
edital de licitação de privatização da CESP Paraná, posteriormente suspensa, e 
prevê expansão de 1.142 MW (16,5%) em oito anos. 

Como se vê, sobretudo no caso das empresas paulistas, a exigência de • 
expansão é pequena, de menos de 2% ao ano, o que, sem dúvida, ainda é pouco 
para uma expansão média anual do mercado de 4,5%. 

Esse novo modelo aqui descrito em linhas gerais não foi totalmente 
implantado e, principalmente, esbarrou em graves dificuldades de 
operacionaliZ<lção, que estão sendo objeto de diversas medidas corretivas pelo 
Governo Federal, descritas no capítulo 7 deste Relatório. Essas medidas estão 
sendo estudadas e propostas pelo Comitê de RevitaliZ<lção do Modelo do Setor 
Elétrico Brasileiro, criado pela Câmara de Gestão. 

~f;JllI'PO i'EOEIUU 
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2.4 Antecedentes da crise de energi~ 
I 

i 
A demanda de energia elétrica cresceu em razão da estabilização da 

moeda e do crescimento econômico experimep.tado de 1995 para cá, em relação à 
década de 80 e primeira metade dos anos 90,. Historicamente, o crescimento da 
demanda de energia elétrica no Brasil é sempre ,superior ao crescimento do PIB. Há 
espaço, aliás, para um aumento enonne dei demanda. Enquanto no Brasil o 
consumo anual per mpita é de cerca de 2.000 k}Vh, nos Estados Unidos é de cerca 
de 13.000 kWh. I 

I 

• 
. Em 1993, o consumo residencial méllio era da ordem de 150 kWb/mês 

por domicílio. Aumentou para 172 kWb/mês em 2000. Também cresceram os 
números absoluto e relativo de domicílios atendidos pelos serviços de energia 
elétrica nesse mesmo período. De 93% dos domicílios brasileiros atendidos em 
1993, passaram a contar com fornecimento dJ eletricidade 94,8% dos domicílios 
existentes em 2000. O consumo residencial, no Brasil, representa 27% do consumo 
total de energia elétrica. I 

I 
Embora significativo, o aumento da demanda não foi, por s~ fator 

detenninante da crise, sobretudo porque perf~itamente previsível. Contribuíram, 
para ela, muito mais que isso, um déficit de investimentos que começou na virada 
dos anos 80 para os anos 90, quando o Goverrio, como já dito, deixou de investir 
no setor elétrico. . 

• Para se ter idéia da dimensão desse déficit, é importante dizer que entre 
1988 - quando foi promulgada a Constituiçãd Federal, cujo art. 175 permite a 
concessão de serviços públicos - e 1995, quandb foi regulamentado tal dispositivo 
pelas Leis nes. 8.987 e 9.074, nenhuma concess'ão nova para empreendimento de 
geração de energia elétrica no país foi outorgada para produção independente. O 
Governo, sem recursos, não investia e, por faltai de legislação adequada, não podia 
conceder o serviço à iniciativa privada. Foram sete anos de investimentos 
insuficientes para fazer face à demanda, que passbu a crescer mais que a capacidade 
instalada a partir de 1984, como mostra o gráfic~ do Ministério de Minas e Energia 
a seguir. I 
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• 
Os investimentos majoritariamente públicos, que, no período de 1980 a 

1989, eram sempre superiores a US$ 10 bilhões por ano, tendo chegado a US$ 15,1 
bilhões e US$ 15,4 bilhões em 1982 e 1987, respectivamente, caíram para uma 
média de US$ 6,5 bilhões por ano entre 1990 e 1999, tendo descido a US$ 4,3 
bilhões e US$ 4,7 bilhões em 1995 e 1996, respectivamente. 

Optou-se, então, diante desse quadro, no início do Governo Fernando 
Henrique Gudoso, pela reforma do setor elétrico a que já se aludiu. Neste ponto, é 
importante que se diga da importância da reestruturação empreendida. Não há • 
dúvida de que sem ela o quadro, hoje, poderia ser muito pior, porque não existiriam 
os investimentos privados que foram realizados - como se demonstrará a seguir ­
nem o Estado poderia ter arcado com eles, em virtude da crise fiscal. 

A reestruturação, somada a outros esforços do Governo, destinados a 
promover a expansão da oferta de energia elétrica, realizados de 1995 para cá, 
produziu bons resultados, que precisam ser historiados para que não se tenha uma 
visão parcial ou distorrida do problema que vivemos em 2001, na forma de drástico 
racionamento de energia elétrica. 

J i'.ll:; a 'n R~: m~~~timentos públicos começaram a ser substituídos pelos recursos 
oti';'"pp'riJ,ag%h!~2PY:~~ ,'l;P~ir de 1995, um crescimento do volume de dinheiro aplicado 

no se~?r elétrico. Fiel à sua política de privatização, o Governo ~ege~EW~lwiu 
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apenas cerca de 30% do total gasto em geração e transmissão no período 1996­
" ,2000, segundo estimativas da Associação B~ileira da Infra-estrutura e, Indústrias 
, de Base (ABDIB), ficando 70% sob responsabilidade do setor privado., , 

É importante ressaltar que as empre~as esta~ d~ geração e transmissão, 
incluídas no processo de privatização, foram proibidas de realizar' novos 
investimentos em geração e transmissão pelo art. 47 do Decreto nO 2.594, de 15 de 
maio de 1998, que regulamentou a Lei n09.491!, de 9 de setembro de 1997. 

As providências tomadas pelo GoLrno e pela Arreel, que atua como 
poder concedente em nome da União, foram as seguintes: 

I 

a) Investimentos em geração•• 
i
I 

De 56 obras de usinas hidrelétricas, ique se encontravam paralisadas, em 
1995, ou não iniciadas, 23, que demandavam ,investimentos da ordem de US$ 10 
bilhões, foram retomadas, mediante um pl~o de conclusão, estabelecido em 
consonância com a Lei nO 8.987, de 1995. O Governo Federal exigiu, nesses casos, 
um aporte mínimo de 1/3 de investimentos pnvados. Já entraram em operação 15 
dessas usinas, gerando um total de 7.713 MWJ Elas foram concluídas com 213 de 
investimentos privados, em média. Outras quatro, que produzirão 1.720 MW, estão 
sendo concluídas e mais quatro estão em fas~ de negociação de paicérias para a 
retomada. I 

• 
O reinício dos investimentos possi~ilitou um aumento significativo da 

geração. No qüinqüênio 1991-1995, houve umiacréscimo médio de 1.179 Mw por 
ano à capacidade instalada de geração de energia elétrica. Já no qüinqüênio seguinte, 
de 1996 a 2000, o acréscimo anual de oferta d~ energia aumentou para 3.100 MW 
por ano, fazendo com que a disponibilidade de potência passasse de 58.947 MW, 
em 1996, para 74.449 MW, em 2000. Desse tcltal, 1.000 MW são provenientes de 
importação de energia elétrica. É importante déstacar que, como a demanda cresce 
Cerca de 4,5% ao ano, estima-se uma necessidade de crescimento da oferta da 
ordem de 2.500 MW a 3.000 MW por ano. 1. ' 

A Arreel realizou, em 2000, leilõe~ e deu autorizações para novos 
empreendimentos de geração que totalizam 12.254 MW, conforme a tabela a seguir. 
Os investimentos necessários a esses empreehdimentos, a serem realizados em 
grande parte com recursos privados, somam R$1 16 bilhões. 
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Usinas tennelétricas (UIE) 103 9.343 MW 
Usinas eólicas 02 1 MW 
TOTAL 183 U.254 MW 

Isso significa que esses 12.254 MW estarão dispoIÚveis para consumo
 
nos próximos anos. Usinas hidrelétricas demoram de três a seis anos para entrar em
 
operação. Pequenas centrais hidrelétricas são de implantação mais rápida, levam até
 
dois anos. As termelétricas levam até um ano e meio para produzir.
 

Em 2001, a Aneel concedeu autorizações e realizou leilões de novos 
empreendimentos de geração num total de 11.607 MW, com investimentos da • 
ordem de R$ 20 bilhões. 

Com isso e outras ações empreendidas pelo Governo, dentro do
 
Programa Estratégico de Ampliação da Oferta, configurou-se o seguinte quadro de
 
expansão da oferta no período 2001/2004, anlUlciado pela Câmara de Gestão da
 
Gise ao final do período de racionamento:
 

Expansão da capacidade de geração 
,,;;:-.<.-~or::::~~--:-;:-:-7T~iM'1~ 2.· ..· 

'-.E" _ ' 
lj';,i;~,; ~>~ 

2.4211.397 3.050 3.122 9.990 

1.354 2.530 3.928 3.622 11.434 

2.153 2.153 

98 1.088 400 800 2.386 

66 119134 319 

Co-geração 125 500 70883 

Eólica 2 393261 394 1.050 

Total (MW) 3.042 9.299 7.762 7.937 28.040 

•
 

As obras têm seu cronograma fiscalizado pela Anee~ gerando multas, 
extinção da concessão e proibição temporária de obtenção de novas autorizações 
ou concessões, em caso de descumprimento. Desde 1998, já foram extintas 19 
concessões ou autorizações. Além disso, o próprio Ministério de Minas e Energia 

.:!' ;!i~mDérrít2m'ffii1 sistema de controle desses empreendimentos. 
oti';"';'''' .', " .,io:;:.l'~O~ ,,,,,"·i:,,:,~' SENADO FEDERAL 
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b) Investimentos em transmissão 
" " . 

o sistema elétrico brasileiro tem uina característica importante e muito 
.vantajosa"que agrega segurança ao·abastecimebto das diversas regiões·e sub-regiões 
do País. E um Sistema Interligado, razão p~la qual tão importantes quanto os 
investimentos em geração são as obras relativas à transmissão de energia. Esses 
investimentos também foram retomados a partir de 1995. 

I 
Entre 1990 e 1994 foram construíHos 3.430 quilômetros de linhas de 

transmissão, com investimentos estatais. A partir de 1995, já com a participação da 
iniciativa privada, até 2000, foram construídos 5.850 quilômetros de novas linhas. 

• Em 2000, a Aneellicitou cinco novas linhas de transmissão, com 3.660 
quilômetros de extensão, e uma subestação, com investimentos previstos de R$ 
1,852 bilhão. Da licitação para a construção qessas linhas, que deverão entrar em 
operação até 2003, participaram empresas de cinco países. 

Em 2001, estava prevista a licita~ão de um total de 19 linhas de 
transmissão, com 5.387 quilômetros, e três subestações, com investimentos 
previstos de R$ 2,651 bilhões. Desse total, f6ram leiloadas as concessões para a 

, construção de 11 linhas, que totaJi7<lID 2.995 quilômetros de extensão, com 
investimentos de R$ 1,7 bilhão. 

i, 

• 
Com isso, dentro do Programa Estratégico de Ampliação da Oferta, 

estão previstos os seguintes aumentos de ~ de transmissão e subestações, no 
período 2001/2004 (ver tabelas e quàdros nos Anexos, ao final deste volume): 

I 
Expansão de linhas de transmissão e subestações 

I 
,li,:W'::20ºJH'!~ ?YJ20Pfn :f·iWtrrptàl!,j;;~ 

900 MVA 1.050 MVA 6.297 MVA 

l 
Neste ponto, cabe abrir parênteses[ Muito se tem discutido sobre a 

vulnerabilidade do Sistema Interligado Nacio'na!. Essas discussões se acirraram 
especialmente após o b1ecaute de 1999, que fi~ou conhecido como o do "raio de 
Ba.uru", e o de 21 de janeiro de 2002, associado ao rompimento de um cabo de 
uma linha de transmissão de Ilha Solteira.. Atnqos atingiram um grande número de 

jLni3;.;3~stado,s~.regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste: e provocaram muitos transtornos e 
"';'''up''i 'u , .~RÜ~\~~;~}~; segundo o noticiário da imprerisa.sENADO FEDERAL 
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Após o apagão de 1999, o então Ministro de Minas e Energia, Rodolpho 
Tourinho, detenninou estudo e providências para tentar dar mais segurança ao 
sistema, mediante a implantação de controladores lógicos no Sistema Interligado. 
Esse programa foi realizado em parte, mas, segundo especialistas, embora melhore 
a operação do sistema, não dá a confiabilidade sonhada, que, aliás, tem custo 
elevado. , 

Analogamente a reservas de geração - como a contratação· de geração 
emergencial pela Comercializadora Brasileira de Energia Elétrica, para que não falte 
energia em 2002 e 2003 -, ter um sistema de transmissão que não falhe pode levar a 
custos elevados, com ônus direto para os consumidores. Para que ele tivesse um 
grau de confiabilidade elevado, como se almeja, seria necessário duplicá-lo, para 
que, em caso de queda de uma linha, outra pudesse substituí-la. Isso seria 
particularmente oneroso num sistema que, como o nosso, tem mais de 173 mil 
quilômetros de linhas, extensão que responde em grande parte por suas 
vulnerabilidades. 

• 

Entretanto, diante do "apagão" ocorrido, a Câmara de Gestão da Oise 
estabeleceu, por meio da Resolução nO 103, de 24 de janeiro de 2002, Grupo de 
Trabalho destinado a examinar o problema havido no dia 21 de janeiro de 2002 e 
sugerir medidas corretivas para evitar a repetição do problema. Entre suas 
incumbências, constavam erraminhar l?1Ef1tUais sUfI3tã:s de rraiidas de ajuste do m:xido 
institucional do setor elétrim ao Comitê de ReUtalização e awiar o grau de. dJsermbilidule e 
cantrrl.dJilidule do Sisteml Elétriro Inteliigpdo Nacional, propondo a{fu para o seu 
aperftiçal117i?J7to. 

c) Investimentos em distribuição 

Embora tenham importância muito mais do ponto de vista da qualidade 
do serviço de energia elétrica do que da atual crise de abastecimento, vale assinalar 
que os investimentos das empresas de distribuição de energia elétrica, responsáveis 
pela entrega da eletricidade ao consumidor final, também aumentaram após a 
privatização. 

• 

As 15 primeiras distribuidoras de energia privatizadas no Brasil, que 
investiram juntas, enquanto estatais, em 1994, R$ 953 milhões, despenderam, em 
1999, após privatizadas, recursos da ordem de R$ 2,756 bilhões, o que representa 
um incremento de 188,9%. 

" "om04i2jSi200J04834· . 
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..Matéria do jornal Valor.Ecanômiro, de 30 de novembro de 2001, cita 
fontes. do Banco Central que estimam o ing~sso de cerca de US$ 3. bilhões em 
investimentos diretos das distribuidoras em 2002, caso· seja solucionada 
satisfatoriamente a questão das perdas dess~ empresas com o racionamento de 
energia elétrica em 2001. . I . 

I . . .' 
Esses investimentos, somados a Uma fiscalização efetiva da Arreel, 

iniciada em 1998, visando o cumprimento Idos. contratos de concessão, têm 
propiciado ,uma sensível melhoria da qualidade do serviço. Enquanto em 1996 o 

_ . ,brasileiro ficava, em média, 26 horas sem en~rgia durante um ano, em 2000 esse 
número caiu para 17 horas, uma redução Ide 34%. Também o número de 
interrupções no fornecimento de energia, que estava, em 1996, na casa de 21 

• 
. ocorrências anuais, baixou para 15 ocorrências! em 2000, isto é, uma diminuição de 

31%. Multas referentes à qualidade do serviço,1 aplicadas pela Arreel, já pagas pelos 
agentes, alcançam cerca de R$ 23,3 milhões. I . 

Não há dúvida, portanto, de que a Rarti~ipação da iniciativa privada nos 
. investimentos em geração, transmissão e distribuição tem sido extremamente 
importante para a expansão da oferta e para a !nelhoria da qualidade do serviço de 
energia elétrica. Segundo dados do Ministério de Minas e Energia, de 2001 até 2004 
serão aplicados R$ 43,4 bilhões em projetos de laumento da capacidade de geração e 
transmissão de energia elétrica. Os investimehtos da iniciativa privada serão da 
ordem de R$ 34 bilhões, 78,5% do total. q desembolsos públicos yãosomar 
R$ 9,37 bilhões, respondendo por 21,5% do total, conforme a tabela a seguir. 

• 1\~I'li'il:~:iF. ~. !if'",;•.,n, 
24 hidrelétricas 
38 termelétricas (*) 
58 emergenciais 
Iffiportação 
34 sistemas de transmissão 
Outras fontes (**) 
Total . . 

I
 

I • (E mR$ rrilhã5)
 

~ 
7.882,5
 

12.395,3
 
2.973,9
 
1.316,6
 
3.769,7
 
5.715,0
 

34.053,0
. 

,. 
,::j.'RJíºijgti);l;~~}~ 

3.355,5 11.238,0 
4.371,7 16.767,1 

- 2.973,9 
- 1.316,6 

1.167,4 I, 4.937,1 
480,0 6.195,0 

9.374,6 43.427,7 .(*) Ozmestm'FntO púliim <; sobretudo, da Petrobrás, em assroaçw a;mpartiaJares. 
(**) OJ.wrJ{iio,eâira, fixmrJtaica ePaIs. . I. .. 

.' 

........... : ,.. n , ..
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2:5 . A crise: origem e causas' 

Constatados os fatos mencionados anterionnente, pode-se entender que, 
apesar de tudo o que foi feito, o déficit passado de investimentos era grande e os 
esforços para a expansão da geração e da transmissão não tiveram a força e a 
velocidade suficientes para atender a demanda nacional. Assim, o Ministério de 
Minas e Energia lançou, no ÍrÚcio de 2000, o Programa Prioritário de Tennelétricas, 
usinas cujo prazo de entrada em operação, como já visto, é mais cuno que os das 
hidrelétricas. O lançamento desse Programa era um sinal evidente do 
reconhecimento, por parte do Governo, ela necessidade de se aumentar, a cuno 
prazo, a geração de energia elétrica, devendo ser entendido, portanto, como 
providência para evitar uma possível crise de abastecimento. • 

O Programa t.inha como objetivo, segundo o Dr. Peter Greiner, ex­
Secretário de Energia do MME permitir a rápida expansão da oferta de energia 
elétrica, por meio das térmicas, durante a reestruturação do setor, aproveitando o 
gás importado da Bolívia, adquirido daquele País no sistema take arpay, segundo o 
qual se paga utilizando o gás ou não. Ao assegurar o consumo de gás, as térmicas 
ajudariam a viabilizar o gasoduto. Adicionalmente, serviriam como um seguro 
contra a falta de chuvas, uma vez que 84% da potência instalada no Brasil é de 
usinas hidrelétricas, que acabam sendo responsáveis pela geração de cerca de 90% 
da energia suprida no País. 

Colho disse a esta Comissão Especial Mista do Congresso Nacional o 
então presidente da Petrobrás, Henri Reichstul, o' rrmirrmtn de' transfarnw;ão das • 

. emprrsas de petrr'l«J e gís em enpresas de ener'1Ja passa justarrente pia tentatim· de udorizar 
tala a cadei:l dn gís, che;pndo à erzer?fa elétrica(. ..). A estratér;ja da PetrriJrás de se transfanrnr 
num2 emprrsa de ener'1Ja era induzir ao CUl1SUlI'l) de gís. A indução dn CUl1SUlI'l) dn gís, criando 
um rrerrado de gís, passa, T1IrF!Ssariarrente, pia termdétrica, rrus não que queirann ser umz 
emprrsa de erzer?fa détrica propriarrente dita. 

Neste ponto, é fundamental abrir parênteses para as~inalar que a energia 
de origem hidrelétrica oferece enonnes vantagens ao País. E renovável e mais 
barata que a gerada por outras fontes. Além disso, cerca de 63% do potencial 
hidráulico brasileiro ainda não estão explorados. Esse potencial pode chegar a uma 

.I l., fGap;tCi~t ffi§,t?Jada total de 200.000 MW. 
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i 
No entanto, seguindo adiante no ra:ciocínio, problemas de definição na 

forma de repasse dos custos da variação cambial do preço do gás, cotado em dólar, 
atrasaram o Programa, que só deslanchou efetivamente após o início da crise, 
quando o impasse foi solucionado no âmbito da Câmara de Gestão da Gise. 
Perdeu-se, assim, uma grande oportunidade de Ise ter evitado a crise. 

• 

Ela veio. O Ministro José Jorge, he Minas e Energia, explicou, em 
depoimento à Comissão de Serviços de InfralEstrutura do Senado, no dia 17 de 
abril de 2001, ainda no início da crise, que as rr8lidas estruturais admuJas na; últiJm três 
ana;, ea entrada de nmJ:$ ag:rrtes enmJ:$ inu.5timmtd TI[) selar, jierrriJiriam°plenn at.erll:Úm?nto 
do rrrrrado em 2001, rrE5rYV que as UlZres doperícdo1dJur.aofasem mjériares a 20% da m!rlid 
hisl:1Íriat atse °m:rcado Ol3a3Se não 5% rrns 10%. 410 entanto, - prosseguiu o Ministro ­
as anliçis hü:lrri!fims no ano, até °prrsente rrcJI7l!(tt1J, têm sido extremlmnte desfawrá'lEis, 
wm ajluêm;iI:<s mjériares, situantfo.se 29% abzixo da hidia hisl:1Íriat TI[) Sudeste/CerrJ:ro.O:ste e 
53% noNardeste Esse quadro, quetemsidoarrplamntediud~peloONS,fez wmquea 
ní'lEis de ammenarrmto na; reseru:ttória;, ~ em 3/4/2001, fasem de 35,1% no 
Sudeste/CerrJ:ro.O:ste e de 37,2% TI[) Nardeste Gm isso as afluêrrias 11ffi5sárias emarri:m as 
regjii5 para atingir a ní'lEis rnínirm de se'jpança aoJmJ da estação úmida em 30 de abril de 
2001, 49% no Sudeste/CerrJ:ro.O:ste e 50% TI[) Nardeste, são de 110% e 86% da m!rlid 
histárica, respwi:r.mrmte, °que éde taIn irrprouiud CJ4e alJIra. Sf!l,I07do °!nstituJiJ Nacional de 
Metearr.W;ja (INME1) as regjii5 Sudeste e ~O:ste estão sifrendo, este ano, a rrniar 
estiawnda últ:in-u 30 ana;. prciJleJrn similarocarreuem 1971. 

. I 

• 
O quadro desenhado pelo Ministro éldecorrente, na verdade, de escassez 

de chuvas nos últimos anos e do fato de que o Sistema Elétrico Interligado, 
pressionado pela falta de novas usinas e linhas 4e transmissão, decorrente da queda 
nos investimentos havida no passado, sacou contra o futuro. Essa falta forçou o 
sistema a utilizar a água dos reservatórios acinJ dos limites de segurança, o que foi 
gradativamente reduzindo seu nível e, conseqüentemente, a margem de. segurança 
do sistema, tomando-o dependente exclusivabente das condições hidrológicas 
anuais para recuperação dos níveis de armazenamento necessários, conforme os 

IgráflCOS
" a segurr. . 

I, 
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Também a falta de algumas linhas de transmissão prioritárias, que 
poderiam dar mais flexibilidade à operação do sistema interligado, permitindo o 
transporte de energia elétrica de uma região para outra, dificultou eventuais 
manobras de suprimento de energia. 

-; fi y "'1'""' .- .. 
01 ,.", t 1 '~':~ ~ o C :.\ !~~ :;.' 

ç,;hb,"i! OÚ " diGi:,",Assiqí;o aumento da demanda; a sangria continuada dos reservatórios; a 
falta,de chüv~:JJJ."te'mporada 2000/2001; a falta de investimentos pelo Governo 

......... Fe&'r.i.l, praticamente o únic.o).nx~~tidor, até o final da década de 80; o fato de não 

. ~._ ...ter::havidoc6ncessões P'-Wr;~;pWpr,08\iÇ~Ó1Iiídependente entre 1988 e 1995, por 
falta de reguJamentação da TôriShi:lliç"ão";""a1i:f:lita de ingresso, na velocidade 
necessária, dos investimentosp1i.vado!', .. <l ..P~. de 1995;s~ÃIt§~ici&o~~ .,ile 
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investimentos em obras estratégicas, inclusive !linhas de transmissão, pelo Governo 
Federal, em anos recentes; e o atraso do Pr;ograma Prioritário de Tennelétricas 
estão, sem dúvida, entre as causas da crise de abastecimento de 2001. 

,I 

. ," . O Dr.. Peter Greiner aponta ainda o]Jtras causas, como a minirnização da 
importância do risco de déficit pelo Ministério, pela agência reguladora e pelo 
Operador Nacional do Sistema; os atrasos ?e Angra II e Porto Primavera; o 
desencontro entre o Ministério e o ONS, a partir do blecaute de abril de 1999, que 
impediu acorreta avaliação do nível dos resen!atórios e da capacidade do sistema e 
a adoção de um racionamento suave para e'!itar o esgotamento das reservas de 
agua. 

I 

•
, 

I 

A implantação incompleta do novo PJ.odelo, ainda hoje a meio caminho, 
como disse à Comissão o Dr. Peter Greiner, certamente também contribuiu para 
que se chegasse à crise mais rapidamente. IAs indefinições decorrentes dessa 
reestruturação parcial prejudicaram bastante a gestão do setor e a atração de novos 
investimentos; o que ocorre até hoje.' . 

Outro fator que, adicionalmente, contribuiu para o atraso do ingresso de 
mais geração nova no sistema foi a lentidão nb processo de concessão de licenças 
ambientais para os empreendimentos de geraçã6 térmica e hidrelétrica. Tanto isso é 
verdade. que, na Medida Provisória editacf:1 para contornar a crise, foram 
estabelecidas novas regras para acelerar o processo de licenciamento ambiental, 

I 

• 
Essas são o que se poderia chamarJ de grandes causas da crise. Houve 

outras, conforme apontado, por exemplo, no ~latório da ComiSsão de Análise do 
Sistema Hidrotérmico de Energia Elétrica, inStituída pelo próprio Governo, por 
meio de Decreto do Presidente da República, em 22 de maio de 2001, publicado na 
página 4 da seção 1 do Diário Oficial nO 99.E,lde 23 de maio de 2001. O objetivo 
definido para a Comissão foi o de avaliar, no prazo de sessenta dias, a política de 
produção energética e identificar as causas estruturais e conjunturais do 
desequilibrio entre a demanda e a oferta de eneigia. . . 

I 
Entre as causas apontadas pela referida Comissão, vale recolher algumas. 

A falta de funcionamento do Conselho Nacionhl de Política Energética (CNPE) é, 
sem dúvida, uma dessas questões. O Conselho foi criado em lei de agosto de 1997, 
que só foi regulamentada por decreto de junho1de 2000. Assim, como bem aponta 
o Relatório em questão, algumas de suas latribuições foram exercidas pelo 
Ministério de Minas e Energia. De todo modo, o Conselho se reuniu poucas vezes. 
A última vez que se reuniu antes da instalaçãd da crise foi em 30 de outubro de 
2000. 'I . ,

5ENA DO FEDERAL 
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ORelatório da-Comissão afirma - e concordamos com isso - que se o
 
Conselho estivesse' funcionando regularmente, as chances de eclosão -da crise
 
energética teriam sido bem menores. Na verdade, ela poderia até nem ter
 
acontecido. As falhas de comunicação, de coordenação e de decisão dificilmente
 
teriam ocorrido, dado o caráter de fórum do Conselho, em que o assunto teria sido
 
tratado de forma mais ampla e objetiva, com conhecimento e participação de todos
 
os agentes necessários, dada a composição do Conselho.
 

Tendo em vista que o CNPE tem como função principal assessorar o
 
Presidente da República naformdaçãode pdíticas nacionais deenergja, amabrarJfinda da
 
aspeaa energftim;, mJnÔmia:6, arrhientais e ad:IrF, a sua correta atuação poderia ter
 
ensejado decisões de Governo quanto a políticas e investimentos capazes de evitar
 
a cnse.
 •Um outro aspecto importante apontado pelo Relatório da Comissão é o
 
fato de que não há nenhuma lei estabelecendo a responsabilidade pelo
 
planejamento de expansão da oferta de energia elétrica, assim como por outras
 
funções importantes. No passado, essa atribuição era do Grupo Coordenador do
 
Planejamento do Sistema (GCPS), coordenado pela Eletrobrás.
 

Na transição para o novo modelo, essa atribuição foi transferida, por
 
meio da Portaria nO 150, de 1999, do Ministério de Minas e Energia, para o Comitê
 
Coordenador do Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos (CCPE),
 
subordinado à Secretaria de Energia do Ministério de Minas e Energia.
 

Algumas das funções do CCJlE, como, por exemplo, o planejamento da 
expansão da rede básica, conflitam com atribuições do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico - criado, este sim, por Lei -, apenas para citar urna de suas • 
vulnerabilidades; 

Assim, o Relatório da Comissão conclui que nenhumt í:rIstituiçW estei.e
 
enmrrfJlj1lia de wifrar a '/4!)ca' f?idxd do prw:sso e exercer a oxmienação, entre as esfrras de
 
~ na imp!errmta{ão da pdítica enerrifim, espa:iaJ11'1?J7te na transição para onaw rmlelo e
 
no erfrentarrmto de crises. O Dr. Peter Greiner tem opinião semelhante. Para ele, a
 
partir de 1999, o Ministério de Minas e Energia deixou de coordenar a
 
reestruturação do setor e se concentrou basicamente no PPT e no Programa Luz
 
no Campo. Tendo como referência os relatórios da Reestruturação do Setor
 
Elétrico Brasileiro (RESEB), elaborados, em 1997, pela consultoria inglesa Coopers
 
& Librand, contratada pelo MME,' a Aneel passou a implantar partes do novo
 
modelo. O ONS e o MAE ficaram reféns dos interesses corporativos, resultantes
 
de,lJll1iLrepreseI).~~Çl,ainda desequilibrada, o que acabou prejudicando suas atuações.
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• Outro aspecto importante. destaca~o pela, Comissão, em seu trabalho 
"	 final" é, a falta de definições legais claras sobre os papéis dos agentes -do setor 

elétrico, decorrente, em grande parte, da reesttuturação incompleta do setor. Neste 
particular, é útil a comparação com o que ocorreu no setor de telecomunicações. 
Neste, fizeram-se estudos de um novo modeio competitivo eprivatizado; que foi 
efetivamente implantado, em bloco, por meiO'l1 de uma lei única, a Lei nO 9.472, de 
16 de julho de 1997, denominada Lei Geral de Telecomunicações. . 

,	 I 

• 

. E bem verdade que, no caso brasileiro, o setor elétrico é muito mais 
complexo que o de telecomunicações, mas tJ.este não houve fragmentação nem 
descontinuidade, a exemplo do que se passoJ no setor elétrico, onde, como já se 
viu, a reforma foi feita aos pedaços. Aliás, tramita, já há bastante tempo, na Câmara 
dos Deputados, projeto de lei do Governo, quk tem como relator o Deputado José 
Carlos Aleluia, cujo objetivo é tentar suprir parte das lacunas existentes na 
legislação, que impediram um melhor funcio6mento do modelo. As sucessivas 
versões do substitutivo apresentadas têm, na opinião de Peter Greiner, contribuído 
para aumentar as desconfianças dos investidores. 

Sem a coordenação efetiva do Minis~ério, a Agência Nacional de' Energia 
Elétrica, várias vezes acusada de não implantai um ambiente regulatório adequado, 
como se tudo pudesse, defrontou-se freqüentebente com expectativas e demandas 
para .que fosse além de suas atribuições iristitucionais, já mencionadas neste 
Relatório, quando o que faltavam eram l~is que resolvessem impasses ou 
estabelecessem claramente responsabilidades no setor.

I 

Além disso, os Contratos Iniciais I entre geradoras e distribuidoras, 

• 
. firmados com base na energia assegurada de cada usina, davam cobertura a 

praticamente 100% da demanda de 1998 a 200i, ainda que o nível dos reservatórios 
estivesse baixando, segundo o relatório apresentado pela Comissão. 

I 
.' . Energia assegurada é aquela quepaIe ser dJtida a rum de déjU:it prrestabelaich, 

a:mjàrrrE ngras apruuu/as pela A ned, ·na definição cbntida no § 1°do art. 21 do Decreto 
nO 2.655; de 02 de julho de 1998. Em outras pl1avras, consiste no limite da energia 
que cada gerador pode efetivamente contratar! segundo o § 3° do mesmo artigo, 
sendo os seus valores, a alocação a cada usina geradora e as suas revisões propostas, 
em conjunto, pelo Grupo Coordenador para i Operação Interligada (GCDI) e o 
Grupo Coordenador de Planejamento do :'Sistema Elétrico (GQJS) e seus 
sucessores, para homologação da ArreeL O padgrafo seguinte do referido Decreto 
estabelece que o valor da energia assegurada de cada usina será misto a cada cinm 
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." , . Em' decorrência disso, segundo a Comissão,' não' havia "espaço 
comercial" para a contratação de novos suprimentos por pane das distribuidoras, 
mesmo que a situação física de abastecimento indicasse tal necessidade. Essa, 
certamente, foi uma das razões que ajudaram a criar a crise. O sinal econômico, que 
é o que move a empresa privada e mesmo a estatal num ambiente de negócios, não 
esteve presente, associado, como deveria, a um custo de escassez de água nos 
reselVatórios das usinas hidrelétricas. A associação dos contratos a uma energia 
assegurada - que não poderia ser gerada em razão da escassez nos reselVatórios ­
colocou as distribuidoras em uma situação "confortável", que as desobrigava de se 
preocupar com o efetivo suprimento de energia elétrica. Além disso, não teria 
lógica contratar energia mais cara se elas já estavam suficientemente contratadas 
com seus supridores, a preços mais reduzidos. 

Por último, mas não menos importante, existe o já mencionado atraso da • 
entrada em operação da usina nuclear Angra lI, que deveria ter ocorrido em 
setembro de 1999. Ela só começou a funcionar em julho de 2000, com sua 
significativa capacidade instalada de cerca de 1.300 MW. Esse atraso, além de gerar 
gasto adicional significativo de água dos reselVatórios das usinas, deu partida à crise 
do Mercado Atacadista de Energia. 

Embora não tendo assinado os Contratos Iniciais, Furnas os vinha 
respeitando até a caracterização do problema do atraso de Angra 11. A partir 
daquele momento, a estatal, sem energia suficiente para atender o fornecimento dos 
montantes de energia previstos nos contratos, em decorrência da falta da entrada 
de Angra lI, não aceitou comprá-la no mercado spa ao preço do dia, como deveria, 
por força das regras pactuadas no Acordo de Mercado. A recusa não só abriu uma 
crise do MAE, mas, também, gerou desconfiança nos investidores, tendo em vista 
que Furnas é empresa de propriedade da União. Os resultados disso são • 
conhecidos e produzem efeitos até hoje. 

Além das causas apontadas no Relatório da Comissão de Análise do 
Sistema Hidrotérmico de Energia Elétrica, é bem provável que muitas outras 
venham a se somar às já levantadas. Está em curso inquérito promovido pelo 
Ministério Público Federal para apurar as causas da atual crise de abastecimento. 
Haverá, ainda, outras versões das causas da crise. Todas elas terno sua importância, 
mas, do ponto de vista desta Comissão Especial Mista, interessam apenas as causas 
estruturais mais gerais, que sÍlVam para indicar os caminhos para a solução dos 
grandes problemas que emperram a conclusão da reestruturação iniciada - ou a 
adoção urgente de outro modelo viável, solução que parece mais· difícil - e 
impedem o abastecimento de energia elétrica para o País na quantidade suficiente 
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Ademais, parece que já não há o qJe discutir quanto à imprevidência do 
Governo Federal, que não conseguiu antecip~ soluções que permitissem evitar a 
crise ou, pelo menos, tomá-la menos dramátid.. Acima de tudo e até por sera coisa 
mais simples a fazer, deveria ter sido pelo I menos· adotado anteriormente um 
racionamento moderado e mais suportável pel~ população. 

I 

.' 

2.6 ,Recomendações	 I 
I 

• 
L .É fundamental o fortalecimento do MiniStério de Minas e Energia, mediante 

reestruturação adequada, para que ele lpossa liderar o setor, exercendo 
plenamente o papel que cabe ao Governo pessa gestão, desde. o planejamento; 

i	 ' 
2.	 A política nacional de abastecimento ide energia elétrica começa no 

planejamento. Assim, é imperioso o fl1J1-cionamento regular do Conselho 
Nacional de Política Energética como órgão formulador da política 
nacional de energia elétrica, que de~e ser submetida ao exame do 
Omgresso Nacional. Também predisa ser definida por lei a 
responsabilidade pelo planejamento dai expansão da oferta de energia 

. elétrica, bem como os mecanismos qhe o viabilizem, no âmbito do 
, Ministério de Minas e Energia, com o cbncurso da Eletrobrás, detentora 
.de pessoal capacitado e meios materiais para isso. Além do planejamento, 
a Eletrobrás poderá cumprir importanteS funções de auxílio ao Ministério 
na coordenação do setor; ! 

• i 

J. . Deve ser criada a prática de uma prestação de contas anual ao Congresso 
Nacional, por meio de suas Cornissõ~s Técnicas específicas, sobre a 
expansão da oferta de energia elétrica e la situação dos reservatórios das 

usinas. Essa prática deverá servirpara irtipedii a utilização das águas dos 
r~servai:óriàs além da margem de segUran~a de que necéssita o sistema; 

, '	 I 

4.	 A criação de condições adequadas para~ o licenciamento ambiental das 
obras destinadas ao abastecimento nacional de energia elétrica é outra 
providência importante. O licenciamentç, sem descurar da proteção do 
meio-ambiente, deverá poder ser concedido com maior celeridade, o que 

.inclui definição de critérios mais objetivbs a serem cumpridos para a sua 
N I, 

concessao. 
I 
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3 Avanços"e tropeços da- reestruturação do setor elétrico 
brasileiro .~ 

3.1 Os primeiros passos 

A chamada reestruturação do setor elétrico brasileiro começou, como já 
mencionado, em 1995, no primeiro Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Em 1993, o Presidente da Eletrobrás, Eliseu Rezende, havia promovido 
um saneamento parcial das finanças do setor, com a desequalização e atualização 
parcial das tarifas e a transferência da maior parte da dívida das concessionárias 
para o Tesouro Nacional. US$ 26 bilhões foram debitados ao contribuinte, o que 
representava cerca de 20% a 25% do endividamento do País àépoca. • 

o modelo segundo o qual se financiam o setor elétrico até então - 1/3 
de capital estatal, 1/3 de empréstimos e 1/3 de tarifas - estava falido. O Governo 
já não tinha recursos, o sistema tarifário tinha naufragado em meio às tentativas de 
contenção da inflação e à inadimplência setorial e as taxas de juros e carências 
favoráveis já não mais existiam. Não havia outra saída a não ser atrair investimentos 
privados para o setor. 

A reestruturação foi iniciada pela privatização das empresas do setor, sem 
que se dispusesse de um:l dara 7'ef?}11arrrntação do rrm:adn, indispensáui, 11f1:tldam:nte, para a; 
imestirrEnta em wação e transnissão, como rememora o Dr. Peter Greiner, Secretário 
de Energia do Ministério de Minas e Energia no período de março de 1994 a março 
de 1999, no documento O apaífio do setor elétrico: causas, u:rrJades e fXJUÍ=, tomado 
público na primeira quinzena de novembro, no qual faz ampla análise do setor e • 
das causas da crise atual. 

Serviram como bases legais para a reestruturação as já mencionadas Leis 
nO 8.987, de fevereiro de 1995, a chamada Lei de Concessões dos Serviços Públicos, 
que regulamentou o art. 175 da Constituição Federal, e a nO 9.074, de junho de 
1995, específica para a área de energia elétrica, que criou as condições iniciais para a 
privatização e para a prorrogação das concessões vigentes. 

A premência da solução do problema, já adiada por tanto tempo, não 
permitiu que se adotasse a seqüência lógica de ter primeiro um plano para depois 
executá-lo. A expansão da oferta era inferior à demanda já desde 1990 (vide gráfico 
da p. 20). Além disso, como relata o Dr. Greiner, as ~ epraza; do prrxesso 

JfJd.Í!!fp, ~1!!, q~ etapas fàsem queinudas e, principalrrmre, que se criasse um:lJm3são 
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I, 
....	 reformista par: m!io do início das pri'1lltizaçf;e>. Seguiu-se, apenas, a diretriz de pri'1lltizar o 

setor elétriro eabrir osetor depetrfleo ela imIs~priulda. 

o Ministério de Minas e Energia m6ntou, então, segundo o ex-Secretário 
de Energia, a estratégia que permitiu evitar o dos: 

I 

a)	 adiantou, por meio do Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica, os termos contratuais e ~ regras iniciais para as privatizaçães;

I 

b)'"criou a Agência Nacional de Energia Elétrica;
I 

• 
c) empreendeu a elaboração de pr;oposta de um modelo de mercado, 

por meio do Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro 
(RESEB); II 

d)	 retomou a expansão da oferta, como dito no capítulo 2, mediante a 
reativação de obras paralisadas, cbm participação do capital privado; e 

e)	 iniciou a construção do gasoauto Bolívia-Brasil, para viabilizar 
projetos de geração térmica, que iserviriam para suprir 6 País durante 
a transição do setor. i .. . . 

I 

A privatização não se resumia àvenda dos ativos existentes. Ela também 
estava atrelada à necessidade de atrair o capital privado nacional e estrangeiro para 
o setor, de maneira a suprir a demanda que co6eçou a se acelerar com a adoção do 
Plano Real Isso significava criar um ~iente propício para que esses 
investimentos se concretizassem, o que foi f~ito mediante o estabelecimento de 
algumas diretrizes: I 

a)	 criação de um ambiente competitivo nos segmentos de geração e 
comercialização; i . 

I•
, 

b) libera&ão das redes elétricas novaS e as iá existentes ao uso de todos, 
para. pe~tir a realização de I negÚi?s indep~ndentemente da 
localizaçao da carga (demanda) e da geraçao envolVIda; e 

c)	 coordenação da geração de fob centralizada para assegurar a 
otimização dos recursos hidrelétritos. .'

I	 . 

Além da privatização e dessas diret:rit.es, havia dois outros pressupostos 
para a instáuração da competição: a atribuição ao Estado das funções de reg.ulador 
e fiscáliUldor e a desverticalizaçãó das atividades, fundamental à separação das de 
natufeia competitiva (geração e comercia1iUlção) daquelas 'que têm câciter de 

I •.,SS~Ç? público regulado (transmissão edistrib!-tição), que são caracteristicamente
·h,,:·'rti.~'t\.opóliÔ§1Í1á1lliais. I SEN.6DO FEDERAL 
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-. Depois da Lei nO 9.074, que instituiu as figuras do autoprodutor, do 
produtor independente e do conswnidor livre e garantiu o livre acesso-aos sistemas 
de transmissão e distribuição, veio a criação da AneeL pela Lei nO 9.427, de 1996, e 
a criação' do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e do Mercado 
Atacadista de Energia (MAE),com o respectivo estabelecimento de diretrizes para 
o ftmcionamento do mercado. Contudo, a desverticalização, embora considerada 
importantíssima para a privatização, nunca foi transformada em lei. Até hoje se 
tenta a sua inclusão na legislação por meio do Projeto de Lei nO 2.905, em 
tramitação na Câmara dos Deputados, única iniciativa publicamente em curso em 
tomo da complementação da reestruturação do setor. 

Este é, portanto, um aspecto importante a enfatizar: a proposta de 
reestruturação do setor elétrico, diferentemente do que ocorreu no setor de 
telecomunicações, não foi transformada em lei de uma só vez. Os ministros da área • 
econômica e política não se manifestaram sobre a proposta resultante do Projeto 
RESEB. Assim, não transformada completamente em le~ ela foi tomada pelo 
Ministério de Minas e Energia como referência para a reestruturação, estabelecido 
que seria ajustada todas as vezes em que houvesse necessidade. 

3.2 As razões da reestruturação do setor elétrico brasileiro 

Outro aspecto importante a destacar, neste ponto, são as razões para a 
decisão de introduzir a competição no setor elétrico e da sua privatização, além da 
já citada necessidade de atração de investimentos. Segundo o estudo Reforrm 
Brasileira, de autoria de Adilson de Oliveira e Luciano Losekann, da Universidade • 
Federal do Rio de Janeiro, a crítica às inejU:iêncUJs Yef§/latárüls, que se torna/. partiaJamrnte 
afFda apá a crise do petrfleo, indvz.iu prrfimda misão na percepção da ~nizw;ão industrial 
más adequada para o suprim;nto de senil;a elétria:.6. pa«J) a pa«:o, w.i se [p1f!I"alizando a 
percepção de que a intrrxluçW de Jm3sã?s currpe1itiw paIe reduzir, senão diminar, a rm!Ssidade 
de reg;Jação eaiar estímJa à ejiciêrK:ia mmônica, indvz.indo a ~ de atSta ea mdhoria da 
ejU:iênda aliratim Esta percepção wn orientando refCJlmlS no setor elétrico em dirersas partes do 
mundo(...) (Hunt e Shuttleworth, 1996). 

O Dr. Peter Greiner aprofunda ainda mais este raciocínio, mostrando
 
que a introdução da competição no setor elétrico e a sua privatização não
 
configuram modismo ou opção ideológica, mas decorrem de inovações
 

. tecnológicas e de esgotamento do modelo monopolista vigente. 
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,:".' . ". " -.' -Segundo ele, apartir rh a11C6 70, o ~ industrializado se defrantm crm f!!are 
tendência ,altista das tarifas ~ das (JJJ1(ISsímiárias elétricas, que cperawm na[OIml de 
rmnopâÚE regjonais wti.calizarh. Canmrreramparai a tendênda altista: oaJingj.m;nto do limite 

. t!micn da dJteru;ão da eronamia de escala par mio de irJcrmmw no parte das unúIPdes Waduras; 
a neressidtule do repasse rh el.eu:uh (J{Sta; ,das usinas ido pragrarru nudRar; e oencarrrirrmto rh 
corrbustí7Eis fé6seis. Isso wirril:liu crm ostD'fim:nto de alternatiw.s ffXJ!1Ôrricas de ww;ãoprópria 
edistribuída pdo dEsemd7irrmto das turbinas a gis eido cido c.vrrhinadn, prda errEJ'WIlE iferta de 
eM< natural e..dA c.v-aorw;ão. '.' . 
(:I'"" ~ 0-". . . I .. 

• 
]áo crescente adensam?l1tO do rmradn, aaYJ11anhado da intediflUiío das redes e a 

canstn/{ão e o rnratearrFnto de extensas linhas de trimsmissão, estimularam (E interrârrhi<F de 
energia e a negpiação rh exa:rlentes, abrindo espaço Para a cunapr;ão do 'aasso liue' às redes 
elétricas (open tU113s) ea sewmtafdo (unbundlin[!) das! atiUdades, anlRS wti.calizadas, emww;ão, 
transmissão, distribuição eaimidalização. 0mJ c!e:xJriência natural, issopcssibilitat eest:imJat a 
argpnizw;ão de um 'nxro:u:/n c.wpeti1iw, cuja ~ u:m se uniwsalizanda O tJ:U1.nço e o 
huatearrFnto das ~ de ~ e de mi(ição acarretarão, par sua 7EZ, um:l arrpla 
dinamização do setor crm a iferta de nma seniJ;a ePasibilidades de discriminar mxltdidades de 
.fúmedm;nto eseufaturam?l1tO a diftrmtes afFlli3 aimidalizadare;, continua Greiner. 

I 

• 

Por último, o Dr. Greiner destae~ que a canserwçào enerr#iat e jànt15 
altematiw.s, tais cmv c.v-wação, eãica, fotnu:ltaica, pequenas centrais bid:relétricas e ww;ão 
distribuída (induindo as riIulas corrbustí7Eis) repksentam um potenda1 de rrá:I:W prazo 
s~am.iTte prúxinv a 20% da capacidade amalrrEnte instalada. Em wal, tais prujete6 se 
canuterizam par seu reduzido parte, la:alizw;ão di1persa e instalação nas pruprúrJades rh 
cansumidon:s a (J{Sta; prúxirra rh limites superiores do su:pritrmto atraw de f!!andes unidades. 
Par isso,' sua riabilizw;ão depende de sinais de preço ddm eredistas, oque tende a se e.vncretizar 
prdaUni7EfSalizw;ão da rrI!dição em terrpo real, rrus ex:i~ sdJretudo, a existência de um rrrrr:adn 
c.vmpetitiw (portanto prrxIominanterrmte priwdo), tanto para [flrantir sinais de preço redistas, 
cmvpara absaner (E exa:rlentes de energia dEssas instdfa4i's. 

I . 

! 

" 3.3 As inconveniências da reestrutur!tção incompleta 
I . 

Entretanto, independentemente das: razões favoráveis à reestruturação 
do setor elétrico, o fato é que sua implemenl!ação ficou a meio caminho, o que 
Peter Greiner classifica como opiar rh rnundt:.61 Esse problema é reconhecido por 
outros, especialistas, como o ex-Ministro d~ Indústria e do Comércio e ex­

. Presidente de Furnas, João Camilo Penna, em entrevista ao jornal Valar Ec.vnâmic.v 
do dia 23 de agosto de 2001. Para Camilo Pemia, oulho não rmrreu e o naw ainda não 
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Em artigo publicado n'O Estadnde São Paulo, de lIde novembro de 
2001, dois ex-Ministros de Minas e Energia, Antonio Diasl.eite e Mauro ·Thibau, e 
dois ex-Presidentes da Eletrobrás, Mário Bhering e José Luiz Alqueres, analisando a 
situação atual do setor, diagnosticam que o Pais ainda não idenJ:ijUm o caninho quepasa 
assegpar oSUJ:ESSO na inplerrmtação do naw mxldo. (..) nãoforam na rralidade erfrmtadas as 
dijU:uldtuJes essmiais da transi{ãopara onaw mxlelo instiu«:iontd. 

A privatização dos ativos existentes parou. Segundo Peter Greiner, 35% 
da distribuição, 80% da geração e 100% da transmissão ainda pennanecem nas 
mãos do Estado, o que o leva a refutar as acusações de que a inadequação do 
modelo e a privatização do setor elétrico teriam sido as causas da crise. 

Para Greiner essas são alegações falsas, já que o setor perrrurm! 
predorrinanterrmte estatal e que o mxlelo não foi rralrrmte inplantado, curfig;rrando um •arrbiente de incertezas para C6 imestim!nta;. Tarrb!m não surr;ju, nestes dois ana e mio de 
corjúsãs, nenhwrn projJC6ta altematim sériA, desafia ele. 

Os impasses no processo de reestruturação do setor trouxeram 
conseqüências que o ex-Secretário de Energia aponta como questões emblemáticas 
de um quadro de incertezas. São elas a própria paralisação das privatizações, com 
total predomínio das estatais na geração e na transmissão; avanços e recuos na 
definição das regras de mercado; atraso no estabelecimento dos contratos livres de 
energia e na operacionalização do MAE; restrições ádicionais para a contratação, 
decorrentes do racionamento; dificuldades da Aneel em conciliar as condições dos 
contratos de concessão das distribuidoras com a abertura do mercado em situação 
de demanda reprimida; limitações da política de estabilização econômica e 
indefinições quanto ao prazo e condições da liberação dos consumidores cativos. 

I •Assim, para ele, o domínio das estatais nos segmentos de geração e 
transmissão cria, para O' investidor privado, um elevado risco regu!atório. Isso, 
associado à paralisação das privatizações e ao forte apelo para a retomada de 
investimentos estatais, ainda que de forma emergencial, gera dúvidas nos 
investidores - e, por conseqüência, atrasa e encarece os investimentos - quanto à 
real implementação de um mercado aberto e competitivo. 

Na opinião do professor Adilson de Oliveira da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, entre as conseqüências da paralisação da implantação do modelo e, 
sobretudo, da privatização, aliada à pressão governamental sobre as tarifas, com o 
intuito de contenção da inflação, destaca-se o que ele chama de' um dim< 
antiimestirrento. 
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'}".; ,'1' ,'" Foram "criados, . segundo.o ..professor, dois. elementos antimercado: o 
'. :eValor Normativo, que funciona como uma espétie de teto para o preço da energia 
.. , .elétricanos contratos entre geradores e disilibuidores, e, um mecanismo de 

. formação de preços no mercado atacadista, oper1.do pOr modelos matemáticos, que 
não tem.funcionado a contento. 

Essas são, portanto, algumas das' conseqüências da interrupção do 
processo. Abre-se, com isso, claramente a discus:são sobre a necessidade ou não da 
continuação da implementação da reestruturação do setor e da privatização dos 

.. ativos existentes, notadamente os de geração. 

• . 3.4 A polêmica sobre a privatização 

I 

A maioria das vozes ouvidas na Co~são Especial Mista sobre a crise de 
energia elétrica não se manifestou contra a continuação da reestruturação do setor 

. ou mesmo contra a participação privada na indústria da energia elétrica nacional, 
até porque se tomou evidente a imPOSSibilidadel1 do financiamento da expansão da 
oferta de energia elétrica por outros meios. A grande polêmica fica mesmo por 
conta da privatização dos ativos existentes. ~ depoentes foram contrários, por 
um forte .viés ideológico, relacionado à necessidade de manter sob controle do 
E~tado o que consideram um patrimônio na4ionaL Outros, mais pragmáticos, 
consideraram que privatizar. significaria o Brasil abrir mão de energia barata, um 
importa:nte fator competitivo para a economial nacional, energia advinda de um 
patrimônio, já pago pela população. Essa e~colha, privatizar ou não ativos 

• . existentes, . se toma tanto mais crucial ponlue a maior parte das decisões 
importantes sobre o destino do setor elétrico brasileiro está atrelada a ela. 

.' p'. 'l' b . I de d" 
arece lIDpOSS1Ve , ate por om senso, retrace r o ponto em que se 

encontra a reestruturação. Claramente, não há pb onde voltar, sobretudo quando 
.. se focaliza·a questão dos futuros investimentos. IA velha estrutura do setor elétrico 

. brasileiro, preexistente à reforma, não existe mais e nem poderia ser ressuscitada, 
bastando para isso lembrar que não existem mk ás fontes de financiamento que 
havia antes, como já dito. 

. Há opiniões, como a do ex-Ministrq Mailson da Nóbrega, exposta no 
jornal.OEstado de São Paulo de 3 de junho de 1001, para·as quais não há-saúla fora da 

" primtiza{ão.· O, ex~Ministro mostra· que 0 Governo conta com apenas"S% do 
Orçamento para gastos previdenciários, apoip à agricultura· e exportações e 

!'" igv_e.$time]l.!o:;.,~,~infra-estrutura; que a pretendida exclusão das estatais das contas 
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.públicas, em· nada aliviaria o· aperto· e·· a .rigidez .' orçamentárias, continuando 
impossível para o Tesouro financiar a expansão do setor e que os resultados fiscais 
piorariam, já que pela primeira vez as estatais contribuem para o superávit primário. 
Ele conclui dizendo que, sem ser uma solução viável, uma decisão como essas (a 
exclusão das estatais do cômputo da dívida pública, a ser negociada com o' FMI) 
seria entendida como uma manobra para viabilizar o retomo do Estado ao papel de 
principal investidor do setor, o que assustaria os investidores, inibindo os 
investimentos privados,' com as conseqüências natwalmente decorrentes disso. 

" 

Por outro lado, como já se disse, é evidente a necessidade da participação
 
da iniciativa privada no setor elétrico porque ela traz os recursos necessários e
 
porque a inovação tecnológica assim o determina, com vantagens, no mundo
 
rnterro.
 •No trabalho do Dr. Peter Greiner, já mencionado neste Relatório, o 
autor rebate as principais críticas que são costumeiramente feitas à privatização, 
como dilapidação do patrimônio e da riqueza da Nação, aumento exagerado das 
tarifas, lucros sobre ativos depreciados, em particular a energia velha e barata das 
hidrelétricas, considerada patrimônio social 

Segundo o especialista, o valor do ativo reside na utilidade econômica e 
social· por ele' produzida, independentemente do valor de aquisição ou de 
construção. A titularidade da propriedade é menos importante que a eficiência com 
que o serviço é oferecido à população; não enriquece nem empobrece a Nação, 
desde que continue produzindo para ela. Os lucros do capital privado' nacional 
serão reaplicados no setor se ele for atrativo. A remessa de lucros é a inevitável 
contrapartida de quem depende da poupança externa para se financiar, mas pode 
ser minimizada pela criação de condições para reaplicação interna. O que interessa, • 
segundo ele, é que a rem:ssa de ÚImJ; priuu:la seja m:nar que ~ explaiw; (J.{S!a da juro; do 
cresa:nte endiW:lam!ntopúJlim. 

Para o consumidor também não importa a propriedade do parque 
gerador, nem mesmo do ponto de vista da soberania, até porque, depois de adquiri­
lo, só resta ao investidor usar as usinas para reaver seus investimentos e remunerá­
los. Ele não pode dar a elas outra destinação. 

Os preços dos leilões são os que o mercado concretamente estipular. 
Não se pode pretender obter valor patrimonial, contábil ou de reposição de ativos 
por uma empresa. 'Além disso, ao adquiri-la, o investidor leva junto a dívida 
existente, que faz parte do preço pago. 
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'~:" . Quanto-ao preço da energia elétrica, no momento em que o País.optou 
por. abandonar o. regime de "serviço pelo Icusto"" em favor. do mercado 

. competitivo, os preços passam a tender para 01 custo marginal, como se verá no 
capítulo a seguir, em que se discute a questão d0 preço da energia elétrica no País. 
Se implementado com sucesso, o mercado competitivo produzirá preços realistas, 
tão mais reduzidos quanto maiores forem a competição e os excedentes de oferta, 
únicos elementos, aliás, capazes de denubar p~ços. As hidrelétricas novas terão, 
no futuro, após a sua amortização, a função de Iconter ou mesmo reduzir o preço 
da energia elétrica no País, o que ainda aponta este regime de geração como 

.vantagem comparativa nacional. : 

• 
. . Preços realistas, aliás, são, segundo! Greiner, um incentivo para os 

investimentos na expansão da oferta, mas, no c~o da privatização, são vistos ,como 
um esbulho ao consumidor, que já pagou a amortização das usinas velhas nas 
tarifas cobradas durante décadas. Essa sensaç~o é agravada pela necessidade de 
correção das tarifas de suprimento (geração mais. transmissão), mantidas 
artificialmente, baixas desde 1993, o que també~ foi registrado na Comissão pelo 
Dr. Mozart Siqueira Campos de Araújo, presidente da Centrais Elétricas do São 
Francisco (GIESF). , 

I 

• 

. É que, no momento do ajuste das tlmías, após o encontro de contas 
promovido por Eliseu Rezende, criou-se uma ~torção séria em relação a essas 
tarifas, fato apontado pelo Dr. Peter Greiner em seu já mencionado estudo. Dadas 
certas circunst:1ncias peculiares da época, hoJve uma elevação da participação 
relativa das margens da distribuição em detrime;nto das tarifas de suprimento, cuja 
participação sobre a tarifa final média ao consumidor caiu de mais de 70% para 
35% a 40%. Isso também explica, em parte, a questão do preço da energia velha, 
barato hoje e entendido como uma vantagem 'comparativa em decorrência dessa 
distorção do passado. I 

Há que considerar, por outro lado, o jdescolamento do longo período de 
vida útil das hidrelétricas (mais de 50 anos) da sua valoração pelos investidores, 
baseada em fluxos de caixa cujo horizonte de Isensibilida~ é limitado a 12 a 15 
anos (variando de 7 a 10 nos financiamentos bancários). E fundamental resolver 
esse problema para evitar "rendas puras" (~a1l prrfiJs) injustificadas para os 
detentores desses ativos, à custa dos consumidores. 

. I 
. . ".' O Dr. Greiner propõe, como solução para, esse, problema" praws de 
concessão compatíveis com os fluxos de caixa, portanto menores que·os atuais, e a 
(re)licitação onerosa dos ativos, a cada ténnino de contrato, o que pennitiria 
ressarcimento aos consumidores como contribJintes, por meio do Estado. Afinna 

J '\ il :ainda q~,\ l<4da a inevitabilidade da privatibção, o mais imQortante para a 
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pópulação·é·a consolidação de um módelosetorial no' qual o investidor enxergue
 
pouco risco; o que diminuiria a taxa de retornoexigidade-18%a 25% para-12°jo a
 
17%, o que faz enorme diferença para o país e para o preço da energia elétrica. Por
 
outro lado, a -percepção de riscos elevados e a conseqüente adoção de elevadas
 
taxas de retomo geram dificuldades de financiamento, por desconfiança quanto à
 
sustentabilidade dos projetos.
 

Houve convergência nos depoimentos à CDmissão em relação à não­
privatização dos ativos existentes e à busca de um sistema misto, no qual possam 
conviver empresas privadas e estatais, exceção feita ao posicionamento do Dr. 
Peter Greiner, como já visto. Para ele, se o modelo escolhido for o de mercado 
livre e competitivo, é necessário que a maior parte do setor seja privado e que não 
haja agentes com posição privilegiada, já que não há competição entre estatais ou • 
num mercado onde elas dominam. 

Acredita ele, também, que a representação ainda dominante das estatais 
no MAE e no ONS, bem como o fato de os técnicos serem, na maioria, egressos 
do setor estatal, têm dificultado a implantação da reforma de um modo geral. Além 
disso, o hábito de acertos nas estatais e a sua percepção de relatividade das regras 
têm criado situações de não-cumprimento dos contratos, o que contribui para a 
perda de confiança dos investidores privados, junto coma própria falta de 
privatização, o que representa, para eles, um sinal de tibieza ou dúvida do Governo 

. quanto à efetiva implementação de um mercado aberto e competitivo. 

Por último, aponta a condição monopolista da Petrobrás no segmento de 
gás natural como elemento que dificulta os investimentos privados em usinas 
ténnicas, já que os investidores encaram tal condição como um elevado risco de 
eventuais tratamentos discricionários. Tendo ingressado no ramo de produção de • 
energia termelétrica, a Petrobrás tomou-se concorrente dos demais investidores 
desse segmento de mercado. CDm isso, o seu domínio sobre o mercado de gás 
torna-se motivo de receio por parte da concorrência. 

Ressalvadas essas posições, convergem, com algumas nuances, para a
 
idéia de um sistema misto, sem a privatização dos ativos existentes, sobretudo os de
 
geração,' os professores Luís Pinguelli Rosa, Adilson de Oliveira, Mauricio
 
Tolmasquim, da -UFRJ e Ildo Sauer, da USP, o diretor do Ilumina, Roberto Pereira
 
de Araújojo Presidente de Furnas, Luiz Carlos Santos; e o Presidente da
 
Eletronorte, José Antonio Muniz Lopes, ouvidos pela CDmissão.
 

A posição dos professores, de maneira geral, decorre do entendimento
 
de que o resultado da privatização desses ativos, somada à entrada em operação das
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.'~:'_ .usÍDas térmicas, cujo custo de produção é mais ~1evado, produzirá brutal aumento 
•. do preço da energia elétrica, reduzindo a vantage!m comparativa do País, propiciada 
pela energia elétrica produzida pelas hidrelétricas já amortizadas, a energia velha. 
De qualquer sorte, resta o problema de q~, mesmo mantidas as· estatais, 
dificilmente se escapará de um aumento nos preços de energia elétrica, tanto para 
garantir investimentos como para se adaptar às condições de um novo mercado 

. dcaractenza o por preços crescentes. iI 
, 

• , .' I ~ . , 
. . ·Soma-se a isso a idéia de manter público o uso da água, o que será visto 
no capítulo sobre o preço da energia elétrica no Brasil, no qual se trata, também, da 

. questão da energia velha. ' 

•
 . Com variações, todos convergem na i~éia da necessidade da presença do
 
Estado no setor, em maior ou menor grau, sobretudo pelo entendimento de que o
 
mercado não resolve, por s~ as necessidades ~e expansão da oferta de energia 
elétrica ou de que as estatais servem para equiliqrar os preços no mercado, além de 
contribuir na expansão da oferta, como sugere o professor Ildo Sauer. 

. I·· ... ..
 
Um outro papel para o Governo s~e nos depoimentos do professor 

Adilson de Oliveira, para quem a margem de i-eserva do sistema tem que ser do 
Estado, para ser colocada no mercado nos mo~entos necessários, e do professor 
Pinguelli Rosa, em cuja opinião a energia velha pode funcionar como estoque 
regulador. Adilson destaca, ainda, a idéia de que a transmissão e -a operação do 
sistema e a construção de grandes hidrelétricas têm que ser de responsabilidade do 
Estado. ! 

• 
. I 

Embora seja a favor da privatizaç~o, o Dr. Peter Greiner também 
entende que o investimento em hidrelétricas, sobretudo nas grandes, é, 
tradicionalmente, um investimento do Estado, cujas vantagens para o País não são 
habitualmente vislumbradas pelo investidor pri~ado. Em sua opinião, como se verá 
adiante, a Eletrobrás teria papel destacado nessa atividade, em parceria com 
investidores privados. I 

O . professor Sauer acrescenta a 'idéia de que, dada -a natureza 
indiferenciada do produto energia elétrica, produzido por uma indústria de altos 
custos fixos, baixos custos operacionais, sujeito~ à efetiva ação do dono, raramente 
se constituirá um ambiente competitivo. Em;tais condições, é comum que os 
investidores se organizem para tentar controlaripreços ou restringir a oferta, o que 
em pane explica o que aconteceu na Califórnia, recentemente. ­
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•	 :' __ L~, , .; Ele também questiona a liberdade de.escolha do.consumidor como 
. elemento. de geração de competição no mercado, (...) parque para a;,~ 

.consumidores, que Stm mzis de 90%, isso jamzis mi representar U1I'll opção real de mkair msta, 
de m:lhorar a qualid:uJe, até parque não ha1.Erá· intenmIiária; interessada em mznipular ISse 
mm:adt(:.). 

Do ponto de vista dos Presidentes das estatais que falaram à Comissão, a 
questão é um pouco diferente. Eles convergem na idéia da necessidade de se 
transformar as empresas que dirigem. O Dr. Luiz Carlos Santos foi contra a cisão 
de Fumas para privatização, porque, na sua opinião, ela contraria a tendência 
mundial das fusões, em que as empresas se fundem e se agigantam para competir. 
Fumas, para ele, poderia ser a Petrobrás do setor elétrico. 

. Por isso, pediu à Fundação Getúlio Vargas que fizesse um estudo sobre • 
o assunto,'do qual nasceu a idéia de privatização com pulverização das ações e a 
manutenção de uma giden share em poder do Estado. Ele defende a transformação 
da empresa numa corporação de capital democratizado, em que o Governo teria 
presença estratégica, por meio da glden share, em convivência com o investimento 
privado no mercado e até buscando parcerias com ele, na condição de p/ap 
nacional. 

".:. 

.~ Posição semelhante tem o Presidente da Eletronorte, Dr.Muiúz Lopes. 
Ele sugere transformar a Eletronorte e Fumas no que chama de corporação privada 
pública, com nova composição acionária, porque considera muito difícil trabalhar 
como estatal, situação em que as empresas ficam sujeitas a amarras de toda sorte. 
Para a Chesf, dada a situação peculiar do Nordeste, ele imagina solução diferente, 
embora não a tenha declinado à Comissão. •
A ruptura dessas amarras permitiria, segundo Muniz Lopes, a geração de 
recursos inclusive para levar água para o Nordeste em fonna de energia elétrica, por 
linhas de transmissão de energia elétrica, o que liberaria a água da bacia do São 
Francisco para outras destinações, assunto que será abordado em capítulo 
específico adiante. 

Como se vê, há várias, possibilidades de solução do problema. 
Entretanto, reitera-se aqui a idéia de que privatizar'ou não os ativos -existentes, 

. sobretudo os de gera~ão, é uma decisão crucial e ~ente nesse processo, como já 
dito,· sobre a qual se apóiam todas as outras, inclusive as de correção de rumos da 
reestruturação feita até o momento. Antes que se decida sobre quaisquer correções 

J .~. )13 m'1 ou' caperféiçoarnentos do modelo, é preciso decidir de que fonna se dará a 
('-:"."F'" ',1' " ,<participação do Estado no setor, cuja necessidade, a esta altura, parece indiscuúvel. 
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:: .... ' .Atrelada· à decisão quanto à priva~ção ou não 'dos ativos existentes, 
. . existe a·questão do destino a ser dado à enemia :velha em caso de não-privatizal<ão 

'.	 desses ativos. Sea decisão tomada for pela não-'privatização, é fundamental deixar 
claro para o mercado qual será o tratamento de preço a ser dado a essa energia. Um 
atraso nessa definição significa inibição dos ilivestimentos privados, já que os 
investidores não conhecerão um dos element6s fundamentais na formação do 
preço da energia elétrica, como se verá no próximo capítulo. 

• 

. . Ademais, há uma questão legal entolvendo a energia velha: . sendo 
. originária de concessões de serviço público, se~ preço é controlado pelo Estado, 
.por meio da fixação de tarifas. Como as geradods não foram privatiz<'d<'s, o que as 
tomar1<J. produtores independentes, livres, pÓrtanto, para praticar preços no 
mercado, elas não poderão fazer isso, conform~ determín<J a Lei nO 9.648, quando 
da liberação dessa energia para o mercado, a pahír de 2003. Mas há argumentação 
jurídica em contrário e o problema segue em! aberto. De forma semelhante, é 
preciso definir o tratamento a ser dado à energíil de origem nuclear em relação ao 
mercado, o que ainda não foi feito. 

A urgência na decisão sobre a forma ae participação do Estado no setor 
e na definição sobre o tratamento a ser dado là energia velha fica por conta da 
neces~idade de atração de investimentos i privados, também !n~cutíve~ 
especialmente. se for levado em conta O tempo de concretIzaçao dos 
empreendimentos. A perspectiva de adquirir bons ativos já existentes, a indefinição 
sobre com quem se vaí competir, o que será feit6 com a energia velha, entre outras 
incertezas regulatórias, inibem os novos investilnentos privados, tão necessários à 
expansão da oferta de energia elétrica ao País. ' 

• 
N	 Nl~ . I3.5 .AIgumas questoes po errucas na ~estruturaçao 

1 

Quanto à questão específica da niestruturação do setor elétrico, é 
fundamental registrar que há críticas ao que acqnteceu no âmbito do novo quadro 
que se estabeleceu no setor, feitas até mesmo pelos que defendem a privatização e a 
continuidade da implantação do modelo contido na proposta do RESEB. Parece 
importante examiná-las, para que se possa pensar na correção de rumos, embora a 
as .. escolhas· sobre a correção derivem, essencialmente, da .decisão sobre a 
privatização dos ativos existentes. .. .. I . ~ . 
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-De' início, é necessário-dizer 'que existem, .inegavelmente, inúmeros 
benefícios decorrentes da reestruturação do setor. Entre eles, destaca-se o aumento 
da oferta de energia elétrica, com recursos privados,' como já se descreveu no 
capítulo 2. Garantiu-se, também, para o funcionamento do setor, o livre acesso às 
1inhas de transmissão e de distribuição a todos os agentes do mercado de energia 
elétrica. 

Também foi iniciada, de forma auto-regulada, a implantação do ambiente 
de mercado e estabeleceu-se a competição na produção de energia elétrica por meio 
da criação de contratos bilaterais livremente negociados entre os agentes. Garantiu­
se a operação centrali7<lda do sistema por meio do ONS, o 'que . permitiu o 
aproveitamento ótimo de todas as suas potencialidades. Por último, mas não menos 
importante, fixou-se com maior c1are7<l para todos, inclusive para o Governo, a 
importância do papel de agente regulador que cabe ao Estado, exercido de forma • 
independente em relação ao Governo e aos agentes setoriais. 

Mas é importante, sobretudo, reconhecer as fragilidades do que se fez até 
o momento, não para fazer a crítica pela crítica ou para utilizá-Ia como argumento 
contra a reestruturação. Deve-se examinar os desacertos atentamente para descartar 
o que se revelou inadequado ou para aperfeiçoar o que não funcionou tão bem 
quanto o previsto, até porque não há proposta alternativa consistente, que rivalize 
com a reestruturação em curso, com viabilidade para o País. O próprio Governo 
reconheceu essa necessidade ao promover estudos para a revitali7<lção do modelo, 
como referido no capítulo 7. 

De início, é preciso reconhecer, como já mencionado, a falta de 
determinação legal para a separação das atividades de geração, transmissão, 
distribuição e comerciali7<lção, o que é imprescindível para o conhecimento dos • 
valores dos ativos e da formação de preços no setor, bem como a necessidade de 
eliminação de vantagens artificiais que a verticalização. dá às empresas que as ,
mantem. 

A transição para o mercado compeuuvo incluiu o mecarusmo de 
. contratos iniciais .. Os contratos iniciais tiveram' como objetivo evitar choques 
significativos nas tarifas aos consumidores finais, mediante a liberação gradativa da 
energia produzida para contratação livre no mercado, como explicitado no capítulo 2. 

No bojo desses'contratos foi inserido o chamado Anexo V.'O Anexo V 
. teve como objetivo estabelecer um mecanismo de proteção para as 'gerádoras em 

j P. ;.;;; c~_a;;o \~k /.~!~ção hidrológica crítica, na qual elas ficariam obrigadas· a honrar 
'JIi"'lJpnl .,' ço.rm!lt9.S '~'" .as,si.rp, expostas a ter que saldar a totalidade da diferençaeoenetreR o 
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... ", ;contratado, e .,.a· energia .efetivamente,. entregue;. ao preço. spá. do MAE. Nessa 
. situação,. o mecanismo entraria em .vigor mediante a aplicação de ,um redutor ao 

valor.da diferença verificada. í· '. - . 
.' ' , 'I " ." . . 

Essa questão foi solucionada mediahte' uma ampla· negociação entre 
Governo, geradoras e distribuidoras, para: compensação das perdas das 
concessionárias com o racionamento, que redlUldou na edição da Medida 

,Provisória nO 14, de 2001, melhor examinada np último capítulo. Entretanto, fica 
claramente delineada a necessidade do aperfeiçoamento desse mecanismo para 
situações futuras, o que está sendo objeto· de preocupação do Comitê de 
Revitalização do Modelo do Setor Elétrico BraSileiro. Esse asSlUltO está abordado 
oo~~I.	 I " 

i 
•	 Outro problema importante é a pafalisia do Mercado Atacadista de 

Energia, o MAE. As regras para o seu flUlcionaInento e todo o processo decisório 
do MAE, estabelecido de forma auto-regulada, fbram influenciados pelos interesses 
dos agentes que nele atuariam. AlglUlS grupos ecbnômicos interferiram inicialmente 
no processo, no âmbito do Comitê Executivo do MAE (CDEX), determinando o 
ritmo do que deveria ou não ser aprovado. . 

.. '. . Posteriormente, veio o impasse geradb pela recusa de Fumas em honrar 
compromissos vinculados aos contratos iniciais,! em razão do atraso da entrada em 
operação de Angra lI. As diferenças que deveriam ter sido pagas ao preço spá do 
mercado não o foram, gerando disflUlções flO Mercado e desconfiança dos 
investidores em relação ao recebimento de energia comercializada.

•	 
I

, 

Também houve problemas de caráter administrativo no Mercado 
Atacadista de Energia, que levaram à intervenção da Aneel, com a suspensão do 
repasse de verbas para implantação e manutençãp do MAE e a criação do Conselho 
do Mercado Atacadista de Energia (CDMAE), Um conselho profissional e neutro, 
com o objetivo de retirar do processo decisório! do MAE a já citada influência dos 
interesses dos agentes. I 

,	 I, 
Por fim, mais recentemente, a Eletrobrás ingressou com recUrso junto à 

Aneel objetivando garantir para si o direito de comercializar o que a Empresa alega 
serem excedentes de energia gerados por Itaipu,. contra decisão do CDMAE, 
segundo a qual não há esses excedentes. A con~bilização das operações, que estava 
sendo colocada em dia pela gestão profissionalizada do MAE, foi interrompida até 
que a Aneel decidisse a questão, em 10 de dezetnbro de 2001, contra a Eletrobrás, 
retardando, mais uma vez, o funcionamento do Mercado. 
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... , . .. -É evidente que o MAE precisa entrar em funcionamento para pennitir as 
operações comerciais no setor, até porque, em plena crise de abastecimento, 
ficaram caracterizadas dificuldades de se comercializar a energia produzida por 
novos empreendimentos, como ocorreu com as ténnicas Eletrobolt e a Macaé 
Merchant, ambas no Estado do Rio de Janeiro. 

Além disso, a já mencionada formação do preço do mercado spa por 
simulações matemáticas e não pelos preços efetivamente praticados pelos agentes 
também tem prejudicado o adequado funcionamento do Mercado. 

Outra questão importante a ser tratada em relação' à reestruturação, 
referente àforma de participação do Estado no setor, diz respeito ànecessidade de 
defini&;ão clara sobre as atribui&;ões quanto ao planejamento para o setor e os meios • 
para a sua efetiva&;ão. 

o planejamento, entendido na sua forma mais ampla, é atribtÚdo 
constitucionalmente ao Estado (art. 174, CF). Está cometida, pela Lei nO 9.478, de 
1997, ao Conselho Nacional de Política Energética, presidido pelo Ministro de 
Minas e Energia, a função de propor ao Presidente da República políticas nacionais 
e medidas específicas relacionadas ao setor energético. Como já se viu, entretanto, 
o não funcionamento do Conselho contribuiu inclusive para a ocorrência da crise 
de abastecimento de 2001. 

De outra parte, não há comando legal definindo de modo claro como e 
por quem deve ser feito o planejamento setorial, atualmente conduzido de maneira 
insuficiente e insatisfatória, até por falta de recursos, pelo Ministério de Minas e 
Energia, em razão da Portaria nO 150, de 1999, do próprio Ministério. Há 
praticamente consenso entre todos os que se debruçam sobre a matéria quanto à • 
necessidade dessa definição e da criação dos meios para a sua efetivação, o que 
passa por uma profunda reforma do MME. . 

Um outro aspecto importante da matéria é destacado pelo estudo de 
Peter Greiner. Com o advento da Lei nO 9.074, de 1995, as geradoras estatais 
perderam sua reserva sobre as concessões de estudos de inventário dos potenciais 
hidrelétricos e de viabilidade de projetos, o que levou à paralisação dos' estudos 
para novos projetos. Isso está gerando a red~ão gradativa do estoque de 
oportunidades de novos empreendimentos a serem licitados pela Anee~ o que gera 
outra questão a sei: solucionada com urgência, qual seja, a promoção desses 
estudos. 
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.:. ',.':'_':'0 ;-.' Questâo.não.menos .importante para ? setor elétricoé·a necessidade de 
; .:,:' definição de um novo papel para a Eletrobrás, que, segundo Peter Greiner;.:Zllgueia, 
'. qualmu sem rumJ, pru:urandn es~ suas pifprias prioridades e, até-por isso, 

empreendendo ações como a que paralisou o MAE, conforme já descrito... 

Uma das hipóteses que se ~venta com1 papel para a Elet~bds seria a de 
comprador de última instância da energia oferecida no mercado pelos produtores 

... independentes, de forma a viabilizar contratds de comercialiZação. de energia 
elétrica, base para os contratos de financiamento dos empreendimentos de geração. 

• 
-., ,- ... O Dr. Peter Greiner sugere dois caminhos· interessantes para a Empresa, 
que lhe dariam função e significado. A primeira' seria a de promover, em parceria 
com o capital privado, os grandes investimento~ em hidroeletricidade, importantes 
a longo prazo para o País, com vantagens que rião são apreendidas imediatamente 
por investidores isolados do setor privado. Entnl essas vantagens estão não gastar a 
reserva de gás do país ou não despender di~as com importação de gás e a 
durabilidade de 100 anos das hidrelétricas, cdntra 30 das térmicas. Segundo o 
Dr. Greiner, a Eletrobrás poderia bancar a pk ambiental do investimento, a 
fundo perdido, o que reduz os demais custos e o risco do empreendimento. A 
maior parte do investimento seria privado. O bem-sucedido exemplo da UHE 
Serra da Mesa, parceria entre Fumas e capital privado nacional, é bastante 
ilustrativo quanto a essa possibilidade. 

O segundo papel importante que ele yislumbra para a Eletrobrás é o de 
criar um Instituto de Desenvolvimento Energético, dotado de. fundo específico, 
cujo diretor fosse nomeado pelo Ministro de Minas e Energia, para trabalhar em 
conjunto com o Ministério no desenvolvimento!das ações de coordenação do setor 
elémco, inclusive o planejamento. De qualquer rhaneira, é preciso que seja definido 
rápida e claramente. o papel da Empresa, para que ela seja mais útil para o setor e 
para o País. . . I . 

' N" t N 'b . 'An INTambem entre as questoes maIS unp9rtantes, estao a atn wçao a ee 
da função de poder concedente, em nome da União, e a da coordenação das suas 
ações com as do. Governo Federal, comoapontl o Dr. Peter Greiner. Na primeira 
questão, além do excesso de atribuições e autohdade concentradas 'em um único 
órgão, há claras incompatibilidades entre ess.\ atribuição e as de contratante, 
regulador. e fiscalizador do setor, já identificad1 pelos dirigentes da Agência em 
decorrência de sua participação cotidiana no protesso decisório.. '.. ..... 

1, d'N' da N N 'da " "dad' dEm relaçao a segun questao, nao na UVl quanto a neceSSl e e 
independência da agência reguladora do setor e a sua conseqüente manutenção 
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. corrio órgão de Estadoimas tambérri é crucial a coordenação das suas ações com as 
do Governo Federal, para assegurar a sinergia de que o setor necessita. Assim, é 
fundamental urna cuidadosa revisão dos mecanismos de controle da Agência e do 
seu relacionamento com o Governo, até para que ela não receba acusações injustas 
quanto a responsabilidades excessivas ou que não são legalmente suas. 

Exame igualmente cuidadoso devem merecer eventuais superposições de 
funções entre agências reguladoras, em especial em relação às questões do uso da 
água .e dos recursos da União, bem como as limitações· para formação e 
remuneração dos seus quadros, esta última questão também apontada pelo Dr. 
Peter Greiner. Também é fundamental separare deixar claros os papéis do 
Governo e do órgão regulador. 

• 
3.6 Outras questões 

Além dessas dificuldades, o Dr. Greiner levanta outras que, no seu 
entendimento, merecem exame: 

a)	 necessidade de criação de um mercado dinâmico de gás· natural que 
funcione como solução-ponte da expansão da capacidade durante a 
fase de transição entre modelos; 

b)	 a definição do papel das térmicas no sistema predominantemente 
hidráulico, em rnzão do risco de não operarem em períodos pluviais 
favoráveis, sem ofuscar a sua necessidade para manutenção de níveis • 
de segurança nos reservatórios; 

c)	 a dificuldade de viabilização da opção hidrelétricª, que envolve 
maiores riscos e prazos, enquanto seus benefícios de longo prazo 
escapam da sensibilidade dos fluxos de caixa; . 

d)	 a necessidade de conceituação clara do "equih'brio econômico­
financeiro", proposto na legislação, mas sujeito a ser mal 
interpretado, sem urna definição precisa, além de não dar segurança 
aos investidores; 

e)	 ~ confronto da atual obriga&ão de licitação aberta de cada novo 
elemento do sistema de transmissão, o que gerará um sistema de 
propriedade pulverizada, com a opção de alterar a le~lação para 
permitir a o~anização de empresas regionais de transmissão;
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.f) ..'a .armadilha da renovação.do co~junto. de .todas as concessões ao 
~ "t.' .. ' . mesmo tempo, que se dará em tomo de 2025, o que pode gerar 

praticamente uma prorrogação kutomática, com risco .de grave 
-prejuízo para o País; 

• 

Acrescente-se às supra mencionadaS a necessidade de promover a 
universalização dos serviços de enemia elétrica. para cuja consecução, já que se trata 
de .abastecer mercados ralos elou carentes, pouco rentáveis, é requerido um 
esforço normativo específico. A propósito, Ó.be salientar que aAneel havia 
iniciado processo de Audiência Pública, com Io objetivo de obter subsídios e 
informações para a edição de Resolução estaBelecendo as responsabilidades de 
concessionários e permissionários quanto à univ~rsalização da prestação do serviço 
público de energia elétrica, com o intuito de .ucançá-la até 2005. Desnecessário 
dizer que a Audi,ência nO 6, de 2000, foi suspensa! pela emergência da crise. 

O quadro abaixo, elaborado pela Jência, revela os atuais de ní~eis 
atendimento do mercado nacional, por região. I 

• Nota: a cIacla se rrferemàs sa:les da rrunUipia. I 

1~··1l ~~ ':::ilVluhiéípios'Atendjaós!(.~oF 'i'MijOj.çit\Íp$' rtãó;ateó,didos:('%H: 
Norte 95,57 I 4,43 

'Noroeste 99,66 I 0,34 
. Sul 96,20 I 3,80 
Sudeste 99,94 I 0,06 
Centro-Oeste 99,78 I 0,22 
BRASIL 98,69 I 1,31 

. . O professor Luís Pinguelli Rosa sugbre,' também, a necessidade de se 
rever a atual política do gás natural, já que o dâmbio mudou muito da época da 
contratação do gás da Bolívia para os dias de hbje, o que tem profunda influência 
na determinação do preço de geração das ténnicb. 

. . ' ".0 professor Adilson de .Oliveira s~eriu, mantida uma coordenação 
naciona1,o respeito às características regionais Ino reexame do modelo, já que o 
Brasil não é um país homogêneo. Ele propõe ta!mbém que o mercado seja testado 
inicialmente com a comercialização de energia s;ecundária, para só depois se partir 

,. para a comercialização de energia firme, a exemplo do que fez a Noruega. 
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·3;7 Recomendações 

1.	 É imperioso decidir, com urgência, se haverá ou não prosseguimento da 
privatização dos ativos existentes, especialmente os de geração. Em caso 
afinnativo, devem ser tomadas todas as demais providências necessárias 
ao aprimoramento do modelo, inclusive a determinação legal para a 

· desverticalização	 das empresas, com envio do assunto ao exame do 
Congresso Nacional. A desverticalização é aconselhável ainda que as 
geradoras estatais não sejam privatizadas; 

2. Caso a decisão seja pela manutenção dos ativos de geração existentes sob 
o controle do Estado, é fundamental o anúncio urgente ao mercado do • 

· destino a ser dado à energia velha, e a adaptação do modelo à nova
 
concepção, com determinação legal para a desverticalização das
 
empresas. A desverticalização, ainda que mantidas as empresas estatais, é
 

· fundamental para que se possa conhecer corretamente os mecanismos de
 
formação de preços no setor e realizar o adequado acompanhamento das
 
empresas, voltado para a garantia do equilibrio econômico-financeiro das
 
empresas sujeitas a regime tarifário. Também evita condições
 

'.	 privilegiadas de concorrência a favor das empresas verticalizadas. 
Igualmente, neste caso, o assunto deve ser submetido ao exame do 
Congresso; 

3.	 Ainda no caso de não privatização das empresas estatais, é recomendável 
criar para elas nova condição jurídica, que lhes dê mais agilidade para • 
operar no mercado, com o papel de alavancar investimentos para a 
construção de novas hidrelétricas. A venda de alguns de seus ativos 
menos importantes serviria para angariar recursos para o estabelecimento 
de parcerias com a iniciativa privada para a construção de novas 
hidrelétricas. Essa solução manteria. as empresas estatais no mercado 
como pfa:ps a serviço do País e criaria novas hidrelétricas, ainda a melhor 
opção nacional de geração, além de sinalizar positivamente para os 
empreendedores com o prosseguimento da privatização; 

4.É imprescindível tomar o mercado de energia elétrica efetivo, com o 
pleno funcioIlâmento do :Mercado Atacadista de Energia;Durante a crise 

.' JA~~3(m deJabast~cimento de 2001, a idéia original de mercado competitivo foi 
O:il'up"l '" " >Lsubstituída ,por um sistema de garantia da oferta, sem risco para os 
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investidores, mediante a criação de tnecanismoscomo garantia de 
compra de energia elétrica, conta gráfic~ para absorção de variações de 
custos corno o dólar, e a criação do Valot Normativo, entre outros;

I 
i 

5.	 Dentro da idéia de fortalecimento do bercado, é imprescindível criar 
condições para que os consumidores llivres possam buscar melhores 
condições de fornecimento, sobretudo Ide· preço, o que só se tomará 
viável se houver urna revisão dos subsídios atualmente concedidos a 
esses consumidores; I 

I	 . 

• 
6. A revisão das funções do Ministério de Minas e Energia, corno sugerido 

no capítulo anterior, deve ser feita simul~earnente àrevisão do papel da 
Aneel, de maneira a adequar papéis, funções e relacionamento entre 
ambos os órgãos, à luz do aprendiiado resultante da crise e do 
funcionamento de ambos nos últimÓs anos. Vale lembrar que o 
fortalecimento do :Mtv1E foi recomeÀdado pelo Relatório RE5EB. 
Eveptuais superposições de papéis entrei a Aneel e as Agências Nacionais 
de Aguas e do Petróleo também devem ser dirimidas; . 

! 

7.A ANA, a Aneel e a ANP devem articular1se para o melhor equacionamento 
das questões pertinentes ao abastecimento ~e energia elétrica do país e outras 
que requeiram sua atuação conjunta. A ANA e a ANP devem examinar a 
possibilidade de adoção do princípio da cibscentralização, consoante modelo 
que vem sendo praticado pela Aneel ou cohforme outros modelos que sejam 
mais convenientes às peculiaridades de suasi áreas e formas de atuação;

•	 I 

8.	 Os termos do Anexo V dos contrat6s iniciais também devem ser 
aperfeiçoados para evitar problemas enh situações de eventual escassez 
de energia; I 

9.	 O fortalecimento do mercado de gás na~ural é solução importante para a 
superação da crise de abastecimento e para a criação de um mecanismo 
de reserva de abastecimento, dada a rapidez da implantação de usinas 
térmicas, sua independência do Ireg~e de chuvas e sua 
complementaridade com as hidrelétricas. E preciso definir também 
como serão tratadas as térmicas em períbdos pluviais favoráveis, quando 
a lógica econômica do seu não despac~o tiver que prevalecer. Quanto 
antes terminar o predomínio da Petrobrás sobre a cadeia do gás natural, 

! 4 ~':~ G c'i rnelhç;>r.,~da.da a desconfiança que isso geia nos investidores privados; 
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10. É necessário precisar com Urgência e . objetividade 'o conceito de 
"equilibrio econ8mico-financeiro", que, incluído nos contratos de 
concessão, é crucial para definir o tratamento a ser dado pelo Estado às 
concessionárias de serviço público; 

11. Também é preciso definir o que fazer diante do descolamento existente 
entre os prazos de concessão e o horizonte de decisão dos fluxos de 

- caixa dos investidores, para resolver a questão da energia nova e velha e 
evitar rendas injustificadas à custa dos consumidores: A (re)licitação 
onerosa a cada 12 ou 15 anos pode ser a solução; 

12. Deve ser examinada a possibilidade de testar o funcionamento do 
Mercado Atacadista de Energia com a comercialização de energia 
secundária, para só depois partir para a comercialização da energia firme; 

.' 

13. Há necessidade de promover a universalização dos serviços de energia 
elétrica, para cuja consecução, já que se trata de abastecer mercados ralos 
e/ou carentes e, portanto, pouco rentáveis, é requerido um esforço 
normativo específico. Vale lembrar que a Aneel tem Audiência Pública 
aberta sobre a matéria. .. 

14. É preciso atentar para o fato de que praticamente todos eis contratos de 
concessão deverão terminar ao mesmo tempo, por volta de 2025, o que 
gera problemas para a (re)licitação simultânea de todos. Isso pode 

< significar, na prática, uma prorrogação automática de todos os contratos, 
.com grandes prejuízos para o País. O 

.: oi 
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O preço da energia elétrica nol Brasil·· ,.. ".' ­4 
. .	 r 

4.1 Antecedentes 

o preço da energia elétrica ao consumidor final, de aparência pouco 
importante para o orçamento doméstico de quiUquer família razoavehnente bem 
aquinhoada, esconde, por trás de s~ um mundo,econômico-financeiro da mais alta 

· complexidade.	 Ele é o resultado, numa sodedade democrática, das diversas 
escolhas feitas por essa sociedade, por intennéàio dos seus representantes, sobre 
como deve ser tratado um bem tão primordial cqmo é a energia elétrica. 

•	 Para o setor que a produz, o preço permite ou não o financiamento da 
prestação do serviço com qualidade e a sua eXpansão conforme requerido pela 
sociedade. Para a sociedade como um todo,' o preço representa o acesso ao 
conforto da vida moderna e a possibilidade de produção de bens e serviços, dada a 
importância da energia elétrica como insumo p~ a produção nacional. . 

· Quando o serviço de abastecimento é' prestado com qualidade, ninguém 
se preocupa com ele, contanto que o preço sejd módico. Esse é, afinal, o objetivo 
ideal, do qual o Brasil se distanciou no racionarhento de 2001. Atravessamos uma 
crise de disponibilidade de energia elétrica, em qhe a questão do preço foi elemento 
fundamental. I

I 

I 

• 
O País sempre teve problemas para' resolver a questão do preço da 

energia elétrica. Antes de 1993, vivia em um Jisterna de produção praticamente 
tod~ estatal, ve~c~~o, .em q~ s~ praticava io ~odelo de 'preço pelo custo do 
servIço, no qual meflC1enCIa, utilizaçao da contençao das tarifas para controle da 
inflação e inadimplência setorial acabaram pot produzir um déficit de 05$ 26 
bilhões, coberto às custas do bolso do contribuihte, em 1993, conforme já descrito 
neste Relatório. I 

Junto com o déficit, estava a perda da capacidade de investimento do 
setor elétrico brasileiro, leia-se, dos governos federal e estaduais, praticamente os 
únicos investidores de então. Sem escolha, o: País empreendeu, com atraso, a 
reestruturação do modelo produtivo do setor, em busca dos investimentos privados 
de que tanto necessitava para continuar a financiar o abastecimento de energia 
elétrica. Ainda que óbvio, é útillernbrar que investidores privados somente acorrem 
a qualquer setor produtivo motivados por remUneração dos seus investimentos, o 
que deixa clara a luta que daí por diante se travaria sobre a regulação do preço final 
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'. '..; . .';.'·4;2 'A função do preço da energia elétrica'" ., -.'..­

Na reestruturação que se empreendeu no setor elétrico, o preço da
 
energia elétrica teve papel fundamental. A sua institucionalização tomou-se viável
 
devido à previsão, na Constituição de 1988, da possibilidade de cOlicessão dos
 
serviços públicos, estabelecida no art. 175. O art. 175 também prevê que
 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos estarão sujeitas a uma
 
política tarifária, estabelecida em lei (parágrafo único, inciso III). '
 

A legislação para a adoção de um novo modelo setorial estabeleceu o
 
regime tarifário para os serviços públicos de energia elétrica; criou a Agência
 
Nacional de Energia Elétrica, com a incumbência de regular, fiscalizar e zelar pela
 
qualidade do serviço prestado; criou as figuras do produtor independente de
 
energia elétrica, do agente cornercializador e do consumidor livre;' instituiu o
 • 
Operaçlor Nacional do Sistema Elétrico e estabeleceu o Mercado AtacadiSta de
 
Energia, como já visto no capítulo 2 deste relatório.
 

O preço da energia elétrica, nesse novo modelo, tem, é evidente, as
 
funções de financiar a expansão da oferta de energia elétrica e de melhorar a
 
qualidade.do.serviço. Como não há dúvidas sobre a necessidade de expansão da
 
oferta, ~sta ex~mplificar a de meihoria da qualidade do serviço. A falta de
 
investimentos no setor, que vem desde o final da década de 80, gerou, entre outras
 
conseqüências, a redução da flexibilidade operativa do sistema elétrico, que
 
conduziu ao apagão que deixou 13 Estados sem luz em 1999. Ele resultou não do
 
"raio de Bauru", como ficou conhecido, mas do sucatearnento de subestação
 

',localizada naquela cidade, incapaz de resistir, como deveria, à descarga elétrica que 
a, atingiu, e" de suport~ as importantes conexões de redes de, transmissão que e 
articulava, porque estava sobrecarregada, como resultou provado pela investigação 
conduzida pela AneeL 

4.3 O novo panorama institucional e regulamentar 

~este ,ponto ,é importante distinguir. os dois, principais regimes de
 
remuneração dos investimentos criados a partir da legislação produzida no País
 
após, aCo~tituiçãode 1988, A chamada energia de serviço público tem seu preço
 
nece~sariamen~e coptrolado pelo Governo, por meio das tarifás. rem, "em razão
 
disso, determinados 'privilégios, como,o direito ao chamado equihbrio econômico­

financeiro, o q~e se pre~ume seja' remUneraÇão de investimentos !paiscena margem
 

. SENADO FEDERAL

c"""",.. EOp&<ioie o d. Inquérito 

fL. J!Xr " 
-~ ...'.~~-~:.: ..=~.;J?. __.::~::. __.-..-._.:­

,-_ , . 



, . 
"	 57 

:. 
I 

de lucro, já que não há definição legal do que seja essa figura, como visto no 
capítulo anterior. . I 

o equihbrio econômico-financeiro é Rrevisto nos contratos de concessão 
de serviço público, firmados entre as empresas J a União, representada pela AneeL 
que, entretanto, não os formulou. Eles foram elaborados no âmbito do Conselho 
Nacional de Desestatização (CND), como deixo~ claro à Comissão o Diretor-Geral 
da Agência, José Mário Miranda Abdo. Cabe àl Aneel, entretanto, o seu rigoroso 
cumprimento, de importância fundamental pari a manutenção da confiança dos 
investidores. 

• 
o outro regime de remuneração é o que buscam os chamados 

produtores independentes de energia elétrica" já descritos no capítulo 1 deste 
Relatório, assim consideradas a pessoa jurídica ou as empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autoriiação do poder concedente para 
produzir energia elétrica destinada ao comérCio, no todo ou em parte, por sua 
conta e risco. I 

A competição na geração, assim estabelecida, seria um dos elementos do 
modelo destinados a promover a chamada modicidade nas tarifas. O outro, 
introduzido na outra ponta do sistema, na comJrcialização, foi o consumidor livre, 
assim denominado por causa da liberdade de lescolha de fornecedor de energia 
elétrica. A sua presença no mercado deveria, em teoria, contribuir para a queda dos 
preços e para a melhoria da qualidade do serviçJ. 

• 
São consumidores livres, hoje, pela legislação vigente (Lei nO 9.074/95), 

aqueles com carga de 3 MW ou mais, em 69 kV, consumo igual ao de um shoppi"5 
center ou de uma indústria de médio porte. Para compra de energia fornecida por 
POis, o	 limite cai para 500 kW ou mais, rpeio encontrado para estimular o 
investimento nesse tipo de usinas. O limite gefal poderá vir a ser rebaixado para 
consumidores de 50 kW ou mais, a partir d~ julho de 2003, dependendo do 
resultado de Audiência Pública que está sendo promovida pela AneeL Também está 
em Audiência a proposta de liberação completa, de todos os consumidores a partir 
de janeiro de 2005. I 

, 
, t 

. As transações de energia elétrica se idariam no Mercado Atacadista de 
Energia (MAE), em proporções crescentes. Ir#cialmente, apenas a energia nova 
produzida iria para o Mercado, como referido no capítulo 2, porque a maior parte 
da energia disponível antes da 'reestruturação'está atrelada aos chamados contratos 
iniciais, firmados entre geradoras e distribuidoras, para garantir o' abastecimento do 
mercado e uma transição suave para o novo m~delo. Apenas a demanda de energia 
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: : ':;'que 'excedesse os· montantes inicialmente contratados seria objeto de ,negociação
 
livre no MAE. ., ,,' '",-,
 

Independentemente da ação dos consumidores livres, as normas atuais 
prevêem, a partir de 2003, uma liberação gradativa da energia atrelada aos contratos 
iniciais, a uma taxa de 25% ao ano, para livre negociação de contratos, até a 
completa liberação do 'mercado, em 2006. Essa energia também será objeto de 
contratos bilaterais, negociados livremente no âmbito do MAE. Apenas a energia 
excedente será ofertada, ao preço do dia, no mercado spa. ' 

A implantação do modelo, entretanto, como já se viu, não se completou, 
o que gerou uma série de distorções no processo. A privatização das geradoras, 
decidida pelo Governo Federal, não se concretizolL Apenas a Eletrosul, a CESP ~ 
Tietê e a CESP Paranapanema foram vendidas, como já se disse. O' Mercado v 
Atacadista de Energia, onde as transações de energia elétrica aconteceriam, não 
funcionou regulannente e há distorções sérias nos preços, que não estimulam os 
,consumidores	 livres a buscar melhores condições no mercado. Abastecidos a 
preços confortáveis, eles preferiram ficar onde estão, comprando energia de seus 
fornecedores de sempre. Talvez a crise tenha começado a mudar essa posição. 
Tudo isso tem profunda influência na formação do preço da energia elétrica, que é, 
~m úl0m instância, definido pelo mercado e repercute, portanto, nos níveis de 
mvesurnento. 

4.4 Tarifa versus rentabilidade das empresas 
.. -. 

Antes de ir adiante, entretanto, parece importante abordar uma questão 
que foi trazida de formas variadas à Comissão. Trata-se da alteração da tabela de 
descontos aplicáveis às tarifas de energia elétrica da classe 'de consumo residencial, a 
partir de dezembro de 1995, explicada à Comissão pelo Diretor-Geral da Aneel, 
José Mário Miranda Abdo, em seu depoimento. 

Sanado o grande déficit setorial em 1993, como já descrito, tratou-se dos 
descontos concedidos ao consumo até 200 MWh/mês. Esse desconto, atribuído ao 
segmento denominado "baixa renda", tinha o que 'se chamava de efeito cascata, o 

-,que significava que 'todos os consumidores tinham direito a todos os descontos il 
,existentes em cada faixa de consumo. Assim, por exemplo, quem consumisse 200 

'MWh/mês, teria desconto de 83% até a faixa de 30 MWh/mês; de 55% na faixa de 
·31'a 100 MWhImês, e de 25% na faixa de 101 a 200 MWh/mês.Esse efeito foi 
eliminado - pois beneficiava a todos os consumidores e não apenas: os de' baixa 

J/.\lUOJ1 OO.l.Y:o,-	 SENADO FEDERAL 
Coml••O.e Eopecial. o do Inqulirlto 

,,,' f'o"!:04. 12jIi/200104834	 .. ,__"".,,,_,~L.j2r,,,,,, 

..............*o •••••••: ••: .. "
 ..b/. ""''''',, . 



. . 
~~. ­..~. ­

59 

',~ ,,,',' . " I 

.. :. ·--renda ..,.e :os-novos.descontos foram.aplicados 'a partir daquela data, confonne a 

tabela a seguir. ","" 

Alterações na cla~se residencial 
I 

31 - 100 
101- 200 

Maior ue 200 ·0 I O 

, . Além dessa nova tabela, foram criadJ a partir do início de 1996; outros 
critérios para o enquadramento do chamado corlsumidor de baixa renda, tais como 
tamanho do imóve~ números de pontos de luz e1outros. . . 

I 

A alteração dos descontos e o fim do :efeito cascata fizeram COIll que, no 
acumulado, as correções das tarifas de energia elétrica para os consumidores 
residenciais de até 200 kWhlmês tenham sido consideradas altíssimas no período 
de vigência do Plano Real. Contudo, depois des~a alteração de subsídios não houve 
mais reajustes diferenciados por classe de conswhidor: . . . '. 

Segundo dados da Anee~ o aumento ~édio das tarifas de energiaelétrica 
entre julho de 1994 e dezembro de 2001 foi de 156,66% contra um crescimento da 
inflação da ordem de 102,28%, de acordo comi o IPe da FIPE. A seguir, quadro 
comparativo do crescimento da inflação, da ene~ia elétrica e de outros preços, no 

• mesmo período, de acordo com dados da FIPE. 

223,13% 439,21% 

.! . 
. Por volta de 1996, foram concebidas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização as fórmulas paramétricas de reaj~te das tarifas que fariam parte, de 
forma padronizada, dos contratos de concessão e que foram empregadas pela 
primeira vez nos contratos das primeiras distribuidoras privatizadas, .Escelsa e 
Light, vendidas em 1996. Foram definidos os c6nceitos de reajuste. anual de tarifas, 
de revisão periódica e de revisão extraordináJ!ia, tendo sido definido o IGP-M 

,. ,como indexador.: , . . .. ,.,..... _. ~ .. " I SENADO FEDERAL 
j;;ili'lltH1 ; !':l ,;. f,,",I;!!'l).;] ';~";J::Il.;rH~J Especiais e de InquérIto 

Ccmi~~ões 

Fl ...4!J.?: ....'­
om0412j8f100104834 _._._'-: ..__.••••. -;1. -" 



60
 

).,,'- r;', .: '. '-Os-·reajustes··anuais· são -concedidos· às"distribuidoras nas datas de 
aniversário de assinatura dos contratos de concessão, mediante exame; pela ·AneeL 
dos custos efetivamente incorridos pelas empresas, de fonna a garantir o equihbrio 
econômico-financeiro a que têm direito por terem seus preços controlados. É 
importante frisar, neste ponto, que além da fiscalização operacional das empresas, a 
Agência também exerce,anualmente, fiscalização econômico-financeira sobre elas. 

A revisão periódica é feita segundo periodicidade definida nos contratos, 
que, na maioria dos casos, é de quatro anos. Nesse momento os ganhos de 
produtividade da empresa são examinados e repartidos com o consumidor, 
mediante redução das tarifas. A revisão extraordinária pode ocorrer a qualquer 
momento, por solicitação da empresa, quando seu equihbrio econômico-financeiro 
for ameaçado por algum evento. •Essas correções das tarifas acabaram gerando afinnações, trazidas à 
Comissão pelos professores Luís Pinguelli Rosa e Ildo Sauer, de que as tarifas de 
energia elétrica pagas pelos consumidores residenciais do Rio de Janeiro são 
comparáveis às de cidades ricas e caras, como Paris, Nova Iorque e São Francisco. 
A propósito disso, o Jornal do Brasil, de 7 de novembro de 2001, noticiou que antes 
do reajuste tarifário a que teve direito naquele dia, de 20,59%, a Light cobrava 
US$ 85.00/MWh, contra os US$ 73.00/MWh que a Electricité de France, sua 
controladora, cobra da população de Paris. 

Em contrapartida, há afinnações de que as negativas de concessão de 
revisões tarifárias solicitadas à Aneel pelas distribuidoras teriam gerado um prejuízo 
de R$ 3,5 bilhões às empresas. Foi o que noticiou o jornal Gazeta Mercantil, em sua 
edição de 7 de agosto de 2001. Essas revisões teriam como motivação principal o 
repasse às tarifas dos chamados custos não gerenciáveis das distribuidoras, como, • 
por exemplo, a variação cambial da energia de Itaipu e a Conta de Consumo de 
Combusúveis. A reivindicação das distribuidoras foi reconhecida e sua solução foi 
autorizada pela Medida Provisória nO 2.227, de 2001, o que demonstrou que estaria 
fora da alçada da Aneel atender os pleitos das distribuidoras nesse sentido. 

Questões como essa da falta de repasse de custos não-gerenciáveis às 
tarifas estariam desestimulando investimentos. Há queixas das distribuidoras em 
relação à baixa rentabilidade que têm no Brasil. Segundo estudo feito pela empresa 
de consultoria A T. Keamey por encomenda das distribuidoras," conforme 
infonnação publicada na matéria da GazetaMercantil, citada no parágrafo anterior, a 
média do lucro líquido sobre o ativo nas empresas brasileiras foi de 0,7%; no ano 
,de 2000, contra 15,3% da Chilectra, do Chile. ". 

SENADO fEDERAL 
G"mtu~"tl Esp.ciol•• d. Inqu.rllo 

-{ 03' 
···o;;i0411j81200104834.... 

::::: •••w •• ".":,,':'~,,.,.... ~..".:_:~.~~~ 
"0_" •••• ". 



• 

• • 

• 

I
 

.. 61 

". .... o jomal.OGldu, do dia 14 de agostojde2001,.publica matéria feita com
 
base em estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV), segundo o qual, na média de
 

. 43 companhias do setor elétrico, listadas entre '!S 500 maiores empresas de capital
 
aberto do Brasil, não há recursos próprios suficientes para bancar expansão nos
 , . ' 
prmamos anos. 

i 
Olhados os balanços do ano 2000, destudo indica que, depois de um 

prejuízo de R$ 3,05 bilhões em 1999, as 43 empresas tiveram um lucro de R$ 134 
milhões em 2000. A rentabilidade (taxa de retorp-o do negócio) foi de 0,5%, contra 
um patamar internacional de 12%. A rentabilidade do setor elétrico também 
contrasta com a da média do ranking das -SOO ~mpresas, que chegou a 6,27% em 
2000, a maior média desde 1994, quando chegOlp 7,81%. 

I 

É preciso entender, entretanto, que, de certo modo, os dois argumentos 
se justificam. Os que alegam que a tarifa do consumidor residencial, a US$ 
85.00/MWh, está alta, estão corretos, especi~nte se se considerar o poder 
aquisitivo da população brasileíra. Contudo, a· tarifa média, que dá a medida da 
receita global das empresas, chega apenas a cerca de US$ 42.00/MWh, dados os 
subsídios existentes para os grandes consumidores industriais. Isso fica evidente 
quando se verifica que os consumidores em alta tensão, embora respondam por 
55% do consumo nacional, produzem apenas 37% da receita das distribuidoras. De 
outro lado, o que sobra para as distribuidora\; como remuneração pelo serviço 
prestado pode ser pouco e explica os dados dos eStudos da A T. Keameye da FGV. 

Os elevados impostos e encargos qu~ incidem sobre o custo final desse 
serviço são a chave do problema. De acordo com o Diretor-Geral da Aneel, José 
Mário Miranda Abdo, em seu depoimento à COmissão, cerca de 32% da fatura de 
energia elétrica é composta por tributos direto~, ICMS, PIS e Cofins. Outros 8% 
são encargos setoriais, tais como a Reserva Global de Reversão (RGR) e a Conta de 
Consumo de CombustÍveis. Assim, 40% da conta de energia elétrica se referem a 
encargos setoriais e tributos. Outros 40% se rdferem a energia comprada e custos 
associados, restando apenas cerca de 20% para :abrigar os custos do serviço e a sua 
remuneraçao. i 

I 
Composição da fatura de energia elétrica ao consumidor 

I 

Tributos diretos (ICMS, PIS e Cofins) I 32% 
Encargos setoriais (RGR, a:r, etc.) 
Energia comprada e custos associados 
Úlstos do serviço e remuneração da concessiop.ária .. 

8% 
40% 
20% 

Total 100% 
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'. "-. ~,. ,'''. .. Cabe salientar que, diferentemente dos demais produtos, que pagam em 
média 17% de ICMS, a alíquota desse imposto incidente sobre a conta· de" energia 

. elétrica alcança 25% em um grande número de estados; Merece destaque o fato de 
que, se por um lado o preço ao consumidor, sobretudo residencial, parece alto, por 
outro, 40% desse valor é absorvido por tributos e encargos setoriais e não fica nas 
mãos das concessionárias distribuidoras. 

4.5 . O financiamento da expansão 

• Apesar das reclamações sobre as condições do mercado, os investidores 
privados, nacionais e estrangeiros, têm acorrido às licitações promovidas pela • 
Aneel, tanto para os empreendimentos de transmissão, quanto para os de geração. 

Apenas para exemplificar, 44 interessados se candidataram a participar 
do leilão de onze concessões para a· construção de usinas hidrelétricas em dez 

.estados brasileiros, realizado em 30 de novembro de 2001. Elas produzirão, em 
conjunto, 2.666 MW, mediante investimentos de R$ 4,9 bilhões. Desses"44, 12 são 

. 'grupos estrangeiros e' mais de % dos 40 pré-qualificados são produtores 
independentes edistribuidoras. Os demais são indústrias eletrointensivas, em busca 
de geração própria, os chamados autoprodutores. A disputa foi intensa. Apenas um 
dos empreendimentos foi vendido pelo preço inicial. Os demais tiveram ágios que 
variaram entre 300% e 3.000%! . 

• .No leilão anterior, em junho de 2001, quando foram .licitados oito 
empreendimentos; para geração de" 2.282 MW,' com investimentos de' R$ 3,5 • 
bilhões, houve ágios de até 3.089% sobre o preço mínimo. "Muitas' empresas 
eletrointensivas participaram desses leilões, em busca de independência no 
suprimento de energia, forma de se proteger contra riscos de déficits e variações 
incontroláveis de preço no mercado competitivo. ' 

O negócio de construção de hidrelétricas, uma' atividade de perfil 
tipicamente estatal, especialmente quando se trata de usinas maiores, tem se 
revelado extremamente atraente no Brasil, a ponto de interessar empresas como a 
Vale do Rio Doce. 

A Vale disputou, em consórcio, a maior das concessões do último leilão 
da Aneel, conforme matéria da Gazeta Mercantil, do dia 29 de novembro de 2001, 
empenhada que está em se situar no mercado como produtora independente. G-iou 

;A~37:ih1aUill7J~i1e'própria de negócios de energia elétrica, que vende~AraerWdeli-lLas 
oli..t~lJ~rd sb "7 ·.~~.;I:l:jq;:1 ~1~! ~I-;~·;) SINA 
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subsidiárias da hdding em condições-de, mercado e terá que apresentar resultados 
_ • financeiros, ou seja, a Vale não está entrando no ramo da geração na condição de 

- autoprodutor, mas de investidor, que busca l~ros num ramo de negócio por 
acreditar nele como um setor atraente. 

I 
No mês de setembro de 2001, foram arrematados três lotes de 

concessões de linhas de transmissão, num total!de 574 km, com investimentos de 
R$ 287 milhões, em momento absolutame~te adverso, dada a conjuntura 
internacional após os atentados ao Pentágono ~ ao World Trade Center. Desde o 
primeiro leilão, em 1999, 16 concessões de tranSmissão foram licitadas pela Arreel, 
das quais somente duas não tiveram proponente~. 

• 
I 

•4.6 O conceito de preço justo 

A questão do preço no setor elétric6 é tema controverso e complexo. 
Até o momento, não existem dados que pe~tarn uma conclusão cabal. É até 
necessário que se antecipe aqui uma das recomendações deste Relatório, a de que se 
faça um estudo completo sobre custos das emptesas nacionais esobre os preços da 
energia elétrica no Brasil, comparando-os, inclusiv~, com os similares internacionais. 

I 

• 
A importância do domínio completo 'dessa informação é transcendental, 

porque irá orientar a política tarifária indispensável para se encontrar o ponto de 
equili'brio entre o preço que atraia investim~ntos, garantindo abastecimento e 
qualidade do serviço, e o que seja, ao mesmo tempo, módico para o consumidor 
residencial e não se transfonne num custo prejudicial à competitividade da indústria • 
e do comércio nacionais. ' 

Mas as complexidades da questão Inão param por aqui. Há outras 
variáveis que influem no preço da energia elétrica e estão, por conseguinte, ligadas à 
questão do abastecimento dentro do modelo adotado, em que a expansão da oferta 
e a qualidade do serviço, nunca é demais lembr.ir, dependem fundamentalmente do 
investidor privado. i 

I 

Uma delas é a dos subsídios cruzados existentes nas tarifas de energia, 
elétrica, em benefício dos grandes consu.mfdores, sobretudo dos chamados 
eletroihtensivos. Esses subsídios são históricos I e, devido a eles, os consumidores 
livres não se animam a buscar novos fornecedores, o que não estimula a 

, competição que reduza os preços e melhore a qualidade do serviço, uma das idéias
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Para,dar·idéia do que representam, em volume, esses subsídios, segundo 
dados fornecidos à Comissão pelo Diretor-Geral da ArreeI, os consumidores em 
alta tensão - faixa' em que se situam, em geral, os grandes consumidores livres ­
respondem por 55% da demanda de energia elétrica de 306 milhões de MWh, que 
foi o mercado das concessionárias de distribuição em 2000. Apesar disso, 
responderam por apenas 37% da receita dessas concessionárias, com uma tarifa 
média de R$ 74,00/MWh. Já os consumidores em baixa tensão - entre os quais 
estão os residenciais -, responderam por 45% da demanda do mercado e por 63% 
da receita total de R$ 33,2 bilhões, com uma tarifa média de R$ I50,00/MWh. 

o quadro abaixo, elaborado' pela Duke Energy International, um dos 
produtores independentes estrangeiros presentes no mercado brasileiro, traz 
exemplos de subsídios cruzados existentes entre as diven;as classes de consumidores. 

I ,i ' •• i:, ',;:; "j;h:A{~1,1:~.•",,";;;,,'::·' ~~,1l1j~!!J:JsM~: '::;11i; 
AI - 95% FC 47,46 18.98 
A2 - 80% FC 56,31 22.52 
A2 - 60% FC 60,56 24.22 
A4- 40% FC 101,32 40.53 

Baixa Tensão Comercial 217,50 87.00 
Baixa Tensão Residencial 227,50 91.00 -, ,

Média BrdSil, R$ 2,5O/US$, nao irr:iuúh 117fX$/a e enal7ífJS selJ:Jrw.S 

• 
Os consumidores livres em potencial somam cerca de 23 mil em todo o 

País, segundo dados fornecidos pelo Dr. Paulo Henrique Siqueira Bom, Diretor de 
Assuntos Regulatórios da Duke Energy International, que já investiu US$ 1 bilhão 
no País e tem projetos em andamento no valor de US$ 300 milhões. Entretanto, • 
segundo ele, em razão dos subsídios, até hoje menos de 20 contratos foram 
firmados livremente entre esses milhares de consumidores e os fornecedores de 
energia elétrica. 

Esses consumidores certamente poderiam influenciar na formação do 
. preço da energia elétrica, dado o grande volume de energia que consomem, mas 
não o fazem por absoluta falta de motivação. Quem mudaria de fornecedor sem 
uma oferta vantajosa? Assim, os subsídios, segundo o quase consenso entre os 
depoentes da audiência sobre tarifas na Comissão, devem ser revistos, por estarem 
impedindo o desenvolvimento do mercado e, portanto, novos investimentos. Essa 
revisão, contudo, deve ser feita com à devido equihbrio e implantada de forma 
gradual, para evitar que o seu impacto nos preços se transforme num transtorno. 
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O"'. Há quem, os·. defenda, como· o. Dr. Paulo Ludmer, representante da 
Associação· dos Grandes Consumidores de Energia (Abrace), que ·também 

. participou da audiência. Para ele, os consumidores livres estão na ponta de.grandes 
cadeias produtivas da indústria nacional, sendo: seus preços fundamentais para os 
preços finais de uma vasta gama de produtos brasileiros nos mercados interno e 
externo. Além disso, segundo ele, 2/3 dessas I empresas são autoprodutoras de 
energia elétrica. O setor de alumínio está investindo, no momento, US$ 5 bilhões 
em usinas para geração própria. I 

• 
Ludmer tem razão quanto ao fato de que as empresas do setor são 

grandes investidoras em geração própria, mas o caso da Companlúa Paraibuna de 
Metais demonstra que os subsídios não são tão! necessários assim, pelo menos no 
caso da produção de zinco metálico, ramo em qlie a empresa atua. Segundo matéria 
publicada pela Gazeta Mermntil, em 27 de novembro de 2001, a Paraibuna tem o • 
menor custo de produção entre todas as kfinadoras do mundo, graçzs ela 

imestim!nta em mxlemização ewação autosujU:iente de energia. A empresa foi colocada 
no topo da lista mundial de 63 companhias; nos anos de 1999 e 2001, pela 
consultoria inglesa Brook Hunt, especializada em análise de custos de produção na 
indústria de mineração e siderurgia. Não depbnde, portanto, de subsídios para 
produzir, pois possui geração própria. . 

I . . 

• 

A questão dos custos de distribuição também foi aboniada pelo ex­
presidente de Fumas e ex-Ministro da Indústria e Comércio, João Cam1loPenna, 
em entrevista que concedeu ao jornal Valar EcrJl!ÔTI7iro do dia 23 de agosto de 2001. 
Segundo o ex-Ministro, que tem colaborado com a Câmara de Gestão da Crise na 
revitalização do modelo, diz-se muito que a !distribuição está cara no Brasil e 
subsidia a indústria, o que não chega a ser completamente veniade. Para ele, o que 
acontece é que a baixa densidade existente na ~de de distribuição brasileira - tanto 
de número de consumidores por área, qujmto no nível de consumo por • 
consumidor - encarece os custos de distribuição em relação a outros países. 

Outro argumento usado por Paulo ~udmer, em defesa das empresas da 
Associação que representa, é o da necessidade d,e realização de uma verificação nos 
custos das distribuidoras, pela Arreel, antes da aplicação de um tarifaço aos grandes 
consumidores, o que se soma à idéia do estúdo anteriormente proposto como 

,. b d Inecessano so re os custos as empresas. ' 

O assunto é polêmico. Para Paulo Bom, que reconhece a necessidade de 
uma correta avaliação de custos, a situação do~ subsídios é insustentável a médio 
prazo, porque, à proporção que se amplie o tp.ercado livre, os clientes que hoje 
subsidiam as demais classes teriam acesso áo mercado e não mais estariam 

I 

disponíveis para ser a fonte dos subsídios. Emisua opinião, se houver necessidade 
'ide:subsídios,le1es"devem ser definidos em lei de modo a não prejudicar a competição. 
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~	 ;..: . ';." . " '·De toda··forma, os subsídios parecem 'mesmo'estar com os dias 
.. tãntados..Éintenção da Câmara de Gestão revê-los. (veja Medidas de· Revitalização 
. no <::apítulo 7). Segundo o Jornal do Brasil, de 5 de novembro de 2001, a Eletronorte 
já avisou a fábrica de alumínio Albrás que não mais venderá'energia a 
05$ 12.00/MWh, quando tenninar o' contrato de 20 anos, em 2004, o que é 
classificado pelo jornal como o maior subsídio tarifário concedido no País. As duas 
.empresas estão em negociação sobre o' novo preço. 

4.7 Energia velha versus energia nova 

• Igualmente· relevante para a questão do preço da energia elétrica no 
Brasil é a definição do tratamento a ser dado à chamada energia de serviço público, • 

• 

também conhecida' como energia velha. Trata-se da energia' produzida por 
hidrelétricas antigas, praticamente todas nas mãos do Estado, cujos custos já foram 
amortizados, e que, por isso mesmo, podem gerar a preços bastante baixos. Essa 
energia é sujeita a tarifação, por mandamento constitucional, como já foi dito. 

É importante reiterar que o preço da energia velha vem sendo'mantido 
artificialmente baixo, como descrito no capítulo anterior, apesar dos' reajustes 
havidos em 1993, com prejuízo para as empresas estatais que, por gerarem a custos 
baixos, se acomodaram à situação de baixa remuneração, incompatível com práticas 
empresariais saudáveis. Para o Dr. Peter Greiner, a defasagem entre as tarifas 
médias de suprimento e o custo marginal da expansão (US$ 25.00 a 05$ 30.00 
contra 05$ 38.00 a 05$ 40.00) é péssimo sinal para os investidores. 

As usinas hidrelétricas estatais que geram a preços baixos - entre • 
05$ 10.00 e 05$ '20.00, em muitos casos - deveriam, pelos pressupostos do 
modelo estabelecido para o setor, ter sido privatizadas. Não o foram, e o destino a 
ser dado a essa energia preocupa os investidores privados, os chamados produtores 
independentes, que temem a concorrência das estatais, vendendo energia a preços 
com os quais eles não conseguirão competir. Mas, ainda que temam e se digam em 
compasso de espera, acorrem aos leilões de novos empreendimentos, como já se 
disse, particularmente no item 4.5. 

Há divisão de opiniões quanto ao destino a ser dado à energia de baixo 
custo. Uns poucos ainda defendem a privatização das grandes geradoras federais, o 
que elevaria imediatamente o preço para o patamar do custo marginal da expansão 
da oferta. Mas o próprio ,Governo já deu sinais de querer rever a questão, conforme 
matéria do Valar ECOI1Ôni1:o, de 5 de novembro de 2001. '. 
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I 

-,' .' o .professor Pinguelli Rosa defende ~ utilização·da energia velha como 
..estoque regulador pelo Governo ou dentro d~ um.· mi:x destinado a· baratear os 
preços. O fato é que é forçoso reconhecer que ~privatização das geradoras ·levaria 
o preço ao patamar das térmicas, como se verá a9iwte. 

I 
I 

O professor Adilson de Oliveira propõe que esses preços baixos sejam 
utilizados para subsidiar setores específicos de mteresse social, como, por exemplo, 
a classe de baixa renda ou a prática da irrigação. butra hipótese levantada por ele é 
a utilização dos ganhos obtidos, ao se vender! a energia velha pelos preços de 
mercado, em investimentos no setor. E há, tam~ém, a possibilidade de recuperação 
de parte desses recursos para o Tesouro, mediante taxação dos lucros das geradoras 
provenientes do aumento das tarifas da I energia velha. Os produtores 
independentes se assustam - e t~m razões pata isso - com a possibilidade de 
alocação da energia velha para as distribuido~, em sistema de cotas, como tem 
sido aventado, o que, na opinião do Dr. Paulo iBom, inviabilizaria a concorrência 
dos produtores independentes com as empresas ~e distribuição. 

i 
Esse não é o único problema da questão, para o executivo da Duke 

Energy. Ele também considera inviável a com~etição entre a geração de serviço 
público e os produtores independentes, porqu~ enquanto os primeiros rem seus 
preços definidos por regulamento, os últimos ~~m seus preços sujeitos às leis de 
mercado. De qualquer maneira, tudo o que desejam os produtores independentes é 
uma definição clara e rápida sobre o destino ida energia. velha, .a conclusão do 
arcabouço regulatório, o pronto funcionamento Ido Mercado Atacadista de Energia 
e a racionalização gradual das tarifas. Tudo isso! precisa mesmo ser feito para não 
inibir os investimentos de que o País tanto necessita. . 

I 

Muito possivelmente, a energia velha! seja o único trunfo nas mãos do 
Governo, que, sem recursos próprios de in~estimento para garantir todo o 
abastecimento de que o Brasil necessita, precisai ter meios para enfrentar possíveis 
manobras de investidores privados destinadas a manter elevado o preço da energia, 
o que já parece uma inevitabilidade na situação iem que o Brasil se encontra, pelo 
menos na opinião do ex-ministro Camilo Pena. Opinião semelhante também 
apareceu em recente entrevista do Ministro Pem? Parente sobre a crise energética. 

I 
! , 

. I 

4.8 Os contratos iniciais e a liberaçãolda energia em 2003 

I 

Não bastasse a própria situação de estassez, qUe já determina a elevação 
de preço, conveniente para as empresas do setor! há outros elementos que' podem e 
devemo elevar os preços da energia elétrica no B'rasil nos próximos anos. Um deles 
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~ 'é a, liberação, gradual· da energia, hoje atrelada aos contratos' iniciais, a partir de 
2003, para compra e venda livres no mercado (vide capítulo 2, Regras de Transição 
do· Ambiente Regulado para o Competitivo, e medida tomada pela Ornara de 
Gestão, no capítulo 7). . . 

Outro é o preço da geração térmica, de US$ 40.00/MWh, escolhida 
como alternativa 'à crise pela possibilidade de implementação rápida. O teórico 
inglês David Ricaroo obseIVou, no século XIX, ao 'estudar os custos de produção 
dos alimentos, que os preços tendem a ajustar-se pelo custo da produção adicional. 
O trigo produzido nas piores terras era mais caro e o séu' preço acabava 
contaminando os de todos os demais produtores, interessados no' maior'lucro 
possível 

É baseado nesse conhecimento teórico que o profe'ssor Adilson de 
Oliveira conta com o aumento dos preços de energia elétrica até o nível do preço 

. da produção das térmicas, o chamado custo marginal da expansão,' porque o preço 
da produção adicional, decorrente da introdução da geração térmica a gás naturaL é, 
como disse àComissão, crescente e não, decrescente. 

. Ademais, em seu trabalho Refàrrrn Brasileira, produzido em~eria com 
Luciano.Losekann, ele aponta a redução da pressão por competição ,sobre os 
agentes do novo mercado de energia elétrica em decorrência do auÍnento 
progressivo dos níveis de coordenação setorial. Ele cita como exemplos disso a 
criação do Valor Normativo, pela AneeL o mecanismo de formação de preços do 
MAE,operado por modelos matemáticos, e o avanço empreendido pelo Governo 
com o Programa Prioritário de Termeletricidade, que define quantidades, preços e 
margensparaa expansão.. ' 

. . ~ 
':' ,. -­

De acordo 
~ 

com o estudo, este andarrmto da nfarrra. sugm? que o dJjetiw 
prioriJdrio do Ga11!mo éa atração de imestinrnta; para a expansão da iferta,.ficando o dJjetiw 
de intralt.«;ão da cuncorr€ncia, que dniarrmte aummta CF nsa:6 da imestúlares, em piam 
slJJQldária Este encatr1ÍJi?am!nto será pleno de <ms~ m ~ prazo, partiafldmmte 
para CF consumidores, que terão tarifas détrú:as rmis f1eu:ulas sem f!JZar da knefú:ia paendais 
da wncarrência. O Ga11!mo prxieria ter respondido ao nsro do desab:lste:immto rom mxiidas 
ax:rentes .rom a prorm;íio da COI'ICOf'I€nda, pois o País não rm:5sita, a atrto prazo,' de tala a 
enerrJa cuntida nas 49 centrais induídas m Pragrarrn Prioritário. 

Ainda segundo o esMo citado, "...dado que as centrais (témicas) assinarão 
aJI1tratlJj de suprim?nw de gís natural em wrn ponta eaJI1tratlJj defornecim?nto de eletricidade m 
curra, épruuiui. que elas se dedarem irflex í7EÍs. p(Jffan1fJ, aplicadas as atuais ngras do MA E, . 
elas serão c/espadJadas indepent:JentmF da situação da resermtória do parque hidmitrim, 
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sendo,a ,energia hidre1étrira utilizada apenas para suprir a demlnda não atendida pelas térmicas. 
Nesse 000, seriam '1EItidas grandes quantidades de energia hidráulica (asse'i?f«ada eseamdária) 
durante al8fl11S anos, dado o exCESSO de capacidade instalada". Isso resultará, evidentemente, 
em aumento de preço, já que a energia de origeni hidrelétrica é bastante mais barata 
que a de origem térmica. I 

I , . 
... É forçoso concordar com tais considerltções, especialmente quando se sabe 
o quanto de potenciaL hidrelétrico ainda existe np País. Belo Monte, que deverá ter 
capacidade de geração de 11 mil MW, irá produzir energia a um custo médio de 
05$ 12.00. Nas piores condições de transmissão,: essa energia pode ser colocada em 
São Paulo a 05$ 25.00, em 2008 - apenas para oferecer um dado comparaúvo. 

O professor Adilson de Oliveira disse à Comissão, contudo, que a 
energia gerada por térmicas a gás é a energia rhais barata disponível no mercado • 
hoje, desde que as centrais sejam operadas eb regime de complementação às 
hidrelétricas. E que, como o combusúvel responae por metade do custo da geração 
térmica a gás, se for usada em regime de compl~mentação, apenas 25% do tempo, 
seu preço será de 05$ 27.00/MWh. f 

• 
, 

O professor Pinguelli Rosa também defende a uúlização das térmicas em 
regime de complementação. Assim, sugere a revisão do regime take ar pay de 
fornecimento de gás natural, para que as térmicas possam funcionar apenas quando 
não se dispuser de reservas hídricas. . 

I 
Mas para Adilson de Oliveira é hecessária, a médio prazo, uma 

redefinição do modelo, desúuada a incenúvar a éxpansão da oferta, já que, segundo 
ele, nafonna atual, isso não acontece. Incenúyar a expansão constitui o melhor 
mecanismo para reduzir os custos de abastecimento de energia elétrica e ter energia 
a baixo custo, vantagem comparaúva que o Brasil sempre teve. 

4.9 O mercado competitivo e a atuação das empresas estatais 

É preciso referir outro problema em, relação à fonnação dos preços da 
energia elétrica no Brasil que precisa ser ~olucionado. Trata-se do correto 
funcionamento do Mercado Atacadista de Ene~ hoje paralisado. O País precisa que 
ele funcione para que os novos empreendimentos, como as térmicas Eletrobolt e 
Macaé Merchant, ambas no Rio de Janeiro, possam vender a energia que produzem 

. -."' 
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paradoxalmente, um recurso judicial da Eletrobrás, inconfonnada com decisão do 
Comitê do Mercado Atacadista, referendada pela Aneel, sobre o direito de 
comercialização de excedentes de energia de Itaipu que ela reivindica, paralisou 
novaniente o Mercado. 

Esta é a segunda vez que uma empresa estatal empena o funcionamento 
do Meiçàdo. A primeira vez foi quando Furnas, respaldando-se no atraso da 
entrada em funcionamento de Angra 11, se recusou a obedecer' às· regras do 
mercado e recomprar energia ao preço do MAE para honrar seus compromissos de 
entrega de energia, como já mencionado. É desnecessário comentar os efeitos 
nefastos que fatos como esses produzem sobre a confiança dos mvestidores. 

De acordo com o Dr. ValErido Ávila, presidente da Associação Brasileira 
dos Comercializadores de Energia Elétrica, é imprescindível a concretização do 
MAE, com as garantias necessárias de funcionamento, para que possa haver 
competitividade e atratividade para os investidores. Para ele, o mercado livre é 
condição sine qua nan para que os investimentos se concretizem. 

o Diretor-Geral da Aneel também aponta outra função importante para 
o MAE, que é poder permitir a comercialização dos excedentes de produção dos 
autoprodutores, forma importante de estímulo à expansão da oferta por meio da 
co-geração, uma forma bastante eficiente de produção de energia elétrica. 

Como se vê, a fonnação do preço da energia elétrica depende 
enormemente das condições de mercado e das decisões e ações de Governo. Essas 
últimas, sobretudo, são imprescindíveis para que se chegue ao difícil ponto de 
equilibrio em que o preço não onera excessivamente o bolso do consumidor, .. 

•	 remunera adequadamente os investidores, atraindo-os para a re'}lização dos .. 
empreendimentos necessários, e garante qualidade satisfatória ao serviço de energia 
elétrica: 

Na contramão disso, o preço também determina e orienta o mercado, 
sobretudo quando existe controle sobre as tarifas. O assunto, como se viu, é 
complexíssimo, tem uma quantidade' enonne de variáveis e envolve muitos 
.interéss'es poderosos, como os das empresas do setor, privadas e estatais, os do 
empresariado do setor produtivo e os da própria população, de grande peso em 
regimes democráticos. Assim, o assunto requer muito conhecimento, equilibrio e 
capacidade de negociação. . 
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,.4.10. Recomendações·. ' .,. 

"	 'I'" , , " 
. ,,' .	 . . '.' ~ 

1.	 E fundamental realizar um profundo estupo sobre os custos das e~presas 

distribuidoras de energia elétrica, caracterizadas como de serviço público. 
O conhecimento sobre os preços praticad.os nos demais países do mundo, 

_ ' sobretudo nos que têm uma estrutura setorial semelhante à nossa, bem como 
. ,- ,dos custos das empresas nacionais, permitirá decisões corretas no futuro; 

.'	 P I d b . bi'di . d .2.	 romover amp o estu o so re os su SI os eXIStentes, emanem a 
equacionar, de .forma equilibrada, duas !questões: o estímulo a que os 
consumidores livres promovam a competição no mercado e a definição de 
subsídios adequados para a população deibaixa renda, ou até para setores 
considerados importantes para a indústria nacional. De qualquer sorte, há 
sinais de saturação no aumento de tarifas tesidenciais; . ,	 I 

3.	 Subsídios devem ser retirados dos preços ao setor para que não interfiram 
na correta formação de preços de energJ elétrica. O Congresso Nacional 
deve definir os subsídios a serem mantidos e as fontes adequadas de 
recursos, para que sejam rateados entre bS contribuintes e não entre os 
consumidores de energia elétrica. O Govbrno começou a proceder dessa 
forma em relação aos preços do gás n~tural, retirando os subsídios e 
distribuindo o "vale-gás" para a população de baixa renda;

I 
I 

4.	 A decisão sobre o destino da energia velha deve ser tomada de maneira 
bastante estudada e, assim que possível, cÓmunicada ao mercado, para que 
não seja elemento inibidor de investiment6s;, 

I . 

5.	 O controle estatal das tarifas deve centrar-se na promoção da expansão e da 
qualidade do serviço prestado, em combinação com a modicidade da tarifa; 

6., A independência da Agência Nacional de ~nergia Elétrica, que precisa ser 
entendida como órgão de Estado e não db Governo, deve ser preservada, 
de maneira que ela possa cumprir adequadamente suas funções em relação 
a tarifas, à fisc~ção e, quando neceksário, à punição dos agentes, 
mesmo os estataIS; 

7.	 A carga tributária incidente sobre um me,io de produção como a energia 
elétrica deve ser moderada, daí porque' se recomenda o reexame das 

J i' jj:J (\ 3 ~qH(),~d:!OS tributos em vigor, notadaIDente do ICMS. O exame, no 
.'	 1 " ....' ~';~i:..r:{H~ 3 ;;r.ill~jo;i;':'\:;

cn·.(I\:pfI. "" , ..... ~. SENADO FEDERAL 
........-.....
 Comissões Especia)s e de InquEirlto.•:1 . .. -.-­~ 

.... , ......,	 _ ;;:~ _" ;:. f L f?/1? _.... ,.. Qm0412j81l00104834· ...... 
~ 

.. ,., ~~ __ ,', ..,', 



• 

• 

• 

• 

72 

·entanto,requercautela, por tratar-se de fator,' de ,grande ·influência na 
arrecadação dos estados; 

8.	 O rateio dos encargos setoriais também deve ser reexaminado,para que se 
alcance uma distribuição proporcional e adequada entre os seus pagantes; 

9.	 O funcionamento do :Mercado Atacadista de Energia é fundamental para 
a formação de preços realistas, devendo, portanto, ser concretizado o mais 
rápido possível. 

..-~ 
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·5·" Eficiência energética e fontes :altemativas de energia 

S.l ~tecedentes 

• 

A crise de energia elétrica, que se tomou pública em maio de 2001, foi 
um verdadeiro choql;le para ~ País? acostumado! a supt?mento abun~te e barato. 
E, naturalmente, a crue tem sido VlSta 'sobretudq a partir da perspectlva da escassez 
de energia elétrica. Por isso, a reação inicial qa Câmara de Gestão da Oise de 
Energia Elétrica (GCE) foi a de priorizar o racidnamento da demanda e o awnento 
da oferta de forma emergencial. Só num segun~omomento, já em julho, é que a 
GCE criou o Comitê Técnico para EficientizlJ.ção do Uso da Energia, com o 
objetivo de propor medidas para conservação é racionalização do uso de energia • 
elétrica. 

. Na realidade, contudo, a energia elétrica é apenas uma das formas 
possíveis de energia e as dificuldades ocorridas Iem 2001 despertaram a sociedade 
para a necessidade de reexaminar toda a questão dos usos da energia e, em particular, 
da energia elétrica. 

Observa-se, em todo o mundo, uma!crescente preocupação com o uso 
mais eficiente da energia. Essa tendência tomou-ke mais forte sobretudo a partir dos 
choques do petróleo, em 1973 e 1979, que repksentaram para muitos o primeiro 
alerta de que as fontes energéticas conventionais não seriam para sempre 
abundantes. várias nações intensificarain as pes1quisas e os investimentos voltados 
para o uso eficiente das fontes convencionais de ~nergia e a diversificação das fontes, 
com ênfase nas renováveis. O interesse pelas fo~tes renováveis foi ainda maior em 
função da preocupação com a poluição. r 

I 
I 

O Brasil, privilegiado por ter um pptencial hidrelétrico invejável, não 
priorizou a racionalização do consumo e a diversificação das fontes. Afinal, a energia 
elétrica de fonte hidráulica era renovável, limpa e abundante. Para contornar a 
questão da escassez e da instabilidade de fornecimento do petróleo, criou-se o 
Programa do Álcool (ProálcooD e também um ptograma de incentivo à substituição 
de óleo por eletricidade em aplicações térmicas4. IMas não se foi muito além E, com 
o passar dos anos, à medida que diminuía a pbocupação com o petróleo, até o 
próprio proálcool foi sendo deixado de lado. I 

1 

i 

! !.,J'rôgráJÍla d{Je1eif'}c'o'hfua apoiado em tarifas especiais (Energia Garantida por Tempo Determinado - EGTD. 
0,;"""0' ~nergia;Exc,,-déllte p'a:rà PtO'dução de Bens Exportáveis - EPE?C, e Energia Sazonal Não Garantida - ESNG), 

~ que viabilizaram economicamente os investimentos necessários para efetivar a substituição. 

• -
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Hoje em dia, contudo, fica cada vez mais difícil:ignorar a questão da 
eficiência. Se as fontes energéticas não forem usadas de fonna eficiente, a própria 
competitividade internacional dos empreendimentos nacionais fica comprometida. 
Reduzir o desperdício e a ineficiência costwna sair muito mais barato que investir em 
aumento de ofeita. 

Há ainda outro elemento importante a considerar. Se o país quer de fato 
unive~alizar o acesso à energia elétrica, é imprescindível reduzir custos. As 
populações em áreas rurais ou remotas estão c;lararnente sem condições de arcar com 
os· altos preços da energia elétrica. Essas populações só seno incorporadas ao setor 
se encontrarmos alternativas criativas e eficientes de suprimento. 

• A busca da eficiência precisa ocorrer tanto do lado do consumo quanto da • 
oferta. A racionalização do consumo requer medidas de conservação e de estímulo 
ao uso mais eficiente de cada fonna de energia produzida. Já a eficiência do lado da 
oferta envolve o aproveitamento mais eficiente das fontes convencionais de energia e 
a busca de fontes alternativas economicamente viáveis. 

5.2 Eficiência no consumo de energia 

• 
.O objetivo da racionalização do consumo é o de combater o 

desperdício e a ineficiência para que se possa assegurar um dado nível de 
conforto e de produção com uma quantidade menor de energia. Apesar de a 
crise manifesta em 2001 ter se referido à energia elétrica, este .capítulo mostra 
Claramente que a' necessidade de racionalização se aplica a todas as formas de .. 
consumo de energia. Por isso, a política energética nacional deve estimular a 
migração para comportamentos e produtos rnais eficientes, em todos os setores, 
iridependentemente de questões conjunturais como a alta de preços do petróleo 
ou a escassez de energia elétrica. . . 

. _. No casO da energia elétrica, que tem peso tão importante na economia 
do. P.aís, a racionalização.é particularmente importante pois o consumo per a:tpita 

. j~ .~. tão baixo que não é justo. pedir mais sacrifícios à população nem 
comprometer o desenvolvimento econômico por falta de energia. Por outro 
lado, a crise energética deixou claro que é enorme o desperdício de eletricidade 
no País. 
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.5.2.1 A estrutura atual de consumo 

Ainda é muito disseminado no BraSil o uso ineficiente das diversas 
I 

fontes energéticas. Por um lado, gera-se eletricidade usando fontes e tecnologias 
inadequadas. Por outro lado, utiliza-se a eletricidade para fins nos quais outras 
formas de energia seriam mais apropriadas. ' 

Um exemplo do primeiro caso é a utilização do gás natural unicamente 
para gerar eletricidade, com grande desperdí~io de calor. Essa prática já foi 
considerada o equivalente a se usar o mogno' como lenha num churrasco. Um 
exemplo do segundo caso é o uso da eletricidade para aquecer água, quando seria 

muito mais eficiente us~ energia so~. I . . ,

• O uso do gas natural unIcamente pata gerar eletncldade e um exemplo • 
que tem vindo muito à tona recentemente poi causa do Programa Prioritário de 
Termelétricas, mas há muitos outros, conformJ nos mostra o Balanço de Energia 
Útil (BEU), publicado pelo Ministério de Minas e Energia em 1995. Esse é o 
estudo mais recente sobre a utilização de ehergia no Brasil.5 O trabalho foi 
inicialmente elaborado com dados de 1983 e depois atualiZ<ldo em 1993. 

, 

O Quadro I apresenta os usos finais Idas diversas fontes energéticas que 
compõem a matriz energética nacional e também o peso das perdas observadas no 
aproveitamento de cada uma dessas fontes. Apesar de os dados estarem muito 
agregados, algumas tendências ficam bem nítida.!;. 

I 

Quadro I - Usos finais dos principais energéticos (mil tEP) 

• 
I 

Pe~'/ • 
"C,--'-' .""Totál(%) 

,~." ..., "",:: "" 
Gás Natural/Gás/GLP 

Carvão VegetaVLenhalProdutos da Gana 

Eletricidade 

Oleo Combustível 

18.0 

0.0 

8.739.7 

276.9 

754.9 

9.702.4 

1.352.4 

4.487.7 

1!466.1 
I 

2,340.4 

4:926.3 
I 

0.0 

1.702.9 

3.971.4 ;;',10.015:0' . 
~Q,~7i~t~ck'çj.:: 

6' 

Gasolina!Querosene/ Diesel / Alcool 

Outros 

13.724.2 

0.0 

101.7 

2.386.1 

94.9 
I 

6~083.3, 0.0 

0.2 24.816.0 m~!z~~~?'t 

Total 22.758.8 18.785.2 20.18t7 1.703.1 

5 O Balanço de Energia Útil é um modelo para análise do cons~mo energético de um país considerando os usos 
específicos da Energia Final e os rendimentos típicos de cada uma dessas utilizações, com ênfase no uso 

"i l::; O ~dus~,,!; 9iJ:l~Fço penni~e uma visão global do uso dadq à energia no Brasil e da eficiência média das 
. pnnclplUsfonnas de utlltzaçao nos dtversos setores de at1Vld'ges. SE NA O O FE O ERA L 
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o Quadro I pennite identificar, por exemplo, que: 

•	 gasolina, querosene, diesel e álcool são usados quase que 
exclusivamente para força motriz e são os que apresentam o 
percentual mais elevado de perdas. 

•	 carvão vegetal. lenha e produtos da cana são utjljZ;:ldos sobretudo 
para geração de calor de processo mas também para aquecimento 
direto. Apresentam o segundo percentual mais elevado de perdas. 

• 
• . a eletricidade tem dois terços de sua utilização destinada à geração de 

força motriz e um terço dividido entre calor de processo, 
aquecimento direto e outros. Apresenta o menor percentual de • 
perdas. 

•	 gás natural, GLP e gás urbano são usados preponderantemente em 
aquecimento direto e apresentam percentual de perdas entre os mais 
baixos. 

Na tentativa de identificar com um pouco mais de detalhamento as áreas 
onde a ineficiência é maior, o Balanço de Energia Útil apresentou um cálculo do 
potencial de economia que seria obtido com a lltiljZ;:lção mais eficiente da energia 
no País. 

Quadro 11 - Potencial de economia de energia fInal por setores e 
por tipos de uso fInal (mil tEP) 

Energético 128.7 608.6 10.1 0.0 

Residencial 109.1 0.0 616.8 0.0 

Comercial 19.3 0.0 122.1 0.0 

Público 15.3 0.0 329.5 0.0 

Agropecuário 181.0 0.0 10.3 0.0 

Transporte 3.665.2 0.0 0.0 0.0 

Transporte Rodoviário 3.166.6 0.0 0.0 0.0 

Industrial 86.1 742.0 40.4 128.6 

Total 4.204.8 1.350.5 L129.1 128.6 
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I 
Conforme se depreende do Quadro II, o setor de transportes, 

principalmente o segmento de transporte rod6viário, é aquele que apresenta o 
maior potencial de economia. Vale lembrar q~e o potencial estimado se refere 
apenas ao uso de motores mais eficientes, po~ o modelo do BEU não permite 
avaliar a economia que adviria da racionalização: dos transportes de passageiros ou 
de cargas (com o maior uso de transportes coletivos), da racionalização do trânsito, 
do maior uso de transporte de carga intermodal, 'etc. 

I 

• 
o segundo setor com maior potencial de economia de energia é o 

residencial. Nesse caso, as maiores economias ocorreriam devido a melhoramentos 
no aquecimento direto (fomos e fogão domésticos) e na iluminação. Apesar de seu 
uso estar em franco declínio, os fogões a lenha, por sua grande ineficiência, 
concentram o maior potencial de economial Mas é também significativa a 
ineficiência associada ao chuveiro elétrico, passível de substituição pelos sistemas 
de aquecimento solar de água. Quanto à illlIIlin4ção, o aumento da eficiência pode 
ser obtido naturalmente pelas forças de medado, com· um eventual apoio de 
medidas normativas ou de incentivos econômicps para favorecer a substituição de 
equipamentos obsoletos por outros mais eficientes. 

· d' .,. I. ial d . NA m ustna e o tercerro setor com rrtuor potenc e econOmIa. esse 
caso, quase a metade da economia será devi8a a melhoramentos no setor de 
siderurgia, em particular em aquecimento direto. A conservação de energia na 
indústria depende, basicamente, das forças da etonomia. Fatores que favorecem a 
conservação são: custos realistas dos energéticds, juros baixos para investimentos 
em conservação, estabilidade econômica e confi.fuça no mercado. 

Os setores de transportes, resid~ncial e industrial representam 
conjuntamente 880/0 do potencial de economia de energia em geral. Há ainda outro 
setor onde o potencial de economia é significatiio, o setor público, notadamente na 
madeiluminaçw. . 

• I 

5.2.2 Como aumentar a eficiência no cobsumo de energia elétrica 

. Em termos de energia elétrica especificamente, o desperdício é enorme, 
tanto na esfera do usuário final quanto na transmissão e distribuição, e por isso os 
projetos de eficiência energética costumam focalizar as seguintes mas: 
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., . ~'. ..-.,,"a) conservação da energia 

.Para a conscientização da população quanto à importância de conservar 
a energia,' é preciso ampliar e diferenciar as campanhas de infonnação, com 
estratégias que privilegiem a cultura local, e, ao mesmo tempo, eliminar, ou pelo 
menos reduzir, as distorções de preços que impedem o consunúdor ou industrial de 
conhecer o verdadeiro custo da~nergia consunúda. 

Na área industrial, um dos procedimentos que mais economiza insumos 
energéticos'é a chamada co-geração, uma modalidade de processo industrial que 
permite, com um mesmo combusúvel, gerar energia elétrica e' vapor para uso 
industrial. Na verdade, o subproduto é o calor, que pode se apresentar de diversas 
outras formas, como ar éomprimido, água quente, ar frio, água fria etc. • 

Em todo gerador não hidrelétrico, por maior que seja a sua' eficiência, a 
maior pane da energia contida no combusúvel é transfonnada· em calor e penlida 
para' o meio ambiente. Trata-se de uma limitação física que não pode ser 
contornada, independentemente do tipo de combusúvel (diesel, gás natural, carvão 
etc.) ou do tipo de motor (à explosão, tumina a gás ou a vapor). Numa termelétrica 
de ciclo combinado, por exemplo, que é a tecnologia mais eficiente disponível, 
aproveita-se no máximo 50% da energia contida no combusúvel. 

Por isso, faz todo sentido colocar esse gerador térmico dentro de uma 
indústria ou instalação comercial que possa aproveitar o subproduto calor (na 
fonna de vapor, água quente ou frio) nos seus processos produtivos. Ao somar as 
duas energias óbtidas -a eletricidade e o calor - chegamos à eficiência de 75% ou 
até 90%, que é muito melhor do que os 50% de eficiência numa térmica de ciclo 
combinado. A economia como um todo ganha ao consumii';de ·fonna mais • 
eficiente um volwné reduzido de combusúveis e ao evitar as perdas físicas 'inerentes 

.ao processo de distribuição. . 

Outro importante instrumento na luta em prol da eficiência 'é o estimulo 
às chamadas ESCDs, empresas de serviços de conservação de energia, já bastante 
atuantes em outros países. Essas empresas realj7<lID investimentos em projetos de 
eficiência energética, assumindo a responsabilidade por todas as fases do projeto, 
financiando os custos de investimentos e sendo remuneradas com a economia de 
energia obtida nos projetos. Mas, enquanto o mercado para produtos eficientes não 
estiveiconsolidado, as ESCDs não apresentarão capacidade financeira compaúvel 
com' o perfi! dos projetos de. eficiência energética. Portanto,. precisarão ser 

. . favorecidas com linhas de financiarriento, com taxas de juros' e prazos de 
. . • A ~ (] mof.íiizdção ;compaúveis com os projetos de eficiência energética. Além disso, para 

o/"""iHlI li" "cl1ar"~condições.? estruturais favoráveis aos negócios nessa área, será preciso 
S'N,. bQ rtrol!ltAl 
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IN al" alencontrar quem possa o erecer, para f as opera,çoes, um av . tecruco e um av 

financeiro que seja aceito como garantia pelo ag~nte financeiro. 
I 
i 

O Governo já vem há anos atuardo no sentido de promover a 
conservação. Podemos ressaltar as seguintes inic~ativas: 

1. Programa Nacional de Conservaç~o de Energia Elétrica (PROCEL), 
criado em dezembro de 1985 pelos Ministérios 4e Minas e Energia e da Indústria e 
Comércio e gerido por uma Secretaria Executiva subordinada à Eletrobrás. Em 18 
de julho de 1991, o PROCEL foi transfonnado em Programa de Governo, tendo 
suas abrangência e responsabilidade ampliadas. ' 

• Seu objetivo é o de promover a racionalização da produção e do 
consumo de energia elétrica, eliminando os desperdícios e reduzindo os custos e os 
investimentos setoriais. Busca melhorar a qualidade de produtos e serviços, reduzir 
os impactos ambientais e fomentar a criação :de empregos. O Programa utiliza 
recursos da Eletrobrás, da Reserva Global de: Reversão (RGR) - fundo federal 
constituído com recursos das concessionárias,lproporcionais ao investimento de 
cada uma. Utiliza, também, recursos de entidade~ de fomento internacionais. 

I . 

Os seguintes indicadores mostram os res~ultados das ações do PROCEL no 
período de 1994/2000. i' 

Quadro III - Resultados do procelllno Período 1994-2000 

..ibbóf:, ""'~'J:.,"",q'i:ji<'j~~'1.??~il·;19,9?::t!??€!: ;;{292 "1',s': ;~1~~9'1 

• 
nvestimentos aprovados (R$ milhões)* 9,5 130 50 122 50 40 26 
~netgiaeconomizada/geraçãoadicional~~ 344 ?72 1.970 1.758 1.909 1.862 2.300 
~dução de demanda na ponta (MW) 70 i03 293 976 532 418 640 
Usina equivalente (MW)** 80 i35 430 415 440. 420 530 
nvestimento evitado (R$ milhões) 160 270 860 830 880 840 1.060 

• Não iniuinJ:> co cusll1< ampesscd daEletrritrás/Prmi e iniuirrio co 1IDtISCO da RGR 
.•• Gamo rbido apartir da l!lJ!l?ja «DI'lJITizada e[p!JfÍiD tUiitiaml, aniderwtJJJ li17lfaror (hopatidade tfpim de 56% jJIml usinas 

hidrriétYims eCO/'llideranio 15% de pen;Ias rni5as m tmnsrrissãoedis~ jJImla paruJa de anerutçiio deemr'fia. 
Fante site '1roJIil1Yrrrel wubr/ . 

O PROCEL estabelece metas de redução de desperdícios que são 
consideradas no planejamento do setor elétrico para dimensionamento das 

. nece~sidades de expansão da oferta de energia elétrica e transmissão. As metas de 
,longo prazo do Programa estão consignadas noPlano 2015. Prevêem uma redução 
de demanda da ordem de 130 bilhões de kWh1em 2015, evitando a instalação de 

",J$'WP MWl(cerca de duas usinas de Itaipu). O ganhó líquido para o País será de 
";11~.II;(I\ :,I:~ ".I; .-:;i~~ :.. ~3 ,;;~.\~lI'.irr,{<j SENADO FEDERAL 
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'R$ 34 bilhões.:·OProcel vem trabalhando para "que' as perdas'ná transmissão/
 
distribuição das concessionárias se redUZ<1Ill dos atuais 17% para 10%,- Espera-se
 
também que usuários venham a consumir menos 11% de energia elétrica em ftmção
 
do aumento da eficiência energética nos aparelhos elétricos por eles utilizados.
 

2. Programas e financiamentos concedidos pela Eletrobrás. A empresa
 
disponibiliza recursos da Reserva Global de Reve~ão (RGR) para financiamento de
 
medidas de conservação de energia elétrica. . .
 

3. Esúmulos àco-geração: 

No Brasil, o potencial da co-geração tem sido até agora muito pouco
 
aproveitado. Para tentar dar impulso àadoção desse processo, o Governo concedeu:
 

.a) isenção de IPI na compra de equipamentos; • 
b)	 facilidádes para o deserÍvolviWnto de' esquemas de prq"at finanr:i.ng, 

concedidas pelo Decreto 2003/96; 

c)	 autorização, para o produtor independente que opera usinas ténnicas 
no sistema integrado ou em sistemas isolados, de, em determinadas 
condições, utilizar o mecanismo de ressarcimento do custo de 
combustÍveis instituÍdos na Conta de Consumo de' CombuStÍveis 
(ccq, mediante autorização do órgão regulador e fiscali7<ldor do 
poder concedente (Decreto 2003/96); 

d)	 estabelecimento de condições especiais para comén:iali7<lção 
temporária de energia elétrica oriunda de excedentes de centrais de 
cogeradores, autoprodutores e centrais geradoras de emergência 
(Resolução Aneel nO 170, de 4 de maio de 2001). As condições •. especiais aplicaram-se até 31 de dezembro.de 2001. A partir dessa 

-data, .as centrais geradoras interessadas em continuar a 
comen:iali7<lção de energia elétrica devemo. se adequar às regras 
vigentes, em particular àResolução Aneelno 112, de 18 de maio de 1999. 

b) eficiência dos aparelhos elétricos 

. Busca-se estimular a adoção de tecnologias e procedimentos, mais
 
eficientes nos processos industriais, na iluminação, no desempenho de
 
eletrodomésticos, entre outros. As indústrias de eletrodomésticos de linha branca,
 
por exemplo, estão investindo em novos lançamentos que enfatizam a eficiência
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.. energética. Acreditam que, com investimentos em tecnologia, seja possível oferecer 
;.produtos até 40% mais eficientes. 

As principais iniciativas nesse campo são: 

1. Lei nO 9.991, de 24 de julho de 20qO - A Lei obriga concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica a aplicarem, 
anualmente, o montante de, no mínimo, setenlh e cinco centésimos por cento de 
sua receita operacional líquida em pesquisa e dbsenvolvimento do setor elétrico e, 
no mínimo, vinte e cinco centésimos por c~nto em programas de eficiência 
energética no uso final. ! 

I 

• 
Por outro lado, o contrato de concessão firmado pelas empresas 

concessionárias do serviço público de distribuiJão de energia elétrica com a Aneel 
estabelece obrigações e encargos perante oi poder concedente. Uma dessas 
obrigações consiste em aplicar anualmente o montante de, no mínimo, 0,5% de sua 
receita operacional líquida em ações que tenham por objetivo o combate ao 
desperdício de energia elétrica. ' 

Além disso, a resolução da ANEELi nO 242/98 estipula que, dos 25% 
dos recursos a serem aplicados em eficiência, Pelo menos 10% deles devem estar 
vinculados a projetos no segmento residencial, 10% no segmento industrial e 10% 
em prédios públicos. No chamado lado da ofert~ que corresponde aos demais 75% 
dos recursos, 30% no caso do sistema interlig.ido e 10% para as regiões Norte e 
Nordeste devem estar vinculados a projetos quel visem a melhoria do fator de carga 
dos sistemas. ! 

• 
" 

Para orientar a aplicação desses recursos, a ANEEL, contando com a 
consultoria do Proce~ criou o Programa Anual de Combate ao Desperdício de 
Energia Elétrica, cujas diretrizes são aquelas' definidas na Lei nO 9.991 e em 

.resoluções da Aneel específicas para eficiência energética. Para cumprir suas 
obrigações contratuais, as concessionárias de,vem apresentar um conjunto de 
projetos que compreenderão seu Programa Anual de Combate ao Desperdício de 
Energia Elétrica e que buscam o incremento da eficiência no uso e na oferta de 
eletricidade. 

2. Lei nO 10.295, de 18 de outubro de: 2001 - Programa de Conservação. 
Estabelece níveis máximos de consumo espe~ífico de energia para máquinas e 
aparelhos elétricos fabricados ou comercializado~no País. 

- i 
3. Programas de estÍmulo à reconv~rsão tecnológica; O PROZON ­

,t~~8~G ~~,i\~iro de Combate à Produção; de Substâncias que Destroem a 
• • ! SENA DO FEDERAL 
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. : ·.:earnadade' Ozônio' do Protocolo :~de Montreãl; ';vem realizando a conversão 
tecnológica de diferentes setores da indústria, nacional, privilegiando::o-uso de 
tecnologias limpas e 'a 'racionalização energética,· implicando em economia de 
energia e ganhos de competitividade em âmbito internacionaL·Existe também um 
programa para micro,' pequenas e médias empresas cujo' objetivo é melhorar o 
acesso a treinamento, capacitação e financiamento. 

... ~', -:... '" ., ." 

4: Programa Reluz''':' 'Programa NacioiIal de Iluminação Pública 
Eficiente. O programa é desenvolvido em conjunto pela Eletrobrás e pela ArreeI, 
sob a coordenação do MME. Ao promover a eficiência energética, o programa 
reduz a demanda por energia e, conseqüentemente, as despesas' municipais com 
eletricidade. 

, 
5. Diferentes programas· e . projetos do Ministério da Gência e 

Tecnologia; apoiados pela FINEP e CNPq, têm suas diretrizes políticas' definidas 
de 'modo a· incentivar o desenvolvimento de' tecnologias limpas; eficiência 

, . ' ''' .energetlca e energIaS renovavets. . '. 

c) melhora do fator de carga 

Para melhorar o fator de carga, é imprescindível adotar medidas que 
deslocam parte da demanda para fora do horário de' ponta do' sistema. As 
distribuidoras podem usar limitadores de demanda ou oferecer tarifa diferenciada 
e/ou outras alternativas. . 

.Além disso,' o fator de carga pode ser melhorado indiretamente,. via o 
esúmulo ao uso de outras formas de. energia que não a eletricidade. Um dos 
melhores exemplos ,é a substituição do chuveiro elétrico pelo aquecimento solar da 
água.' Como o chuveiro elétrico é usado principalmente nos horários' de pico, sua 
substituição não só libera energia elétrica para outros fins como ainda melhora o 

.. fator de carga. . 

.' Já há no Brasil uma variedade de projetos implantados. Na Bahia, por 
exeniplo; mais de 150 hotéis e pousadas usam coletores solares para aquecimento 
de água em substiiuiçãõ ao' chuveiro elétrico. Por outro lado, a CEMIG já 

.participou. de projetos que disponibilizam sistemas de aquecimento solar para 
unidades residenciais de baixa renda. Destaca-se a implantação em Belo Horizonte 
de ,mais de 900 edifícios residenciais com aquecimento solar de' água, incluindo 
ainda soluções tecnológicaS competitivas para clubes e unidades industriais.. 

• 

.<! 
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..... ~ . 

., .. -. - Também a Caixa- Econômica.FedeA!, em abril de 2001,' autorizou a 
.... implantação. de. tecnologia .para . utilizaçãb de:. aquecimento. solar nos 

.empreendimentos por ela financiados. Além cW!so, disponibilizou R$ 100 milhões 
para financiamento de. equipamentos de aquecibento solarem empreendimentos 

. de baixa renda. A expectativa é de que os rectJn!os sejam suficientes para atender a 
cerca de 150 mil unidades residenciais populates. O objetivo.é fazer com que a 
compra do equipamento caiba no orçamento fainiliar. Prevê-se que o acréscimo na 
prestação seja inferior ao valor equivalente da redrujãona conta de energia (25 a 30%). 

d) redução de perdas 

• o objetivo é reduzir gradativamente os índices de perdas físicas de 
energia elétrica nos sistemas de distribuição e ~ransmissão. As empresas do setor 

_direcionam seus investimentos prioritariam~nt~ Ipara áreas que ,op~rem em regime 
de sobrecarga e que apresentem elevados mdi"es de perdas tecmcas.. Busca-se o 
aprimoramento de processos e o desenvolvimelnto de novas tecnologias.. , 

dis d' lh 'd I . ..,. dAlem' so, uma as me ores Sal a;s para eVItar as meVltavelS pe~ as 
na transmissão e distribuição é o estímulo à geração distribuída. A geração 
distribUída é definida como sendo aquela reali6da dentro ou perto dos centros 
de carga (de consumo). Normalmente, refere-Je aos geradores elétricos situados 
junto ou perto dos centros de carga, com pbtências. iguais .ou inferiores a 30 
MW. Inclui cogeradores, geradores de emerg&ncia, geradores para operação no 
horário de ponta, aquecedores solares dei ágúa, centrais eólicas, painéis 
fotovoltaicos e Pequenas Centrais Hidrelétricas (pGi's). 

• A geração elétrica perto do local de consumo foi a regra na primeira 
metade d<? século, qu~do a energia industrial era. praticamente toda gerada 
localmente. Com oo aperfeiçoamento dos t\-ansformadores e das linhas de 
transmissão com tensões cada vez mais elevadas, surgiram êconomias de escala 
importantes, que levaram ao desenvolvimento ck! geradores com potênciaSéada vez 
maiores, atingindo os limites práticos de eficiêncik. Com isso, a geração em unidades 
centralizadas praticamente dominou o processo tle produção de eletricidade. 

A partir das crises do petróleo e! da introdução 'do conceito de 
competição no serviço de energia elétrica, stiriiu um clima de concorrência que 

.passou a estimular todos os potenciais elét~cos com custos éompetitivos. A 
geração distribuída passou a ter o seu valor ~conhecido. Eni relação à geração 

.0 central; tem a vantagem deeconomizat,investllneritos em tráIlsmissão,feduzir as 
perdas' nos 'sistemas de'. transmissão' e "distribuição,: melhorar. a estabilidade 
técnica do serviço de fornecimento de ene~ia elétrica e ainda terpr'azo de 

o',ma"tu:ração~de"'projetos relativamente curto (mehos de 1 ano). SENADO fEDERAL 
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Uma importante iniciativa do Governo no.sentido.de reduzir perdas 
foi a criação do Pffi-COM, programa destinado a viabilizar a,implantação ou 
revitalização de pequenas centrais hidrelétricas. Como uma· das. principais 
dificuldades enfrentadas pelos empreendedores de Pffi é a obtenção de 
financiamento, a idéia do programa é prover garantia de receita (via contrato de 
compra de energia assinado com a Eletrobrás) para que o BNDES possa 
oferecer financiamento com base na receita garantida. 

5.3 Eficiência ~a oferta de energia 

. O B~il possui um dos maiores e melhores potencIaIS energéticos do 
. inundo.' Se;' de tini lado, as reservas de combustíveis fósseis são relativamente 

i-édúZidas; déoui:ró, os potenciais hidráulicos, da iITadiaçãosolar; dá biomassa e da 
força' dos ventos são suficientemente abuÍldantes para garantir a auto-suficiência 

. energética do país. Mas, para tanto, é preciso buscar com seriedade a eficiência. 

Do lado da oferta de energia, são três os principais caminhos que 
conduzem a uma maior eficiência. 

Em primeirÔ lugar, é preciso usar de maneira cada vez mais eficiente as 
fontes convencionais. No caso do Brasil, o petróleo e a hidroeletricidade. Essa 
eficiência deve ser entendida não só como a aplicação de tecnologias mais 
avançadas de extração e produção, senão sobretudo uma maior atenção ao meio 
ambiente. Projetos que provocam ou podem provocar grandes estragos na natureza 
inevitavelmente enfrentam enormes dificuldades, na hora de conseguir a .licença 
ambientaL o que atrasa sua implantação e onera 'os custos de investimento. E 

,aqueles:, que .já estão em operação correm o risco de ter de 'pagar enormes 
,indenizações e ainda, serem paralisados. 

Em segundo lugar, é importante promover o uso mais intenso de fontes 
convencionais ainda pouco utilizadas. O exemplo que vem à mente no caso do 
Brasil é o gás natural, já tão amplamente difundido em vários outros países. . 

Em terreiro lugar, é preciso olhar com mais atenção para as Jontes 
renováveis alternativas. Apesar de ainda caras e relativamente pouco desenvolvidas 
tecnologicamente, elas constituem importante complemento às fontes convencionais 
e, portanto, elementos de estabilidade do sistema elétrico nacional, Constituem uma 
forma de seguro da sociedade brasileira contra aumentos repentinos na tarifa de energia. 
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5.3:1 ',Fontes convencionais 

5.3.1.1 A hidreletricidade 

o Brasil caracteriza-se por um setor ~létrico com alta preponderância de 
hidreletricidade, conforme ilustram os' Quadros lVe V. 

I 
I 
I, 
i 

• 
Quadro IV - Oferta de eletricidade p~r fonte de energia - TWh 

, 

•
 

,I," ,,,,,,,,,,,:,,~ "::~tJH97,0"Y.:,' Ni:;198J)iil ,,:iU1990'\'! ' """'QQq::~'I: 'f1óme7:TQu1(o;.;y 
Carvão Natural 1,4 2,6 : 2,8 8,2 2,2 
Derivados de PetrÓleo 3,7 5,2 , 5,3 13,7 3,6 
Gás Natural 0,0 0,0 0,7 2,0 0,5 
Urânio 0,0 0,0 i 2,2 4,0 1,0 
Hidroelerricidade 39,8 128,9 I 206,7 292,9 78,7 
Outras 0,8 2,6 , 5,1 11,5 3,1 
Imponação Líquida -0,0 -0,2 I 26,5 39,9 10,7I 

Participação do Investimento Estatal 42,0 131,0 I 210,9 308,4 82,8I 

Total 45,7 139,2 I 249,4 372,2 
Fonte: Balanço Energetlco NaCIOnal 

, 

i 
I 
I 

Quadro V - Participação das hidrelétricas na capacidade 
instalada de geração de energia elétrica no Brasil 

1980 25.584 81,6 97,93 
1990 44.900 91,6 96,84 
1999 59.548 89,4 ' 95,24 
2001 * 62.409 83,3 89,65 

"Dado mti.s mmte, de rmio de 2002. i 

Fonte: Barm delrforrnlção de Gerag1q A mi, rhtido msi<e_arm.wubr 
I 
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o Brasil está atualmente .com um total de 74.876 MW instalados e 
calcula-se que, nos próximos dez anos, o País'precisam'de 40 mil MW'a:mais. O 
Plano Decenal de Expansão 2000/2009, preparado pelo GCPS, prevê taxa de 
crescimento do consumo de 4,7% ao ano. 

Segundo a Aneel, o Brasil tem ainda um potencial hidrelétrico adicional 
de 260 mil MW, sendo que, destes, 162 mil MW já estão inventariados. A 
hidroeletncidade é ainda uma fonte muito atraente. Prova disso é que o programa 
Indicativo de Licitação de Usinas Hidrelétricas, conduzido pela Aneel, tem tido 
muito sUcesso. Só no ano de 2001, a Aneel fez duas licitações. Em 28 de junho 
licitou 8 hidrelétricas com capacidade instalada de 2.289 MW e em 30 de novembro 
licitou mais 11 hidrelétricas com capacidade prevista de 2.666 MW. Nessa última 
licitação, todas as licenças foram vendidas com ágios superiores a 1000%. •O Brasil é um país privilegiado por dispor de potencial hidrelétrico tão 
vasto, uma vez que a hidreletricidade é uma fonte relativamente barata. O preço 
médio está na faixa de US$ 25 a US$ 30 e as usinas antigas, já amortizadas, têm um 
custo de US$ 10 a 20. Conforme indica o Quadro VI, esse preço é muito barato se 
comparado com a energia produzida a partir de derivados de petróleo e de fontes 
alternativas. 

Quadro VI - Preços da energia elétrica a partir de fontes diversas 

O:lIIIpetitiva (Hidroeletricidade e 
Tenneletricidade) 
Tennelétrica Carvão Nacional 38,13 
Pequenas Centrais Hidrelétricas 40,39 
Biomassa e Resíduos 4517 
Eólica 57,15 
Solar Fotovoltaica 134,63 
Usina a Gás Natural nniorque 350 MW 46,46 
Usina a Gás Natural menor que 350 MW 54,28 
Nuclear 

74,86 
79,29 
89,86 

112,21 
264,12 
91,06 

106,40 

• 

37-45 

50-70 

25-40 
25-40 
54-65 

" Estimui'Ul de O<sto tl:I7rlI7iio mrrv refrrência o Valar Narmúiw eitaWa:itb na Rei. A mel n022, de 1,2.2001. Essa 
Rei. jáfi reu:gzd+ pia Rei. A mel nO 248, de 6.5.2002, que t1Il1b:l CfJm o Valar N armúiw dijérm:iado porfine 

.: ,\ il ~~:t!:.uw.(2SJ#>J(5 'U:IÚm!s da Rei. 22 senemmrrvparânTtropara (5 (Jt5ta; deprrxlutjio rvpais. .' 
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I 
, ,." .. Mas, confonne ficou evidenciado a partir da crise energética de 2001, 
." mesmo que se consiga investir o necessário elI\ transmissão e distribuição, o país 
. não ,pode continuar confiando num suprime~l.tO barato de hidreletricidade. A 
hidreletricidade não poderá suprir toda a energia necessária nas diferentes regiões 
do País, nem no curto nem no longo prazo. 

I 

• 

I 
As hidrelétricas melhores, as mais próXimas dos centros de carga, as mais 

rentáveis já foram construídas. E, depois de tantos anos de investimento em P&D, 
não há muito que as tecnologias possam nos II oferecer de novo em termos de 
produção. Como bem o disse o Presidente, da Petrobrás em depoimento à 
Comissão em 19 de junho de 2001, uma grande quantidade de oferta adicional só 
virá do norte com custos ambientais elevadíssimos, inundações significativas de 
terras e custos de transmissão elevados. Calculi-se que, para os projetos futuros, 
cerca de metade dos custos serão atribuíveis a gastos com transmissão, distribuição 
einstalações gerais. I . 

A hidreletricidade é também muito ~erável ao regime de chuvas. Se 
não houver uma interligação entre regiões com ~gimes pluviométricos diversos ou 
então uma complementação com outras fontes,: pode haver deplecionamento dos 
reservatórios, como aconteceu nos últimos anos. Quando isso ocorre, o País pode 
precisar de 2 ou 3 anos para recompor o nívbl dos reservatórios, mesmo com

' . Ichuvas razoavelS. 

I 

• 
Além disso, as hidrelétricas, sobretutlo as maiores, têm um impacto 

ambiental significativo. Os grandes reservatório~ podem inundar áreas extensas e 
exigir a realocação de milhares de moradores. No Brasil, há vários exemplos de 
grandes impactos socioambientais decorrentes de empreendimentos hidrelétricos. 
E o caso de Tucuruí e Balbina, na Amazônia, e & Sobradinho, no Nordeste. 

,, 
Por outro lado, a própria água, tão :abundante no' passado, hoje já é 

disputada, sobretudo em regiões densamente povoadas ou em regiões como o 
Nordeste, onde só há um grande rio. A energia elétrica não terá mais prioridade 
absoluta no uso da água como foi o caso até milito recentemente.·A Lei nO 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, que institui a Polítid Nacional de Recursos Hídricos, 
determina que o uso da água será decidido pelo cprnitê de Bacia Hidrográfica e que 
o uso da água para fins de geração de energia não poderá preceder a satisfação de 
outros usos que são a dessedentação humana e !animal, a navegação, a irrigação e 
outros. Potencialmente, a água pode vir a encarecer relativamente mais que a 
energia. I 
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, ,'. Por fim, as grandes hidrelétricas exigem muito capital e longo tempo de 
execução. Diante das dificuldades do setor público em arcar com esses 'volumosos 
investimentos e da recusa do setor privado de aceitar prazos tão longos'e riscos 
igualmente grandes, será preciso criar uma forma de reunir o público e o privado 
nesses grandes empreendimentos. 

Portanto, embora a água deva permanecer ainda por muitos anos a 
principal fonte para geração de energia elétrica, o setor precisará cada vez mais estar 
atento às exigências do meio ambiente e a novas fonnas de associação do capital 
público e privado. Esses são os desafios a serem enfrentados para que o setor 
hidrelétrico alcance maior eficiência. 

5.3.1.2 O gás natural e outras fontes fósseis • 
O Brasil já vem há anos procurando intensificar o uso do gás natural, 

seguindo uma tendência que se observa em muitas partes do mundo. A iniciativa 
mais importante nesse sentido foi o Programa Prioritário Termelétrico (pPT), 
instinúdo pelo Decreto nO 3.371, de 24 de fevereiro de 2000. Esse plano prevê a 
construção de 49 centrais tennelétricas, a maioria a gás natural, que teriam uma 
capacidade nominal prevista de aproximadamente 16 GW. Atualmente há 32 
centrais termelétricas a gás natural em operação no Brasil, perfazendo uma 
capacidade instalada de 2.830 MW. Em construção há 14 centrais, com capacidade 
de geração de 6.857 MW. 

O Programa oferece estÍmulos ao setor privado para que implante essas 
geradoraS. As usinas têm garantido a) o suprimento de gás por 20 anos, b) a aplicação • 
do Valor Normativo à distribuidora por até 20 anos e c) o acesso ao Programa de 
Apoio Financeiro a Investimentos Prioritários no Setor Elétrico, do BNDES. 

Apesar dos estÍmulos, o Programa não teve o êxito esperado, sobretudo 
em razão de uma série de indefinições quanto a preço e volume disponível do gás 

.natural. Muitas dessas indefinições foram eventualmente sanadas pela Câmara de 
Gestão da Vise no decorrer do ano de 2001, confonne analisado no capítulo 7. 

Mas, mesmo que sanadas essas indefinições, o programa de estÍmulo ao .
gás, em sua concepção original, ainda enfrentava sérias dificuldades. Por ter sido 
adotado em condições emergenciais, sem um planejamento cuidadoso, ele era 
marcado por considerável inflexibilidade, com graves conseqüências em,tennos de 

.I /. "3 (~fi~iê~çia,.e,I).~rgética.A Petrobrás vendia o produto sob o regime de take ar pay e o 
C!"""f'" ,o', ,1?B;r;,p'~:vi;l,.,ql,l;e"PJ gás seria destinado quase que exclusivamente à geração ténnica 
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, em ciclo combinado. O' resultado é, que ficava, praticamente inviabilizada a 
"utilização ',mais eficiente desse combustíveL i a saber, na co-geração· e na 
complementação flexível da energia hidrelétrica. Além disso, como as térmicas 
deveriam funcionar de forma contínua, em pJríodos de pluviosidade favorável, 
com hidreletricidade abundante, elas continruiriam gerando, energia mais cara 
enquanto se vertia água nos reservatórios das hidrelétricas. 

Muitos depoimentos na Comissão de~onstraram que o gás seria muito 
melhor aproveitado se uma parcela fosse destinada em regime de take arpay e outra 
parcela em regime interruptível, para exatamente:complementar a hidreletricidade. 

I 

• 
O professor Pinguelli Rosa, da UFl}], em depoimento no dia 21 de 

junho, exemplificou essa linha de ação com a Us~a de Belo Monte. Disse ele que a 
futura usina terá uma variação hidráulica brutal. i'A fio d'água vaide 11 GW, quase 
igual a Itaipu, a menos de 4 GW. Se quiseimos utilizar Belo Monte, se for 
construída - acredito que deva ser -, precisarem~s de muito gás natural entrando e 
saindo. Para isso, deve haver um mercado alternativo para o gás natural." Ou seja, 
para que se possa construir a usina com um mínimo de impacto ambiental, sem um 
reservatório grande como é a tradição brasileira, o gás natural poderá ser usado para 
complementar a energia quando variar o fluxo. . 

, 

• 

Se as térmicas forem operadas em regime de complementação à energia 
hidrelétrica, elas constituem a forma mais barata de se fazer essa complementação. 
Isso porque, do custo total cobrado pela energia elétrica de origem térmica,6 da 
ordem de US$ 40, cerca de US$ 20 correspondem ao custo do gás. Se for possível 
reduzir o consumo de combustível a apenas 25% do tempo, o custo da energia 
elétrica gerada cai para US 27, preço inferior ao das alternativas existentes. 

O problema é que a regulamentação atual não induz as térmicas a usarem 
energia secundária, interruptíve1. Isso precisaria ser corrigido. A alternativa é 
encontrar novos usos para o gás, mais eficiep.tes, e desenvolver um mercado 
alternativo viável que possa absorver o gás naqueles períodos em que o País não 
precisar tanto da geração térmica. Outros paísesl já estão investindo fortemente na 
co-geração e na chamada microenergia, uma tendência global de geração de energia 
para unidades descentralizadas e eficientes. A rrllcroenergia fundamenta-se no uso 
de células de combustível e microturbinas movicllts basicamente a gás natural. 

6 Segundo informações contidas no Plano Decenal de Expansão 2000/2009, "As UTEs a gás natural tiveram seus 
..' ~~~tos ~~?~ ~~ ins~lação estimados em 400 US$/kW, fatorid~ ,capacidade máximo de 90% e os custos de 

J.\f.:. Côperaçilo e manutençao foram fixados em 2,5 US$IMWh (vanavel) e 8 US$/kw/ano (fixo) e custos de 
'. ." .~. combustível dê 2;42l1S$/MMBTU (gás para as regiões S/SE/CO) ~ de 2,38 US$/MMBTU (~para a regiãJ:>.NElRAl,.,,0'·9" , I SENADO ~Em: 

..F... ." . . Comissões Especiais e de Inquérito 

om04}2j81200}04834 
.... '- ft 

,'\~"JL.J}E.t~ 
.-..... .., ..~ .., 

······tfJ······························ 



90 

,"" Apesar de seu potencial, ouso do gás. natural no 'Brasil não é isento de 
problemas.. Conforme -ficou "claro. ,no decorrer·das audiências, realizadas na 
Comissão Mista, essa política tem uma série de inconvenientes. Em primeiro lugar, 
como o gás é importado, o balanço de pagamentos sofre uma sobrecarga extra e o 

.país ainda fica vulnerável a preços detenninados no exterior. Em segundo lugar, as - . 
centrais a gás precisam de volumes enormes de água para o sistema de 
resfriamento, o que gera problemas ambientais, sobretudo em regiões mais 
densamente povoadas, onde já há uma escassez relativa de recursos hídricos. Além 
disso, apesar de o Governo ter aprovado Medida Provisória que estabiliza o preço 
do gás em moeda nacional, esse preço ainda continua muito alto.· E, segundo os 
ditames da teoria econômica do custo marginal, esse preço alto irá redundar numa 
alta dos preços da energia elétrica em toda a economia. 

Outros derivados de petrbleo também estão sendo usados deformas 
menos eficientes. o Brasil subsidia o diesel e com isso estimula a hip~rtrofia do • 
transporte rodoviário. Nãô' fosse esse subsídio, talvez 6 país tivesse uma malha 
ferroviária eficiente. Poroutro lado, privilegia-se a produção de diesel e de gasolina 

.quando ambos poderiam 'ser substituídos em grande medida pelo álcool e pelo 
biodiesel, produtos limpos, renováveis e produzidos no País em reais. 

Cabe também fazer menção ao carvão mineral, cujas reservas no Brasil 
concentram-se nos estados do 'Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Seu uso 
energético tem sido bastante restrito por causa dos altos teores de cinza e enxofre, 
que levam a uma combustão pouco eficiente e a danos ambientais. A queima de 
carvão provoca a emissão de material particulado e gases poluentes que, além de 
prejudicarem a saúde humana,. levam à fonnação da chamada chuva ácida, 
responsável por alterações na biodiversidade e outros efeitos deletérios. 

Mas seu aproveitamento podem ser incentivado pelo 'uSÕ-de' tecnologias • 
limpas (oo.n ad tt:rJmdqjes) que tornam a conibustão mais. eficiente e asseguram a 
redução das emissões de material particuiado eóxidos de enxofre e nitrogênio a 
padrões aceitáveis do ponto de vista ambiental. A incorporação dessas novas 
tecnologias poderá significar o uso mais. extenso e mais eficiente do carvão no 
Brasil. 

5.3.2 Fontes alternativas 

,' .. 
Diante das limitações à expansão do suprimento de energia hidrelétrica e 

das restrições de ordem econômica e ambiental ao uso dos conibusciveis fósseis, 
to'rna-se indispensável diversificar ânlatrii'énergética. .,.' . 
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.,. ; . Uma produçãomlliâ~§t~ntraliBctih:~diversificadatem naturalmente a 
: . vantagem de reduzir a vulnerabilidade do País ~ malversação de fundos·etarnhém a 

erros de planejamento e de formulação de política. Se a matriz energética for mais 
diversificada, haverá menos probabilidade de crjses como a do desabastecimento de 
derivados de petróleo ou racionamento de energia elétrica. 

Com uma produção de energia maiS descentralizada, equivalente ao que 
se denomina de geração distribuída, o País precisa investir muito menos em linhas 
de transmissão (como ocorre com a energia hjdrelétrica) e em dutos (como ocorre 
com o gás da Bolívia). 

• c) desenvolvimento econômico mais eqüitativ,o e socialmente inclusivo 

A geração de energia a partir das 'fontes alternativas tende a envolver 
mais mão-de-obra nacional e, por conseguinte, gerar renda para um número maior 
de famílias. No caso do projeto do biodieseL por exemplo, poderia se envolver um 
grande número de famílias carentes do semi-árido nordestino na produção de óleos 
vegetais que seriam transformados não apenas em biodiesel mas também em adubo 
orgânico. Para as famílias carentes, dependerttes muitas vezes de cestas básicas do 
governo, a produção desses óleos, e em particular, da mamona, representa uma 
oportunidade única de geração de renda. O desenvolvimento econômico da região 
evitará que essas famílias sejam tentadas a deixar a área rural e engrossar a fileira de 
"refugiados" que acorrem às cidades. ' 

• Por outro lado, na medida em que áreas remotas e/ou carentes têm 
acesso a fontes energéticas, será possível; promover o desenvolvimento local 
integrado e sustentável dessas áreas e reter o' homem no campo. O benefício não é 
unicamente econômico, mas sobretudo social e ambiental. A democratização da 
energia (universalização) significa a inclusão social de enormes contingentes da 
população que até agora foram marginalizalios. Estima-se que há hoje, no BrasiL 
cerca de 20 milhões de pessoas que ainda não têm acesso à eletricidade. 

Uma outra importante conseqüência dessa descentralização e da 
produção de energia a partir de recursos: naturais integralmente nacionais é o 
incentivo a: uma indústria nacional e ao desenvolvimento tecnológico nacional. 
Com o uso crescente da biomassa, dos óleos vegetais, da energia eólica e da energia 
solar, por exemplo, é certo que se desenvolverão no País importantes indústrias 
para fornecimento dos equipamentos. Por outro lado, haverá um inevitável 
estímulo à pesquisa nacional e à absorç~b de novas tecnologias. Assim como 
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... "'aconteceu com todas as fontes usadas até hoje, àmedida que se difunde o uso de 
',um,determínadoproduto, mais pesquisa é feita e mais' se aperfeiçoa a.tecnologia. 
·Com o tempo, teremos tecnologias cada vez mais eficientes e baratas nesse setor e 
,as fontes alternativas se tornaram progressivamente mais competitivas, dispensando 
·os estímulos especiais que se fazem necessários agora. . 

:d) melhoria no balanço de pagamentos 

I' '" 

As fontes alternativas, sobretudo se forem desenvolvidas de "forma 
eficiente, com absorção de tecnologias modernas, ensejarão atividades econômicas 
que podem gerar divisas. É o caso de biodiesel, que vem despertando bastante 
interesse na Europa. O álcool como combusúvel é outro exemplo. E a grande • 
vantagem desses produtos é que não requerem uma importação vultosa de 
equipamentos e tecnologia: quase tudo é produzido dentro do país. 

I Além disso, na medida em que as fontes alternativaspossibilitarn'o uso 
mais eficiente da água, para irrigação, por exemplo, podem viabilizar a expansão de 
importantes atividades econômicas, como a fruticultura no vale do rio São 
Francisco. A fruticultura desenvolvida nos peIÚnetros irrigados do São Francisco 
abrange uma área de 99 mil hectares, produz 1 milhão e 787 mil tone1ãdas e tem 
um valor bruto de produção da ordem de R$ 745 milhões. Foram esses os dados 
trazidos pelo Fernando Almeida, presidente da Valexport, em depoimento à 
Comissão Mista. A fruticultura no vale do São Francisco é um exemplo claro de 
uina atividade que traz desenvolvimento econômico para uma região até então 
carente, gera uma renda significativa e bem distribuída e ainda representa uma • 
significativa fonte de divisas para o País. 

e): independência energética nacional · , . 

Dado que as fontes alternativas baseiam-se em recursos nacionais e não 
correm o risco de ter suas reservas exauridas, quanto maior o peso dessas fontes na 
matriz energética nacional, menor a vulnerabilidade a crises externas. Por outro 
lado, essas fontes' têm papel importante na complementação e universalização dos 
sernços de energia. . . . 

,~i-. As fontes. alternativas são tão promissoras que importantes pesqUisas e 
novos· projetos estão' sendo promovidos' pelas grandes empresás energéticas. A 

';l<" Petrobrás ,e a CVRD, por exemplo, apresentaram projetos ambientais para
,,~l<" I', ,' ....... .-"V'ó" S6NADC teD~AL
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investidores e pesquisadores, por ocasião das ~egociações de Kyoto. As empresas 
" poderão participar, dentro do Mecanismo de :Qesenvolvimento Limpo (MDL) do 

"	 protocolo, de projetos de reflorestamento para !resgate de carbono,' por exemplo. A 
Petrobrás já avisou que, até 2003, investirá US$, 1;3 bilhões em 3 mil novos projetos 
ambientais. Em energias renováveis e combustíveis mais .limpos comobiodiesel, 
biomassa e energia solar, a Empresa destinará US$ 25 milhões por ano até 2005. 

• 

Por fim, apesar de as fontes alternativas serem uma solução para médio e 
longo prazo, não para o curto prazo, e apesar de estarem ainda em estágio 
incipiente, particularmente no Brasil, é imporÜlIlte trilhar nessa direção para que, a 
longo prazo, uma proporção crescente da J?rodução energética brasileira possa 
advir dessas fontes. O Brasil tem a singular ;chance de, por uns 20 ou 30 anos, 
conseguir implantar mais hidreletricidade enquanto as fontes alternativas se 
consolidam como opções plenamente competitivas. Entretanto, é preciso começar. 

5.3.2~1 As fontes alternativas no Brasil 

Os projetos envolvendo fontes renováveis alternativas no Brasil seguem 
duas grandes vertentes. Há primeiramente os projetos voltados exclusivamente para 
a produção de energia em regiões isoladas, com o objetivo de universalizar o acesso 
à energia. É o caso dos sistemas fotovoltaicos, da biomassa energética, da energia 
eólica e das hidrelétricas isoladas. Eles são importantes do ponto de vista da 
inclusão social de populações até hoje marginalizadas. 

•	 Uma das iniciativas mais importantes nesse campo é o Programa de 
Desenvolvimento Energético de Estados e N,1unicípios (pRODEEM), instituído em 
dezembro de 1994, e coordenado pelo Ministério de Minas e Energia. Seu objetivo 
é o de atender às localidades isoladas, não supridas de energia elétrica pela rede 
convencional, obtendo energia de fontes reqováveis locais, de modo a promover o 
desenvolvimento auto-sustentável, social e econômico dessas localidades. Deseja-se 
promover uma rápida evolução da situação predominantemente assistencial atual 
para uma situação em que o mercado se encarregará de satisfazer a demanda de 
serviços energéticos. Os levantamentos, realizados pelos estadQs e' pelas 
concessionárias de energia elétrica sinalizam a existência de cerca de 100 mil 
comunidades desassistidas e mais de 3 milhÕes de propriedades rurais sem energia, 
representando cerca de 20 milhões de pessoas impossibilitadas de participar dos 

,,,-g1J?f:~~sobq~l.qesenvolvimento social e de crescimento econômico do País. 
.' .. : .:, - lo ~i :;r,{;i -.i'11'1;)
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j ' -- Até o momento, o Programa·tem promovido em especial a utili7<lção da 
energia solar fotovoltaica. Para o período 1996-1999, estima-se que tenham sido 

~ atendidas mais de 2 mil comunidades; contemplando mais de 500 mil pessoas, com 
: a energizaçãode escolas, postos' de saúde, centros comunitários,' sistemas de 

~, bombeamento de água, e outros benefícios coletivos, . de cunho 
,predominantemente sociaL 

: O Ministério da Gência e Tecnologia vem apoiando inúmeros projetos
 
de desenvolvimento energético, por intermédio dos Fundos Setoriais de Energia,
 
Petróleo e Gás, Mineração, Hidro, e Agronegócíos, e de diferentes Programas de
 
suas agências de fomento aó desenvolvimento científico e tecnológico. Espera-se que,
 
'com a evolução da pesquisa, essas soluções venham a se tomar cada vez menos caras.
 

. ~. No caso da energia solar fotovoltaica, por exemplo, a Dra. I~onice • 
. Campos, Coordenadora de Ações de Desenvolvimento Energético do Ministério 

da Gência e Tecnologia, adiantou à Comissão que a expectativa é a de que, num 
prazo de cinco anos, o custo dessa energia seja de apenas 20% do valor atuaL Já 
existem hoje investidores interessados em produzir coletores solares fotovoltaicos 
~m Minas Gerais e na Amazônia. 

. Em segundo lugar, há os projetos destinados a produzir enei-gia para
 
sistemas interligados, em contexto de complementaridade energética. São os
 
projetos que mais impacto têm na solução do déficit energético do país. Embora
 
haja um consenso de que a matriz energética brasileira deve continuar
 
predominantemente hidrelétrica, sabe-se que há a necessidade de diversificaras
 

.fontes energéticas que irão complementar a hidreletricidade. E é justamente quanto 
à'.futura participação de cada uma dessas fontes na matriz energética que há • 
c6~iderável desacordo, devido, sobretudo, à precariedade das informações 
disporuveis. A falta de informações oficiais sobre a biomassa; por exemplo, deve-se 
e~ giaIíde' medidá ao' fato de que se trata de fonte energética dispe'rSa, çujo uso 
tradieiôrial é muito irieficiente e associado a problemas de desflorestaIDento e 
desertificação. Já no caso da energia eólica, a falta de valores mais consensuais 
sobre o potencial dessa fonte deve-se à escassez de dados de medição e às 
diferentes' metodologiàs empregadas. São apresentadas no quadro a seguir algumas 
previsões sobre geração fútura, divulgadas pela Eletrobrás (plano DecenaJ), pelo 
Fórum pérmanente de'Energias Renováveis, em sua Declaração de Recife 1998, e 
pelo Dr. Luis Otávio Koblitz, da Escola de Engenharia de Pernambuco, em sua 
eXliosiçãã perante'a Comissão Mista do Congresso Nacional. .. . . , . ­
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Quadro VIII - Estimativa de capacidade de geração futura de energia elétrica 

""iemMU7, 

.:.2~PIl~~~~d:~~~?'~1:.: ~~:it1~~~b~~~'J:~: f~~~JJ'&r::~)·t~iz:-: -,\. 
Grnndes hidrelétricas 74.368 . . '.' 16.000 '-" 
Geração Ciclo . 8.000 
Combinado 
Co·geração 2.614 6.300 (até 2204) 8.000 
Industrial/ Comercial 
. Biomassa 1.269** 1.175 (até 2004) + 3.000 (bagaço-de-cana) 8.000 (potencial é 

1.175 (até 2009) 1.000 (resíduos de papel de 15.000 a 20.000) 
e celulose) . 

250 (lenha) 
150 (6leos vegetais) 

• . Shopping Centers 350 MW/ ano até 2004 

Pequenas Centrais , 2.500 4.000 para as quatro 
Hidrelétricas fontes * 
Carvão 
E6lica 1.000
 
Nuclear
 
Solar
 50 (fotovoltaica) 

3 milhões m' de 
• tenno-sohr 

*O Dr. Kdditz agnpa< as qwmofàntes eaprt3entm Utrlll3tJnutiut úniaz.
 
**Dado dJtido doA tias de Erx:I'(ja ElRtriat do Brasil. .
 

a) Biomassa 

• 
Do ponto de vista energético, biomassa é toda matéria orgânica que 

pode ser utilizada na produção de energia. Embora apresente eficiência reduzida, a 
grande vantagem da biomassa é que seu: aproveitamento pode ser feito pela 
combustão direta (com ou sem processos físicos de secagem, classificação, 
compressão corteiquebra etc.), por process~s termoquímicos (gaseificação, pirólise 
e liquefação) ou processos biológicos (digestão anaeróbica e fermentação). 

Segundo dados do Balanço Energético Nacional de 1999, a participação 
da biomassa na produção de energia elétri~a corresponde a 3%, dividida entre o 
bagaço de cana (1,2%), resíduos de papel 'e celulose (018%), resíduos agrícolas e 
silvícolas (0,6%) e lenha (0,2%). O uso da biomassa concentra-se em sistemas de 
co-geração, sobretudo no setor sucro-alcooleiro no Estado de São ,Paulo. Em 
janeiro de 2001, havia registro de 175 teqnelétricas a biomassa em operação no 
Brasil?, perfazendo uma capacidade instalada de 1.647 MW. A geração efetiva de 

! I~ fAtlãs1 de Eiieígia'·Elétrica do Brasil. Documento elaborado pela ANEEL, Superintendéncia de Estudos e 
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energia elétrica é da ordem de 1000 MW. A grande maioria das usinas (151) queima
 
bagaço de cana. '.
 

.' Apesar do alto valor energético do bagaço, ele é pobremente utilizado 
nas usinas, sendo geralmente incinerado na produção de vapor de baixa pressão (20 
kgf/cm2

). Quase toda a energia gerada é consumida dentro das próprias usinas, já 
que não há estÍmulos para que essa energia seja absorvida pelo sistema interligado. 
'No início da década de 90, concessionárias públicas de eletricidade de São Paulo 
assinaram um acordo com os produtores de açúcar e álcool com o propósito de 
'comprar eletricidade excedente até um total de 300 MW de capacidade, ao custo 
marginal de geração. Quando da assinatura, em julho de 1992, esse valor era de 
05$ 411MWh. Mais recentemente, esse valor foi revisado pelas concessionárias e 
reduzido para apenas 05$ 32/MWh, o que é insuficiente para atrair novas adesões. 
Seria de todo conveniente definir um preço mínimo de compra competitiva, para • 
viabilizar as tecnologias mais eficientes. 

o Proálcool foi criado formalmente em 1974 e tomou-se mais ativo a
 
partir de 1979. Quando o programa surgiu, a única preocupação do Governo era
 
substituir a gasolina. O País dispunha de wn grande programa de hidrelétricas e o
 
uso da biomassa deveu-se principalmente à necessidade de dar fim aos resíduos de
 
bagaço de cana. Durante esses mais de vinte anos, apesar de inúmeros esforços,
 
nunca se conseguiu implementar em larga escala programas eficientes de uso do
 
bagaço de cana. Mas seria fundamental a definição de uma política energética para a
 
produção de álcool.
 

O desperdício é enonne. Segundo dados apresentados pelo Dr. Jayme 
Buarque 'de Holanda, Diretor do Instituto Nacional de Eficiência Energética, a 
safra decana de açúcar em 1999 continha 32 milhões de toneladas equivalentes de • 
petróleo mas, depois da colheita e da transformação em álcool, continha apenas 7 
milhões de toneladas equivalentes de petróleo. Isso significa que 25 milhões de 
toneladas equivalentes de petróleo foram desperdiçados, como conseqüência da 
baixa'eficiência das tecnologias empregadas. 

E, no entanto, a biomassa pode desempenhar um papel fundamental na 
solução do déficit energético brasileiro, inclusive por tratar-se de solução viável a 
curto prazo. O Dr. Bautista Vidal, pesquisador, durante sua apresentação à 
Comissão Mista, também apresentou dados impressionantes. Informou que, se 
forem feitos investimentos para permitir que as caldeiras possam operar com 60 
aunosferas de pressão, o bagaço de cana poderá produzir 4.300 MW, o equivalente 
a!Jffi terço da energia de Itaipu, sem necessidade de novas linhas de transmissão. 

SENADO fEDERAL 
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Além de permitir wn rápido awnento na geração de energia elétrica, a 
biomassa tem ainda outras grandes virtudes. Aprimeira é a de que o período de 
colheita da cana-de-açúcar coincide com o ;de estiagem das principais bacias 
hidrográficas do parque gerador hidrelétrico. Essa complementaridade poderá 

. awnentar muito a eficiência de todo o sistema Outra vantagem é .que o·setor sucm­
alcooleiro promove o desenvolvimento: gera ~uitos empregos (só emprega menos 
que a construção civil), ajuda a fixar o horvem no meio rural, usa tecnologia 
genuinamente brasileira e gera divisas via exportação, além de manter amplo 
programa de desenvolvimento social (saúde). 

• 
A biomassa também caracteriza-se por notável flexibilidade. É possível 

usar uma série de outras fontes além do bagaço de cana, como a madeira, resíduos 
de papel e celulose, casca de arroz e de castanha de caju, óleo de dendê e lixo 
urbano. O uso do lixo urbano é panicularrvente promissor, pois o que é hoje 
encarado como problema pode se tomar solução. 

O Dr. Bautista Vidal, por exemplo,:defendeu entusiasticamente o uso do 
gás de madeira. Afirmou que, se plantarmos florestas energéticas e usarmos 
turbinas de alta eficiência, podemos produzir uma Itaipu de energia elétrica em São 
Paulo, com custo zero de linha de transmissão. A promoção das florestas 
energéticas permitiria ainda levantar a agricultura brasileira, recobrir e refertilizar o 
solo e garantir a umidade essencial para os rios sobreviverem 

Há no Brasil toda uma gama de, projetos inovadores usando as mais 
diversas fontes energéticas. O Prog'rama Bioenergia do Amazonas 
(pROBIOAMAZON), está sendo desenvolvido em assentamentos do Incra com o 
propósito de produzir cerca de SOo mil toneladas de dendê, a serem aproveitadas 
não só pelas indústrias que consomem o Clendê (alimentos e cosméticos), mas 
principalmente na geração de energia elétrica e transporte. Antecipa-se que cada 

• lavrador possa auferir uma renda mensal de R$ 600. 

Já o Programa Brasileiro de Bio Combustíveis (Biodiesé~ propõe 
produzir este combustível a partir de óleos vegetais oriundos das diferentes regiões 
do País e de etanol para substituir a importação de diesel. No semi-árido 
nordestino, uma das possibilidades é cultivar mamona e transformá-la em biodiesel 
e adubo orgânico. Segundo o Senador Alberto Silva, a idéia é atrair para esse 
programa os atuais inscritos nas frentes de elTIergência. 

. . 

Os equipamentos atualmente em uso na indústria suc~o-alcooleira já 
estão com cerca de 20 anos e está chegando o momento de substituÍ-los. Se os 
produtores sentirem que essa energia será valorizada, que poderá ser absorvida na 
rede interligada, terão todo o interesse em :investir em tecnologias mais eficientes. 
Basta que recebam uma garantia de compra da energia a preços justos. Só assim 

1pQderernos:;alcançar o potencial descrito por Bautista Vidal e Suani. SENA DO FEDERAL 

':õ;1!;llpcl ;:Ll f) ~,!:i~\>::'u·;.:,i :':Ú\l~"iH:'l:l Comissões EspeciaiS e de Inquérito 

..._.-._.__ ..-.- -_... .. .;J. "f!!I 
!:. -.--_ ­ ~ 



,," ..­

100 

o Governo· Federal tem recentemente dado mais atenção ao uso da 
, biomassa. No caso da gernção de energia em sistemas isolados, a Resolução Aneel 
, nO 245, de agosto de 1999, autoriza a remuneração da energia de biomassa pelo 
I valor da geração elétrica à base de óleo diesel ou óleo combustível evitado. Por esse 
,mecanismo, que subsidia usinas de biomassa por' até 8 anos, os produtores de 
,eletricidade a partir de resíduos orgânicos podem receber valores variando de 
'US$ 60,00 a US$ 120,00 por MWh, conforme a distância e o custo do óleo diesel 
ou combusúvel substituÍdo na usina. ­

Além disso, 'o BNDES· dispõe de R$ 250 milhões' para financiar a 
produção de energia elétrica a partir de biomassa e também tem um programa de 
incentivo à co-geração com financiamentos para o setor sucro-alcooleiro. Já existe 
implantado um programa específico para diversos tipos de co-geração, utilizando • 
bagaço de cana, casca de arroz e sobras de madeira. Segundo infonnações prestadas 
pelo Ministro José Jorge à Comissão, são usinas que geram de 5 a 20 MW e têm 
grande potencial, principalmente em São Paulo e no Noroeste. 

Embora haja um número significativo de projetos sendo iniciados e 
s'ubmetidos, inclusive para solicitação de financiamento, a previsão de gernção de 
excedentes de energia é muito inferior ao potencial que poderia ser viabilizado. 

Segundo a Dra. Suani Coelho, do Centro Nacional de Referência em 
a,iomassa (CENBIO), como as concessionárias compram a energia de biomassa a 
um preço muito baixo, são viabilizadas apenas as produções que usam tecnologia 
mais barata, porem antiquada e ineficiente. Além disso, o volume do financiamento 
~ponibilizado pelo BNDES para usinas de co-geração com bagaço de cana é 
considerado muito pequeno - apenas R$ 250 milhões - e os juros cobrados são 
muito altos" o que também só viabiliza projetos baseados em 'tecnologias •ineficientes. E por isso que, para projetos aprovados até julho de 2001, teremos um 
excedente gerado de 150 MW, quando o potencial técnico seria de até 320 MW, 
usando tecnologias que existem no mercado nacional e que já são comerciali7<ldas. 
Faltam, portanto, legislação e políticas que incentivem a adoção das tecnologias mais 
eficientes e a incolpornção dessa energia àrede interligada. 

b), Eólica 

Outra alternativa energética que vem despertando crescente interesse no 
País e está em franca expansão no exterior é a energia eólica. No Brasil, ela é 
especialmente competitiva-por causa da qualidade, da velocidade e da constância 
dos ventos. Em particular, não temos aqui tufões, o que assegura a ampliação da 

li, fEtal,' ~c!f,éW,gos equipamentos instalados. SENADO FEDERAL 
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. i 

" . Há atualmente apenas 20 MW dei energia eólica instalada, mas as 
estimativas do potencial, embora divergentes,: são muito promissoras. Como os 
dados, são ainda precários e é preciso fazer muitas extrapolações, as duas 

,instituições que empreenderam um mapeamen~o do potencial no Brasil, o Centro 
Brasileiro de Energia Eólica (CBEE) e o G:entro de Pesquisas da Eletrobrás 
(CEPEL), chegaram a estimativas bem divers~. O CBEE calcula um potencial de 
60.000 MW enquanto o CEPEL calcula esse potencial energético em ,tomo de 

• 

140.000 MW. Seja como for, o Dr. Armandó Abreu, Diretor da Brasil:Energias 
Solar e Eólica, e o Dr. Koblitz, baseados no mapeamento feito pelo Centro 
Brasileiro de Energia Eólica, acreditam que seja possível instalar cerca de 10.000 
MW num prazo de 10 anos sem provocar pert~bações em termos técnicos na rede 
elétrica e sem impactos relevantes na tarifa. ' , 

I 

Aenergia eólica ainda é relativamente cara (US$ 50-70/MWh) mas seu 
preço deve cair rapidamente. Nos países do :Hemisfério Norte, onde a indústria 
está consolidada, o custo é de US$ 30 por MWh e essa energia está se tomando 
cada vez mais competitiva. Com o aumentoi da escala de operações e o avanço 
tecnológico, o mesmo ocorrerá no Brasil. E, mesmo com o preço ainda alto, o 
impacto nas tarifas será insignificante. O Dr- Armando Abreu calcula que cada 
1000 MW implantados têm um impacto de apenas 0,25% na tarifa média nacional 
Os 10.000 MW a serem implantados nos próximos 10 anos teriam, portanto, um 
impacto na tarifa de apenas 2,5%. Vale lembrar que Itaipu, devido a várias 

, peculiaridades, tem um impacto, em termos d~ tarifa média nacional. de 5,2%. 

"

• 
Essa fonte pode ser muito importante para o País pois uma central eólica 

exige investimentos relativamente modestos (da ordem de US$ 800 a 1200 por kW 
instalado) e sua instalação é rápida. Uma Usina de tamanho razoável pode ser 
implantada em cerca de 18 meses, mas usllias menores podem ser instaladas em 
questão de 6 a 8 meses a partir de dados dos yentos. 

, 
Outra virtude da energia eólica é q~, no Nordeste especificamente, a época 

de maiores ventos coincide com o período em que o rio São Francisco tem menos água. A 
energia eólica poderá servir como excelente coillplemento àenergia de origem hidráulica. 

i 

A energia eólica, assim como a biomassa, tem também a vantagem de 
promover o desenvolvimento. Segundo dados de outros países, apresentados pelo 
Dr. Armando, uma capacidade instalada d~ 1.000 MW corresponde, em termos 
médios, à criação de 10 mil empregos diretos e indiretos. Por outro lado, mesmo 
nas . atuais condições de desenvolvimento: da indústria nacional. que não está 
de,:damente aparelhada e voltada para a energia eólica, já é possíve~ num projeto 

,eólico, t~r um ,ín~ce ~e nacion~ão id~ 50o/~. Em pouco tempo, toda a 

:";'13(::f~cn~~~~~f~tara disporuvel no Brasil, e s~ra pOSSlvel a curto sEwietiB P~AL 
, 
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. todos os componentes necessários. Surgirá toda uma indústria nacional para 

. fabricar as torres e os próprios geradores. Hoje já temos; em São Paulo e no Ceará, 
uma indústria eólica que, em 2001, exportou aerogeradores e pás. 

c) Pequenas Centrais Hidrelétricas (POis) 

. . As pequenas centrais hidrelétricas, limitadas a 30 MW, são também wna 
,excelente alternativa para o País. Em janeiro de 2001, havia,249 J.>0is, 
responsáveis por 1.462 MW de potência instalada. Inc1llindo os,ilproveitamentos 
com capacidade igual o:u inferior a 1.000kW (micro e mini centrais. hidrelétricas), o 
número de apro,:eitamentossobe para 350, e a potência instalada para·1.522 MW. 

, Devido ao tamanho reduzido, as POis provocam um impacto ambiental 
muito menor que as grandes hidrelétricas. Também implicam investimentos muito • 
benores e têm a grande vantagem de já estarem geograficamente distribuídas, o 
que reduz presumivelmente a necessidade de linhas de transmissão. 

Entre as chamadas fontes alternativas, as Pequenas Centrais Elétricas são 
as que até hoje têm sido mais favorecidas. A Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998, •. 
oferece-lhes uma série de esÚInulos: (a) requer dos aproveitamentos entre 1.000 e 
?O~OOO kW apenas a autorização da ArreeI, (b) ~oncede às PGIs: em regime de 
produção hidráulica independente ou auto-produção redução de pelo menos 50% 
nas tarifas de transmissão e distribuição (as que entrarem em operação. até 2003 
tecio isenção total desse pagamento) (c) oferece-lhes as vantagens técnicas e 
e~onômicas da operação interligada (d) dá-lhes o direito de comerrialiVlr energia 
elétrica com consumidores cuja carga seja igual ou superior a 500 kW, e (e) concede 
isenção do pagamento da compensação financeira pela utilização dos recursos 
lúdricos. Os produtores independentes também têm o direito de comerrialiVlr • 
diretamente sua energia com cargas inferiores a 500 kW (Lei nO 9.074, de 7 de julho 
de 1995). O autoprodutor pode comerrialiVlr seus' excedentes eventuais e 
temporários. Além disso, a Resolução nO 245/99, da ANEEL, estabelece o rateio 
da Conta de Consumo de Combustivel (CCC) (por 72 meses) para usinas em 
sistemas isolados que substituírem os derivados de petróleo por fontes renováveis. 

Mais recentemente, foi criado o Programa PQ-I-COM, que incentiva a 
produção de energia pelas PGIs conectadas ao sistema interligado. Baseia-se numa 
parteria entre a Eletrobrás, que garante a compra da energia via PPAs, e o BNDES, 
que concede o financiamento. 

., 
Mas as PGIs não têm gerado o que se esperava. Ressentem-se da falta 

.\ de, ,mecanismos de financiamento e de exigências ambientais muitas· vezes 
" .. _.irrealistas. São tratadas como se fossem usinas grandes enquanto que no resto do 
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,	 , 
'~',:' mundo ,as, pequenas centrais são consideradaS energia verde, energia limpa. As 

, vezes, o custo dos estudos ambientais e a espera de 4 ou 5 anos para a: liberação 
. podem inviabilizar um empreendimento., I 

~ Energiasobrténrrilca 

: _ No momento, o uso mais promissof para a energia sobr é na produção 
de calor, por meio do uso de coletores e/ou concentradores solares. Os coletores 
são' mais usados em aplicações residenciais e Icomerciais; para o aquecimento de 
água. Os concentradores se destinam a aplicações que requerem temperaturas mais 
elevadas, como a secagem de grãos e a produção de vapor. 

O Brasil tem hoje 1,3 milhões de metros quadrados de coletores solares 
para àquecimento de água, atendendo a 260 mil residências. Isso representa 1;15 m2•	 I

, 

de coletores por mil habitantes. Em Israel esse número é de 67 e na Áustria, país 
não ensolarado como o nosso, é de 17,5, q que mostra o potencial ainda não 
aproveitado no País. 

O impacto da energia sobr sobre' o déficit energético pode ser muito 
importante, pois, além de diminuir sensiveIlnente a carga no horário de ponta, 
penrrilte umaecoIÍomia significativa de' energia elétrica. A Dra. Ivonice, do 
Ministério da Clência e Tecnologia, calculou que cada m2 de coletor sobr instalado 
penrrilte evitar anualmente, em média: I 

• a inundação de cerca de 56m2 para geração hidrelétrica; 

•	 
• . consumo de 66 litros de diese~: 

I 

• consumo de 55 quilos de GLP!, 
• consumo de 73 litros de gaso1iha; e , 

I 

• consumo de 215 quilos de lenha. 

Mirmou também que o custo por kW instalado de um aquecedor sobr é 
da ordem de US$ 255 enquanto que o custo :equivalente para uma termelétrica, sem 
levarem conta a transmissão e distribuiçã,o, é da ordem de US$1000 por kW 
instalado. 

Como o Brasil já detém o domínio da tecnologia e possui indústrias 
nacionais que podem fornecer todo o equipknento necessário, o aquecimento sobr 
~p.~,~eptatambém um forte estímulo ao desenvolvimento e àgeração de empregos. 
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Algumas instituições vêm tomando IIiedidas de incentivo -às fontes 
· alternativas; A CEMlG, por exemplo, tem um programa de financiamento do 
, aquecimento solar para produção de· água quente em substituição ao chuveiro 
· elétrico. A empresa dá cerca de 20% do valor do investimento no sistema de 
, aquecimento solar e fornece um contador adicional para energia complementar 
com uma tarifa 30% menor do que a tarifa convencional: Já a CEF investiu R$ 100 

;milhões em projetos de aquecimento solar em residências de baixa renda. E, graças 
a uma negociação com a Associação Brasileira de Refrigeração, Ventilação, Ar 
Tóndicionado e Aquecimento (Abrava), conseguiu reduzir para apenas R$ 550 o 
·custo unitário dos sistemas de aquecimento de 200 litros por dia (que podem 
'atender famílias de 5 a 8 pessoas). 

Faltam, no entanto, mais medidas que estimulem o consumidor a adotar 
·~ssa nova teénologia. A instalação do chuveiro elétrico (cerca de R$ 15,00) ainda é • 
muitá mais-barata que a de um sistema de aquecimento solar (cerca de R$ 550,00
Para um coletor para residência de baixa renda) e a energia elétrica ainda não é tão. cara. 

G>mo o aqUecimento solar da água permite às concessionárias gerenciar 
o consumo de energia no horário de ponta e assim postergar investimentos em 
geração e distribuição, as concessionárias poderiam estimular a adoção em larga 
escala dessa. tecnologia se oferecessem aos consumidores a perspectiva de 

·economizar na conta mensal de energia. Outra possibilidade é encontrar meios de 
facilitar a compra dos equipamentos por parte dos consumidores. Ainda· outra 
alternativa é convencer os municípios a exigirem em suas posturas municipais que 
novas edificações já incluam instalações para aquecimento solar. 

Por ocasião do VI Seminário Ibero-Americano de Energia Solar, 
calculou-se que se fossem desligados 550 mil chuveiros elétricos correspondentes a • 

,,~ 
2% do total de chuveiros, a economia atingiria 2200 MW/ano. 

e)' Energia n~clear 

. Embora a energia nuclear seja a terceira maior fonte geradora de 
eletricidade no mundo, evitando a emissão de consideráveis quantidades de dióxido 
de carbono e outros poluentes, ela tem sido vista com muitas reservas do ponto de 
vista ambiental. Envolve problemas de segurança e altos custos de disposição dos 
rejeitos nucleares, além de exigir grandes quantidades de água em seu sistema de 
refrigeração. O Brasil deve decidir de forma definitiva que rumo vai dar ao seu 
programa nuclear, particularmente em relação a Angra III,tendo em vista que 

." grande parte dos investimentos já foram feitos. . FEDERAl~ 
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::. f) .Co-geração 

A co-geração é a geração seqüencial em temperatura de trabalho 
(energia elétrica ou mecânica) e de energia ténnica (calor ou 'frio') numa única 
queima de combusúvel. Embora não coristituauma fonte alternativa propriamente 
dita,· e sim um procedimento alternativo, eIa merece destaque como uma das áreas 
com maior potencialidades no setor energético brasileiro. 

o quadro a seguir resume a importância da co-geração sob o ponto de 
vista da eficiência. 

Quadro IX - Comparação de custos de geração de energia

•
, 

• 
(*) No <ido arrbinadn, há o amp/am?nto termJXJ das turbinas a [p-5 e das turbinas a mpar. O calar mBsano pam a 

,'JFi/;j~0'~.~,,·;"~F,[Y;:.,.+'~ :"";~Ié,f"";;l ~à~~ii§'{f;~ 
I',., 

c' '" "Cir.',_~j·i,;i 
:';'';'_,Hi tncai,

ir",""i i;;;ç"r.'","~"',,': .n:;~:;";J~'ZrE~·'~f;~·"i~:.,,;;;.J',~~:~..~ 

01 ÜIsto da geração US$/kW 1.100 700 1.200 

02 ÜIsto da transmissão US$/kW 550 200 -
03 ÜIsto da distnbuição US$/kW 400 400 -
04 Custo das instalações gerais US$/kW 150 150 -
05 ÜJsto total até medição Consumidor US$/kW 2.200 1.450 1.200 

06 Perdas entre geração e Consumidor (%) 18,6 10 -
07 Fator de carga das gerações (%) 70 SO 90 

OS Demanda disponível na ponta para US$ 1000 0,37kW 0,62kW 0,S3kW 

09 Energia média disponível para US$ 1000 0,26kW 0,5kW 0,75kW 

10 ÜIsto da energia até consumidor US$/MWh 
durante amortização/ após amortização , 

60/25 60/45 40/25 

11 Tempo de retorno do capital (anos) 15 10 5 

12 Tempo de implantação 10 2,5 1,5 
, , , , 

aúdeira da turbina a mpar éfàme:ido pda [p-5e; quen11'5 da ex;ausriio da twbi:rn a gis. Mas há urnt ~ m 
tfidêrria témiJ:a de =ia turbim. Não WstantR, e;te cwjW1UJ (cido cmbinado: twbi:rn a gislturbina a mpar) resulta 
rn termiétrica mzis <fUiente m =ãoda enerpja do a:miJ<isliuJ empdên:ia dét:rim. 

Fante: "Co~deE~", deLuiz Qá'lioKd/Uz. 

Conforme se depreende do quadro acima, a energia na co-geração sai 
mais barata para o consumidor (US$ 1.2001kW) que a energia produzida por uma 
hidrelétrica (US$ 2.200/kW). Além disso, os prazos para implantação de uma usina 
e para retomo no capital são significativamente menores do' que os prazos 
correspondentes para uma hidrelétrica. I 
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A geração simultânea de eletricidade e energia ténnica POSSUl ainda 
, outras vantagens. 

• Como . o. processo pennite o. uso de fontes' energéticas 
1 .. .convencionais (gás, óleo, carvão) ou de resíduos agro-industriais . 

'-~. (cavacos de madeira, bagaço, palha de arroz), o cogendor pode 
mais facilmente se ajustar ao quadro de oferta de combustíveis e 
assegurar o suprimento inintenupto de suas necessidades. Para 
certas indústrias (canavieira, papeleira e alimentícia) é possível, 
ainda, usar refugos, em substituição aos combustíveis tradicionais, 
para acionar as unidades de co-geração, com ganhos ainda mais 
importantes, pois transforma-se lixo industrial (com custo perto de 
zero ou mesmo negativo) em energia útil. 

• Quando bem aplicada, reduz de 30 a 80% o custo da energia para a •indústria. 

., 
•	 Além disso, se houver produção excedente de energia elétrica, essa 

pode se configurar como mais um apoio aO sistema elétrico, que se 
traduz em nova receita para a indústria. 

,.No Brasil, o potencial da co-geração tem sido até agora muito pouco 
~.' 

aproveitado. O processo vem sendo aplicado principalmente nas usinas de açúcar e 
álcool e em sistemas isolados com fraca integração com o sistema público (há 
P9uCOS casos de shoppingcentels e de indústrias). Ainda é muito comum no país usar 
o' gás simplesmente para gerar vapor e aquecer caldeira, sem gerar energia elétrica. 
Em janeiro de 2001, estavam registradas na Arreel 179 centrais de co-geração, 
plÚfazendo uma capacidade instalada de 2.376 MW. Dessas centrais, 143 usavam 
como combustível bagaço de cana, 24 queimavam combustíveis fósseis e 12 •usavam outrOs resíduos de biomassa. No Brasil, a participação da co-geraçãá na 
matriz energética não ulixapassa 4%, enquanto que em países onde há oferta de gás 
naturaIe industriáliV1çãõ semelhante àdo Brasil, a co-geração representa entre 10 e 

I '.
'	 

20,% da potência instalada. 

I 

Durante o período em que o setor elétrico esteve dominado por 
.grandes centrais elétricas que conseguiam fornecer energia barata e abundante, não 
houve estímulo à co-geração. Mas, a partir da reestruturação do setor elétrico, 
~ado pelo final da política de preços subsidiados, pela introdução de um novo 
modelo que incentiva a produção descentralizada quando economicamente viável e 
pela perspectiva de aUmento na oferta de gáS natural, a co-geração passou a ser 

1 A fi ~ U :maisC.v:al0~da. O aumento do risco de falta de energia elétrica aguçou ainda mais
 
O;;le"p.,' ,h "O iintéresse ,p€lasotecnolo"':1< disponíveis. .
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, \,. 

o Governo já procurou estimulara adoção da co-geração, mas falta 
ainda um conjunto específico de normas que ajudem a superar os obstáculos 
representados pelo alto preço do gás, pelo preço da energia de b:ukup, pela falta de 
acordos sobre demanda suplementar de reservas e pelo descasamento entre os 
mecanismos de reajuste do preço da energia gerada e do preço do combustíveL 

Seus defensores pleiteiam diversas medidas adicionais, tais como: 

•	 Fixação do preço do gás natural para co-geração igual ao praticado 
para termelétricas. . 

•	 Financiamento de equipamehtos importados destinados a co­
geração como feito anteriormente, até o ano de 1997.•	 

, 

•	 Isenção, por um período de cinco anos, de impostos sobre 
equipamentos e peças, e a desburocratização nas importações 
emergencIaIS. 

•	 Para os projetos que possuain excedentes energéticos, criação de 
legislação específica para co-geração, que pennita regras claras de 
tarifas de venda, contratação de reserva de capacidade e garantia 
de compra a longo prazo. 

• 
• EstÍmulo ao diálogo entre o BNDES e os potenciais interessados 

em co-geração, para avalill- as dificuldades enfrentadas pelos 
empresários. Foi levantada na Comissão a queixa de que o 
Governo freqüentemente não ouve o mercado e por isso não sabe 
por que determinados programas não se viabilizam. Geralmente o 
problema não é só falta de éréclito. De maneira geral, é importante 
que o Governo participe mais ativamente da organização e do 
estÍmulo ao mercado. Caso contrário, a inércia atrasará a 
implementação dos projetos e poderá haver também a tendência a 
importar todos os equiparn,entos. 

•	 EstÍmulo àparticipação das companhias elétricas concessionárias. 
Há projetos de prazo muito cuno que poderiam colocar a geração 
nas empresas diretamente, mas a maioria das empresas teme fazer 
uso da co-geração porque receia perder o contrato de garantia de 

8 Um acordo sobre demanda suplementar de reserva desti,na-se a garantir o suprimento do empreendlmento em 
. ,. ~"çondiçõys,emerge'1ciais (quebra de equipamento) e/ou programada (manutenções periódicas). 
,,,,~,""I .~- "'y.,.;. . SENADO fEDERAL 
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fornecimento e depois vir a precisar da energia da rede. A 
indústria que faz uso da co-geração precisa sentir segurança de 
que, quando o equipamento entrar em manutenção, haverá a 
cobertura da rede e que a concessionária venderá a energia a um i 

preço tolerável e não aos preços do mercado atacadista. O Dr. 
, Mozart Siqueira Campos de Araújo,' Presidente da OIesf, sugeriu, 
em seu depoimento à Comissão, que um projeto de co-geração é .:I, 

perfeito para que urna empresa de energia elétrica, como a Cbesf, 
entre de fonna minoritária, associando-se a indúsuias interessadas no 
vapor e, eventualmente, a empresas produtoras de máquinas. Tal 
parceria viabilizaria muitos projetos, sem aumentar custos.9 

' 

5.4 Recomendações • 
Apesar de o Brasil já estar caminhando no sentido de estimular a 

eficiência em todos os sentidos, falta ainda uma política verdadeiramente 
nacional que promova a eficiência no consumo e na oferta de energia elétrica, 
bem como a adoção das fontes alternativas de energia. 

I 
I ~ 

1. O governo e a sociedade civil como um todo devem empenhar-se em 
programas educativos e campanhas de conscientização da população que 
levem a uma mudança nos hábitos de consumo de energia. Associado a 
esse esforço, educativo, é imprescindível que haja uma maior 
disponibilização de informações consistentes e atualizadas para toda a 
população. Em muitos outros países, qualquer cidadão pode facilmente • 
acessar informações sobre o uso das diversas fontes e os incentivos 
disponíveis10. Já no Brasil, os dados estão dispersos e muitas vezes são 
apresentados de f~rma inconsistente para os agentes do setor e de forma 
incompreensível para o leigo.. 

9 O ideal é que o excedente dessas gerações distribuidas seja absorvido pela rede interligada, Por isso, o Dr, Luis 
Pinguelli Rosa, professor da UFRJ, defende que esse tipo de projeto seja feito de comum acordo com a 
concessionária elétrica, Já,o Deputado Salatiel Carvalbo, na reunião realizada em 5 de junho de 2001, propõe 
que 'a Eletrobrás se comprometa a oferecer um PPA para o excedente de co-geração, pelo menos no caso de 
usinas ténnicas movidas a gás, já que esse instrumento está disponível para as PCHs. f 

10 Vale citar dois exemplos. O primeiro é o si/e www.consumerenergycenter.org, da Comissão de Energia do 
:~. Estado da Califórnia, que expJica as diversas alternativas disponíveis para os consumidores e descreve os 

programas e incentivos" existentes. O segundo site, particularmente infonnativo, é 
,". www,dcs,ncsu,edu/solar/dsirellg report,pdf que traz uma base de dados sobre incentivos estaduais à energia 

renovável nos Estados Unidos. Informa, em nível estadual, local e de concessionária, os incentivos financeiros 
existentes, as regras e regulamentos em vigor, e os programas de investimento co~'bo f EDERA L 
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2.	 Tanto em nível federal, como estadual e municipal, a legislação tem de 
levar em. consideração as característic~ do setor elétrico e deve ser 
sUficientemente flexível e descomplicada para. permitir uma aplicação 
rápida e consensual. As exigências ambientais precisam ajustar-se às 
possibilidades de cada empreendimento, para não servirem como pedra de 
tropeço. 

• 
.3: É prec~o haver um empenho na reduç~o gradativa de toda uma série de 

distorções fiscais e institucionais que não apenas camuflam o desperdício 
mas também estimulam a adoção de decisões ineficientes. Há, por 
exemplo, subsídios ao GLP, ao diesel e à energia elétrica para uso 
industrial que, em muitos casos, impedem a opção por fontes ou 
processos mais econômicos. Escolhas eficientes só podem ser feitas se a 
estrutura de preços efetivamente refletir os custos para toda a sociedade. 
Caminha para essa direção a necessidade de eliminação e redução de 
distorções. 

• 

Muitas das atuais distorções estimulam o uso excessivo das 
chamadas fontes convencionais, tais como o diesel e a energia hidrelétrica. 
Mas, além disso, há distorções de preços e desigualdade de tratamento 
mesmo entre as diversas fontes chamadas alternativas. As Pa-Is, por 
exemplo, desfrutam, já há alguns anos, de uma série de vantagens 
exclusivas concedidas pela Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998. As outras 
fontes alternativas não dispõem dos mesmos estímulos, o que 

. compromete a adoção de decisões eficientes. 

4. O Poder Executivo deve examinar a' conveniência e a viabilidade de se 
criar um órgão responsável pelo estímulo à eficiência energética e a 
promoção das fontes energéticas renováveis alternativas. Como bem disse 
o Deputado Fernando Gabeira, em audiência da Comissão no dia 14 de 

'. agosto, uÉ preciso ter uma perspectiva estratégica de longo prazo na qual 
possaÍnos definir o papel das energias renováveis, não para resolver um 
problema emergencial mas para assegurar a competitividade brasileira a 
médio e longo prazo." Para que a enei-gia possa se tomar efetivamente um 
instrumento de. desenvolvimento para0 Brasil, o planejamento energético 
precisa adotar uma visão mais integrada, tanto dentro do setor quanto em 

. !f'~JGrélaçã'o'1}.s\lémais políticas seguidas pelo governo. !SENADOFEDERAl 
~;;'~'.lp~_J ::>0 '. ~.~ j:\~!;( ~ f:!i'j!o~,,,··~,;f 

Comissões Especiais e de InqoorHo 
.-,: .. ~ ­

om04/1j8!lOO/04834 



110
 

~ . ­
. Por um lado, o País precisa enxergar a matriz energética como algo 

muito mais abrangente, variado e rico do que só energia elétrica e 
petróleo. Já se foi o tempo em que o setor era dominado por dois grandes 
monopólios estatais, a Eletrobrás e a Petrobrás, e as energias alternativas 
não eram realmente levadas a sério. Se considerarmos a necessidade de 
garantir o abastecimento energético sustentável em todo o território 
nacional, veremos que não podemos desprezar qualquer alternativa 
energética. Num país altamente heterogêneo como o nosso, onde não há 
uma realidade única, há diferentes nichos de mercado nos quais a 
competitividade de cada fonte é bastante diferenciada. 

Por outro lado, o planejamento energético precisa estar 
verdadeiramente inserido na política de desenvolvimento adotada pelo •Governo. O setor precisa de uma estratégia sustentável do ponto de vista 
econômico e social. Isso significa,' de um lado, que os recursos naturais 
que sustentarrio setor devem se caracterizar por suprimento e preços 
razoavelmente confiáveis e estáveis. Significa também que o setor tem um 
papel a desempenhar na correção das desigualdades sociais e regionais, na 
redução das agressões, ao meio ambiente e na melhoria da qualidade de 

. vida do ,brasileiro' em geral. A universalização do acesso à energia, em 
particular, deve ser uma das prioridades do Estado, pois o setor privado ." 'N '.' . . Nnaotera essa preocupaçao. 

S.' As fontes alternativas estão em posição de desvantagem em relação às 
. fontes convencionais porque não se beneficiam de subsídios implícitos, de 

economias de escala, de investimentos em infra-estrutura realizados pelo • 
Estado, de ~ 'tecnologia aprimorada por décadas de pesquisa, nem de 
'toda uma estrutura de' consumo já voltada para as fontes convencionais. 
Por isso, costuÍnam apresentar custos iniciais relativamente altos e 
precisam de certos incentivos, para que possam' sair da condição de 

.experiências incipientes e isoladas. Conforme. defendeu o Senador 
Teo~ônio Vilela'em sUa intervenção na Comissão no dia 14 de agosto, os 
estÍmulos devem perdurar até que os empreendimentos atinjam uma 
escala de produção e incorporem os ap~rfeiçoamentos tecnológicos que 
os tomem verdadeiramente competitivos. 

Para contornar essa desvantagem, há várias soluções possíveis: 
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a)	 Criação de regras claras para a compra da energia gerada e 
prevísão de· seu uso na reae ínterligada. Em particular, é 
precíso que fique bem claro q preço a ser pago por cada forma 
de energia e quem terá de arcar com esses custos maís altos. 

• 

b) Garantia de compra da energia - PPAs. Obrigatoriedade de 
compra de parte da energia produzída para que o gerador possa 
fírmar contratos de venda por praw relativamente longo. Esse 
tipo de contrato é ímportante por duas razões. Primeíro, para 
dar maís segurança aos ínyestidores, já que o retomo do 
ínvestímento pode dar-se somente a médío ou longo prazo. 
Segundo, para tomar maís fácil a obtenção de fínancíamentos. 
O BNDES, por exemplo, exíge contratos que garantem a 
venda de energia por 10 a 15 anos. Até o advento da críse de 
2001, PPAs eram fornecidos apenas para Pa--Is. 

c)	 Defíníção de descontos sigrllficativos nas tarifas de transmíssão 
e dístribuíção para a eletricidade gerada a partír de fontes 
alternativas, à semelhança do que já exíste para Pa--Is. 

• 

d) Mecanísmos de crédíto. O BNDES, por exemplo, poderia 
ampliar o volume de recursos dísponíveís para fínanciamento, 
dar maíor vísibilidade às linhas de crédíto exístentes e oferecer 
taxas de juros maís favoráveis, pelo menos para algumas 
fínalidades ou para alguns .tipos de beneficiários. No caso da 
biomassa, sugeriram-se ínclusive taxas de juros decrescentes 
para tecnologias econômica e arnbientalmente maís eficientes. 

O Ministro José Jorge, quando esteve perante a 
Comíssão no día 5 de junho, afírmou que o BNDES está 
fínanciando co-geração, Pa--Is, energia eólica, linhas de 
transmíssão, termelétricas etc. Infelizmente, contudo, essas 
linhas de crédíto nem sempre são conhecidas de todos os seus 
beneficiários em potencial: Além dísso, os recursos dísponíveís 
podem ser claramente insuficientes, como é o caso da linha de 
crédíto oferecida para fínancíamento de co-geração com 
biomassa: apenas R$ 250 ffiilhões. 

Por outro lado, naqueles casos em que o BNDES não 
faz a operação díreta com o cliente mas repassa recursos para 
outros agentes fínanceíros, (empréstimos abaixo de R$ 7 

}",,!~(J)" OG/d·l1Jilhões), é precíso garantír que o pequeno tO~~ó8ãoF!ti8RAl 
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, ~	 , prejudicado s6 por causa de seu tamanho. A Comissão ouviu 
,\ j • reclamações' de que pequenos empresários não foram
 

, contemplados com empréstimos porque os bancos a quem os
 
recursos do BNDES foram repassados não tinham interesse em
 
atender clientes pequenos, por causa do alto custo das transações.
 

Além disso, as condições de financiamento oferecidas 
peloBNDES são muitas vezes rigorosas demais. Conforme 
salientado pelo Deputado Anibal Gomes, na reunião de 5 de 
junho da Comissão, o Banco, mesmo ao lidar com projetos que 
dispõem de garantia de compra - um PPA -, concede um 
empréstimo normal e hipoteca os bens do empresário, quando 
poderia instituir uma garantia evolutiva, com o próprio 
investimento se garantindo. • 

e)	 Redução dos impostos cobrados sobre máquinas e 
equipamentos. O pr6prio Ministro José Jorge defendeu, na 
Comissão, a redução dos impostos sobre investimentos na área 
de energia, com o prop6sito de tomá-los mais baratos. 

t)	 Padrões menos exigentes de serviço, em certas circunstâncias. 

g)	 Recursos públicos. Foi defendido na Comissão a utilização de 
recursos da LDO e do orçamento para estimular as fontes 
alternativas. 

h)	 Cálculo do preço das fontes alternativas incorporando créditos 
de camono e outros benefícios que estão sendo negociados no • 
âmbito do Protocolo de Kyoto. Os 1050 MW gerados pelo 
Proe6lica, por exemplo, evitarão o lançamento na atmosfera de 
cerca de 3 milhões de toneladas de di6xido de carbono. Esse 
impacto anti-poluição pode ser importante no mercado 
internacional de certificados de carbono e de energia verde. 
Segundo informou a Dra. Ivonice, do Ministério de Gência e 
Tecnologia, na Dinamarca, por exemplo, a energia e6lica faz 
jus a um crédito de certificado de camono, o qual é usado para 
reduzir o preço final dessa energia no mercado. 

6.	 Intensificação de estímulos à adoção de tecnologias mais eficientes e o 
estímulo àcapacitação técnica de profissionais na área. '. nNA DO f~OEftAl 
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7.	 Gi.ação de condições estruturais qu,e permitam o fortalecimento do 
mercado. de produtos e serviços eficÍentes. Recomenda-se a adoção de 
estímulos ao surgimento de ESCDs, erp.presas de serviços de conservação 
de energia. : 

I 

I 
8.	 Adoção de legislação específica que irltroduza a modalidade de contrato 

de desempenho para órgãos públicos, para que eles possam contratar 
serViços de eficiência energética sem precisar de dotação orçamentária. 

,­.	 ;
I 

• 
9. O melhor aproveitamento térmico da :radiação solar, por exemplo, pode 

ser feito com o auxílio de técnicas fnais sofisticadas de -arquitetura e 
construção. A chamada arquitetura bioclimática, por exemplo, facilita a 
absorção da radiação solar pelas edifica,ções, reduzindo as necessidades de 
aquecimento/refrigeração e ilwninação: 

I 
I 

•
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6· O uso múltiplo da água e o rio São Francisco 

6.1 O uso múltiplo da água 

A aplicação do conceito de uso múltiplo dá água, determinado pela 
Lei nO 9.984, de 2000, que criou a Agência Nacional de Águas (ANA), entidade%/eral 
de iJrplenrntação da Pdítira Nacional de R=a; HÍ1i1im e de <rordenação do Sisteml 
Nacional de Gerenciarrmto de R=a; HÍ1i1im, tem grandes reflexos no processo de 
geração hidráulica de energia elétrica, que representa 84% da capacidade nacional 
de geração do País. ­

•A Lei referida, além de atribuir à Agência a incumbência de definir e 
fiscalizar as rondiçã;s de operaljio de reseru:JtÓria; par aWTfeS públia:6 e pri:uula, Usando a 
[Frantir o uso múltiplo da rronsa; hídria:s, wnfanre estabeleado na; plana; de rn::msa; hídria:s. 
das respwims I:xu:ias hítlra;!,rájiaJs (art. 4°, inciso XI!), deu-lhe poderes para ad1Jr'i!fIr, par 
intenrRIio de aut1JrÍZaçÍW, o direito de uso de rronsa; hídria:s em mrpa; de áp;m de dminio da 
União, dJserouio o dispa;w na; arts. 5~ 6~7°e8°(art. 4°, inciso IV). 

Isso significa que o uso da água para geração de energia elétrica, que 
antes tinha prioridade, passou a ter outro tratamento, tendo que dividir essa 
prioridade com outros usos, como consumo humano, irrigação e navegação. Trata­
se de decisão sábia, adotada num momento em que se começa a perceber a água 
como um bem finito, escasso, de grande valor, dada a sua imprescindibilidade para 
a vida em nosso planeta. 

Assim, como ressaltou em seu depoimento à OJmissão Mista do • 
OJngresso Nacional oDr. Jerson Kelman, Diretor-Presidente da Agência Nacional 
de Aguas, cabe à Agência conciliar os interesses sobre o uso das águas; OJmo 
exemplo da importância dessa atividade, ele citou o caso recente, criado pela 
escassez de energia elétrica, do canal de Pereira Barreto. 

Trata-se de um canal artificial, existente na hidrovia Tietê-Paraná, por 
onde é escoada a produção de gclos de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul. 
No caso de uso de toda a capacidade do reservat6rio da usina de Ilha Solteira para 
geração de energia elétrica - capacidade que representa cerca de 3% do volume 
armazenado na região Sudeste, de vital importância num momento de escassez de 

1;. 9 ~ C ~ ::águeiP~~eração hidrelétrica -, a navegação pelo canal fica inviabilizada. 
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Como bem disse o Dr. Kehnan,:não há solução que agrade a todos ou 
que não tenha custos. Contudo, é tarefa da ANA encontrar a solução de equilibrio. 
Isso estava sendo buscado à época do dep9imento, em processo de negociação 
entre o setor transportador e o ONS, órgão responsável pelo despacho centralizado 
da geração de energia elétrica, mediante ad4mento do uso da água para geração 
para o mês de agosto, quando o pico do transporte da safra de grãos já teria 
ocorrido. 

i 

• 

Neste ponto, convém abrir parênteses para lembrar que os geradores 
de energia elétrica não são proprietários das~ usinas nem da água e também não 
decidem quando e nem quanto vão gerar de energia elétrica. Eles têm a concessão 
de geração por tempo limitado, recebem a outorga de direito de uso de recursos 
hídricos, cujo prazo coincide com a duração da concessão para geração de energia 
elétrica, conforme o disposto na Lei nO 9.984, de 2000, e geram a quantidade de 
energia elétrica determinada pelo ONS, a quem incumbe legalmente a atribuição de 
despacho centralizado da geração, que é desurtada a otimizar o aproveitamento do 
Sistema Interligado, como já se esclareceu anteriormente. 

Assim, o controle da vazão dos lrios, feito nas barragens das usinas 
hidrelétricas, é determinado pelo ONS, como !descreveu o Dr. Mozart de Siqueira 
Campos Araújo, Presidente da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf), 
em seu depoimento à Comissão. A Chesf, no: caso do rio São Francisco, é mera 
executora dessa política, embora ela tenha, n\l prática, responsabilidades no que 
tange ao relacionamento com os demais usuários da água, como os irrigantes dos 
projetos do Vale do São Francisco, o que fic,Ou igualmente evidenciado em seu 
.depoimento. 

• Também é importante lembrar aqui, ainda que possa parecer óbvio, 
que a geração de energia elétrica não conso'me água, apenas a usa para essa 
finalidade, fazendo-a passar pelas turbinas. Outros usos consomem água e criam 
necessidades de manutenção de volumes mínimos de vazão para a tomada da água 
necessária para esses demais usos, criando, portanto, condicionantes importantes à 
atividade de geração. 

Como se pode concluir, há a necessidade de conciliar os diversos 
interesses envolvidos, todos eles de grande importância para o' bem-estar da 
sociedade, para o desenvolvimento regional e para o progresso nacional. Mas há 
casos em que o uso da água assume caraete1sticas especialíssimas, dadas por 
situações geográficas ou por questões históricas e, sociais. 

~ 
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6.2 ~O caso do~ rio São Francisco 
•• '.~ • ,.'. l' ,I. 

. ,, 

Não foi por outra razão que a Comissão Mista encarregada de estudar 
o setor energético tratou com especial atenção o caso do rio São Francisco, único 
grande rio de uma região extremamente carente de recursos hídricos. Houve 
depoimentos de autoridades ligadas a esse importante curso d'água, como os do 
Dr. Mozart Araújo, presidente da Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(C1Iesf); ,do Dr. Airson Bezerra Lácio, presidente da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf); e do, Dr. Fernando 
Bencl~ de Almeida, ?uperintendente da Valexport, entidade que congrega 
exportadores de produtos da agricultura irrigada às margens do rio, que ensejaram 
uma discussão detalhada dos problemas do uso da água. 

" Mais do que isso, membros da Comissão estiveram no rio São • 
Francisco visitando a C1Iesf e projetos de irrigação de alta produtividade da região, 
de maneira a poderem conhecer de perto a realidade do uso desse bem tão precioso' 
e tão escasso para aquela porção do Brasil. 

o que se conclui de tudo o que se viu e ouviu é que a geração de 
energia, elétrica não pode ser considerada indefinidamente como, o uso 
ab~olutamente prioritário das águas do rio São Francisco. Há outros usos, também 

.IJ;1uito nobres, que. precisam ser considerados prioritários, dadas as condições de 
vida na região e a necessidade premente de se promover o seu desenvolvimento. 
Sem dúvida alguma, o consumo humano e a irrigação assumem proporções 
extremamente mais importantes que a geração de energia elétrica para a população 
<:faregião do São Francisco, devendo ter prioridade sobre esta última função. 

Aáre~ da Bacia do rio São Francisco tem ce~a de 645:milkml , ao • 
longo dos 2.700 km do rio. Este tem uma vazão média de longo prazo de 2.850 m3 

por segundo, na altura da Barragem de Sobradinho, que precisa ser compartilhada 
por múltiplas finalidades. Para se ter uma idéia da demanda por água na região, 
segundo a ANA, se forem somadas as outorgas de uso da água existentes com as 
solicitações de outorga de uso da água chega-se a 700 m3/ segundo, isso sem contar 
a recente polêmica relacionada com o projeto de transposição das águas do rio para 
outras partes do Nordeste, adiado para outra oportunidade. & outorgas existentes 
s~o de 46à m3/ segundo. o uso efetivo atual dessas outorgas soma 200 
mJ/ segundo.. 

. . . 

De acordo com o depoimento do Dr. Mozart Araújo à Comissão 
Mista, dê dez anos para cá se intensificou o uso das águas do São Francisco para 

)M13ôütros(f~ 'quenã,? geração hidrelétrica, como o consumo humano, a irIÍl!;ação e a 
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navegação. O consumo humano e a ,inigação, ao contrário da geração de energia 
elétrica e da navegação, consomem água do' rio no seu uso, o que faz antever a 
diminuição da produção d~ energia em favor desses outros usos. O Dr. Mozart 
exemplificou os diversos usos das águas do rio, explicando as negociações 
conduzidas para a administração da vazão dessas águas num período de grande 
exigência, como foi o ano de 2001, destacando, entre outros, a navegação, 
importantíssima para o Oeste da Bahia, por permitir a interligação com o Piauí, por 
meio de ferrovia. ' 

• 
O Vale do São Francisco é a única região semi-árida tropical do 

mundo onde se pratica agricultura. Os perímetros irrigados no Vale do São 
Francisco somam 330 mil hectares, dos quais 99 mil são de responsabilidade da 
Codevasf e os outros 231 mil da iniciativa privada. Nos perímetros da Codevasf, os 
principais itens de uma produção anual de 1 milhão e 787 mil toneladas são banana, 
uva, goiaba, pinha e mamão. Essa produção, que em alguns perímetros chega a ter 
53 variedades de cultura, soma um valor bruto total de cerca de R$ 745 milhões 
anualS. 

Na área da Valexport - entidade que congrega produtores e 
exportadores de frutas -, de 41 mil e 500 hectares, no Sub-Médio São Francisco, 
onde se produz principalmente manga e uva para exportação, 5 mil hectares de uva 
geram 25 mil empregos diretos, contra apenas 100 gerados pelos mesmos 5 mil 
hectares de plantação de soja, o que dá uma medida da importância da atividade do 
ponto de vista econômico e social. 

I 

• 
Na média, a fruticultura irrigada gera dois empregos diretos e/dois 

indiretos por hectare. O investimento necessário à geração desses postos de 
trabalho é da ordem de US$ 6 mil por emprego, A geração de renda na fruticultura 
é elevada e, como se vê, bem distribtÚda, com fortes efeitos sociais sobre a renda 
familiar, tomando-a, como disse à Comissão o Dr. Fernando Almeida, da 
Valexport, td'1EZ wrn das úni= ferrarrenldS a:tpa:zes de farrmr redrrmte wrn chsse m'riia 
rural 110 N orr1t5te. 

Além disso, a fruticultura praticada no Vale do São Francisco tem 
grande importância do ponto de vista da exportação, hoje tão valorizada pelo país. 
Cerca de 85% da manga e 95% da uva exportados pelo Brasil saem daquela região. 

A tecnologia utilizada para irrigação nos perímetros da Valexport é 
bastante sofisticada e utiliza dois sistemas: o gotejamento, que dá à planta tão­
somente a quantidade de água de que ela necessita, e a microa.spersão, utilizada para 
culturas que exigem um volume' um pouco maior de água. São sistemas 
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extremamente sofisticados, que atingem eficiência entre 94% e 98%, reduzindo ao 
mínimo o desperdício de água. Isso gera alta produtividade, com o uso da 
quantidade estritamente necessária de água. 

Lamentavehnente, esses sistemas tão eficientes não são utilizados em 
todos os projetos,principa1mente nos mais antigos, da Codevasf, nos quais 
predominam pequenos agricultores, dados os investimentos necessários, elevados 
demais para alguns deles. Há outros casos. Exemplo disso é o estudo apresentado 
em meados deste ano no XXX Congresso Brasileiro de Engenharia Agrícola, 
realizado em Foz do Iguaçu, no Paraná, por diversos professores da Universidade 
Federal da Bahia. Segundo o estudo, nos projetos de irrigação por pivô central no 
Oeste da Bahia, existe um potencial de economia de água de 28,7% se os 
agricultores adotarem um manejo adequado da irrigação. A economia de água gera, 
por conseqüência, economia de energia, parte por menor necessidade de • 
bombeamento, parte por redimensionamento do equipamento. 

Além dos problemas de manejo, solucionáveis com o devido 
treinamento, existe a falta de capacidade financeira para utilização dos 
equipamentos mais modernos, de eficiência mais alta no que diz respeito ao uso da 
água, o que também foi aborriado pelo Dr. Fernando Almeida, em seu depoimento. 
Ele pediu à Comissão a criação de um programa de reconversão tecnológica dos 

.equipamentos de irrigação para o aumento da sua eficiência, principalmente nos 
projetos· de irrigação implantados pela Codevasf, ocupados por pequenos 
produtores. 

Aquela boa eficiência no uso da água, alcançada pela irrigação na 
Valéx:port; também se verifica no consumo de energia elétrica para irrigação. 
Segundo o Dr. Fernando Almeida, toda a agricultura irrigada da região do Sub- • 
Médio São Francisco; que gera mais de 300 mil empregos diretos, consome apenas 
1,2% da energia elétrica consumida no Estado de Pernambuco. Enquanto a 
indústria do cimento gasta 619 mil KWh por semestre para gerar um· emprego, a 
fruticultura gasta, em média, 1 mil e 200 KWh por semestre para produzir o 
mesmo emprego. 

" Esses dados mostram como a fruticultura irrigada é importante para o 
desenvolvimento do Nordeste. Levantamento da Codevasf, como informado por 
seu Presidente à Comissão, constata a existência de 32 milhões de hectares 
potencialmente irrigáveis em todo o Vale. Desse total, 8 milhões ficam a uma 
distância de 60 km, a uma altura de, no máximo, 120 metros. Contudo, conforme 
os estudos feitos e os entendimentos entre a Codevasf e a Chesf, desse total, apenas 
800 mil hectares podem ser irrigados, o que implica uma redução tolerável na vazão 

,", JAW<()·do ria.São,Iirancisco destinada à geração de energia elétrica. SENAOO FEDERAL 
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.. '. Esta é, portanto, a questão central no que diz. respeito ao rio São 
Francisco. Um potencial extraordinário de geração de emprego e renda, como se 
viu, ficará limitado, em curto espaço de tempo, pela necessidade de aproveitamento 
da vazão do rio para geração de energia elétrica. Isso, sem contar os períodos de 
seca e de racionamento de energia, como o ,que se viveu em 2001, em que uma 
vazão deprimida do rio causa enonnes prejuízos à agricultura irrigada, pondo a nu 
o potencial de conflito futuro entre os diversos usos da água. 

De acordo com dados do ONS, a pior seca dos últimos 70 anos 
deixou Sobradinho, a maior represa do São Francisco, com apenas 5,51% da sua 
capacidade máxima, registrada no dia 18 de novembro de 2001. A conseqüência é 
drástica para a agricultura irrigada. Para ficar em apenas um exemplo, as empresas 
da Valexport deixaram de faturar US$ 10 milhões, em 2001, em decorrência do 

••	 racionamento. E o corte no fornecimento de água prejudicou a qualidade das 
frutas, exigida pelos clientes do exterior, como os dos Estados Unidos. 

Além dessa, há outras necessidades de utilização das águas do rio São 
Francisco para o desenvolvimento da região, Nordeste, como o abastecimento, 
navegação e outros, que não poderão ficar incondicionalmente subordinadas às 
necessidades de geração de energia elétrica, em que pese, também, a sua enonne 
importância para o desenvolvimento regional, inclusive para viabilizar a irrigação. 
Tudo isso deve estar, entretanto, a serviço da redenção definitiva da gente 
nordestina, dentro de um planejamento global, em que também a geração esteja a 
serviço desse objetivo maior. 

• 
Parece, portanto, fundamental que se estabeleça um planejamento de 

longo prazo de utilização das águas do rio São Francisco, considerando todos os 
usos de grande importância no desenvolvimento regional. A geração de energia 
elétrica deve ser compatÍvel com essas diretrizes, ainda que para isso haja 
necessidade de redução dos níveis de produção de energia hidrelétrica e a sua 
substituição por outras fontes. 

Esse panorama traz dificuldades adicionais quanto à privatização da 
Chesf, pela importância estratégica da operação de seus reservatórios nos fluxos de 
água do rio São Francisco. Ademais, deve-se cogitar do papeL tipicamente estatal, 
que essa Empresa poderia ter no desenvolvimento regional, sobretudo em relação 
aos recursos hídricos, escassos em uma região semi-árida. 

Em convergência com essas considerações, o Governo anunciou, em 
janeiro deste ano, a intenção de manter a porção principal da Chesf como estatal. A 
empresa seria dividida em três. Uma de transmissão, seguindo o princípio da 
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desverticalização;"outra 'consistindo -na",Usina de' Xingó; e' a terceira, empresa 
pública, cuidaria das' usinas restantes da Chesf e da gestão de recun;os hídricos em 
todo o Nordeste. Essa nova empresa pública, que receberia o nome de Companhia 
de Desenvolvimento Hídrico do Nordeste; contaria, para seus programas 
continuados de gestão hídrica, com os vultosos recun;os oriundos da venda de sua 
energia elétrica. 

6.3' A revitalização do São Francisco e a transferência de energia. . . ....•. .. 

, 
De outro lado; há wn outro aspecto importante a considerar ,nesse 

processo, que é a revitali73ção do rio São Francisco, espoliado pelo mau uso e pela • 
depredação' do meio-ambiente. Nesse sentido, Um primeiro passo já está sendo 
dado, por iniciativa do Ministério do Meio Ambiente. 

, ' No dia 5 de junho de 2001, o Presidente da República assinou decreto 
criando o Projeto de Conservação e Revitalização da Bacia Hidrográfica do rio São 
Francisco, cunstituídn de a{iis CfJI1!:1!bidas e ex.rodtu:Ias, de1= partüipa.tiw, e intEgrada, pda 
~ liderai, estaduais, municipais e do Distrito Flderal e sa:iErlade cid1 OIJFrrizada, com 
recun;os de R$ 84 milhões para o ano de 2001. Ainda é pouco, mas já é wn bom 
começo. 

o próprio presidente da Codevasf defendeu, em seu depoimento à 
Comissão, wn projeto bastante ambicioso do que chamou de "revitalização 

)údrica" ,do, São Francisco. Trata-se de projeto, elaborado com a colaboração da 
Eletrobrás, ,que prevê a construção de 29 usinas no São Francisco -e em seus • 
tributários. Além de gerar energia, esses reservatórios, segundo o Dr. Airson Lácio, 
evitariam cheias em Minas Gerais, aumentariam a capacidade hídrica do rio, o que 
aumentaria o uso da água para conswno e ,irrigação e melhoraria a sua 
navegabilidade. 

, Esse ,projeto data, segundo ele, de 1995, quando houve o 
compromisso de revitalização do, rio São Francisco" assinado por, nove 
governadores. O programa, que, no, entanto, não saiu do, pape~ poderia, 
eventualmente, viabili73r a tão falada transposição das águas do rio, como é anseio 
de toda uma população assolada pela seca no nordeste setentrional. 

Segundo dados recentes da Anee~ a bacia 'do São Francisco ainda tem 
um potencial de geração de mais 3.200 MW. Atualmente está em construção a 
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sendo trabalhados: três estão em licitação e outros nove estão sendo analisados pela 
Agência, perfazendo um total de L980 MW. Além destes, há outros 12 em 
elaboração, mas ainda sem estimativa do potencial hidroenergético. 

• 

Há outra sugestão importante que foi dada à Comissão e merece 
destaque, pelo conceito que envolve. Trata-se do que foi dito à Comissão pelo Dr. 
José Antonio Muniz Lopes, presidente da Eletronorte. Ele disse que o São 
Francisco está doente e precisa ser tratado. A idéia é a:krar áflltl das ad:ras bacias 
dentro do Nordeste, em sentido indireto, o :que significa fazer mais linhas de 
transmissão entre a bacia do Tocantins e o Nordeste e cita especific~ente as 
linhas de Colinas a São João do Piauí - cuja conclusão está prevista para 2007 - e 
de Serra da Mesa a Governador Mangabeira ..,; em construção, prevista para operar 
em 2003 - como as mais importantes . 

o presidente da Chesf, Dr. Mozart Siqueira Campos de Araújo, 
também se refere à necessidade de mais interligações entre o Nordeste e as demais 
bacias hidrográficas do País, de modo a se poder levar mais energia para aquela 
região. Ele 'mencionou como importantes as linhas Sudeste - Nordeste, capaz de 
transportar LOOO MW, prevista para entrar em operação em 2003, ea Presidente 
Dutra - Teresina, capaz de transformar o fluxo de 1.300 MW - conseguido hoje 
em regime de emergência, dada a escassez de energia no Nordeste - num fluxo de 
regime normal. 

Além disso, de acordo com informações trazidas à Comissão pelo 
Deputado dementino Coelho, existem info~ções preliminares de um bom 
potencial de geração eólica nos reservatórios das usinas da Chesf, ao longo da calha 
do Rio São Francisco, sobretudo no da barragem de Sobradinho, onde se estima 

•	 uma capacidade de geração de 200 a 300 MW. ,Esse potencial poderia ser utilizado 
de forma complementar à geração hidrelétrica, com aproveitamento das instalações 
já existentes, tornando-se mais um elemento de economia de água que poderia, 
dessa maneira, ser destinada para outros fins. 

Seja como for, é preciso que' se reestude em profundidade a 
implantação gradativa de algumas dessas idéias, de maneira a criar, a partir das 
águas do rio São Francisco e de seus tributários, um pólo de desenvolvimento 
perene para o Nordeste, que possa mudar a vida do povo daquela região e, quem 
sabe, tomar viável até mesmo a transposição das águas do rio da Integração 
Nacional, como ele um dia foi chamado. 
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6.4 Recomendaçõesc 

1.	 Dada a sua situação geográfica, o rio São Francisco tem enonne 
importância para a região Nordeste do Brasil. Justamente por ser o único 
grande manancial da região, precisa ter tratamento diferenciado no que diz 
respeito à utilização de suas águaS para geração de energia elétrica, que não 
pode ter prioridade de uso sobre as demais necessidades da população da 
região. Assim, é fundamental a obediência plena aos termos da Lei 
n09.433, de 1997, para conciliar o uso da água para consumo, irrigação e 
navegação, que pode contribuir muito com o progresso econômico e 
social do Nordeste, com a sUa utilização para geração de energia elétrica; 

2.	 Revitalizar hidricamente o rio São Francisco, mediante um projeto • 
ambicioso, de construção de novas usinas no São Francisco e seus 
afluentes, é decisão que merece estudo sério e profundo, o que, desde já, 
se recomenda. A revitalização deve se orientar por temas bem definidos 
como, por exemplo, a) desmatamento - suas conseqüências e 
providências mitigadoras; b) poluição industrial, áreas urbanas, defensivos 
agrícolas, adubos e mineração - conseqüências e providências mitigadoras; 
e c) alteração do regime hídrico do rio - conseqüências e providências c' 

mitigadoras; 

3.	 A construção de linhas de transmissão entre o Sudeste, o Centro-Oeste e 
o Nordeste, de maneira a permitir maior uso da água para outras 
finalidades que não a geração e a tornar a região menos dependente da 
geração pelas usinas do São Francisco, é outra providência que merece 
recomendação desta Comissão; • 

4.	 A criação de um programa de reconversão tecnológica dos equipamentos 
de irrigação para aumentar sua eficiência, visando poupar água e energia 
elétrica e permitir um manejo adequado da irrigação; 

5.	 Qualquer decisão sobre a alteração societária da Chesf deve levar em 
conta necessariamente a importância estratégica da utilização do rio São 
Francisco no desenvolvimento integrado da região e as decorrentes 
dificuldades que envolveria um projeto convencional de privatização; 

Ji\l\:!036. ~qoerprojeto de transposição de águas na Bacia do São Francisco não 
",;,;"",,! "ti " zi"iodeve·'ser'iniciado sem prévia autorização do Congresso Nacional; 
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7.	 A Gesf deverá realizar levantamento ,do potencial de geração de energia 
eólica nos seus reservatórios, ao longo da calha do rio São Francisco, em 
especial no de Sobradinho, já que há, ,ali, indícios de um potencial eólico 
da ordem de 200 a 300 MW, a ser utilizado de maneira complementar à 
hidreletricidade, com aproveitamento i das instalações já existentes. Em 
caso de constatação de viabilidade, recomenda-se, ainda, a criação de um 
programa para aproveitamento desse potencial, que permitirá a geração de 
energia renovável, com economiade áiua, vital para outros usos . 

• 

• 
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7, Como o Governo enfrentou a crise 

7.1 A ação emergencial do Governo 

Tão logo tomou consciência da profundidade e da grnvidade da crise de 
abastecimento que o País teria que enfrentar, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso editou a Medida Provisória' nO 2.147, no dia 15 de maio de 2001, 
posterionnente substituída pela Medida Provisória nO 2.152, de 1° de junho de 
2001, editada para rever alguns pontos da primeira versão, seveI<lffiente criticados 
pela opinião pública. A versão final foiclada pela MP nO 2.198, de 28 de junho de 
2001, que incluiu mais alguns ajustes. 

O Advogado-Gernl da União pediu ao Supremo Tribunal Federnl que se • 
manifestasse quanto àconstitucionalidade dessa última versão, a fim de impedir que 
sucessivas ações na Justiça viessem a prejudicar a aplicação das medidas necessárias 
para impedir conseqüências mais grnves para o abastecimento de energia elétrica do 
País. O Supremo se manifestou favornvelmente quanto à constitucionalidade da 
matéria, o que pennitiu a plena aplicação das medidas emergenciais definidas pelo 
Governo para enfrentar a crise. 

A Medida Provisória nO 2.198-5 criou dois progmmas principais. 

Um deles, o Progmma Emergencial de Redução do Consumo de Energia 
Elétrica, teve como objetivo compatibilizar a demanda de energia com a oferta, de 
fonua a evitar intenupçõesintempestivas ou imprevistas do suprimento de energia. 
Para tanto, a Câmara de Gestão da Gise de Energia Elétrica (ffiE) deveria: •I - estabelecer plano de' contingenciainento de carga, definindo os 

elementos e as medidas necessárias para redução compulsória da 
demanda de energia elétrica; . 

11 - otimizar O consumo de energia, priorizando setores estI<ltégicos; 

III - deflagrnr campanhas educativas visando conscientizar a população 
para a necessidade de redução do consumo de energia; 

IV - estimular a imediata substituição de aparatos, equipamentos e 
instalações com níveis de consumo energético tecnologicamente 
superndos; 
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v - fixar regimes especlalS detarifação ao conswnidor segundo os 
seus níveis e limites de consúll1o, bem como propiciar a concessão 
de bônus por consumo reduzido de energia elétrica; 

VI - estabelecer limites de uso e fornecimento de energia; 

VII - estimular a autoprodução e a produção independente de energia; 

VIII - estabelecer outras medidas que contribuam para a consecução dos 
objetivos do Programa; e 

• 
IX - definir condições específicas ~e comercialização de energia elétrica 

entre concessionários, permissionários e autorizados, bem como 
entre esses e os conswnidoqs, objetivando a ampliação da oferta 
ou redução do consumo. 

Outro programa significativo, o Programa Estratégico Emergencial de 
Energia Elétrica, teve como objetivo aumentar a oferta de .energia elétrica para 

. garantir o. pleno atendimento da demanda, com riscos reduzidos de 
contingenciamento da carga, evitando prejuízos à população, restrições ao 
crescimento econômico e seus impactos indesejáveis no emprego e. na. renda. O 
Programa compreendeu ações de médio e longo prazos para: 

I - assegurar a implementação! integral do regime econômico e 
financeiro das concessões &: serviço público de energia elétrica, na 
forma das Leis nos 9.074, de:7 de julho de 1995,9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, e 9.648, de 27 de maio de 1998; 

• 
, . 

II - expandir a oferta de energia; , 

III - diversificar a matriz energética, de modo a reduzir a dependência 
do regime hidrológico; , 

IV - fomentar pesquisas visandó ao desenvolvimento de fontes 
alternativas de energia; 

V - otimizar a distribuiç~o de.energia; . 

VI - maximizar a produtividade das fontes geradoras instaladas e 
concluir os projetos em implantação; e 

VII - instituir programas compulsórios de racionalização do uso de energia., 
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Além· disso, .a' referida Medida Provisória determinou que os órgãos 
responsáveis pela concessão de autorizações ou licenças para empreendimentos 
necessários ao incremento da oferta de energia elétrica deveriam atender ao 
princípio da celeridade. No caso do licenciamento ambiental, foram estabelecidos 
prazos para análise dos relatórios de impacto ambiental e o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CDNAMA) foi instado a elaborar procedimentos específicos 
simplificados de licenciamento. 

A principal iniciativa tomada no contexto do Programa Emergencial de 
Redução de Consumo foi o estabelecimento de metas de economia de energia 
elétrica no percentual de 20% para os consumidores residenciais e de 20% a 25% 
para os consumidores industriais, comerciais e prestadores de serviços, mediante 
regime de incentivo, com pagamento de bônus, em caso de superação de metas; e 
de punições, com cortes de fornecimento em caso do não cumprimento de metas • 
por dois meses sucessivos. 

No âmbito·do Programa Estratégico Emergencial de Energia Elétrica, o 
Governo deu impulso aos empreendimentos, em execução e a executar, com 
viabilidade de entrada em operação até 2004. Com isso, estão previstas, até essa 
data, a entrada de 28 mil MW novos, a construção de 9.250 quilômetros de linhas e 
8 subestações, num total de 6.297 MVA Os investimentos serão de R$ 43,2 
bilhões, sendo 78,5% de investimentos privados e 21,5% de recursos públicos (ver 
as tabelas no capítulo 2, constante em 2.4). 

Os demais elementos da estratégia para enfrentar a crise foram 
delineadas numa série de outras medidas provisórias editadas pelo Governo. A 
Medida Provisória nO 2.204, de 8 de agosto de 2001, liberou crédito extraordinário 
de R$ 1,145 bilhão para investimentos pelas empresas do Grupo Eletrobrás. A • 
Medida Provisória nO 2.209, de 29 de agosto de 2002, criou a Coniercializadora 
Brasileira de Energia Emergencial (CBEE) - empresa voltada para vários objetivos: 
a) viabiliza aumento da capacidade de geração e da oferta de energia elétrica de 
qualquer fonte em curto prazo (geradoras embarcadas); b) superação da crise de 
energia elétrica e c) reequih'brio da oferta e demanda de energia elétrica. A CBEE 
ficou responsável pela contratação das 58 geradoras emergenciais, destinadas a 
funcionar como reserva de contingência para assegurar o abastecimento nos anos 
2002 e 2003. 

A Medida Provisória nO 2.227, de 4 de setembro de 2001, editada como 
reflexo da preocupação com o equili'brio econômictrfinanceiro das distribuidoras, 
atendeu a uma antiga· reivindicação dessas empresas no sentido de repassar' às 

J/.r~<l§:! de d~P'W:gÍjl? elétrica a variação ocorrida entre reajustes tarifários anuais de 
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custos não gerenciáveis, como, por exemplo, a variação do preço da energia de 
Itaipu, cotada em dólar. 

Consta, nos Anexos do presente relatório, parte B, relação das medidas 
legais e regulamentares tomadas pelo Governo e pela Câmara de Gestão da Gise 
de Energia Elétrica para o equacionamento e solução dos problemas decorrentes da 
falta de energia elétrica. 

, 

• 

Diante da necessidade de atuar em frentes tão diversas e lidar com 
assuntos tão variados, foram criados, ainda n~s meses de maio e junho, no âmbito 
da Câmara de Gestão, vários comitês específicos, entre os quais o Comitê de 
Aumento da Oferta de Energia a Curto Prazo, o Comitê de Revitalização do 
Modelo do Setor Elétrico, o Comitê Técnico para Eficientização do Uso de 
Energia Elétrica e o Comitê Técnico do Meio Ambiente, este último voltado para 
analisar e revisar os procedimentos para licenciamento ambiental. Foi igualmente 
criado um Grupo de Gerenciamento do Programa Energia Brasil - Micro, 
Pt;quenas e Médias Empresas, voltado para o aumento da eficiência energética de 
talS empresas. 

• 

Para dar o exemplo na economia de energia, o Governo aprovou o 
Decreto 3.818, de 15 de março de 2001, que previa redução progressiva no 
consumo da administração pública federal, tendo como referência o mesmo mês do 
ano de 2000. O corte seria de 15% em maio, qe 25% em junho e de 35% a partir de 
julho. Além disso, os órgãos deveriam diagnosticar o grau de eficiência energética 
dos imóveis sob sua administração, com vistas à elaboração de projetos de redução 
de consumo. A aquisição de materiais e equipamentos e a contratação de obras 
deveriam enquadrar-se nos requisitos de eficiência. Por outro lado, o horário de 
expediente foi alterado para o período de 8:00 às 17:00, a partir de 10 de junho. 
Houve o cuidado de não exigir o cwnprimento dessas metas no caso de atividades 
consideradas essenciais. Também foi criado o Plano de Redução de Tensão (pR1) 
nos sistemas de distribuição, por meio da Resolução nO 19, de 26 de agosto de 
2001, com o objetivo de reduzir o conswno de energia elétrica. 

No decorrer da crise, apesar da ênfase na contenção do conswno, há que 
se reconhecer que a GCE procurou atuar nas demais frentes enumeradas na 
Medida Provisória nO 2.198-5. 

Para estimular o aumento na oferta de energia elétrica, a Resolução da 
GCE nO 23, de 5 de julho de 2001, abriu caminho para a inclusão de novas térmicas 
no Programa Prioritário de Termeletricidade (pP1), até o limite de 40 milhões de 

! A m~]g~ g~) m,tw;l (valor fixado na Portaria Interministerial MF/MME nO 176, de 10 

r.~!:,"U~~I\! :-:b c) ~i:;i:l)r;ô:] ~11:,~r:i"I:"'~) SENADO FEDERAL 
ComiSSões Especiais e de InquerUo 

om0411/8!lOOI04834 ·-···.. •• .•.•.z...~~~~.·.· .••.~···· ...••••••.•:..._· ~ 



128 

de jwtho de'2001), desde que atendessem a uma série de condições. A Portaria 
Interministerial também fixou o preço máximo do gás destinado às usinas 
participantes do PPT e estabeleceu que esse preço seria fixado em reais por 
períodos sucessivos de doze meses. 

Além disso, como os empreendimentos de co-geração a gás enfrentam 
muitas dificuldades na obtenção do gás (que vem sendo destinado quase que 
exclusivamente às termelétricas), a Câmara de Gestão da Crise, atendendo em parte 
às gestões feitas por esta Comissão Mista do Congresso, baixou a Resolução nO 56, 
de 15 de outubro de 2001, que assegura aos empreendimentos de co-geração, que 
cumprirem os requisitos preestabelecidos na Resolução GCE nO 23, de 5 de julho 
de 2001, as prenugativas do Programa Prioritário de Termeletricidade (pP1) e um 
volume de gás natural até o limite de 4.400m3 por dia. •Para estimular a produção de energia a partir de fontes renováveís, a 
GCE aprovou a Resolução nO 24, de 5 de julho de 2001, que criou o Programa 
Emergencial de Energia Eólica (pROEOLICA), com incentivos e garantia de 
compra de energia, até dezembro de 2003. Segundo a Resolução, a Eletrobrás, 
diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, contratará, por um prazo 
mínimo de quinze anos, a aquisição da energia a ser produzida por 
empreendimentos de energia eólica, até o limite de 1.050 MW. Além disso, foi 
fixado um valor de compra vantajoso, que aumenta à medida que mais rapidamente 
entrar em operação a usina. Por fim, ficou estabelecido que os custos relativos à 
energia comprada pela Eletrobrás serão repassados, integralmente e de forma 
compulsória, às concessionárias de distribuição. 

Para estimular comportamentos maís eficientes, foi aprovado o Decreto 
nO 3.827, de 31 de maio de 2001, que reduz a alíquota de IPI a zero para produtos • 
fotovoltaicos, enquanto a eleva para lâmpadas dicróicas e Íncandescentes com 
potência superior a 100 W. 

o Governo também estabeleceu que o preço da energia elétrica a ser 
praticado no MAE, nos submercados afetados pelas medidas de racionamento, 
seria ígual ao custo do déficit de energia naquele momento (Resolução nO 12, de 1° 
de jwtho de 2001). 

As políticas do Governo foram surtindo efeito. Com extraordinária 
colaboração da população e do empresariado nacional, logrou-se atravessar a crise 
sem a necessidade de apagões, como os que ocorreram em crise recente na 
Califórnia, Estados Unídos da América. O Governo, por meio da Câmara de 
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Gestão, conseguiu encontrar soluções menos traumáticas para um problema de 
dimensões gigantescas. 

Mas, apesar de ter evitado os apagões, a situação continuava crítica. 
Assim, o Governo considerou necessário estender o racionamento para a Região 
Norte, o que fez por meio da Resolução nO 35, de 8 de agosto de 2001. No 
Nordeste, onde a situação era particularmente crítica, sentiu-se a necessidade de 
restringir as vazões a partir de Sobradinho e fixar metas de consumo para projetos 
de irrigação (Resolução nO 39, de 21 de agosto de 2001). 

• 
A situação, contudo, continuava se agravando no Nordeste. Já havia 

dados históricos disponíveis para demonstrar que seria impossível atingir metas de 
20% de economia quando chegasse a estação mais quente. Diante da expectativa de 
aumento do consumo de energia elétrica na região, e na falta de outras medidas, o 

• 

Governo editou a :Medida Provisória nO 5, de 17 de outubro de 2001, que impunha 
feriados adicionais à maioria dos Estados da região Nordeste. Essa medida, por 
polêmica, despertou muita oposição. Na mesma data, a GCE aprovou a Resolução 
nO 57, que reconhecia o caráter prioritário da ampliação da oferta para atendimento 
aos consumidores do Nordeste. 

Preocupado com a gravidade da situação, o Governo preparou um 
~Plano B", a ser acionado caso fosse necessário adotar medidas adicionais para 
preservar os armazenamentos mínimos de segUrança, definidos nas curvas-guia dos 
reservatórios. Esse Plano, delineado na Resolução nO 60, de 17 de outubro de 2001, 
previa, como medidas adicionais, a instituição de novos feriados, redução adicional 
de metas e corte de carga. Mas houve sempre o cuidado de explicitar quais setores 
sujeitos a condições especiais não estariam sujeitos aos cortes . 

Na mesma data, foi anunciado um plano elaborado pelo Comitê de 
Eficientização, destinado a criar um mercado sustentável de eficiência energética no' 
Brasil. A idéia é ampliar a demanda por produtos e serviços eficientes e viabilizar 
um interesse crescente de novos participantes na consolidação do mercado, como 
instituições financeiras e investidores. Há o objetivo muito claro de promover as 
ESCOs, empresas de serviços de conservação de energia. Tal plano também 
promove ações de cooperação internacional, visando a disseminação de tecnologias 
eficientes e projetos específicos de intervenção no mercado. Os projetos 
específicos previstos são os de otimização de sistemas motrizes; de substituição da 
tecnologia de células de mercúrio, utilizadas na produção de soda cáustica e cloro, 
por células de membrana; de incentivo ao uso ;de coletores solares; e de promoção 
de ações de eficiencização energética nos prédios públicos. 
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À medida que se aproximava a estação chuvosa, o Governo pôde, aos 
poucos, ir relaxando o racionamento. Em 23 de novembro de 2001, a Resolução 
GCE nO 76 criou metas de consumo mais flexíveis. Em meados de dezembro, foi 
declarado o fim do racionamento na Região Norte (Resolução GCE nO 87, de 19 de 
dezembro de 2001). Em 24 de janeiro de 2002, a Resolução nO 104 ampliou 
novamente as metas de consumo. Em 14 de fevereiro, o Decreto nO 4.131 reduziu a 
meta de consumo na administração pública federal para 17,5% em relação ao mesmo 
mês de 2000 e, em 21 de fevereiro de 2002, a Resolução nO 117 declarou o fim oficial 
do programa Emergencial de Redução de Consumo, a partir de 1° de março de 2002. 

À medida que a escassez de energia ia sendo amenizada, o Governo 
pôde passar a dar mais atenção a outras áreas. 

Em 20 de novembro, a Resolução nO 74 criou grupo para estudar e • 
propor ações de esúmulo à competitividade nas atividades da indústria de gás 
natural, reconhecendo os entraves ainda existentes e o fato de que as medidas 
tomadas até então não tinham sido suficientes. Também na mesma ocasião, a 
Resolução nO 75 criou grupo de trabalho para avaliar a metodologia de cálculo de 
energia assegurada das usinas hidrelétricas. Foi um reconhecimento das falhas na 

• I • •

slStemanca antenor. 

A Lei nO 10295, de 17 de outubro de 2001, que trata da Política Nacional 
de Conservação e Uso Racional de Energia, foi regulamentada. O Decreto nO 4.059, 
de 19 de dezembro de 2001, criou o Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de 
Eficiência Energética (CGIEE), responsável pela aprovação, após processo de 
audiência pública, da regulamentação específica dos níveis máximo de consumo de 
energia ou mínimos de eficiência energética de cada tipo de aparelho e máquina 
consumidora de energia. • 

O Governo criou o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (pROINFA), com o objetivo de agregar ao Sistema Interligado 
Nacional o montante de, no máximo, 3.300 MW de potência instalada. O programa 
atende a alguns pleitos que já vinham sendo feitos pelos empreendedores 
interessados nessas fontes: contratos de longo prazo para compra de energia 
elétrica, repasse de urna parte dos custos dessa energia para a tarifa, tarifas de 
transmissão e distribuição com desconto de pelo menos 50%. 

O Governo passou a preocupar-se mais com a saúde econômico­
financeira das concessionárias e a sustentabilidade da expansão do mercado. 
Fechou com as empresas do setor um grande acordo que prevê reajustes 
extraordinários de tarifas, destinados a recompor sobretudo as perdas decorrentes 

J t. fi .d9"r:aci<?Jl~$;.g~0 e da variação represada de custos não-administrativos - como o 
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• 

impacto da correção cambial sobre a energia:comprada de Itaipu, cotada em dólar.° acordo se consubstanciou na Medida Provisória nO 14, que detenninou o rateio, 
entre todas as classes de consumidores finais atendidos pelo Sistema Elétrico 
Nacional Interligado, dos seguintes itens: a) dos custos relativos à aquisição de 
energia elétrica e à contratação de capacidade de geração ou potência pela CBEE; 
b) de parcela das despesas com a compra de energia no âmbito do MAE, realizadas 
até dezembro de 2002, decorrentes da redução da geração de energia elétrica nas 
usinas participantes do mecanismo de realocação de energia; c) da variação de 
alguns custos da chamada Parcela A das tarifas, que abriga os chamados custos 
não-gerenciáveis, como, por exemplo, a energia fornecida por Itaipu, cujo custo 
varia por ser fixado em dólar, e a quota de recolhimento da Conta de Consumo de 
Combustíveis, usada para financiar a compra de óleo para as térmicas dos sistemas 
de geração isolados; e d) uma parte dos custos associados à geração de energia por 
fontes alternativas de energia. Ainda não é uma política de preço, mas pelo menos 
ameniza certos desequilibrios. 

A Resolução nO 90, de 21 de dezembro de 2001, criou, no âmbito do 
BNDES, programa de apoio emergencial e excepcional às concessionárias de 
serviço público de distribuição de energia elétrica. Também a Resolução nO 91, da 
mesma data, estabeleceu parâmetros de cálculo da recomposição tarifária extraordinária. 

• 

A GCE também aprovou novas medidas destinadas a viabilizar o 
mercado. A Resolução nO 93, de 10 de janeiro de 2002, trata da contratação de 
energia elétrica e de recebíveis no MAE. A Resolução nO 109, de 24 de janeiro de 
2002, estabelece diretrizes e critérios para cálculo do GJsto Marginal de Operação e 
para a política de operação energética e despacho de geração termelétrica do 
Programa Mensal de Operação - PMO, bem como a fonnação de preço no 
mercado de energia elétrica. E a Resolução. nO 115 estabelece diretrizes para o 
repasse de parcela das despesas com a compra de energia no âmbito do MAE. 

7.2 Avaliação da ação emergencial do Governo 

Depois de ter sido surpreendido pela perspectiva de uma iminente falta 
de energia elétrica, o Governo reagiu prontamente e, graças à atuação eficaz da 
GCE e à colaboração maciça da população brasileira, foi possível atravessar a 
estação seca de 2001 sem maiores traumas para o País. A crise trouxe, inclusive, 
alguns resultados favoráveis: a população se conscientiwu do desperdício e, 
segundo os especialistas, não deve voltar aos antigospacirões de consumo, findo o 

.:,,!'1.Gjonament0\·1e<0 País passou a levar mais a sério a necessidade de repensar o 
',' """I'",modelo:energético;'diversificar a matriz energética e promover a eficiência. 
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. Nas palavras do I111IllStro Pedro Parente, quando foi ouvido nesta
 
Comissão Mista em 5 de março, odJjeliw do radtJrJarrmto, que era fXatarrmte odepapar
 
Wação hidráulica, foi plenanwte entendido. Tomando-se a distribuição do conswno
 

.,pelas diversas fontes, antes e durante o racionamento, fica evidente uma redução
 
significativa na participação da geração hidráulica no conswno nacional durante o
 
penodo,' Sem contar comltaipu, ela caiu de 56,8% para 48,1%,graças a wn
 
awnento bastante expressivo da geração térmica, que saiu de 6,8% para 13,4%, em
 
uma base de consumo menor.
 

Se formos avaliar a ação emergencial à luz dos objetivos propostos na
 
Medida Provisória nO 2.198-5, veremos que o Governo conseguiu desincumbir-se
 
razoavelmente bem de suas responsabilidades. Após algumas idas e vindas no
 
início, a GCE conseguiu estabelecer um plano de contingenciamento de carga que
 
foi suficientemente drástico para evitar apagões, mas suficientemente flexível para
 
proteger grupos de pessoas e empresas em situação especial e atividades
 • 
consideradas essenciais. Foram fixados regimes especiais de tarifação, que serviram
 
para estimular e beneficiar aqueles consumidores que mais se esforçaram por
 
reduzir o consumo.
 

o Governo soube mobilizar a Nação, com campanhas educativas e bom
 
uso dos meios de comunicação, de modo a despertar nas pessoas a consciência da
 
necessidade de' racionalizar o consumo. Também usou uma série de instrwnentos
 
para estimular a substituição de equipamentos e tecnologias ineficientes, como o
 
aumento de alíquota -de IPI para lâmpadas dicróicas e incandescentes, e criou o
 
Comitê· Gestor de Indicadores e NÍveis de Eficiência Energética. Instituiu
 
igualmente programas compulsórios de racionalização do uso de energia, sobretudo
 
na própria administração pública federal.' O resultado pode ser considerado
 
bastante positivo, pois observa-se, mesmo após o final· do racionamento, uma
 
compressão residual do consumo, isto é, as pessoas continuam poupando energia
 • 
mesmo sem a obrigação de fazê-lo. 

Também houve forte empenho para o aumento da oferta de energia. Em
 
primeiro lugar, o Governo trabalhou arduamente para concluir o mais rapidamente
 
possível as usinas em implantação. Do lado das fontes ditas convencionais, ampliou
 
e fortaleceu significativamente o PPT. Não só permitiu a inclusão de muitas novas
 
usinas no programa, como ainda criou um mecanismo para estabilizar o preço do
 
gás em reais e tomar a termelétrica a gás natural mais competitiva. A ampliação do
 
PPT foi importante não apenas para aumentar a oferta em si, mas, sobretudo, para
 
aumentar a segurança do sistema de geração em condições de hidrologia
 
desfavorável.
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Mas é· preciso que se diga que merece ser repensada a decisão do 
Governo de usar praúcamente todo o gás natural wúcamente para geração 
termelétrica. Nos termos da Resolução nO 23, de 5 de julho de 2001,0 gás natural 
aparentemente será desÚllado quase que excliJsivamente às ténnicas do PPT, que 
não é o seu uso mais eficiente, como se deduz da leitura do § 6°A PE TROBRA S 
sarrmte poierá assinar ntJ1XS cuntrata; def~ de gis para as usinas que, na fanm das 
rescJ.uçisda GCE, renhama terasseg;cradas as ~U1S doPPT. 

Por outro lado, não seria injusto di?er que o Governo hesitou muito em 
aúvar miniusinas que estavam paralisadas e em contratar usinas emergenciais. Um 
dos resultados disso foi a necessidade de decretar feriados adicionais no Nordeste. 

• Do lado das fontes alternaúvas, foi criado o Proeólica e depois o Proinfa. 
Apesar de ambos os programas concederem estÍmulos importantes, tais como a 
garanúa de compra de parte da energia e o rateio dos custos entre todos os 
consumidores finais, as medidas concretas foram poucas e bastante úmidas. O 
Proinfa, por exemplo, prevê a agregação ao Sistema Elétrico Nacional de, no 
máximo, 3.300 MW de potência instalada. E nada se fez para esúmular o uso mais 
eficiente da biomassa, justamente onde se concentra o maior potencial do País. 

• 

Em termos de estímulo à eficiência no consumo e na oferta de energia, o 
Plano Energia Brasil constitui uma contribuição muito significativa. Em primeiro 
lugar, porque procura criar um arcabouço legal mínimo que: a) promova a definição 
de níveis máximos de consumo específico de energia para máquinas e aparelhos; 
b) pennita a introdução de contratos de desempenho em órgãos públicos; e 
c) maximize os resultados da aplicação de recursos em eficiência energéúca. Em 
segundo lugar, o Plano visa criar condições favoráveis para o surgimento e 
fortalecimento de um mercado para produtos' e serviços eficientes. Há também um 
plano de comunicação desÚllado a mobilmJr os consumidores em prol do uso 
racional de energia. Por fim, o Plano prevê ações de cooperação internacional 
voltadas para a viabilização de tecnologias eficientes. 

Outro mérito da GCE foi reconhecer a necessidade de criar mecanismos 
de segurança no abastecimento. Conforme o próprio Ministro Parente reconheceu 
perante a Comissão, não importa quem preste os serviços de energia elétrica, a 
responsabilidade pelo abastecimento nacional é da União. De fato, o art. 21 da 
Consútuição Federal estabelece que a ela compete a exploração direta ou mediante 
autorização, concessão ou pennissão dos serviços e instalações de energia elétrica e 
o aproveitamento energéúco dos cursos d'água. 
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.A decretação do fim do racionamento com elevada margem de segurança 
só foi possível porque, com base em dados do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS), divulgados em 19 de fevereiro de 2002, a Câmara de Gestão da 
Crise traçou curvas-guia de segurança para o acompanhamento e projeção dos 
níveis dos reservatórios das regiões Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste para o biênio 
2002/2003. As curvas-guias tiveram por base premissas conservadoras, que 
tomaram como parâmetro condições bastante adversas. Mesmo 'êm tais condições, 
as curvas-guia se mantêm dentro de parâmetros que garantem o <Íbastecimento das 

.... N	 J. ~ 

reglOes em questao, como se vera a segwr. 

Para o Nordeste, as premissas adotadas pelo ONS para a construção 
da curva-guia, para o biênio 2002/2003, foram as seguintes: 

a)	 quanto à hidrologia, tomou-se, para os dois anos do biênio, o valor • 
do pior ano do histórico (2001), igual a 52% da Média de Longo 
Termo (ML1); 

b)	 quanto à expansão da oferta, levou-se em conta um atraso de 90 
•	 dias no cronograma do PPT e a operação de apenas 16 das 38 

térmicas programadas pelo:M:ME (163 MW médios em 2003), mais 
uma disponibilidade de 1.321 MW médios de energia das térmicas 

. elIlérgenciais em 2003; 

c) quanto aos intercâmbios de energia com outras regiões, o 
recebimento, pelo Nordeste, de 1.300 MW médios não leva em 

. , 
conta os ganhos com a implantação da Interligação NE/SE; e 

d)	 quanto à demanda, a carga prevista para 2003 (6.246 MW médios) 
é cerca de 6% superior à carga estimada para 2002 (5.881 MW • 
médios), já considerada elevada. 

Segundo as estimativas apresentadas pela GCE em 19 de fevereiro, 
partindo-se de um armazenamento de 55% EARmax nos reservatórios ao final de 
março de 2002 , irá se chegar a um armazenamento de 16% EARmax ao final do 
ano, mesmo sem o despacho da oferta do PPT ou das térmicas emergenciais, 
conforme se vê no Quadro 1. Com a uúlização da oferta do PPT e das térmicas 
emergenciais, o armazenamento ao final de 2002 será de 31% EARmax. Gunpre 
destacar que os reservatórios do Nordeste estavam com 65,95% EARmax em 15 de 
abril de 2002, quase 11% acima do previsto para 31 de março de 2002. 

-'	 " .­,_ 1.'.",_; 
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Com relação a 2003, sempre segundo estimativa da GCE, partindo-se 
dos mesmos 55% EARmax ao final de março de 2002, hipótese de recessão, e 
considerando-se afluências correspondentes ao pior ano do histórico no período de 
abril de 2002 a dezembro de 2003, o atendime:nto estará garantido com o despacho 
das térmicas do PPT e das emergenciais, em, 2002, e o despacho térmico de 615 
MW médios em 2003, dos quais 450 MW médios correspondem a oferta de 
térmicas emergenciais (34% do seu total), conforme ilustra o Quadro 2. 
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O:>m o despacho das ténnicas do PPT e das emergenciais e afluências 
correspondentes às do ano crítico em 2002, o atendimento em 2003 estará 
garantido, exceto no caso de afluências inferiores a 41% da MLTem 2003. 

No que diz respeito ao atendimento às regiões Sudeste e Centro-Oeste, 
as premissas usadas para o estabelecimento da curva-guia para o período 
2002/2003 foram as seguintes: 

a)	 quanto à hidrologia, foi considerada a média dos quatro biênios 
mais críticos (cerca de 67% da ML1), igualada ou superada em 65 
dos 70 anos do histórico; 

b)	 quanto à expansão,. considerou-se um atraso de 90 dias no •
cronograma do PPT e a operação de apenas 16 das 38 térmicas 
programadas pelo MME (1.023 MW médios em 2003). Foi 
considerada uma oferta de ténnicas emergenciais de 503 MW 
médios em 2003; 

. '. 
c)	 quanto aos intercâmbios, considerou-se, para 2003, o recebimento 

de 1.200 MW médios do Sul, contra 2.100 MW médios já 
praticados, e o fornecimento de 630 MW médios para o Nordeste, 

. quando a tendência é que o Sudeste receba energia da região 
Norte; 

d)	 quanto à demanda, a carga prevista para 2003 é de 27.300 MW 
médios, um crescimento de 5% sobre a carga de 26.000 MW 
médios estimada para 2002. • 

L . Dadas essas premissas e segundo os dados apresentados pela GCE em 
19 de fevereiro, partindo-se de um armazenamento previsto de 66% EARmax em 
31 de março de 2002, chega-se a um nível nos reservatórios de 27%EARmax no 
final do ano, mesmo sem o despacho da oferta do PPT e das térmicas 
emergenciais, como se vê no Quadro 30:>m a utilização da oferta do PPT e das 
térmicas emergenciais, o armazenamento, ao final de 2002, será de 35% EARmax. 
Vale lembrar que, em 15 de abril de 2002, os reservatórios do Sudeste/Centro­
Oeste estavam com 70,87% EARmax, quase 5% acima dos 66% previstos para 31 
de março de 2002. 
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Com relação a 2003, sempre de acordo com a GCE, partindo-se dos 
mesmos 66% EARmax em 31 de março de 2002, se houver afluências de 68% da 
MLT, em 2002, e de 67% da MLT, em 2003, o atendimento estará garantido apenas 
com o despacho das ténnicas do PPT, dispensadas as emergenciais. 

• Mantidas as condições de 2002 e considerando-se o despacho das 
ténnicas do PPT, o atendimento em 2003 somente não estará garantido se as 
afluências naquele ano forem inferiores a 60% da MLT, o que nunca ocorreu no 
histórico considerado. 

Mantidas as mesmas condições já descritas, o uso das ténnicas 
emergenciais produzirá wn ganho de 1% EARmax, em 31 de dezembro de 2002, e 
de 3% EARmax, em 31 de dezembro de 2003, em relação aos valores indicados na 
curva vista no Quadro 4. 
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Y.lorn .,erllludoe 
__ Evoruçlo doa ••maunamonloa li parti. do '1102. provloloo 

pa,. 31102 çonaldo.ando rocooolo em muco, 
• Hidrologia: 68% MLT am2002 o ,7'!lo llIlT em 2003 
• Carga: 211.000 MWmod em 2002 • 21.300 IdWmod.m 2003 
• Expono80 da oferta t'.mlca: 003 MWmod PPT 0171 Z002 • 

1.023 MWmod em Z003 
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7.3 O impacto econômico do racionamento 

Não será demais falar do impacto econômico do racionamento. Ao seu 
final, constatou-se uma economia de 26 milhões de megawatt-hora (MWh) no 
penodo, o equivalente a um ano de consumo de 7 milhões e 200 mil residências 
com consumo mensal de 300 KWh. Foram cobrados R$ 431,7 milhões em 
sobretaxas de consumidores que excederam suas metas. O total de bônus, pagos a • 
quem economizou mais do que devia, somou R$ 832,9 milhões e houve custos 
operacionais que somaram R$ 3,9 milhões. Assim, houve necessidade de gasto do 
Tesouro num montante de R$ 405 milhões. 

As expectativas de impacto do racionamento sobre a economia nacional 
eram as mais catastroficas possíveis logo que se constatou o problema de falta de 
água nos reservatórios. Economistas e imprensa fizeram os piores prognósticos. 
No final, o quadro se mostrou bem menos aterrador que o previsto, conforme 
análise do Ministério da Fazenda, apresentada pela GCE, que se resume a seguir. 

JII51:05" "'1~j;já se conhece o PIB d~ 2001, que te~e, apesar da crise, c~scimento 
, ,de 1,5to/õ.Sdfreu uma queda senslvel em relaçao a 2000, mas há algumas 

, """r", ·p~nderaçÕeS·,iIâZer a respeito do impacto do racionamento sobre esse indicador. A 
primeira delas é que o PIB já vinha descenso desde 2000. Nesse anobcaiu 5,26% no 
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primeiro trimestre, permaneceu em declínio constante e chegou a 3,73% no último 
trimestre. Teve ligeira alta no primeiro trimestre de 2001, chegando a 4,33%. 
Voltou a cair daí por diante, baixando para 0,5% no terceiro trimestre do ano, e 
fechou 2001 no 1,51% já mencionado. 

Outro dado que não pode ser desconsiderado é o peso de outros fatores, 
que não o racionamento, sobre a produção nacional. Os mais importantes são a 
crise da Argentina, os atentados terroristas de,l1 de setembro e a desaceleração da 
economia mundial, que afetaram profundamente os juros, o câmbio e as 
expectativas de empresas e da população. Assim, toma-se impossível analisar, 
isoladamente, o impacto da crise energética sobre a produção nacional. 

• Dentro deste quadro de refereqcias, vale observar alguns outros 
indicadores econômicos. A atividade industrial nacional, que vinha em queda desde 
janeiro de 2001, quando foi cerca de 12,5% maior que a do mesmo mês do ano 
anterior, chegou ao fundo do poço em outubro, sendo 3,5% menor que a do 
mesmo mês do ano de 2000, e começou a melhorar, de novo, em novembro de 
2001, quando foi 2% menor que a de novembro de 2000. 

Em São Paulo, o estado mais industrializado do País, a curva de queda 
foi semelhante, mas ela só esteve negativa em outubro, pior mês do ano para a 
atividade, quando chegou a ser 1,S% menor que a do mesmo mês do ano anterior. 
A título de comparação, ressalte-se que o desempenho da indústria gaúcha, que não 
teve restrição de consumo de energia elétrica, foi pior que o da indústria paulista, 
tendo sido negativo de maio a novembro, sempre segundo dados do Ministério da 
Fazenda. 

•	 O saldo da balança comercial cresceu a partir de agosto de 2001, quando 
havia urna expectativa de que se deteriorasse pela diminuição da oferta exportável 
(alwnínio, aço etc.) e pelo aumento da importação de bens intensivos em energia. 
O emprego formal foi afetado, mas não tanto quanto se poderia esperar. Teve urna 
queda de 0,15% em novembro, em relação à média de 2001, rnantendo-se próximo 
dela de junho a dezembro daquele ano. 

No que diz respeito a preços, os resultados também não foram ruins, a 
começar pelo preço da energia elétrica nQ Mercado Atacadista de Energia. 
Pressionado pelo enorme esforço de economia da população, de R$ 5S0,00/MWh, 
em junho de 2001, o preço caiu para R$ '152,SO, em setembro, e bateu em 
R$ 104,SO, em janeiro de 2002, quando as chuvas já se mostravam favoráveis. 
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As medidas de racionamento não impactaram os índices de' preços ao 
consumidor, segundo o Ministério da Fazenda, porque a maioria dos institutos não 
considerou a sobretaxa como ãumento de preço, exceto a FIPE, que apurou um 
impacto de 0,37% no !Pc, revertido, entretanto, com o fim do racionamento. 

A inflação do IPA industrial foi de 7,8% no período de_ junho a 
dezembro de '2001, por influência do ajuste regular dos preços administrados, 
inclusive os da energia, mas, principalmente, pela depreciação do câmbio. Não 
houve grandes mudanças nos preços relativos dos setores industriais devido ao 
racionamento. Os produtos intensivos em energia não tiveram altas acima da média 
da indústria, salvo poucas exceções. 

o aumento de 2,9% das tarifas de energia elétrica para a classe 
residencial e de 7,9% para as demais, a partir do início de 2002 - alta decorrente de •acordo de recomposição das perdas das empresas em razão do racionamento, que 
deve vigorar por praws variados para cada distribuidora -, certamente terá seus 
efeitos contabilizados nos índices de inflação do ano. 

O Ministério da Fazenda considerou que houve alguns fatores que 
limitaram os impactos do racionamento sobre a economia. A reação dos 
consumidores residenciais foi rápida e forte, o que tomou o impacto sobre a 
produção menos intenso que o esperado. Os mecanismos de comercialização de 
energia em mercados secundários também atenuaram o impacto previsto. 

O espaço para racionalização do consumo e aplicação de mécanismos de 
aumento da eficiência no setor produtivo, especialmente no setor industrial, 
revelou-se maior que o imaginado a princípio. E houve, mesmo, alguns setores • 
industriais que se beneficiaram com o racionamento, como, por ,exemplo, as 
indústrias de máquinas e equipamentos para geração e distribuição de energia 
elétrica, que cresceram 42,5%, o que influiu profundamente no resultado positivo 
da produção de bens de capital, que cresceu 12,8%. 

7.4 Encaminhamento de questões de ordem estrutural 

Ao final do racionamento, o Governo pôde enfrentar duas questões 
importantes para o futuro do setor. A primeira foi a questão das tarifas e o 
equilibrio econômico-financeiro das concessionárias. A segunda, as medidas de 
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7.4.1 A recomposição das tarifas 

Com a diminuição do consumo, induzido pelo Programa Emergencial de 
Redução do Consumo de Energia Elétrica, estabelecido pelo Governo Fedem!, as 
distribuidoras tiveram suas receitas afetadas em relação às expectativas anteriores 
de faturamento. Amparadas pela cláusula de equihbrio econômico-financeiro de 
seus contratos de concessão e pelos termos do Anexo V dos Contratos Iniciais de 
suprimento de energia elétrica, assinados com as geradoras, pleitearam 
recomposição de perdas inicialmente estimadas por elas em R$ 12 bilhões. 

• 
As distribuidoras aproveitaram, também, para colocar em discussão 

antigos pleitos atinentes a tarifas, como o repasse, para o consumidor, da variação 
de alguns custos da chamada Parcela A das tarifas. A Parcela A abriga os chamados 
custos não-gerenciáveis, como, por exemplo, a energia fornecida por Itaipu, cujo 
custo varia por ser fixado em dólar, e a quota de recolhimento da Conta de 
Consumo de CombustÍveis, usada para financiar a compra de óleo para as térmicas 
dos sistemas de geração isolados. 

Depois de longa discussão, com a partlClpação de geradoras - que 
também apresentaram pleitos de perdas decorrentes do racionamento -, 
distribuidoras e Governo, foi editada a Medida Provisória nO 14, em 21 de 
dezembro de 2001. Fruto de um grande acordo, a :MP procurou solucionar a 
questão das perdas de geradores e distribuido.t;"es com o racioriamento, o problema 
da variação dos custos da Parcela A e criou o que ficou popularmente conhecido 
como "seguro-apagão", repassando aos consumidores de energia elétrica os custos 
decorrentes do acordo e do "seguro-apagão". 

No caso da recomposição tarifária extraordinária, decorrente das perdas • com o racionamento, o repasse se deu na fonua de reajuste de 2,9% para os 
consumidores das classes residencial e rural e de 7,9% para os demais 
consumidores. Os consumidores qualificados como de baixa renda foram isentados 
do aumento. A duração da aplicação dos reajustes, conforme explicitado pela 
Medida, seria a necessária para o ressarcimento das perdas, variando para cada uma 
das 43 distribuidoras envolvidas. Esses valores seriam examinados e auditados, caso 
a caso, para cada uma das empresas, pela AneeL agência responsável pela 
regulamentação e fiscalização da recomposição tarifária. 

O montante das perdas das distribuidoras foi recalculado, ficando em 
tomo de R$ 4 bilhões. Ao assinarem o acordo,' que serviu de base para a :MP nO 14, 

.tanto as distribuidoras quanto as geradoras renunciaram a quaisquer outras 
reivindicações judiciais e extrajudiciais com respeito a pendências relacionadas com 
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questões tarifárias, bem como se comprometeram a aceitar a revisão dos termos 
dos O:mtratos Iniciais para a superação do Anexo V. 

Também foram atendidas as reivindicações das distribuidoras em tomo 
das variações de custos da Parcela A e instituÍdo o "seguro-apagão", wn encargo 
adicional a ser incluído nas contas de luz para o custeio da contratação de 

.capacidade extra de geração em caráter emergencial, pela Comercialindora 
Brasileira de Energia Emergencial (CBEE), de modo a assegurar o abastecimento 
das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste nos anos de 2002 e 2003. 

7.4.2 Medidas de revitalização 

•A Câmara. de Gestão constatou, no decorrer de 2001, que, além das 
causas imediatas da crise (regime hidrológico desfavorável e ritmo insuficiente dos 
investimentos), certos fatores negativos que sobre ela tiveram influência advinham 
de disfunções e distorções na operacionali7<lção do novo modelo que se tentou 
implantar, ou de sua implantação incompleta. Essa situação gerava incerte7<lS que 

. desestimulavam o ingresso de capital privado no setor. 

Analisando a questão, a GCE concluiu que a legislação que renovara o 
setor elétrico, a partir de 1995, implantara wn desenho geral correto, tendente a 
promover a competição nos segmentos de geração e comerciali7<lção, o incentivo a 
investimentos privados e o cuidado com a qualidade dos serviços. Constatou, 
entretanto, que correções de rumo faziam-se necessárias. O estudo desses ajustes 
do modelo ficou a cargo do Comitê de Revitali7<lção do Modelo do Setor Elétrico. 

Em 9 de janeiro deste ano, a Câmara de Gestão tomou públicas as • 
medidas de revitali7<lção por ela recomendadas, em número de 18, resultantes das 
à.nálises daquele Comitê, divididas em "medidas de implementação· imediata" e 
"medidas que serão submetidas a consulta pública" (adiante assinaladas com a 
expressão "consulta pública"). A seguir são listadas as 18 medidas. Muitas delas 

..coincidem corri constatações já inseridas em minuta do presente Relatório, redigida 
nas últimas semanas do ano passado. 

7.4.2.1 Aperfeiçoamento do processo de despacho e de formação de preço 

Aqui pretende-se substituir o valor de custo do déficit (R$ 684/MWh) 
por valores. atllalindos, que crescerão conforme a profundidade do déficit. 
Também serão modificados os atuais critérios de projeção de oferta e demanda, 
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que se mostraram falhos, e será introduzida uÍna·"curva de segurança", que reflita a 
aversão dos agentes e dos conswnidores ao risco hidrológico e" assegure o despacho 
tempestivo das usinas térmicas, sempre que necessário à segurança do sistema. 
Essas providências visam eliminar o risco de que sejam adotadas, no atinente à 
operação e à formação de preços, decisões que não reflitam as efetivas condições 
do sistema e as expectativas dos agentes. " 

Um bom exemplo de que as regrali vigentes não funcionaram bem está 
no que ocorreu no final de 2000: os reserv~tórios já estavam baixando a níveis 
críticos e os preços do MAE, ainda assim, caíram dois terços, entre novembro de 
2000 e janeiro de 2001, sinalizando preços inadequados à realidade, ao deixar de 
valorizar a pouca água estocada. 

• "7.4.2.2 Implementação de oferta de preÇos (consulta pública) 

I 

Consiste em alterar o atual sistema de despacho e de cálculo de preço do 
MAE, baseado em custos, por um sistema ancorado em preços ofertados pelos 
agentes. Mantém-se o Mecanismo de Realocação de Energia e preserva-se a 
otimização do despacho, mas o preço é formado de modo mais transparente, com 
maior carga de responsabilidade sobre os agentes, que propomo preços baseados, . . "" . . 
em sua propna VlSao, nscos e expectatIvas. 

• 
7.4.2.3 Regulamentação da venda de energia velha (alguns aspéctos sujeitos a 

consulta pública) , , 

Como foi mostrado neste Relatório, o destino da chamada energia velha, 
,cujos preços semo liberados a partir de 2003 (em incrementos anuais de 25%), é 
questão de grande influência na implementação do novo modelo. 

A venda dessa energia será regulamentada à medida que os blocos de 
25% forem sendo liberados dos Contratos Iniciais. Comisso, pretende-se evitar 
aumento substancial do preço médio da energia para o conswnidor, a partir de 
2003, e também impedir que a disponibilidady de grande volume de energia barata 
nas mãos das geradoras estatais possa inibir il competição e· novos investimentos 
privad<;>s. 
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'. .Esse ânimo regulador denota' que o Governo se convenceu de que, ao 
menos na atUal fase de transição do modelo setorial, é necessária forte intervenção 
do Poder Público no funcionamento do mercado. 

7.4.2.4 Fontes alternativas de energia 

É medida que também opera no lado da oferta. Segundo a Câmara de 
Gestão, deverá ser modificado _o financiamento dos programas- de fontes 
alternativas 'deenergia elétrica, necessidade exaustivamente demonstrada neste 
Relatório. O Governo decidiu diversificar as fontes de energia e estimular a 
participação das fontes alternativas na matriz energética. Os subsídios deverão ser 
expücitos e transparentes. Serão indispensáveis para incentivar modalidades cujo • 
atual estágio tecnológico impede que sejam competitivas, o que evita que os custos 
dessa energia mais cara recaiam sobre grupos restritos de consumidores. 

7.4.2.5 Universalização do atendimento 

O contingente populacional que não é atendido por serviços de energia 
elétrica (áreas de baixa densidade populacional, sobretudo nasregíões Norte e 
Nordeste) precisa ser redimido dessa carência. Às distribuidoras caberá a 
responsabilidade pela universalização do serviço de energia elétrica no Brasil (como 
já ocorre na telefonia). Para tanto, serão criados mecanismos de viabilização 
econômica, via provisão orÇamentária ou repasse para as tarifas, para fazer com que 
a universalização independa da capacidade financeira dos potenciais consumidores. • 

7.4.2.6 Reestruturação do MAE 

O Mercado Atacadista de Energia, criado no novo modelo para operar o 
mercado spct e monitorar os contratos bilaterais, nunca chegou a funcionar a 
contento. Será profundamente reestruturado, com a criação de uma nova empresa 
que assumirá as atribuições dos atuais MAE e ASMAE. A Aneel regulamentará a 
atuação da nova entidade. 

Em relação à situação pré-existente (1998 a 2001), figuram como 
1;,'.'~rPrinc,ip'~ alterações: o mercado será regulado e não auto-regulado; fim do voto 

";;:.";,,:.:~ ~cnnifl~ 'n'b~rgão de governança; fim do critério de representação por categoria no 
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Conselho; unicidade do Conselho; regras e procedimentos estabelecidas pela Anee~ 

e relação direta entre a Aneel e a nova empresa. Os conflitos não resolvidos no 
âmbito do Conselho de Administração serão dirimidos por uma Câmara de 
Arbitragem, ficando a Arreel como última instância de solução das divergências. 

7.4.2.7 Desverticalização 

• 
O Governo decidiu aprofundar uma característica já presente quando da 

formulação inicial do novo modelo (RESEB): a completa desverticalização no setor 
elétrico, separando as· atividades de geração, transmissão, distribuição e 
comercialização. Com isso, pretende-se promover a concorrência entre os agentes, 
já que o exercício concomitante de atividades competitivas (geração e 
comercialização) por detentores de ativos de rede (transmissão e distribuição) pode 
ensejar o uso desses ativos regulados para prejudicar os concorrentes, 

7.4.2.8 Reorganização do Ministério de Minas e Energia 

A intenção é reestruturar o MME,· ao menoS no atinente ao setor 
elétrico, seguindo recomendação já presente nos estudos do RESEB que nunca foi 
implementada. Um MME fortalecido e ativo 'permitirá um melhor funcionamento 
do setor elétrico, com mais clara repartição d~ atribuições entre Governo e, Arreel. 
O Governo poderá definir, com isso, com mais efetividade, diretrizes e políticas, 
antecipando-se inclusive a crises, como a de 2001, e melhor orientando a atuação 

• dos agentes setoriais. 

7.4.2.9 Revisão das tarifas de transmissão (cortsulta pública) 

Pretende-se, com essa medida, que' as tarifas melhor reflitam as 
características e restrições físicas e operacionais dos diversos pontos geográficos do 
sistema elétrico, gerando sinais econômicos mais adequados para a .localização de 
novas usinas e cargas e otimizando os investimentos do sistema de transmissão. 

SE NA DO FEDERAL 
: Comissões' .Especiais. fi dtl lnquedlo 

!:: 
·omOO2~'81200 104834" . 

" "'-" .. 



146
 

7.4.2.10 Govemança do ONS (consulta pública) 

Evidenciaram-se problemas no ONS advindos de sua estrutura de 
govemança. Decisões técnicas tomadas pelo Conselho podem sofrer influência dos 
interesses comerciais dos agentes nele representados. A mudança consistiria em 
atribuir apenas à Diretoria Executiva a responsabilidade por tais decisões, 
assegurando neutralidade à tomada de decisões operacionais. 

7.4.2.11 Revisão das energias asseguradas (consulta pública) 

Aqui pretende-se a revisão não só das energias asseguradas, conforme • 
calculadas para as usinas individuais,mas da própria metodologia usada para tal 
cálculo. Há evidências de que as energias asseguradas que respaldam os Contratos 
Iniciais foram superestimadas. A correção que se tem em vista é tanto mais 
necessária , . quanto se verifica ser crescente o uso múltiplo das águas dos 
reservatonos. 

7.4.2.12 Exigências de contratação bilateral (consulta pública) 

o objetivo é ampliar o percentual mínimo de contratação bilateral para 
95%, com o que restarão apenas 5% para o mercado spa. A contratação bilateral, 
base para a obtenção de financiamento, é um poderoso motor. para a indução da 
expansão da capacidade de geração (é preciso notar que a expansão insuficiente foi • 
uma das causas da crise de 2001). Será intensificado o monitoramento para 
assegurar o cumprimento dessa nova meta e estabelecidas penalidades para os casos 
de descumprimento. 

7.4.2.13 Contratação de geração de reserva (consulta pública) 

o objetivo é a contratação de longo prazo, se necessário até mesmo pelo 
Governo, de capacidade de geração térmica de reserva, com custos rateados entre 
os consumidores. A medida permitirá a criação de uma "reserva de geração" 
tendente a reduzir a dependência do regime de chuvas, o que constituirá verdadeiro 

p. ~!3 o :seguro] ~ Cbntra o desabastecimento. Evitará crises em nosso sistema 
",I,;"p,,1 dI "predominanteménte hidrelétrico, sujeito às oscilações da hidrologia. 
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. .' , 
7.4.2.14 Mudanças no Valor Normativo (consulta pública) 

i 

Os Valores Normativos (custo padronizado de geração repassável aos 
. conswnidores) não mais seriam calculádos apenas por fonte de energia, podendo 
variar de acordo com a região e o horário de consumo. Eles passariam, assim, a ter 
maior transparência e simplicidade de aplicação, evitando-se que se transformem 
em instrumento de elevação artificial de preços, ao funcionarem como indicador 
dos preços de energia no futuro. 

• 7.4.2.15 Subsídio ao transporte do gás (cons~ta pública) 

, 

.. .. A medida consiste em subsidiar p~ .das despesas correspondentes ao 
transporte do gás pelo Gasoduto Brasil-Bolívia (GasboQ, valendo isso apenas para 
as térmicas do PPT. Como se sabe, o custo elevado do transporte do gás, em 
virtude do caráter pioneiro do GasboL reflete-se fortemente no preço da energia 
térmica. A cobrança de apenas parte desse custo aos conswnidores deverá evitar 
urna elevação excessiva do preço da energia. A amortização de parte do custo do 
Gasbol permitirá reduzir o custo do gás para US$ 2/11MBTU, bem como baixar o 
Valor Normativo atual das usinas térmicas de US$ 39 para US$ 32/MWh. 

7.4.2.16 Conswnidores livres e cativos (consulta pública) 

•	 A figura do conswnidor livre, criada logo no início da introdução do 
novo modelo, precisa ser melhor definida. Esse conswnidor deve, sobretudo, ser 
estimulado a atuar efetivamente como livre, incentivando-se assim o crescimento 
do mercado competitivo. Acima de certo ruvel de tensão ou consumo, 
conswnidores que não tenham finnado contrato com comercializadores do 
mercado livre terão de comprar energia ao preço do MAE, com um piso igual ao 
Valor Normativo. Com isso se reduzirão os indesejáveis subsídios cruzados que 
beneficiam os grandes conswnidores industriais em detrimento dos demais 
conswnidores. A competição será fortalecida e se criará mercado para novos 
empreendimentos de geração. . 
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7.4.2.17	 Eliminação de.subsídios cruzados (consulta pública) 

Objetiva tomar as tarifas aderentes aos custos reais de fornecimento de 
cada categoria de consumidores. Evitar-se-ão, com isso, mais aumentos nas tarifas 

'·"ire·sidenciais, que já estão altas, eliminando-se as atuais distorções entre as tarifas de 
diferentes classes de consumidores. 

7.4.2.18	 Limites para participações cruzadas e para a auto-contratação (consulta
 
pública)
 

Tomando mais rígidos os limites de participações cmZ<1das e de auto- • 
contratação (empresa que produz suapropria energia e a vende a consumidores 
finais), ·se impedirá o abuso do poder de mercado por agentes do setor e a 
decorrente eliminação da competição em certas áreas. 

• 
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8 Conclusão 

8.1 A refonna incompleta 

A necessidade da refonna do set~r elétrico no Brasil já vinha sendo 
senúda desde o final dos anos 80 e início dos anos 90, mas as dificuldades políúcas 
vividas pelo País até 1995, associadas a resistências de variada ordem à mudança 
retardaram a iniciaúva até meados da década. 

• 
Afinal, entre 1995 e 2000, o setoi passou por um grande esforço de 

reestruturação insútucional e regulamentar. A reforma, que ficou incompleta, teve 
de enfrentar, entre diversos úpos de obstáculos, as dificuldades decorrentes das 
caraeterísúcas inerentes ao caso brasileiro, mormente as diferenças regionais 
marcantes do Brasil; a configuração de seu vasto sistema intedigado de transmissão; 
a forte predominância da base hidráulica sobre a base térmica; o estágio muito 
incipiente de nossa indústria de gás natural, hoje insumo decisivo de geração de 
energia em âmbito mundial; e a forte exp~são de nosso consumo de energia 
elétrica, sempre acima do crescimento do PIB. As caraeterísúcas específicas do 
nosso sistema elétrico o tornam, portanto, único e incomparável a sistemas de ,
outros pa15es. 

• 

o crescimento impetuoso do cons:umo, em particular, introduziu um 
fator de risco que não foi devidamente avaliadó quando, se iniciou a reestruturação. 
Reformar um setor que cresce 0,5% ao ano; como ocorre em muitos países, é 
muito diferente de mudar de modelo em meio a um crescimento de 4% ao ano, 
como ocorre no Brasil. A refonna subestimou essa grande dificuldade, que deveria 
ter sido fortemente considerada na fase de transição. 

Diversas razões levaram à mudança do modelo brasileiro de geração, 
transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, sendo a principal 
delas, indiscuúvelmente, o esgotamento da capacidade de investimento do Estado 
no setor. 

o aspecto mais marcante da crise do modelo estatizado e rigidamente 
regulamentado foi a grande inadimplência setorial, que se acumulou na virada da 
década de 90. Muitas empresas distribuidoras de energia, de propriedade dos 
Estados, sobretudo as de São Paulo, recebiam energia das grandes geradoras 
federais, cobravam a conta dos consumidotes, mas não pagavam a energia 
comprada. Essa práúca levou finalmente a um déficit de US$ 26 bilhões - valor 
situado entre 20% e 25% da dívida nacional da época -, que teve de ser coberto, 

jA:·em:<1,993., com:~cursos do Tesouro Nacional, mediante aprovaçã<s~kbÇ1Jnm~Al 
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Nacional, da Lei nO 8.631, de 1993, que promoveu um encontro de contas entre 
Estados e União. 

Até aquele momento, as tarifas de energia elétrica também eram 
utili7;ldas como mecanismo tentativo de contenção da inflação. Deprinúdas, as 
tarifas inibiam os investimentos necessários, bem como causavam envelhecimento 
e perda de confiabilidade em equipamentos e instalações, prejudicando a qualidade 
do serviço. 

8.2 A crise e suas causas 

Mesmo buscando' suprir' o déficit de oferta gerado pela falta dos •investimentos necessários á partir do final da década de 80, mas sem ter criado as 
condições necessárias para tanto, o Governo foi apanhado, como resultado de seus 
equívocos e indefinições, por um período de poucas chuvas, o que resultou na crise 
de abastecimento vivida em 2001, como se descreve no capítulo 2. 

. A 'pressão gerada pela falta de novas usinas e linhas de transmissão, 
decorrente da queda nos investimentos, forçou o sistema a utilizar a água dos 
reservat6rios acima dos limites de segurança, o que foi gradativamente reduzindo 
seu nível e, conseqüentemente, a margem de segurnnça do sistema, tornando-o 
dependente exclusivamente das condições hidro16gicas anuais para recuperação dos 
níveis de armazenamento necessários. . 

Assim, o aumento da demanda; a sangria continuada dos reservat6rios; a 
falta de chuvas na temporada 2000/2001; a falta de investimentos pelo Governo • 
Federal, praticamente o único investidor, até o final da década de 80; o fato de não 
ter havido concessões novas para produção independente entre 1988 e 1995, por 
falta de regulamentação da Constituição; a falta de ingresso,. na velocidade 
necessária, dos investimentos privados, a partir de 1995; a insuficiência de 
investimentos em obras estratégicas, inclusive linhas de transmissão, pelo Governo 
Federal, em anos recentes; e o atraso do Programa Prioritário de Tennelétricas .,• .i~ 

estão, sem dúvida, entre as causas da crise de abastecimento de 2001. 

A minimização da importância do risco de déficit pelos diversos 6rg~os 
do Governo; os atrasos de Angra II e Porto Primavera; e o desencontro entre o 
Ministério e o ONS - que impediu a correta avaliação do nível·dos reservat6rios e 

. da capacidade do sistema e a adoção de um racionamento suave para evitar o 
esgotamento das reservas de água - também contribuíram para a eclosão da crise. 
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A implantação incompleta do novo: modelo certamente também ajudou a 
se chegar à crise mais rapidamente. As indefinições decorrentes dessa 
reestruturação parcial prejudicaram bastante a gestão do setor e a atração de novos 
investimentos, o que ocorre até hoje. Outro fator que, adicionalmente, contribuiu 
para o atraso do ingresso de. mais geração nova no sistema foi a lentidão no 
processo de concessão de licenças ambientais para os empreendimentos de geração 
témúca e hidrelétrica. 

8.3 Recomendações 

• 1. É fundamental o fortalecimento do ~ Ministério de Minas e Energia, 
mediante reestruturação adequada, para que ele possa liderar o 'setor, 
exercendo plenamente o papel que cabe ao Governo nessa gestão, desde a 
fase do planejamento; 

• 

2. A política nacional de abastecimento de energia elétrica começa no 
planejamento. Assim, é imperioso o funcionamento regular do Conselho 
Nacional de Política Energética como órgão formulador da política 
nacional de energia elétrica, que deve ser submetida ao exame do 
Congresso Nacional. Também precisa ser definida por lei a 
responsabilidade pelo planejamento da expansão da oferta de energia 
elétrica, bem como os mecaniSmos que o viabilizem,' no âmbito do 
Ministério de Minas e Energia, com o concurso da Eletrobrás, detentora 
de pessoal capacitado e meios materiais ;para isso. Além do planejamento, 
a Eletrobrás poderá cumprir importantes funções de auxílio ao Ministério 
na coordenação do setor; 

3.	 Deve ser criada a prática de uma prestação de contas anual ao Congresso 
Nacional, por meio de suas Comissões Técnicas específicas, sobre a 
expansão da oferta de energia elétrica fi a situação dos reservatórios das 
úsinas. Essa prática deverá servir para impedir a utilização das águas dos 
reservatórios além da margem de segurança de que necessita o sistema; 

4.	 A criação de condições adequadas para o licenciamento ambiental das obras 
destinadas ao abastecimento nacional de energia elétrica é outra providência 
importante. O licenciamento, sem descucir da proteção do meio-ambiente, 

~ _."çievt;.rá ;p'o~fr ser concedido com maior celeridade, o que inclui definição 
.,., J ~'''.~'',''4~s'fi~~ri2~)P~ objetivos a serem cumpridos para a sua concessão. 
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8.4' Avanços e tropeços da reestruturnção do setor elétrico 

Como já se aludiu, a partir de 1995 houve o início de um processo de 
reestruturação do setor elétrico brasileiro. Esse processo tentou recuperar o tempo 
perdido desde' o firial da década de 80, quando o Estado ficou sem capacidade de 
investimento e a nova Constituição Federal abriu a possibilidade de se conceder a 
terceiros os serviços públicos de energia elétrica. 

A tentativa de reforma do setor, que peImallece inconclusa até hoje, 
esbarrou, sobretudo, no debate em tomo da privatização dos ativos de geração e na 
falta de uma legislação completa para as novas necessidades do setor. Em relação 
ao último obstáculo, o contrário ocorreu no setor de telecomunicações, que dispôs 
de Lei Geral de Telecomunicações para ordenar toda a reforma. Tais questões, de • 
grande complexidade, estão detalhadamente descritas no capítulo 3. 

Enquanto se buscava fazer a reforma, outras ações imediatas de 
expansão. da oferta de energia elétrica eram empreendidas, como a retomada de 
obras paralisadas (ver capítulo 2), a,licitação de obras de geração e transmissão e, 
mais recentemente, a criação do Programa Prioritário de Termeletricidade, 
.destinado a modificar a matriz energética e a introduzir geração nova mais 
rapidamente, este último um sinal claro de que o Governo já previa a possibilidade 
da crise. 

Atualmente, por intermédio do Comitê de Revitalização do Setor 
Elétrico Brasileiro, criado pela Câmara de Gestão da Gise, o Governo está 
buscando sanar todas as dificuldades estruturais do setor, como se descreve mais 
detalhadaménte no capítulo 7. • 

.8.5 ,Recomendações 
"'	 •• 4 ­

1.	 É imperioso decidir, com urgência, se haverá ou não prosseguimento da 
privatização dos ativos existentes, especialmente os de geração. Em caso 
afirmativo, devem ser tomadas todas as demais providências necessárias 
ao aprimoramento do modelo, inclusive a detenninação legal para a 
desverticalização das empresas, com envio do assunto ao exame do 
Congresso Nacional. A desverticalizaçãoé aconselhável ainda que as 
geradoras estatais não sejam privatizadas; 
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2.	 Caso a decisão seja pela manutenção dos ativos de geração existentes sob 

• 

o controle do Estado, é fundamental o anúncio urgente ao mercado do 
destino a ser dado à energia velha, e' a adaptação do, modelo à nova 
concepção, com determinação legal para a desverticalização das 
empresas. A desverticalização, ainda que mantidas as empresas estatais, é 
fundamental para que se possa conhecer corretamente os mecanismos de 
formação de preços no setor e realizar o adequado acompanhamento das 
empresas, voltado para a garantia do equilibrio econômico-financeiro das 
empresas sujeitas a regime tarifário. Também evita condições 
privilegiadas de concorrência a favor das empresas verticalizadas. 
Igualmente, neste caso, o assunto deve ser submetido ao exame do 
Congresso Nacional; 

3.	 Ainda no caso de não privatização das empresas estatais, criar para elas 
nova condição jurídica, que lhes dê mais agilidade para operar no 
mercado, com o papel de alavancar investimentos para a construção de 
novas hidrelétricas. A venda de alguns de seus ativos menos importantes 
serviria para angariar recursos para o estabelecimento de parcerias com a 
iniciativa privada para a construção de novas hidrelétricas. Essa solução 
manteria as empresas estatais no mercado como players a serviço do País 
e criaria novas hidrelétricas, ainda a melhor opção nacional de geração, 
além de sinalizar positivamente para os empreendedores com o 
prosseguimento da privatização; 

4. É imprescindível tomar o mercado de energia elétrica efetivo, com o 

• pleno funcionamento do Mercado Atacadista de Energia. Durante a crise 
de abastecimento de 2001, a idéia original de mercado competitivo foi 
substituída por um sistema de garantia da oferta, sem risco para os 
investidores, mediante a criação de mecanismos como garantia de 
compra de energia elétrica, conta gráfica para absorção de variações de 
custos como o dólar e a criação do Valor Normativo, entre outros; 

5.	 Dentro da idéia de fortalecimento do mercado, a revisão dos subsídios 
atualmente concedidos aos grandes consumidores - de forma prudente e 
gradual para evitar choques de preços na cadeia produtiva - servirá como 
instrumento para incentivá-los a se tomarem consumidores livres, o que 
estimulará a concorrência pelo lado da demanda; 
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6. A-revisão das .funções do Ministério:de Minas e Energia, como sugerido 
no capítulo 2, deve ser feita simultaneamente à revisão do papel da 
Aneel, de maneira a adequar papéis, funções e relacionamento entre 
ambos os órgãos, à luz do aprendizado resultante da crise e do 
funcionamento de ambos nos últimos anos. Vale lembrar que o 
fortalecimento do MME foi recomendado· pelo Relatório RESEB. " 
Eventuais superposições de papéis entre a Aneel e as Agências Nacionais 
de Águas e do Petróleo também devem ser dirimidas; . 

7. A ANA. a Aneel e a ANP devem articular-se para o melhor equacionamento 
das questões pertinentes ao abastecimento de energia elétrica do país e outras 
que requeiram sua atuação conjunta. A ANA ea ANP devem examinar a 
possibilidade de adoção do princípio da descentralização, consoante modelo • 
que vem sendo praticado pela Aneel ou conforme outros modelos que sejam 
mais convenientes às peculiaridades de suas áreas e formas de atuação; 

8. . Os termos do' Anexo V dos contratos iniciais também devem ser 
aperfeiçoados para evitar problemas em situações de eventual escassez 
de energia, como a que atravessamos em 2001; 

9.	 fortalecimento do mercado de gás natural é solução importante para a 
superação da crise de abastecimento e para a criação de um mecanismo 
de reserva de abastecimento, dada a rapidez da implantação de usinas 
térmicas, sua independência do regime de chuvas e sua 
complementaridade com as hidrelétricas. É preciso definir também 
como serão tratadas as térmicas em períodos pluviais favoráveis, qUando 
a lógica econômica do seu não despacho' tiver que prevalecer. Quanto • 
antes terminar o predomínio da Petrobrás sobre a cadeia do gás natural,

'.	 melhor, dada a desconfiança que isso gera rios investidores privados; 

10.	 É necessário precisar· com urgência· e objetividade o conceito de 
"equilibrio econômico-financeiro", que, incluído nos contratos de 
concessão, é crucial para definir o tratamento a ser dado pelo Estado às 
concessionárias de serviço público; ; 

11.	 Também épreciso definir o que fazer diante do descolamento existente 
entre os praws de concessão e o honwnte de decisão dos fluxos de 
caixa dos investidores, para resolver a questão da energia nova e da velha 

J;\!13(:3·, t.:"ey}~a,~ rendas injustificadas à custa dos co~wnidores. A (re)licitação 
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12.	 Deve ser examinada a possibilidade de testar o· funcionamento do 
Mercado Atacadista de Energia com a comercialização de energia 
secundária, para só depois partir para a comercialização da energia firme; 

13.	 Há necessidade de promover a universalização dos serviços de energia 
elétrica, para cuja consecução, já que se trata de abastecermercados ralos 
elou carentes e, portanto, pouco rentáveis, é requerido um esforço 
normativo específico. Vale lembrar que a Aneel tem Audiência Pública 
aberta sobre a matéria. 

• 
14. É preciso atentar para o fato de que praticamente todos os contratos de 

concessão deverão terminar ao mesmo tempo, por volta de 2025, o que 
gera problemas para a (re)licitação simultânea de todos. Isso pode 
significar, na prática, uma prorrogação automática de todos os contratos, 
com grandes prejuízos para o País. 

8.6 O preço da energia elétrica 

A questão do preço da energia elétrica é vital para o equacionamento dos 
problemas do abastecimento energético nacional. É por meio dele que se logra 
atrair os investidores privados - já que o Estado não mais consegue financiar a 
expansão da oferta - e que se estabelecem os padrões de qualidade do serviço. 
Quanto maior a exigência. quanto a itens como segurança e qualidade de 

• fornecimento, mais caro o serviço. 

No que diz respeito a preço, há questões cruciais a enfrentar, como a 
questão dos subsídios, tanto aos grandes consumidores, quando aos de baixa renda; 
a existência de um mercado intemacional de energia elétrica, no qual preços 
relativos são comparados pelos investidores para tomada de decisão quanto a 
investimentos; e a forma de utilização da vantagem comparativa que tem o Brasil, 
com grande parte de seu parque gerador hidrelétrico já amortizado. 

Assim, o conhecimento profundo dos preços da energia elétrica no 
Brasil e no mundo e o amplo debate, pela sociedade, acerca da relação intrínseca 
entre modicidade de tarifas e qualidade do serviço, é fundamental. O Relatório se 
debruçou sobre essas questões no capítulo 4. 
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8.7	 .Recomendações ' ;,cc . 

1.	 É' fundamental realizar um profundo estudo sobre os custos das 
empresas distribuidoras de energia. elétrica, caracterizadas como de 
serviço público. O conhecimento sobre os preços praticados nos demais 
países .do mundo, sobretudo nos que têm uma estrutura setorial 
semelhante à nossa, bem comO dos custos das empresas nacionais, 
permitirá tomada de decisões corretas no futuro; 

2.	 Promover amplo estudo sobre os subsídios existentes, de maneira a 
equacionar, de forma equilibrada, duàs questões: o estímulo a que os 
consumidores livres promovam a competição no mercado e a definição 
de subsídios adequados para a população de baixa renda,' ou até para •
setores considerados estratégicos para a indústria nacional. De qualquer 
sorte, há sinais de saturação no aumento de tarifas residenciais; , 

3. Deve ser estudada a eliminação dos subsídios existentes, especialmente 
aqueles concedidos aos grandes consumidores, de forma prudente e 
gradual para evitar choques de preços na cadeia produtiva, com a 
finalidade de evitar que esses incentivos interfiram na correta formação 

.de preços para o setor. O Omgresso Nacional deve definir, como 
política, os •subsídios a serem mantidos e as fontes adequadas de 
.recursos, para que sejam rateados entre os contribuintes e não entre os 
consumidores de energia elétrica. O Governo começou a proceder dessa 
forma em relação aos preços do gás natural, retirando'os subsídios e 
distribuindo "vale-gás" para a população de baixa renda; :~t .. . 

~. 

4.	 A decisão sobre o destino da energia velha deve ser tomada de maneira 
bastante estudada e,assim que possível, comunicada, ao mercado, para 
que não seja elemento inibidor de investimentos; 

., 5.	 O controle estatal das tarifas deve centrar-se na promoção da expansão e da 
qualidade do serviço prestado, em combinação com a modicidade da tarifa; 

6. A independência da Agência Nacional de Energia Elétrica, que precisa 
ser entendida como órgão de Estado e não de Governo, deve ser 

. preservada, de maneira que ela possa cumprir adequadamente suas 
funções em relação a tarifas, à fiscalização e, quando necessário, à 

!",,?3CJ3i P~ç~.q,<;!os agentes, mesmo os estatais; SENADo FEDERAL 
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7.	 A carga tributária incidente sobre wn meio de produção ,como a energia 
elétrica precisa ser moderada, razão pela qual se recomenda o reexame 
das alíquotas dos tributos em vigor, notadamente do ICMS, o que 
requer, no entanto, cautela, por tratar-se de fator de grande influência na 
arrecadação dos Estados. 

8.	 O rateio dos encargos setoriais também deve ser reexaminado, para que 
se alcance uma distribuição proporcional e adequada entre os seus 
pagantes; 

• 
10. O funcionamento do Mercado Atacadista de Energia é fundamental para 

a formação de preços realistas, devendo, portanto, ser concretizado o 
mais rápido possível. 

8.8 Eficiência energética e fontes alternativas de energia 

A crise ocorrida em 2001 foi encarada sobretudo a partir da perspectiva 
da escassez de energia elétrica, razão pela qual a ênfase do Governo recaiu sobre o 
racionamento da demanda e o aumento da oferta de forma emergencial. Mas 
qUestões de eficiência são extremamente importantes e devem ser tratadas como 
tal, em particular em períodos em que não é possível aumentar rapidamente a 
oferta. Confonne ficou claramente evidenciado no decorrer do ano de 2001, há 

• 
. muito desperdício de energia no Brasil. Por isso, a política energética nacional deve 
estimular a migração para comportamentos e produtos mais eficientes em todos os 
setores, independentemente de questões conjunturais como a alta dos preços do 
petróleo ou a escassez de energia elétrica. 

A eficiência é importante tanto na produção quanto. no consumo de 
energia elétrica. Vale ressaltar que a redução do desperdício e da ineficiência 
costuma sair muito mais barato que investir em aumento de oferta. Além disso, é 
fator decisivo para a competitividade do País. Não. menos importante,uma maior 
eficiência assegurará preços mais baixos e, portanto, mais facilidade na hora de 
universalizar o acesso da população àenergia. 

o objetivo da racionalização do consumo é ode combater a ineficiência 
para que se possa assegurar um dado nível de conforto e de produção com uma 
quantidade menor de energia. No caso da energia elétrica, que tem peso tão 

.iM;"importantel.nai economia do País, a racionalização é particularm~iGAiew0rwt5kAL 

Comissões Especiais e de Inquerito 

P . 
. om0412j8!200104834 

... ..." ­



158 

pois o consumo per capila já é tão baixo que não é justo pedir mais sacrifíci?s à 
população nem comprometer o desenvolvimento econômico por falta de energta. 

Para racionalizar o consumo, é necessário, em primeiro lugar, continuar 
conscientizando a população de que a energia é escassa. São igualmente 

•importantes a adoção de processos mais eficientes como a co-geração, o estímulo 
às tecnologias que aumentem o rendimento. de aparelhos elétricos, o deslocamento 
da demanda para fora do horário de ponta e a redução de perdas,' particularmente 
pela geração próxima ao local de consumo. 

Para tornar a oferta de energia' mais eficiente, há três principais 
caminhos. O primeiro é aproveitar melhór as fontes convencionais já amplamente 
difundidas, a saber, a hidreletricidade e o petróleo. O segundo caminho é promover 
o uso mais intenso de fontes convencionais ainda pouco utiliwdas, como é o caso • 
do gás natural. O terceiro caminho é o de estimular o desenvolvimento das 
chamadas fontes alternativas. 

O Brasil é privilegiado por dispor de potencial hidrelétrico tão vasto, mas 
o setor precisará cada vez mais estar atento às exigências do meio ambiente e às 
novas formas de associação do capital público e privado. Por outro lado, conforme 
ficou evidenciado a partir da crise energética de 2001, o País não pode continuar 
confiando num suprimento barato de hidreletricidade, inc1usive porque a própria 
água está se tomando mais escassa e mais cara. 

. Com relação ao gás natural, fez-se referência à importância dó PPT 
.. como fonna de estimular o uso dessa fonte já tão amplamente utilizada em outras 

'partes do' mundo. 'Muitos depoimentos, contudo, criticaram a 'inflexibilidade do • 
Programa e mostraram que seria'miis eficiente utilizar pelo menos parte do gás em 
regime intenuptível para complementação flexível da energia hidrelétrica. 

Diante das limitações àexpansão do suprimento de energia hidrelétrica e 
das restrições de ordem econômica e ambiental ao uso .dos combustíveis fósseis, 
torna-se indispensável diversificar a matriz energética. As fontes alternativas com 
maior potencial para o Brasil são a biomassa, a irradiação solar e a energia eólica. 

Apesar dos custos relativamente mais altos, essas fontes trazem 
vantagens muito substantivas, a saber: agridem menos o meio ambiente; geram 
energia de fonna mais descentralizada; levam a um desenvolvimento econômico 
mais eqüitativo e socialmente inc1usivo;podem gerar divisas ao invés de onerar o 
balanço de pagamentos e asseguram ao País maior independência energética. 
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Embora, de maneira geral, as fontes alternativas constituam urna solução 
de médio e longo prazo, é importante trilhar nessa direção desde já para que, a 
longo termo, urna proporção crescente da produção energética brasileira possa 
advir dessas fontes. Num país altamente heterogêneo como o nosso, onde não 
existe urna realidade única, há diferentes nichos de mercado onde a competitividade 
de cada fonte é bastante diferenciada. O Brasil tem a singular chance de, por uns 20 
ou 30 anos, conseguir implantar mais hidrelétricas enquanto as fontes alternativas 
vão se consolidando como alternativas plenamente competitivas. 

• 
A biomassa tem um potencial enorme para o Brasil mas, atualmente, sua 

participação na produção de energia elétrica está na faixa de parcos 3%. O bagaço 
de cana tem alto valor energético mas é pobremente utilizado. As tecnologias 
empregadas são obsoletas e quase toda a energia gerada é consumida dentro das 
próprias usinas, já que não há estÍmulos para que ela seja absorvida pelo sistema 
interligado. 

Outra fonte que vem despertando crescente interesse, e está em franca 
expansão, é a energia eólica. Há atualmente apenas cerca de 20 MW de energia 
eólica instalada, mas o campo é promissor por causa da qualidade, da velocidade e 
da constância dos ventos. Por não termos tufões por aqui, a ampliação da vida útil 
dos equipamentos está assegurada. 

• 

A energia solar está sendo usada sobretudo para produção de calor, por 
meio de coletores ou concentradores solares. Os coletores são mais usados em 
aplicações residenciais e comerciais, para o aquecimento de água. Os 
concentradores se destinam a aplicações que requerem temperaturas mais elevadas, 
como a secagem de grãos e a produção de vapor. O Brasil já detém o domínio da 
tecnologia e possui indústrias que podem fornecer todo o equipamento necessário. 

Recomendações 

a sociedade civil como um todo devem· empenhar-se em 
programas educativos e campanhas de conscientização da população que 
levem a uma mudança nos hábitos de consUmo de energia. Associado a 

educativo, é imprescindível que haja uma maior 
disponibilização de informações consistentes e atuali7<ldas para toda a 
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2.- Tanto em ruvel federal, como estadual e municipal, a legislação tem de 
levar em consideração as características do setor elétrico e deve ser 
suficientemente flexível e descomplicada para permitir urna aplicação 
rápida e consensual. 

3.	 É preciso haver um empenho na redução gradativa de toda urna série de 
distorções fiscais e institucionais que não apenas camuflam o desperdício 
mas também estimulam a adoção de decisões ineficientes. Escolhas 
eficientes só podem ser feitas se a estrutura de preços' efetivamente 
refletir os custos para toda a sociedade.' Caminha para essa direção a 
necessidade de eliminação e redução de distorções. 

•4.	 o Poder Executivo deve examinar a conveniência e a viabilidade de se 
criar um órgão responsável pelo estímulo à eficiência energética e a 
promoção das fontes energéticas renováveis alternativas. Para que a 
energia ~ possa se tomar efetivamente . um instrumento· de 
desenvolvimento para o Brasil, o planejamento energético precisa adotar 
urna visão mais integrada, tanto dentro do setor quanto em relação às 
demais políticas seguidas pelo governo. Por um lado, precisa enxergar a 
matriz energética como algo muito mais abrangente, variado e rico do 
que unicamente energia elétrica e petróleo. Se considerannos a 
necessidade de garantir o abastecimento energético sustentável em todo 
o território nacional, veremos que não podemos desprezar qualquer 
alternativa energética. Por outro lado, o planejamento energético precisa 
estar verdadeiramente inserido na política de desenvolvimento adotada 
pelo Governo. Isso significa que o setor deve contribuir para com os 
objetivos econômicos e sociais nacionais. Deve assegurar o suprimento 
ininterrupto de energia a preços competitivos e razoavelmente estáveis, 
contribuir para a correção das desigualdades sociais e regionais, reduzir 
as agressões ao meio ambiente e melhorar a qualidade de vida do 
brasileiro em geral. A universalização do acesso à energia, em particular, 
deve ser urna das prioridades do Estado, pois o setor privado não terá 
essa preocupação. 

5.	 As fontes alternativas estão em posição de desvantagem em relação às 
fontes convencionais porque não se beneficiam de subsídios implícitos, 
de economias de escala, de investimentos em infra-estrutura realizados 

JM!30~i péló !'FJs'tado, de urna tecnologia aprimorada por décadas de pesquisa, 
Gti~{llIpr.l :;1.: (J p.lr,::Jor;fd ~(j,:j'!.r.~m('l:)	 SENADO FEDERAL 
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nem de toda uma estrutura ,de conswno já voltada para as fontes 
convencionais. Para que possam sair da condição de experiências 
incipientes e isoladas, precisam de esúmulos que devem perdurar até que 
os empreendimentos atinjam uma escala de produção e incorporem os 
aperfeiçoamentos tecnológicos que os tornem verdadeiramente 
competitivos. As principais reivindicações do setor são: 

a)	 G1ação de regras claras para a compra da energia gerada e previsão 
de seu uso na rede interligada. Em particular, é preciso que fique bem 
claro o preço a ser pago por cada forma de energia e quem terá de 
arcar com os custos mais altos; 

• 
b) Obrigatoriedade de compra de parte da energia produzida para que o 

gerador possa firmar contratos de venda por praw relativamente 
longo; . 

c)	 Definição de descontos significativos nas tarifas de transmissão e 
distribuição para a eletricidade gerada a partir de fontes alternativas, à 
semelhança do que já existe para PG-Is; 

d)	 Ampliação do volwne de recursos disponíveis para financiamento, 
awnento da visibilidade das linhas de crédito existentes e taxas de 
juros mais favoráveis, pelo menos para algumas finalidades ou para 
alguns tipos de beneficiários; 

e)	 Redução dos impostos cobrados sobre máquinas e equipamentos. 

6.	 Intensificação de esúmulos à adoção de tecnologias mais· eficientes e à 
•	 capacitação técnica de profissionais na área. 

7.G1ação de condições estruturais que pennitam o fortalecimento do 
mercado de produtos e serviços eficientes. Recomenda-se a adoção de 
esúmulos ao surgimento de ESCOs, empresas de. serviços de 
conservação de energia. 

8.	 Adoção de legislação específica que introduza a modalidade de contrato 
de desempenho para órgãos públicos,. para que possam contratar 
serviços de eficiência energética sem precisar de dotação orçamentária. 

5ENA DO fEDERAl 
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8.10 O uso múltiplo da água 

A introdução, no Brasil, do conceito de uso múltiplo da água e a criação 
da Agência Nacional de Águas, pela Lei nO 9.984, de 2000, provocaram significativo 
impacto no sistema de geração hidráulica de energia elétrica no Brasil, pois 84% da 
capacidade nacional de geração depende do uso da água, o que se constitui numa 
das grandes vantagens comparativas do sistema energético nacional. 

No caso do Nordeste, a questão se acirra, já que, ali, o rio São Francisco 
é o único manancial de água a abastecer a região e representa, ao mesmo tempo, a 
principal fonte de geração de eletricidade. A disputa pelo uso da água que não é 
gasta para gerar energia elétrica, mas lhe falta quando é consumida para outros fins 
tão nobres quanto ela, como consumo humano e irrigação, é discutida no capítulo 6. • 

Também são discutidas questões como a revitalização do São Francisco 
e a transferência de energia de outras partes do País para o Nordeste, como forma 
de evitar que o uso da água para geração de energia elétrica seja prioritário sobre 
outros usos igualmente nobres. 

8.11 Recomendações 

1.	 Dada a sua situação geográfica, o rio São Francisco tem enonne 
importância para a região Nordeste do Brasil. Justamente por ser o único 
grande manancial da região, precisa ter tratamento diferenciado no que 
diz respeito à utilização de suas águas para geração de energia elétrica, • 
que não pode ter prioridade de uso sobre as demais necessidades da \ 
população da região. Assim, é fundamental a obediência plena aos ~. 

termos da Lei nO 9.433, de 1997, para conciliar o uso da água para I 
consumo, irrigação e navegação, que pode contribuir muito com o 1 

~progresso econômico e social do Nordeste, com a sua utilização para 
i

geração de energia elétrica;	 .li
i, 

2.	 Revitalizar hidricamente o rio São Francisco, mediante um projeto 1­
ambicioso, de construção de novas usinas no São Francisco e seus ( 
afluentes, é decisão que merece estudo sério e profundo, o que, desde já, f; 

JiA,<30j:, sS(F~SHpenda. A revitalização deve se orientar por temas bem ~efinidos ~ 
n,;',o"p,,1 ':1. ",i,;:Sgrp.Q'o:p~>f) exemplo, a) desmatamento - suas conseqüencias e ~: 
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providências mitigadoras; b) poluição industrial" áreas urbanas, 
defensivos agrícolas, adubos e mineração - conseqüências e providências 
mitigadoras; e c) alteração do regime hídrico do rio - conseqüências e 
providências mitigadoras; . 

3. A construção de linhas de transmissão entre o Sudeste, o Centro-Oeste e 
o Nordeste, de maneira a permitir Inaior uso da água para outras 
finalidades que não a geração e a tomar a região Nordeste menos 
dependente da geração pelas usinas do São Francisco, é outra 
providência que merece recomendação desta Cómissão; 

• 4. Recomenda-se, também, a criação de um programa de reconversão 
tecnológica dos equipamentos de irrigação capaz. de aumentar sua 
eficiência, para poupar água e energia. elétrica e permitir um manejo 
adequado da irrigação; 

5.	 Qualquer decisão sobre a alteração societária da OJ.esf deve levar em 
conta necessariamente a importância estratégica da utilização do rio São 
Francisco no desenvolvimento integrado da região e as decorrentes 
dificuldades que envolveria um projeto convencional de privatização. 

8.U Como o Governo enfrentou a crise 

o capitulo 7 foi acrescentado ao Relatório na fase final do trabalho da ; .•
1\	 Comissão Especial Mista, para que fosse abordada a ação do Governo diante da 
" ~ 

crise e fossem ·descritos.e analisadas decisões importantes por ele toIÍladas. Nem 
sempre isso foi pOssíve~ tendo em vista que muitas decisões ainda' estão sendo 
detalhadas e seria precipitado, no contexto atual, avaliá-las. 

~. 

• J 

. A ação govemamêiitàl pode ser resumida da seguinte maneira. Mediante' 
eficiente gestão do racionamento, no que contou com extraordinária colaboraçãà 
da população, o Governo, com coordenação da Çâmara de Gestão 4.a Q-ise de 
Energia Elétrica, criou condições para sé atravessar a escassez de água nos 
reservatórios no ano ge 2001, sem apagões:.,_ \.. \\ ,

I / ""., -"-" . 1\ ; 

! r"- -'.-.-.\\ \ 
. Ea"quan~o iss6, tomou providências,' de d~ ~~~turezas;\ para criar 

" .' condições de expandir a oferta de energia elétrica. E ação emergenc~ criou '1.l 
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Comercialj7;)dora Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), para contratar geração de 
energia emergencial, e instituiu o "segmo-apagão", contribuição dos consumidores 
de energia elétrica para financiá-la, recentemente aprovada pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal. A médio e longo prazos, acelerou as licitações 
de novos empreendimentos de geração e transmissão, o licenciamento ambiental e 
o Plano Prioritário de Termeletricidade. 

Posteriormente, para sanar os problemas estruturais, anunciou medidas 
de revitalização do modelo do setor elétrico, cujo detalhamento ainda está em 
estudo, e que incluem a decisão de não privatizar, pelo menos a "médio prazo, as 
geradoras estatais. 

Fundamental nisso tudo foi o reconhecimento, pelo Ministro Pedro 
Parente, de que, não importa quem preste os serviços de energia elétrica, a 
responsabilidade pelo abastecimento nacional é da União, o que se coaduna com o 
que está expresso no art. 21 da Constituição Federal, que estabelece que a ela 
compete a exploração direta ou mediante autorização, concessão ou permissão dos 
serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos 
d" agua. 

Com isso, o que se espera é que a ação revitali7;)dora do modelo do setor 
que está sendo empreendida pelo Governo, por meio da Câmara de Gestão da 
Gise, associada a ações de aumento da eficiência energética, seja vigorosa o 
suficiente para garantir expansão. da oferta de energia elétrica em volume 
compatível com as necessidades do Brasil e com a universalização do fornecimento 
de energia elétrica, sem que precisemos voltar a mergulhar no pesadelo vivido em 
2001. 

J 

.................... -

• 

, 
I.•; 

•, 
~ li 

\1 
Ji 



165
 

;"­

• 
ANEXOS 

• , ' 

SENADO FEDE/l
Com' - AL

'oSltou f&pecfala 
b de Inquerlto 

-.,." . . .... Fl..2o~~ __._. 
.. ., . 

" . .......cf;.~
 ... . ..
MlO.f12j8f}[)OJ04834 



•
 

.J'\. ..- ..... " 

................,. . - '" 

............... 



• • 

o 

~~' ;-' = :« g- :A) PROGRAMA ESTRATÉGICO DE AMPLIAÇÃO DE OFERTADE ENERGIA ELÉTRICA Gl: - ;... ~~;(Quadros, mapas e tabelas apresentadas pela c..âmarn de Gestão da Crise em 19 de fevereiro de 2002) o .{
UI 1Il. .al... ., ....

USINAS HIDRELÉTRICAS (MW) 
~O

' 

'" :.
..

.. (
l 
:~.

:\ 
~ ~ ~...UHE UF EMPREENDEDOR META METAS • I ,.. 

TOTAL 2001 2002 2003 2004: ,I
.' ~ .... !

1 AIMORES MG Consórcio Aimorés 330 110 220 e 
2 CANABRAVA GO Cia. En. MERIDIONAL 472 314 157 u

o 

3 CANDONGA MG Consórcio CANDONGA 140 47 93 
4 CORUMBA IV GO Corumbá Concessões SiA 64 64 
5 DONA FRANOSCA RS Consórcio Dona Francisca 126 126 
6 FUNIL MG CEMIG - CVRD 180 60 120 
7 GUAPORE MT Consórcio GUAPORE 120 80 40 
8 ,ITA ' SClRS Consórcio ITA 290 290 
9 ITAIPU PR ITAIPUBINAOONAL 1.400 
10 ITAPEBA BA ITABEBI Ger. Energia SiA 450 450 
11 ITIQUIRA MT ITIQUIRAEnergética SiA 156 156 
12 JAURU MT ConsórcioJAURU 113 76 38 
13 LAJEADO TO Cons. Usina LAJEADO 870 360 510 
14 MAa-IADINHO SClRS Cons. MAa-IADINHO 1.140 1.140 
15 MANSO' MT Consórcio APM MANSO 159 159 
16 OURINHOS SP/PR Ourinhos Energia SiA 44 44 

'" 17 PIRAJU SP Cia. Brasileira Alumínio 80 80 
" 
o~18 PONTE DE PEDRA MT/MS Ponte Pedrn Energéúca 176 176 ; 'o 
!'.' 

19 PORTO ESTRELA MG Cons. PORTO ESTRELA 112 112: " 
rõ; 
~20 PORTO PRIMAVERA SP CESP 660 330 220 110; c' 
~ " 21 QUEBRA QUEIXO se Cia. Energéúca aIAPECO 120 120 :;: 

22 QUEIMADO GO/MG Consórcio Queimado 105 105 , 
.~: ,. 
:' -1 

o~23 SANTA CLARA BNMG Energético Santa Cara 60 20 40 - ; 
" 24 TUCURUI II PA ELETRONORTE 2.625 375 1.125 1.125: 
~. 
~

;SO~TJ';~:@0~if~;i,,:~:{jé,i5::~'i!?~),1 !;~:!;ql~;4~4;r\i!~,j,~;;1,17';o:); l.~'.;0~5;("ii';~J~2J~{;;Q~!t~~~iPãl'~\Y
eFonte: Ministério das Minas e Energia. 
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USINAS TERMELÉTRICAS - PPT (MW)
 

TERMELÉTRICA UF EMPREENDEDOR META METAS ANUAIS ~ 
TOTAL 2001 2002 2003 2004 

t;? 
~ 

1 ANHANGUERA SP 1RACTEBEL' 275 275 
2 ARAUCARIA PR EL PASO-CDPEL-PElROBRAS 480 480 
3 ARTONA MS GERASUL 120 120 ~ .. 

340 
120 

552 
890 
500 

460 

.".. 
100; 

4 ARJONA (Ampliação.) MS GERASUL 80 80 
5 BONGI PE OiESF 150 30 120 
6 CAMAÇARI BA OiESF 300 140 160 
7 CAMPO GRANDE Mf ENERSUL 247 247 
8 CAMPOS RI FURNAS - PARCEIRO 80 27 53 
9 CANOAS RS PElROBRAS 500 160 
10 CCBS SP MARUBENI - PEmOBRAS 440 320 
11 CDRUMBA MS DUKE - PElROBRAS 90 90 
12 CDTEMINAS RN CDTEMINAS 90 90 
13 DSG-PAULINIA II SP DSG MINERAÇAO 552 
14 DSG-MOGI MIRIM SP DSG MINERAÇAO 890 
15 DUKE ENERGY (Dl) SP DUKEENERGY 500 
16 ELElROBOLT RJ ENRON 350 350 
17 FAFEN BA EDP - PElROBRAS 56 28 28 
18 FORTALEZA CE CDELCE 307 307 
19 IBIRITE MG FIAT-AVIO E PElROBRAS 690 230 
20 ]UIZDEFORA MG CAT LEO E ALLIANT 103 82 21 
21 MACAE :MERGIANT RT ELPASO 870 630 240 
22 NORTE CAPIXABA ES SHELL-PETROBRAS-INTERGEN 250 150 
23 NORTE FLUMINENSE RT UGHf-PElROBRAS 778 510 268 :~

24 PARACAMBI RT EDF . 500 500 
, 

' ' 
I 

, 
. 

25 PARAIBA PB STEAG/PElROBRAS E PBGAS 150 150 
26 PIRATININGA SP PElROBRAS - EMAE 600 400 200 
27 SANTA CRUZ (AmpL) RJ FURNAS 350 350 

e -' 
IA.. 

m 
'Oi 
'ü.. 
e>­
m 
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TERMELÉTRICA UF EMPREENDEDOR META 
TOTAL 

METAS ANUAIS 
2001 2002 2003 2004 

a 

70 
500 , 

28 SAO GONÇALO (REAl) RJ FURNAS ­ PARCEIRO 193 135 58 
29 lERMOAçu RN GUARANIANA ­ PETROBRAS 325 325 
30 lERMOBAI-llA BA ABB ­ PETROBRAS 450 190 260 
31 lERMOCEARA (MPX) CE MPX TERMOCEARA LIDA 270 200 
32 lERMOGAUCHA RS REPSOL-IPIRANGA-PElROBRAS-G:EE 500 
33 lERMOALAGOAS AL ROllS-ROYG: 1ERMOGASVE ALGAS-G:AL 150 150 

, 
500 
228 

34 TERMONORlE I E II RO TERMONORlE ENERGIA 404 144 80 180 
35 TERMOPERNAMBUCD PE GUARANIANA 500 
36 lERMORIO RJ PRS-PETROBRAS 1.036 212 596 
37 lERMOSERGIPE SE ENERGISA-ALLIANT-PETROBRAS 90 90 
38 TRESLAGOAS MS PETROBRAS 

S@MA:ll\. '"';",.,,,1',;.,",,:':,\ 

240 
%i,;13J9.~(i~' 

240 
::;;\';}';163;:\;, ~~t4;f~l1t;i~'!(:t..;: .• "'_ Jài~~;,. 't354'"'''' 
'Iifi't.".~:"" ..,'",'-:~:: ""~il"i528"''''~;';1w;; ,';·:":,, .. :~~1,\\ 

,
 
•
 

Fonte: Ministério de Minas e EnergIa. 
~, ~ 
r. .~ 

~ ~ 

I; ~ 
(~ ~.. ,.' 

IMPORTAÇÃO ~-:: '.oJ i:f 
.1. ...':.: .

4. 

-, 
Anos .'<METAIMPORTAÇÃO UF IEMPREENDEDOR i...(MW) 2002 I 2003 I 2004'2001 

f~
1 IARGENTINA - Garabi 1.000RS IOEN 1.000 1 I , .;:, 

2 IARGENTINA- Foz Iguaçu PR ITOTALFINAELF 1.200 I 400 I 800 
3 IARGENTINA - Uruguaina RS IELETROBRAS 35 35 
4 IBOLIVIA - Puerto Soarez 1 88MS IDUKE/PETROBRÁS 88 
5 IURUGUAI - Livramento RS IELETROBRÁS 6363 

Fonte: Ministério das Minas e Energia. 
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TRANSMISSÃO
 

IX, 

om0412j81200/04834 

LINHA DE TRANSMISSÃO UF EMPREEN- METAS OCORRÊNCIA 

SUBESTAÇÃO DEDOR km MVA MVAr 2001 2002 2003 2004 

1 LTBATEIAS - mImA PRlSP FURNAS 328 1.500 2.180 X 

2 LTTAQUARUçu - ASSIS - sUMARÉ SP ETEO 505 X ; . ~ 

3 INTERLIGAÇAO NORTE SUL 11 GO/DF NOVATRANS 1.278 X 
iD 

~ i} 

MAlTO· . <t "''" 4 LT SAMAMBAIA - IlUMBIARA E DF/GO EXPANSION 580 500 X ~ P 
LT SAMAMBAIA - EMBORCAÇÃO MG ... ~ 

'" 
5 TUCURUÍ - PRESIDENTE DUTRA PAlMA EATE 924 x ;; 

;:; 

6 INTERLIGAÇÃO NORDESTE-SUDESTE GO/BA TSN 1.050 X Õ ~ 
7 LT COXIPÓ - JAURÚ MT ELE1RONORTE 360 120 X Z : 

c 

8 LTPRESIDENTE DUTRA- PERITORÓ MA ELE1RONORTE 120 200 X ~ V't : 

s 
9 LT PRESIDENTE DUTRA - TERESINA 11 MA-PI Q-ffiSF 208 300 X ~ 

10 LT CAiliOEIRAPAUllSTA- ADRIANÓPOUS SP-RJ FURNAS 148 X 

11 LTTIJUCOPRETO- BAIXADA SP EPTE-SP 26 x 
12 LT TUCURUÍ - VILA DO CONDE C2 PA EPTE-PA 329 X 

13 LT OURO PRETO- VITÓRIA MG-ES FURNAS 370 400 X 
'" 

14 SE BANDEIRANTES GO FURNAS 225 X 
no; 
S 

SE SANTO ÂNGELO RS ELE1ROSUL 672 X '.15 ,...' 
SE TIJUCO PRETO SP FURNAS 1.650 X 

u
16 
17 SE SAMAMBAIA DF FURNAS 774 Qe C3 ,.. 

'" C2 O ,., 

18 SE BOMDESPAiliO (SE seccionadora) MG CEMIG X >;;:.; 

llêJ.·tt.: ~ W:;:,""., 
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TERMELETRICA UF MW 
1 ALTOS PI 13,00 
2 CAMPO MAIOR PI 13,00 
3 MARAMBAIA PI 13,00 
4 NAZARIA PI 13,10 
5 ARACATI CE 11,50 
6 ].DONORTE CE 13,10 
7 MARANGUAPE CE 16,00 
8 CALCAIA CE 13,10 
9 DISTRITO INDUSTRIAL I CE 19,00 

10 DISTRITO INDUSTRIAL II CE 19,00 
11 PARAIPABA CE 13,00 
12 BATURITE CE 11,50 
13 BREI1NER CE 153,75 
14 PORTOPECEM CE 40,00 
15 CRATO CE 13,10 
16 PECEM CE 13,10 . 
17 JABUTI CE 13,00 
18 COLUNA CE 9,00 
19 IGUATU CE 13,10 
20 AQUIRAZ CE .13,00 
21 PACAJUS CE .9,00 . 
22 CAGECE CE 16,00 
23 GARIBALDI ALVES . RN 93,00 . 

....; -~ 
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TERMELETRICA UF MW 

24 MACAIBA RN 48,00 
25 MUSSURE I PB 48,42 
26 MUSSURE 11 PB 13,25 
27 GIASA PB 18,00 
28 PRAZERES PE 5,00 
29 JUSSARAL PE 18,00 
30 RIO fORMOSO PE 5,00 
31 SUAPE PE 5,00 
32 PORTO PE 5,00 
33 CABO PE 5,00 
34 CARPINA PE 20,00 
35 IPOJUCA PE 5,00 

36 PETROLINA PE 128,00 
37 TERMOCABO PE 48,00 
38 RIO LARGO AL 168,00 
38 MARITUBA AL 15,50 
40 POLO AL 15,50 
41 PERI-PERI AL 15,50 
42 JARDIM SE 60,00 
43 CARRAPIGIO SE 18,60 
44 LAGARTO SE 14,40 
45 BAHIA I BA 30,60 
46 JAGUARARI BA 100,40 
47 NE GENRATION BA 190,00 
48 DAIA GO 44,08 
49 XAVANTES GO 48,00 
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TERMELETRICA UF MW 

50 ARJONA (UNIDADES 4 E 5) MS 70,00 
51 AURELIANO Q-IAVES MG 192,00 
52 SElE LAGOAS MG 64,00 
53 CARAPINA ES 40,00 
54 PONTADOUBU ES 40,00 
55 OVIT ES 20,00 
56 TUBARAO ES 40,00 
57 COCAL SP 21,00 
58 PIE-RP SP 20,00 

TOTM. 2.153,60 
Fonte: Ministério de Minas e EnergIa 
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B) LEGISLAÇÃO ATINENTE À CÂMARA DE GESTÃO DA 
CRISE DE ENERGIA ELÉTRICA 

Medidas Provisórias 

Atualizado em 07.022002 

•
 

•
 

N° da Medida Provis6ria Ementa 
Medida Provisória nO 29. de 72.2002 Dispõe sobre a autorização para a criação do Mercado 

Atacadista de Energia Elétrica - MAE, pessoa jurídica de 
direito privado, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a expansão da ofena de energia emergencial 
e dá outras providências. 

Instiuú feriados civis nos Estados que especifica e dá 
ouuas providências. 
Dispõe sobre a complementação pela União dos recursos 
necessários ao pagamento de bônus aos consumidores 
residenciais de energia elétrica e dá ouuas providências. 
Estabelece exceção ao alcance do art. 2° da Lei nO 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001. 

Autoriza a União a criar a Comercia1izadora Brasileira de 
Energia Emergencial- CBEE. 
(}ia e instala' a Câmara de Gestão da Crise de Energia 
Elétrica, do GJnselho de Governo, estabelece diretrizes 
para programas de enfrentarnento da crise de energia 
elétrica e dá ouuas providências. 
Abre . crédito extraordinário ao Orçamento de 
Investimento para 2001, em favor de diversas empresas 
do Grupo ELETROBRÁS, no valor total de 
R$ 1.145202.481,00, para os fins que especifica. 

Publicada no Diário Oficial da União 
de 8.2.2002 

Medida Provisória nO 14. de 21.121001 
Publicada no DOU de 2 1.12.2001 
(Edição extra) 
Medida Provisória nO 5. de 17.10.2001 
Publicada no DOU de 18.10.2001 

Medida Provisória nO 4. de 17.102001. 
Publicada no DOU de 18.10.2001 

. Medida Provisória nO 2227, de 4.91001 
Publicada no DOU de 5.9.2001 

Medida Provisória nO 2209. de 29.82001 
Publicada no DOU de 30.8.2001 

Medida Provii>ria nO 2.19S-5. de 24.81001 
Publicada no DOU de 27.8.2001 

Medida Provisória nO 2204. de 8.82001 
Publicada no DOU de 9.8.2001 
(convencional) 

Decretos 
Atualizado em 14.02.2002 

N° do Decreto 

Decreto 4.131. de 14.2.2002 
Publicado no DOU de 15.2.2002 

Decreto nO 4.067. de 27.12.2001 
, :p,@licadonoDOUde 28.12.2001 

~.\~';c~' ,I.::P' ~ I ., L1 n ,..i:: ~J1 • '.: .. 

Decreto 4.059. de 19.122001 . ....................",. -_...
 
. -,~ .. . ­

Ementa 
Dispõe sobre medidas emergencJalS de redução do 
consumo de energia elétrica no âmbito da Administração 
Pública Federal. rTexto atualizado) 
Acresce parágrafo único ao art. 2° do Decreto nO 3.371, 
de 24 de fevereiro de 2000, que institui, no âmbito do 
Ministério de Minas e Energia, o Programa Prioritário de 
Termeletricidade. 
Regulamenta a Lei n° 10295, de 17 de outubro de 2001, 

5ENAD O rcuc''''' 
Comissões Eareciais e de Inquérito 
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Publicado no DOU de 20.12.2001 que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e' 
Uso Racional de Energia, e dá outras providências. 

Decreto nO 3.900. de 29.8.2001 Via a Comercializadora Brasileira de Energia 
Publicado no DOU de 30.8.2001 . Emergencial- CBEE e dá outras providências. 

Altera alíquota do Imposto sobre Produtos
Decreto nO 3.827. de 31.5.2001 

Indus0alizados - IPI incidente sobre os produtos que 
Publicado no DOU de 1.6.2001 

menCIona.
 

Dispõe sobre o horário de expediente nos ministérios e
 Decreto nO 3.820. de 22.5.2001 
nos órgãos e entidades sob sua supervisão durante o

Publicado no DOU de 23.5.2001 
período de crise de energia elétrica.
 
Dispõe sobre medidas emergencIalS de redução do
Decreto nO 3.818. de 15.5.2001 
consumo de energia elétrica no âmbito da Administração 

Publicado no DOU de 16.5.2001 

• 
Pública Federal. 
Institui, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, o 

Decreto nO 3.371. de 24.22001 
Programa Prioritário de Tenneletricidade, e dá outras

Publicado no DOU de 25.2.2000 
providências. 

Decretos não numerados
 

Data do Decreto Ementa 

Decreto de 11 de junho de 2001 
Declara ponto facultativo no dia 15 de junho de 2001, a 

observado pelos 
, 

pelas entidades daser orgãos e 
Administração Pública Federal direta, . autárquica e 
fundacional. 
Via, no âmbito da Câmara de Gestão da Vise de Energia 
Elétrica, do Conselho de Governo, o Comitê Técnico de 
Atendimento 

, 
Áreas Essenciais, dáas e outras 

I providências. 
Via a Comissão de Análise do Sistema Hidroténnico de 
Energia Elétrica. 

Publicado no DOU de 12.6.2001 

Decreto de 7 de junho de 2001 
Publicado no DOU de 8.6.2001 

Decreto de 22 de maio de 2001 
Publicado no DOU de 23.5.200 • Decretos Pessoais 

Ementa
 
Decreto de 11 de janeiro de 2002
 

Data do Decreto 

Designa membro para integrar o Núcleo Executivo da 
Publicado no DOU de 14.1.2002 

Câmara de Gestão da Vise de Energia Elétrica - GCEI(Seção lI) 
Decreto de 11 de janeiro de 2002 

Dispensa membro do Núcleo Executivo da Câmara de
Publicado no DOU de 14.1.2002 

Gestão da Vise de Energia Elétrica - GCE 
I (Seção II) 
Decreto de 24 de agosto de 2001 

Designa membros para integrar o Núcleo Executivo da 
Publicado no DOU de 27.8.2001 Câmara de Gestão da Vise de Energia Elétrica - GCE 

I (Seção II) 
Decreto de 7 de junho de 2001 Designa, no âmbito da Câmara de Gestão da Vise de 
Publicado no DOU de 8.6.2001 Energia Elétrica, membros para compor o Comitê 

Técnico de Atendimento às Áreas Essenciais. , (S~çã9ll) t. , ' o' 
FSENADO 

Comissões ERpeciais '3 da lnquerito 
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Decreto de 22 de maio de 2001 
Composição da Comissão de Análise do Sistema 
Hidrotérmico de Energia Elétrica. 

Designa membros para compor o Núcleo Executivo da 
Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE. 

Publicado no DOU de 23.5.2001 
(SeçãoID 
Decreto de 15 de maio de 2001 
Publicado no DOU de 16.5.2001 
(Seção lI) 

3. Resoluções. 

Atualizado em 03.04.2002 

N° da Resolução Ementa 

Reso!u&ão nO 125. de 3 de abril de 2002 
Publicado no DOU de 8.4.2002 
(SeçãoII) 

Dispõe sobre a cnação de grupo de trabalho para 
preservação da memória institucional da crise de energia 
elétrica e sua gestão. 

Reso!u&ão nO 124. de 26 de ~o de 2002 
Publicado no DOU de 27.3.2002 

Resoh90 nO 123. de 15 de ~ de 2002 
Publicado no DOU de 19.3.2002 

Dá nova redação ao caput do art. 1" da Resolu~ão da 
Câmara de Gestão da Crise de Enen;ia Elétrica - GCE 
nO 123. de 15 de março de 2002. 
Dispõe sobre a instituição do programa de 

financiamento, pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
autorizado pelo § 3° do art. 5° da Medida Provisória n° 
14. de 21 de dezembro de 2001. 

Resoh90 nO 122, de 15 de ~de 2002 
Publicado no DOU de 19.32002 

Pronuga o prazo para apresentação do Relat6rio de 
Progresso n" 3, elaborado pelo Comitê de Revitalização 
do Modelo do Setor Elétrico. 

Reso!u&ão nO 121, de 15 de ~ de 2002 
Publicado no DOU de 19.32002 

Estende o prazo para o término das atividades do grupo 
de trabalho, criado pela Resoll!&ão da Câmara de Gestão 
da Crise de Enemia Elétrica (GCE) n° 103, de-24 de 

I ianeiro de 2002. 
Resoh90 nO 120, de 15 de ~ de 2002 
Publicado no DOU de 19.3.2002 

Dispõe sobre o assessoramento ao Comitê de 
Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. 

Resolu~ão nO 119, de 26 defevereiro Altera a redação dos arts. 5" e 6" daResolu~ão da 
de 2002 . Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE 
Publicado no DOU de 272.2002 nO 117, de 19 de fevereiro de 2002. 
Resoll!&ão nO 118, de 20 de fevereiro Estende o prazo para o término das atividades do grupo 
de 2002 de trabalho, criado pela ResolU&ão da GCE n° 98. de 11 
Publicado no DOU de 212.2002 de ianeiro de 2002. 
Resolu~ão nO 117. de 19 de fevereiro Dispõe sobre o fim do Programa Emergencial de 
de 2002 Redução do Consumo de Energia Elétrica e dá outras 
Publicado no DOU de 212.2002 Iprovidências.Texto atualizado . 
Resolu~ão nO 116. de 14 de fevereiro Altera a redação do art. 3" da Resolução da Câmara de 
de 2002 Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE n° 8, de 25 
Publicado no DOU de 152.2002 de maio de 2001, 

•
 

•
 

,. _.~~~~~~::'=':':~-~~~~~---"""5EJiIA1'lJlrn"'"u-nr.":tm...",,,ns:t'.., 
~"l ",~~" ~ .... ~''''{f~': 

Comia8 /loa Eap.ciais 8 d8 Inquerlto 

.FL.__3tS.· . 
,..,·.·."·.""·.0·.·.·.,,,·,,,,·,,··....,....•······ _,dm0412j8!200104834 

, ' , 

._•.."''''''n - '.n~''-c!J-- -_o,,_..n' --- ­
..............
 



178
 

SENADO 

.J-, 

om04J21'81200104834 

Esubekce dUeoires para O repasse de parcela das 
Resolução nO 115. de 6 de fevereiro de despesas com a compra de energIa no âmbito do 
2002 Mercado Aucadisu de Energia Elétrica - MAE, de que 
Publicado no DOU de 7.2.2002 trau o art. 2° da Medida Provisória n° 14. de 21 de 

dezembro de 2001, e dá outras providências. 
Resolução nO 114. de 4 de fevereiro de 

Altera as Resoluções da GCE nOs 13, de 1° de jW1ho de
2002 

2001, e 22, de 4 de julho de 2001.
Publicado no DOU de 5.2.2002 

Resolu&ão nO 113, de 4 de fevereiro de 
Esubelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 

2002 
previsus no § 5° do art. 3° da ResolU&ão da GCE n° 13. 

Publicado no DOU de 5.2.2002 de 1° de jW1ho de 2001, e § 2° do art. 4° da Resolução da 
GCE n° 22, de 4 de julho de 2001. 

Resolução nO 112. de 31 de janeiro de 
Acrescenu os incisos VIII e IX ao art. 3° da Resolução 

2002 
Publicado no DOU de 1.2.2002 

da GCE n° 18, de 22 de jW1ho de 2001, que cria o 

(Seção lI) 
Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. 

Resoh,ção nO 111. de 30 de janeiro de 2002 Altera a redação do ano 1" da Resolução da Câmara de 
Publicado no DOU de 31.1.2002 Gestão da Crise de Ene~ia Elétrica - GCE n° 3. de 16 

I (Seção lI) de maio de 2001. 
Resoh tção nO 110. de 30 de janeiro de 2002 Aprova o Relatório de Progresso n" 2, elaborado pelo 
Publicado no DOU de 31.1.2002 Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. 

Esubelece diretrizes e critérios para cálculo doGJsto 
Resolução nO 109. de 24 de ianeiro de 2002 Marginal de Operação - eMO e para a política de 
Publicado no DOU de 25.1.2002­ operação energética e despacho de geração terrnelétrica 

. Edição extra do Programa Mensal de Operação - PMO, bem como 
para formação de preço no mercado de energia elétrica. 

Resoh,ção nO 108, de 24 de janeiro de 2002 Dá nova redàção ao art. 3" da Resolução da GCE n° 18, 
de 22 de jW1ho de 2001, Comitê de

Publicado no DOU de 25.1.2002 que cna o 
Reviu1ização do Modelo do Setor Elétrico. 

Resolução nO 107. de 24 de janeiro de 2002 Dispõe sobre a criação de grupo de trabalho para avaliar 
e propor solução para o debate sobre o excedente de 

Publicado no DOU de 25.1.2002 
energia elétrica da Iuipu Binacional. 

Resohtção nO 106, de 24 de janeiro de 2002 Amplia a faixa de potência da um Bongi, de que traU a 
Publicado no DOU de 25.1.2002 Resolução da GCE n° 37, de 21 de agosto de 2001.' 

Dispõe sobre a inclusão de empreendimentos de geração 

Resohtção nO 105, de 24 de janeiro de 2002 
de energIa terrnelétrica no . Programa Estratégico 

Publicado no DOU de 25.1.2002 
Emergencial de Energia Elétrica, assegura prerrogativas 
do Programa Prioritário de Terrneletricidade - PPT, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a liberação da meu de consumo relativo à 
iluminação pública e sobre a fixação de meus de consumo 

Resoh lçãO nO 104. de 24 de janeiro de 2002 
para as unidades consumidoras da Oasse Residencial, 

Publicado no DOU de 25.1.2002 
Industrial e Comercial, Serviços e Outras Atividades, 
atendidos pelos Sistemas Interligados Sudeste!Centro-
Oeste e Nordeste, pelo penodo que especifica, e dá 

. \;EH>:~ f'O.--; ', •• _~ outras providências. 
- H:Ut:K"" .. ' " 
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ResohlÇão nO 103. de 24 de ianeiro de 2002 
Cria grupo de trabalho com o objetivo de avaliar, no 
âmbito estrutural e institucional, a interrupção do 
fornecimento de energia elétrica ocorrida em 21 de 
janeiro de 2002 e dá outras providências. 
Mantém, até 25 de janeiro de 2002, os preços da energia 
elétrica a serem praticados no Men:ado Atacadista de 
Energia Elétrica - MAE entre os agentes participantes 
dos submen:ados afetados pelas medidas de 
racionamento. 
Assegura a empreendimentos de co-geração as 
prerrogauvas do Programa Prioritário de 
Termeletricidade ­ PPT. 
Dispõe sobre a inclusão de empreendimentos de geração 
de energIa termelétrica no Programa Estratégico 
Emergencial de Energia Elétrica, assegura prerrogativas 
do Programa Prioritário de Termeletricidade - PPT, e dá 
outras providências. 
Altera o inciso I do art. 3" da Resolução da GCE n" 18, 
de 22 de junho de 2001. 
Dispõe sobre a criação de grupo de trabalho para 
implementar programa de financiamento ou de acesso a 
operações de efeito financeiro equivalente destinado a 
entidades cujo controle acionário pertença a pessoas 
jurídicas de direito público interno ou a suas subsidiárias 
ou controladas. 
Designa m embro p ara c omporo C omitêd e 
Assessoramento Jurídico da Câmara de Gestâoda' Crise 
de Energia Elétrica. 
Dispõe sobre a extinção do Comitê Técnico de 
Awnento da Oferta de Energia a Curto prazo· e do 
Grupo de Execução de Aumento da Oferta de Energia a 
Curto Prazo. 
Dispõe sobre o relatório do Comitê de Revitalização do 
Modelo do Setor Elétrico e dá outras providências. 
Estabelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 
previstas no § 5" do art. 3" da Resolução da GCE n" 13, 
de l"de junho de 2001, e § 2" do art. 4" da Resolução da 
GCE n" 22, de 4 de julho de 2001. 
Dispõe. sobre o caráter de urgência da contratação de 
energia elétrica e de recebíveis do Men:ado Atacadista de 
Energia Elétrica - MAE. 
Mantém, até 18 de janeiro de 2002, os preços da energia 
elétrica a serem praticados no Men:ado Atacadista de 
Energia Elétrica - MAE entre os agentes participantes 
dos . submen:ados afetados pelas medidas de 
racionamento. ,,:r"\ '"11 li. l 

Publicado no DOU de 25.12002) 

Resolução nO 102. de 17 de ianeiro de 2002 
Publicado no DOU de 18.1.2002 

Resoh 1ção nO 101. de 15 de janeiro de 2002 . 
Publicado no DOU de 17.1.2002 

ResohlÇão nO 100, dé 15 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 17.1.2002 

ResohlÇão n0 99, de 15 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 16.1.2002 

Resohlção n0 98, de 11 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 14.1.2002 

Resolução n0 97, de 10 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 11.1.2002 
(Seção lI) 

ResohlÇão nO 96, de 10 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 11.1.2002 

ResohlÇão n0 95. de 10 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 11.1.2002 

ResohlÇão n0 94. de 10 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 11.1.2002 
. 
Resolução n0 93, de 10 de janeiro de 2002 
Publicado no DOU de 11.1.2002 , 

ResolU&ão nO 92, de 21 de dezembro 
de 2001 . , 
Publicado no DOU de 31.12.2001 

•
 

•
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ResolU&ão n091. de 21 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 31.12.2001 .. 

Resolução n090. de 21 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.12.2001 
(Edição Extra) 

Resolução nO 89, de 21 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.12.2001 
(Edição Extra) . 

• 
Resolução nO 88. de 19 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 20.12.2001 

ResolU&ão nO 87, de 19 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 20.12.2001 
ResolU&ão nO 86. de 19 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 20.12.2001 

Resolução nO 85, de 19 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 20.12.2001 

ResolU&ão nO 84, de 13 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 14.12.2001 

• Resolução nO 83, de 12 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 13.12.2001 
Resolucão nO 82, de 11 de dezembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 12.12.2001 
(Seção lI) 
Resolução nO 81. de 6 de dezembro de 
2001 
Publicado no DOU de 7.12.2001 

Resolução nO 80, de 4 de dezembro de 
2001 
Publicado no DOU de 5.12.2001 

Estabelece os parâmetros gerais da metodologia de 
cálculo da recomposição tarifária extraordinária e dá 
outras providências. 
Dispõe sobre a criação no Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES de , 
programa de apOlO emergencial e excepcional as 
concessionárias de seIViços públicos de distribuição de 
energia elétrica. 

Dispõe sobre contratação de seIViços de assessoria , . 
tecruca pela, Centrais Elétricas Brasileiras SoA ­
ELE1ROBRAS. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, das atividades desenvolvidas pelo 
Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. 
Dispõe sobre o fim do Programa Emergencial de 
Redução do Consumo de Energia Elétrica na Região 
None. 

Dá nova redação aos arts. 1" e 2" da Resolução da GCE 
n" 74, de 20 de novembro de 2001, e dá outras 
providências. 
Altera os prazos para término das atividades' e da 
apresentação de relatório do Grupo de Trabalho criado 
pela Resolução da GCE n" 75, de 20 de novembro de 
2001. 

' .Dispõe sobre consumos allplcos válidos enquanto 
estiver em vigor a Resolução da GCE n" 80, de 4 de· 
dezembro de 2001. 

Altera a Resolução n" 8, de 25 de maio de 2001, e dispõe 
sobre a convalidação dos, atos praticados sob sua . .
VIgencla. 

Dispõe sobre a designação de membro para compor o 
Grupo de Trabalho da Câmara de Gestão da Crise de 
Energia Elétrica. 

Dispõe sobre a meta de consumo de energia elétrica para 
as wúdades consumidoras com características sazonais 
permanentes. 

Dispõe sobre as diretrizes para a fixação de metas de 
consumo de energia elétrica para as wúdades 
consumidoras mtegrantes das Casses Residencial, 
Comercial, SeIViços e Outras Atividades, atendidas pelos 
Sistemas Interligados Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste. 

SENADO FEDERAL 
Comissões Especiais e de Inquérito 
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Resolu~ão n079. de 4 de dezembro de 
Estabelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 
previsras no § 5° do art. 3° da Resolução da GCE nO 13, 
de 1° de junho de 2001, e § 2° do art. 4° da Resolução da 
GCE nO 22, de 4 de iulho de 2001. 
Dispensa, excepcionilinente, os postos do Instituto 
Nacional do Seguro Social do cumprimento das meras 
de redução de consumo de energia elétrica, pelo prazo 
de sessenta dias. 
Estabelece o preço a ser praticado nos submercados 
Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste, e dá outras 
providências. 
Dispõe sobre as diretrizes para a fixação de meras de 
consumo de energia elétrica para as unidades 
conswnidoras integrantes das Oasses Residencial e 
Comercial, Serviços e Outras Atividades; atendidas pelos 
Sistemas Interligados Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e 
NoIte, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a criação de grupo de trabalho para avaliar 
a metodologia de cálculo de energia assegurada das 
usinas hidrelétricas. 

Dispõe sobre a criação de grupo de trabalho para estudar 
e propor ações de estÍmulo à competitividade nas 
atividades da indústria do 

, 
rotura!gas e para o 

desenvolvimento da geração termelétrica a partir deste 
combustível. 

Dispõe sobre feriado no Estado da Bahia. 

Estabelece a obrigatoriedade de suspensão do 
fornecimento de energia elétrica de unidades 
conswnidoras da classe Poder Público. e fixa meras 
semanaIS a serem observadas pelas concessionárias 
distnbuidoras de energia elétrica. 
Autoriza o fornecimento de energia elétrica para 
iluminação do Estádio Castelão, em' São Luiz do 
Maranhão. 

Dispõe sobre feriados no Estado do Ceará. 

Dispõe sobre feriados civis nos Estados do Rio Grande 
do NoIte e Alagoas. 

Altera o Anexo II da Resolução da GCE nO 48, de 20 de 
setembro de 2001. 

2001 
Publicado no DOU de 5.12.2001 

Resolu~ão n078, de 29 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 3.12.2001 

Resolu~ão nO 77, de 29 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 3.12.2001 

Resolu~ão n076, de 23 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 26.11.2001 

Resolu~ão nO 75, de 20 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.11.2001 
(Seção lI) 

Resolt!&ão nO 74, de 20 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.11.2001 
(Seção lI) 

Resolu~ão n073, de 13 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 14.11.2001 

Resolu~ão nO 72, de 13 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 14.11.2001 

Resolt!&ão nO 71, de 12 de novembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 13.11.2001 
Resolu~ão nO 70, de 7 de novembro de 
2001 
Publicado no DOU de 8.11.2001 
Resolucão nO 69, de 7 de novembro de 
2001 
Publicado no DOU de 8.11.2001 
ResolU&ão nO 68, de 7 de novembro de 
2001 
.P,ublicado no DOU de 8.11.2001
.,' . ­ - ~'- ~~ . 
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Resolução nO 67. de 7 de novembro de Dispõe sobre fornecimento de elétrica2001 energIa para 

Publicado no DOU de 8.11.2001 iluminação festiva de final de ano. 

Resolução nO 66. de 6 de novembro de Transfere atribuições e extingue o Comitê Técnico do2001 
Publicado no DOU de 7.11.2001 Mercado Atacadista de Energia Elétrica. 

Resolução n° 65. de 6 de novembro de Dispõe sobre os prazos e procedimentos para o aporte 

2001 de recursos às concessionárias de setviços públicos de 

Publicado no DOU de 7.11.2001 distribuição de energia elétrica, conforme disposto na 
Medida Provisória nO 4, de 17 de outubro de 2001. 

Resolucão nO 64, de 6 de novembro de 
Estabelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 

2001 previstas no § 5° do art. 3° da Resolução da GCE nO 13, 

Publicado no DOU de 7.11.2001 de 1° de junho de 2001, e § 2° do art. 4° da Resolução da 
GCE nO 22, de 4 de julho de 2001. 

Resolução nO 63, de 31 de outubro de 
2001 Dispõe sobre feriados no Estado da Paraíba. 

\ 

Publicado no DOU de 1.11.2001 
Resolução nO 62. de 30 de outubro de 

Dispõe sobre feriados nos Estados do Rio Grande do2001 
Publicado no DOU de 31.10.2001 Norte e de Pernambuco. 

Dispõe sobre as diretrizes para o atendimento de 

Resolução nO 61. de 17 de outubro de ligações novas e aumentos de carga instalada de 

2001 consumidores das classes Comercial, Serviços e Outras 

Publicado no DOU de 18.10.2001 Atividades, Industrial, Poder Público, Rural e Serviço 
. Público, atendidas pelo sIStema interligado 
Sudeste!Centro-Oeste. 
Dispõe sobre medidas adicionais de redução de 

Resolução nO 60, de 17 de outubro de . consumo de energia elétrica necessárias à manutenção
' . 

, 
do annazenamento denururno dos2001 segurança 
resetvatórios dó Sistema Elétrico Interligado Nacional, ePublicado no DOU de 18.10.2001 define as áreas consideradas como essenciais e dá outras 
providências. 

Resolução nO 59. de 17 de outubro de Dispõe sobre contratação de geração adiciona! pela2001 
Publicado no DOU de 18.10.2001 Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CRESF. 

Resoll!&ão nO 58, de 17 de outubro de Disciplina o uso de excedente de redução de meta por 
2001 consumidores da Região Nordeste e dá outras 
Publicado no DOU de 18.10.2001 providências. 

Resolução nO 57, de 17 de outubro de Reconhece o caráter prioritário da ampliação da oferta 
de emergencialenergia ' . , 

satisfação da
2001 

neceSSarta a 

Publicado no DOU de 18.10.2001 demanda dos consumidores atendidos pelo sIStema 
interligado da Região Nordeste. 

Resolução nO 56, de 15 de outubro de Assegura a empreendimentos de co-geração as 
2001 prerrogativas' do Prog= Prioritário dei 

Publicado no DOU de 16.10.2001 Termeletricidade - PPT e fixa o volume de gás natural. 
Resolução nO 55. de 9 de outubro de Dispõe sobre contratação de geração adiciona! pela 

" 12001; (: fj. ,,\ ~,oi ~ i, Companhia Hidro Elétrica do São Francisco . QiE.C:l' " 
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Publicado no DOU de 10.10.2001 

Resolucão nO 54, de 5 de outubro de Estabelece o preço a ser praticado nos subrriercados 
Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste, e dá outras 
Iprovidências. 
Estabelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 
previstas no § 59 do art. 32 da Resolução da GCE nº 13, 
de 12 de junho de 2001, e § 22 do art. 4" da Resolução da 
GCE n2 22, de 4 de julho de 2001. 

Posterga a contratação de serviços de assessoria técnica 
referida nos arts. 1" a 4" da Resolução da GCE n" 34, de 
8 de agosto de 2001. 

Dispõe sobre a classificação provisória das unidades 
consumidoras denominadas condonúnios residenciais . 

2001 
Publicado no DOU de 8.102001 

Resolu~ão nO 53, de 3 de outubro de 
2001 . 
Publicado no DOU de 4.10.2001 

Resolução nO 52, de 28 de setembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 1.10.2001 
Resolução nO 51. de 25 de setembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 26.9.2001 

Resol~ão nO 50, de 21 de setembro 
Inclui §§ 7", 8" e 9" ao art. 2" da Resolução da GCE n" 
22, de 4 de julho de 2001, e dispõe sobre o agrupamento 
de contas de consumidores rurais nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 
Estabelece o preço a ser praticado no Mercado 
Atacadista de Energia Elétrica nos submercados 
Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 

Estabelece disciplina da suspensão de fornecimento das 
unidades consumidoras com descumprimento de meta. 

de 2001 
Publicado no DOU de 24.9.2001 

Resolu~ão n049, de 20 de setembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.9.2001 
Resoludo nO 48. de 20 de setembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 21.9.2001 
Resolução riO 47. de 18 de setembro Assegura a empreendimentos de geração de energia 

terrnelétrica prerrogativas do Programa Prioritário de 
Termeletricidade - PPT, edá outras providências. 

de 2001 
Publicado no DOU de 19.9.2001 

Resolu~ão nO 46, de 12 de setembro 
Dispõe sobre a modulação do deconsumo energIa 
elétrica durante o racionamento. -

'. 

aia o Grupo de Gerenciamento do' Programa Energia 
Brasil- Micro, Pequenas e Médias Empresas, e dá outras 
providências. 

Estabelece o preço a ser aplicado nas tarifas especiais 
preVistas no § 59 do art. 32 da Resolução da GCE n.913, 
de 12 de junho de 2001, e § 22 do art. 4" da Resolução da 
GCE n2 22, de 4 de julho de 2001. 

Altera a Resolução da GCE n" 4, de 22 de maio de 2001, 
e dispõe sobre a destinação dos vaiores' faturados em 
decorrência de ultrapassagens de metas de consumo de 
energia elétrica e o pagamento de b6nus. 

Dispõe sobre aquisição de energia nova·e excedente à 
meta por consumidores do Grupo A .' 

de 2001 
Publicado n~ DOU de í3.9.2001 
Resol~ão nO 45, de 12 de setembro 
de 2001 
Publicado no DOU de 13.9.2001 
(Seção II) 

Resol~ão n044, de 4 de setembro de 
2001 
Publicado no DOU de 5.9.2001 

Resolução nO 43. de 4 de setembro de 
2001 
Publicado no DOU de 5.9.2001 

Resolu&ão nO 42, de 30 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 31.8:2001 

•
 

•
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ResohJgo n0 41, de 29 de agosto de 2001 Atribui ao Ministério de Minas e Energia a prática de 
atos destinados à superação da crise de energia elétrica.Publicado no DOU de 30.8.2001 

Reso1u&ão na 40. de 21 de agosto de 2001 Altera as Resoluções da GCE n'" 13, de 1° de junho de 
2001, e 22, de 4 de julho de 2001. 
Estabelece restrições de vazões a partrr da UHE 
Sobradinho até a foz do rio São Francisco, fixa metas de 
consumo de energia elétrica para projetos de irrigação, e 
dá outras providências. 
Dispõe sobre a meta de consumo de energia elétrica para 
as unidades consumidoras com características sazonais 
pennanentes. 

Dispõe sobre a inclusão de empreendimentos de geração 
de energia elétrica no Programa Estratégico Emergencial 
de Energia Elétrica e assegura prerrogativas do 
Programa Prioritário de Termeletricidade'- PPT. '. 

Assegura a· empreendimentos de geração de energia 
termelétrica prerrogativas do Programa Prioritário de 
Termeletricidade ­ PPT. 
Dispõe sobre a extensão à Região Norte do Programa 
Emergencial de Redução do O:>nsumo de Energia 
Elétrica. 
Dispõe sobre a contratação de serviços de assessoria ,
tecruca. 
Dispõe sobre diretrizes para atender a casos , , 

aplicados 
, 

unidadesexcepcIonaIS e atlplCOS as 
consumidoras residenciais. 
Dispõe sobre os empreendimentos de transmissão que 
fazem parte do Programa Estratégico Emergencial de 
Energia Elétrica. 
Altera <i inciso II do art. 1° da Resolução GCE nO 8, de 
25 de maio de 2001. 
Cria O Grupo de Execução de Aumento da Oferta de 
Energia a Curto Prazo. 
Altera ,as Resoluções nOs 13, de 4 de junho de 2001, e nO 
22, de 4 de julho de 2001 
Dispõe sobre o fornecimento de energia elétrica para 
exposição de painéis e U outdoors" iluminados. 

Altera as Resoluções nOs 4, de 22 de maio de 2001, na 8, 
de 25 de maio de 2001 e nO 24, de 5 de julho de 2001 

Cria o O:>mitê Técnico para Eficientização do Uso de 
Energia. 

Altera a Resolução número 8, de 25 de maio de 2001 e 
revoga a Resolução número 21, de 26 de junho de ~~JD 

.~~ ..." 

Publicado no DOU de 22.8.2001 

Resolução n0 39, de 21 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 22.8.2001 

ResoWo n0 38. de 21 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 22.8.2001 

Reso1u&ão n0 37. de 21 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 22.8.2001 

Resolução n0 36. de 15 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 17.8.2001 

Reso1u&ão na35, de 8 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 9.8.2001 

Reso1u&ão na34, de 8 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 9.8.2001 

Resolugo na 33, de 8 de agosto de 2001 
Publicado no DOU de 9.8.2001 

Reso1u&ão na32. de 30 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 3.8.2001 

Reso1u&ão n0 31. de 30 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 3.8.2001 
Reso1u&ão na 30, de 30 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 3.8.2001 
Reso1u&ão na 29. de 24 de ju!ho de 2001 

, 

Publicado no DOU de 27.7.2001 
Resoh'go n0 28, de 24 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 25.7.2001 

Reso1u&ão n0 27, de 18 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 19.7.2001 

Reso1u&ão na26, de 10 de julho de 2001 
Publicado no DOU de 11.7.2001 
(Seção lI) 

, Reso1u&ãon?25.,de 10 de julho de 2001 

fl P;:EYi·.~,:;:.J .1 ',r_' '.
'Puíilicadono DQU,de 11.7.2001,

ü 

~ 

p Com~'&e' Especiais s ds Inquérito... '..... . . 
. 32f!'om0412j81200J04834 

".0'0-" .,.": 

~=-~7'-.·"'·····'·"······'···,
 



185 

Resolução n024. de 5 de julho de 2001 Via o, Programa Emergencial de Energia Eólica ­

Publicado no DOU de 6.7.2001
 PROEOUCA no terntório nacional.
 

Confere prerrogativas do Programa Prioritário de
Resolução nO 23, de 5 de julho de 2001 
Tenne~e~cidade - PPT, a empreendimentos de geraçãoPublicado no DOU de 6.72001 
tennelemca.
 
Estabelece critérios para suspensão do fornecimento de
Resoh'Çio n°22, de 4 de julho de 2001 energia elétrica aos consumidores que descumprirem asPublicado no DOU de 5.7.2001 metas fixadas.
 

ResolU&ão de 27 de junho de 2001
 Designa membros para integrar o Comitê dePublicado no DOU de 28.6.2001 Revitalização do Modelo do Setor Elétrico. (Seção In
 
Resolução nO21, de 26 de junho de 2001
 Altera a Resolução número 8, de 25 de maio de 2001.Publicado no DOU de 27.6.2001 

D~põe sobre a ~eterminação das metas de qualquer •Resohçio n020. de 26 de junho de 2001 
urudade conswrudora com características sazonais. 'Publicado no DOU de 27.6.2001 
permanentes.
 
Dispõe sobre o Plano de Redução de Tensão - PRT nos
Resoh'Çio nO 19. de 26 de iunho de 2001 sistemas de distribuição visando a redução do consumoPublicado no DOU de 27.62001 de energia elétrica.
 

Resolução nO 18. de 22 de junho de 2001
 
Via o Comitê de Revitalização do Modelo do SetorPublicado no DOU de 23.6.2001 
Elétrico.(Edição Extra) .
 
Dispõe sobre a meta de. consumo mensal de energia
 
elétrica a ser observada pelos Estados do Pará e do
Resoh'Çio nO 17, de 21 de junho de 2001 
Tocantins e a parte do Estado do Maranhão atendida Publicado no DOU de 22.62001 pelo sistema interligado Norte, a partir de 10 de julho de 
2001.
 

Resoh;ão nO 16. de 21 de junho de 2001 Altera as Resoluções números 1,4 e 8 de 16 22 e 25 de
 
Publicado no DOU de 22.6.2001 maio de 2001. '
 
Reso!u&ão nO 15, de 19 de junho de 2001
 
Publicado no DOU de 20.6.2001 e Altera a Resolução número 6, de 23 de maio de 2001.
 
Retificado no D.O.U de 22.6.2001.
 • 
Resolu~ão de 11 de junho de 2001 Designa membro para integrar o Comitê Técnico dePublicado no DOU de 12.6.2001 Aumento da Oferta de Energia a Guto Prazo. 
(Seção In .
 
Resohçio nO 14. de 6 de junho de 2001
 Via o Comitê de Aumento da Oferta de Energia a GutoPublicado no DOU de 7.6.2001 Prazo.(Seção In
 

Dispõe sobre diretrizes para comercialização dos
Resoh'Çio nO 13. de 1de junho de 2001 excedentes de redução de metas dos consumido res doPublicado no DOU de 5.6.2001 Grupo A e B e dá outras providências.
 
Estabelece diretrizes para o cálculo do preço do
Resohçio nO 12, de 1de junho de 2001 Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE durantePublicado no DOU de 4.6.2001 o período de racionamento. 
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Cria o Comitê Técnico do Meio Ambiente, com a
Resohçãonol1, de 29 de maio de 2001 

finalidade de analisar e revisar procedimentos para
Publicado no DOU de 30.5.2001 

licenciamento ambiental de empreendimentos que
(Seção lI) 

resultem no aumento da oferta de energia. . 
Oia o Comitê Técnico do Mercado Atacadista deReso!ução nO 10, de 29 de maio de 2001 
Energia Elétrica, com a finalidade de analisar e revisar 

Publicado no DOU de 30.5.2001 
regras de funcionamento do Mercado Atacadista de

(Seção lI) Energia Elétrica. . 

Resolução n09, de 28 de maio de 2001 Oia O Comitê de Acompanhamento e Controle do 
Publicado no DOU de 30.5.2001 Programa Emergencial de Redução do Consumo de 
(Seção lI) Energia Elétrica. 

Especifica diretrizes para os reglffies especiais de 
Resolução nO 8. de 25 de maio de 2001 

• 
tarifação, limites de uso e fornecimento de· energia 

Publicado no DOU de 28.5.2001 elétrica e fixação de metas de consumo. Publicado no 
DOU de 28.5.2001 

Resolução nO 7, de 23 de maio de 2001 Oia o Grupo de Preparação do Programa de Cone de 
Publicado no DOU de 25.5.2001 Car6a da amara de Gestão da Crise de Energia Elétrica 
(Seção lI) -GCE. 

Resolução nO 6. de 23 de maio de 2001 Dispõe sobre diretrizes para atendimento a novas cargas 
Publicado no DOU de 25.5.2001 e ligações provisórias de conswnidores rurais, comerciais 

e industriais e dá outras providências. 

Resolução nO 5, de 23 de maio de 2001 Dispõe sobre diretrizes para atendimento a casos de 
Publicado no DOU de 25.5.2001 novas ligações residenciais e de conswnidores 

residenciais suieitos a situações excepcionais. 

Resolução nO 4, de 22 de maio de 2001 Dispõe sobre regimes especiais de tarifação, limites de 
Publicado no DOU de 23.5.2001 uso e fornecimento de energia elétrica e medidas de 

redução de seu consumo. 
Oia o Comitê de Assessoramento Jurídico da Câmara deResolução nO 3. de 16 de maio de 2001 
Gestão da Crise de Energia Elétrica	 - GCE, com a 

• 
Publicado no DOU de 22.5.2001 

finalidade de exercer as atividades de consultoria e
(Seção lI) assessoramento iuridicos à Câmara. 

Oia o Comitê de Assessoramento Técnico-Tributário da 
Resolução nO 2, de 16 de maio de 2001 Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE, 
Publicado no DOU de 22.5.2001 com o objetivo de sugerir alterações de tnbutos e tarifas i 

(Seção lI)	 sobre bens e equipamentos que produzam ou consumam 
energia.. 

Resolução nO 1, de 16 de maio de 2001 i 

Publicado no DOU de 16.5.2001 

Detennina que as concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de seIVIços públicos de distribuição de 
energia elétrica, localizadas nas Regiões Sudeste, Centro­
Oeste e Nordeste, adotem a redução de fornecimento de 
enel'g1a elétrica às unidades conswnidoras por elas 
atendidas, e dá outras providências. 
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C) VISITAS DA COMISSÃO ESPEOAL MISTA 00 
, , CONGRESSO NAOONAL 

1. Visita .15 Usinas da aIESF, no rio São Francisco 

Em agosto de 2001, membros da Comissão estiveram em visita'a várias 
localidades, com o objetivo de conhecer in ÚXXJ alguns dos problemas discutidos 
junto a esta Comissão. 

•	 Petro1ina (PE), onde a comitiva participou de reunião com diversos 
empresários, ligados à atividade de fruticultura irrigada, na sede da 

. VALEXPORT; 

•	 Juazeiro (BA), onde houve reunião com os Prefeitos dos Municípios 
de Sobradinho, Juazeiro, Petrolina, Remanso, Casa Nova, Sento Sé e 
Pilão Arcado. De Juazeiro, houve deslocamento para a tomada 
d'água do Projeto Tourão; . 

•	 Casa Nova (BA), visita àtomada d'água do Projeto Nuo Coelho; 

•	 Paulo Monso (BA), onde houve reunião com representantes de 
projetos de irrigação; 

•	 Foram feitas visitas às Usinas de Paulo Monso IV e Xingá, à 
Barragem da Usina Hidrelétrica de Paulo Monso e ao Museu 
Arqueológico de Xingó. 

•	 Participaram da comitiva os Senadores Paulo Souto, Heloísa Helena 
e. Paulo Hartung; os Deputados Antônio Cambraia, João Caldas, 
Fernando Gabeira, Fernando Ferro, Jorge Khomy, dementino 
Coelho, José Carlos Aleluia, Mário Negromonte e Kinkas Mattos; 
Mozart Siqueira Campos, Presidente da Q-IESF; Airson Bezerra 
Lácio, Presidente da CDDEVASF; os Assessores Naurides Barros e 

, Will de Moura Wanderley, do Senado; O>ronel Aviador Roberto 
Omelas e Sargento Anderson Lessa, do Ministério da Aeronáutica; e 

)");;)031 Ga.~.w!"An~ Ricardo (repórter), José Felix (cinegrafista) e José Zenildo 
c.:h."i'"1 eU' " "'r.""'Qd .n·Ja~), da TV Senado. 
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2. Visita à Hidrelétrica de Tucuroí 

No mês de outubro de 2001, foi realizada visita à Usina Hidrelétrica de 
TUCunll (PA) e foi feito sobrevôo em helicópteros ao sítio onde se erguerá a 
Hidrelétrica Belo Monte (PA). 

• 
Participaram da comitiva os ~enadores Ademir Andrade e Leomar 

Quintanilha; os Deputados Antonio Cambraia, João Caldas e Kinkas Mattos; 
Gáudio Ávila e Silva, Presidente da Eletrobrás; José Antonio Muniz Lopes, 
Presidente da Eletronorte;' os Assessores Naurides Barros e Will, de Moura. 
Wanderley, do Senado; o Coronel Av. Roberto Omelas e o Sargento Anqerson 
[essa, do Ministério da Aeronáutica; Luiza Mello, da Eletronorte; e LucÍana Pereira 
(i-epórter), Luís Pereira (cinegrafista) e Biachi Oliveira (auxiliar), da TV Senado. 

•
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D) Glossário de Tennos Usados no Setor Elétrico ('~) 

A 
Alta Tensão - Tensão cujo valor entre fases é igualou superior a uma tensão dada, variável de , ,
paIS para paIS. 

o ,Amperagem - Intensidade de uma corrente elétrica, medida em ampére. 
Ampére Intemacional .. Unidade de medida de intensidade duma corrente elétrica constante 
que, passando através de um Voltâmetro que contém uma solução aquosa de nitrato de prata, 
deposite eletroliticamente 0,001118 grama de prata por segundo. Um ampére internacional é igual 
a 0,99985 ampére do Sistema Internacional. . 

· Anexo V .. E a cláusula dos contratos iniciais de compra e venda de energia assinado entre as 
geradoras e distribuidoras, que prevê a compra compulsória, pelas geradoras, por um preço mais 
caro, de parte da energia economizada no racionamento. 

·Ano Médio .. Ano (ficúcio) cujas características hidráulicas correspondem à média e uma série 
·coerente do maior número de anos possível. A série em que se baseia o ano médio ou normal 
cJeve ser especificada em cada caso. • 
Armazenamento Diário .. Armazenamento para o qual a represa tem um ciclo diário de 

· enchimento e esvaziamento. 
Armazenamento Inativo (Volume Morto) - Volume retido na empresa abaixo do ruvel 
mínimo de exploração. 
Armazenamento Interanual - Armazenamento em que a represa permite uma compensação 
das variações de hidraulicidade em ciclos de mais de um ano de duração. 
Armazenamento Sazonal - Armazenamento em que a represa tem um ciclo de enchimento e 
esvaziamento sazonal. 
Armazenamento Sernanal- Armazenamento para o qual a represa tem um ciclo de enchimento 
e esvaziamento semanal. 

.• Auto Produtores de Energia - Sistema de geração de energia destinada ao atendimento das 
necessidades do próprio conswnidor (em substituição parcial ou total da energia adquirida da 
concessionária). 

B 
Bacia Hidrográfica - Superfície do terreno, medida em projeção horizontal, da qual provém • 
efetivamente a água de um curso de água até ao ponto considerado. . 
Baixa Tensão - Tensão cujo valor entre fases é inferior a uma tensão dada, variável· de país para ,
paIS. 
Barrngem - Tem por função barrar o fluxo da água do rio, represando-a. 

'. Barramento - Condutor, usado em subestações de energia elétrica, a partir do qual se ramificam 
:.linhas de transmissão, equipamentos, conswnidores, etc. 
· Biomassa .. Composto de origem orgânica, passível de ser utilizado para produção de energia, 
.:' através de queima. Um exemplo é o bagaço de cana-de-açúcar. 

Bobina de Bloqueio - É um equipamento que serve para fazer a mixagem dos sinais de 
comando e controle. A operação do sistema elétrico envolve comunicação entre os diversos 
componentes e que não são realizadas pelos meios convencionais - ondas de rádio ou telefone. 
Esses sistemas são muito vulneráveis. As ondas de rádio sofrem interferência atmosférica e a 
telefonia é sujeita a panes e também à interferências atmosféricas. Então, o sistema elétrico possui 

J í:.. ;\!um..meio próprio de comunicação através da própria linha de transmissão. 
........~.~ 1 (lfi \l"',","l
 

:!/ !T;wpr.r· .~o.il~r.:- CaiXã-ll'agiJa dotada de mecanismo termelétrico, a qual se destina a fomecer água quente. 
. BrltiSli"'i:llehiial" ilrtiti (Btu) - Corresponde à quantidade de calor necessária para elevar a 

.r,eniperatura de uma lIbra (unidade inglesa de peso) de água de 39,2"F. 1 Btu = 1 055,6]. 
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CA - Corrente Alternada.
 
Caloria (cal) - Quantidade de calor necessária para elevar a temperatura de um grama de água de
 
14,5'C a 15,5'C, à pressão atmosférica normal (a 760 mm Hg). 1 cal = 4,1855 J e 1 J ~ 0,239 cal.
 
Capacidade Útil - Volume de água disponível numa represa entre o nível de pleno
 
armazenamento e o nível mínimo de exploração normal.
 
Carga de Base - Parte constante da carga de uma rede durante um período determinado (por
 
exemplo: dia, mês, ano).
 
Carga de Ponta - Potência máxima à qual uma rede tem que fazer face durante um determinado
 
período, (exemplo: dia, mês, ano, hora, minuto).
 
Carga Instalada - Soma da potência de todos os aparelhos instalados nas dependências da
 
unidade consumidora que, em qualquer momento, podem utilizar energia elétrica do
 
concessionário.
 
Carga Própria de Energia - Demanda média requerida de uma instalação ou conjimto de
 
instalações durante um período de referência - (relação entre a eletricidade gerada em MWh e o
 
tempo de funcionamento das instalações). ' ,
 

•
 

Carga Própria de Demanda - Maior média de demanda medida num intervalo de 60 segundos,
 
verificada num período de referência. '
 
Casa de Máquinas - Onde estão instalados os geradores acoplados às turbinas.
 
Caudal - Volume de água escoado através de uma seção, na unidade de tempo.
 
Caudal Nominal (Bombas) - Caudal para o qual a bomba é dimensionada.
 
Caudal Nominal (Turbina) - Caudal para o qual a turbina é dimensionada.
 
Caudal Utilizável - Parte do caudal total que, após as deduções de água obrigatórias previstas
 
no ca~erno de encargos e das perdas inevitáveis, fica disponível para as finalidades do
 
aproveItamento.
 
Cavalo-Vapor (C.V.) - Sistema inglês de, medida de energia. 1 cavalo-vapor equivale a 1,34 kw.
 
Central de Base - Central utilizada principalmente para cobrir a base do diagrama de cargas.
 
Central de Ponta - Central utilizada principalmente para cobrir as pontas do diagrama de cargas.
 
Central hidráulica ou Hidmelétrica - Instalação 'na qual a energia mecânica dà água é
 
convenida em energia elétrica.
 
Central Hidmelétrica - Instalação na qual a energia potencial e cinética da água é transformada
 
em energia elétrica. '
 
Central Hidmelétrica a Fio de Água - Central hidroelétrica num curso de água, sem represa,
 
reguladora de volume significativo.
 
Central Hidmelétrica de Represa:. Central hidroelétrica cuja a.lirnentação pode ser regulada
 
graças a uma represa.
 
Central Marernotriz - Central hidroelétrica que utiliza o desnível entre o mar e uma bacia do
 
qual está separado, criado pelo efeito das marés.
 
Central Nuclear - Instalação na qual a energia libenada a partir de combustivel n~clear é
 
convenida em energia elétrica. '
 
Central Térmica Oássica - Instalação na qual a energia química, contida em combustiveis
 
fósseis, sólidos, líquidos ou gasosos, é convertida em energia elétrica.
 
Centro de Comando - Órgão cuja função é conduzir a exploração das instalações de uma rede.
 
Oasses de Consurno - Designação de grupos de consumidores para enquadramento do
 
fornecimento de energia elétrica realizado a unidade de' consumo, classificadas como: Residencial,
 
Industrial, Comercial, Serviços e Outras Atividades, Rural, Poder Público (fundações de direito
 
público, autarquias, órgãos da união, estado ou município), Iluminação Pública, Serviço Público
 

, 'f,(~ção el~w,~f.,gua, esgoto e saneamento), Consumo Próprio (prédios das concessionárias de 
fEO ERAl"l"'~'~': '.~~~rv~~,'!,P:ú,~lic?.4ç,!~)~yicidade, canteiros de obras, usinas). ' SENAOO "1t'" ,,~\>.. .• . , ' . . d lnquen o 
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Co-geração - A co-geração é o processo que permite a produção simultânea de energia elétrica, 
ténnica e de vapor, a partir de urna única fonte de combusúvel. 

.Combustíveis Fósseis - Carvão, petrÓleo e gás natural. :Material de caráter não renovável 
(finito) que se extrai da .terra. Para gerar energia ele tem de ser queimado. O petrÓleo e o gás são 
formados a partir da decomposição e soterramento de animais e plantas marinhas. O carvão vem 
da acumulação de plantas terrestres, parcialmente decompostas, que crescem em ambientes de 

.. pântanos. 
Composição do Potencial Hidrelétrico Brasileiro - O valor do potencial hidrelétrico 
brasileiro é composto pela soma da parcela estimada (remanescente + individualizada) com a 
inventariada. A parcela inventariada inclui usinas em diferentes níveis de estudos - inventário, 
viabilidade e projeto básico - além de aproveitamentos em construção e operação. 
Concessionárias - Empresas autorizadas a operar em geração, transmissão ou distribuição de 
energia elétrica. . 

.Conta de Consumo de Combustível (CCC) 
A CCC é urna espécie de fundo usado para cobrir os custos do uso de combusúveis fósseis (óleo 
dieseL por exemplo) para geração termelétrica nos sistemas Interligado e Isolado. A Conta é •rateada entre todos os conswnidores de energia elétrica do País. 
'Para isso, as distribuidoras de energia são obrigadas a recolher, mensalmente, sua cota, que, por 

. -força da legislação atual, tem que ser homologada pela Aneel. O valor da COta é proporcional ao 
mercado atendido por cada empresa. O desembolso que as distribuidoras fazem para bancar a 
Conta é repassado aos conswnidores por meio das tarifas. Isso acontece por ocasião do reajuste 
tarifário anual das empresas. 
A CCC é gerida pela Eletrobrás, empresa que determina a necessidade do uso de combusúveis 
fósseis para geração termelétrica com base num planejamento energético anual feito pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 
Consumo Específico de Calor - Quociente entre o equivalente calorífico do combustível 
conswnido e a quantidade de energia elétrica produzida no intervalo de tempo considerado. 

. Controladores de Demanda - Equipamentos destinados a manter a demanda (integrada em 
intervalos de 15 minutos) controlada e com isto evitar as punições contratuais aplicáveis pela 
concessionária, na conta de eletricidade. 
Controladores de Fator de Potência - Servem para manter o fator de potência dentro dos 
limites previstos pelo contrato estabelecido com a concessionária para cada período do dia. Os 
controladores podem ser comprados como equipamentos isolados, instalados em bancos •automáticos ou podem ainda estar incorporados em sistemas de gerenciamento de energia. 
Correção do Fator de Potência - :Manutenção do fator de potência dentro da faixa estabelecida 
pela Aneel para evitar as multas na conta mensal de eletricidade através de capacitores e seus 

. controladores. 
:'Corrente Contínua - Corrente cuja polaridade e intensidade são constantes. 
Criticalidade - Estado de um reator nuclear em que cada nêutron libertado em urna fissão 
produz, em média, outra fissão, estabelecendo urna reação em cadeia. . 
Curva-guia - É a curva de segurança nos níveis dos reservatórios, traçada do dia 31 de maio a 30 
de novembro, e que vai disparar ou não o processo de' medidas adicionais para economia de 
energia, chegando ao limite dos cortes programados de energia elétrica. 
Custos gerenciáveis - Úlstos de distribuidoras de energia elétrica nos quais incide o IGP-M, 
calculado pela Fundação Getúlio Vargas. 
Custos não gerenciáveis - Úlstos de dismbuidoras de energia elétrica tais como Energia 
Comprada de Geradoras, Conta de Consumo CombustÍvel (ccq, Reserva Global de Reversão 

'. (RGR), taxa de fiscalização e encargos de tiánsmissão. 
SE NA DO FEDERAl 
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• 

Demanda Assegurada - Demanda a ser obrigatória e conúouamente colocada à disposição do 
consumidor classificado como "sazonal" ou "rural" por pane do concessionário, no ponto de 
entrega, conforme valor e período de vigência fixado no contrato. 
Demanda Instantânea - Demanda requerida num determinado instante. 
Duração Equivalente° de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) - Intervalo de 
tempo que, em média, no período de observação, em cada unidade consumidora do conjunto 
considerado ocorreu descontinuidade da distribuição de energia elétrica, considerando-se as 
interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 
Duração de Interrupção Individual por Unidade Consumidora (DIC) - Intervalo de tempo 
que, em média, no período de observação, em cada unidade consumidora ocorreu 
descontinuidade da distribuição de energia elétrica, considerando-se as interrupções maiores ou 
iguais a 3 (três) minutos. 
Duração Máxima de Interrupção Contínua por Unidade Consumidora (DMIC) - Tempo 
máximo de interrupção conúoua, da distribuição de energia elétrica, para uma l)1lÍdade 
consumidora qualquer. o 

E 

•
 

Eletrointensivos (Energointensivos) - Setores onde a energia elétrica tem peso grande no
 
processo de produção. Exemplos: não-ferrosos, siderurgia não-integrada, pape~ ferro-liga,
 
cimento, gases industriais e soda-cloro, segundo classificação do Instituto Brasileiro de Geografia
 
e EstatÍstica (IBGE)
 
Energia E6lica - É a energia obtida pelo movimento do ar (vento).
 
Energia Hidráulica - Energia potencial e cinética das águas.
 
Energia Limpa - Ene,rgia que não produz residuos poluentes. Por exemplo: a energia solar.
 
E nergia Reativa - E a energia solicitada por alguns equipamentos elétricos, necessária à
 
manutenção dos fluxos magnéticos e que não produz trabalho. A unidade de medida é o
 
quilovar-hora (kvarh).
 
Energia ténnica ou calorífica - Origina-se da combustão de diversos materiais. É considerada
 
uma energia de fontes convencionais como o carvão, petróleo e o gás natural.
 
Energia Útil Produzida - Energia elétrica à saída da central. Exploração.
 
Energia Velha - É toda energia produzida pelas hidrelétricas estatais cujos invesÚmentos já
 
foram amonizados, no todo ou em parte. O custo de geração dessa energia é muito baixo,
 
comparativamente aos custos de geração dos novos empreendimentos ainda em fase de 
.consolidação. 
E nrocamento - Maciço de pedras arrumadas ou jogadas, destinado a proteger aterros ou 
estruturas dos efeitos da erosão. 

F 
Fator de Capacidade - Relação entre a carga própria de energia e a capacidade instalada de uma 
instalação ou conjunto de instalações. 
Fator de Carga - Relação entre o consumo num intervalo de tempo detenninado (ano, mês, dia, 
etc) e o consumo que resultaria da utilização conúoua da carga máxima verificada, oli outra 
especificada, durante o período considerado. . 
Fator de Carga Anual de um Sistema - Relação entre a carga própria anual de energia de um 
sistema energético e a carga própria de demanda do sistema ao longo do ano. Exprime-se em 
percentagem e pode utilizar-se na previsão de variações do consumo. A fim de se terem em conta 
as variações climáticas, quando se compara um ano com outro, o fator de carga real pode ser 

J {; ;,co-trigidoqJara..terjem conta condições climáticas médias. . SENADO FEDERAL 
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Fator de Potência (FP) - Obtido da relação entre energia ativa e reativa, a partir de leituras dos 
respectivos aparelhos de medição. 
Fatores de Conversão (Coeficientes de Equivalência) - Coeficientes que permitem passar as 
quantidades expressas numa unidade de medida para quantidades expressas numa unidade 
comum. Por exemplo, no caso do Brasil, para se convener tonelada de lenha em tep, utiliza-se o 
coeficiente 0,306, que é a relação entre o poder calorífico da lenha e o do petróleo (3300 

c Kcal/Kg 10800 Kcal/Kg), ou seja, 1 t de lenha = 0,306 tep. 
-Fornecimento em Baixa Tensão ou Tensão Secundária - É o atendimento com tensão até 
1000 V. 
Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC) - Número de 
interrupções ocorridas, em média, no penodo de observação, em cada unidade consumidora do 

.conjunto analisado, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 
Frequência de Interrupção Individual por Unidade Consumidora (F'IC) .:. Número de 
interrupções ocorridas, no penodo de observação, em cada unidade consumidora, considerando-
se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos. • 

G 
Gerenciadores - Equipamentos destinados ao gerenciamento da demanda, consumo e fator de 

. potência de wna ou mais instalações elétricas. 
Grupos Geradores - Equipamentos destinados a produção de energia elétrica a partir de diesel, 
óleo pesado ou gás sendo aplicados em emergência (interrupção do fornecimento de energia pela 
concessionária) ou nos horários em que a tarifa da concessionária é maior que o seu custo de 
geração. 

H 
Hem (Hz)' - Unidade de medida de frequência de um fenômeno periódico, igual à frequência 
de um evento por segundo; um ciclo por segundo. 
Hidraulicidade - Relação entre as afluências no penodo observado e as afluências 
correspondentes a um mesmo penodo no ano médio. 
Horário de Ponta (P) - É o penodo de tempo de 3 (três) horas consecutivas, definido pelo 
concessionário e situado no intervalo compreendido entre 17 e 22 horas, diariamente, exceção 
feita aos sábados e domingos por não haver nesses dias horário de ponta. 

I •
 
Indicador de Continuidade - Representação quantificável do desempenho de um sistema
 
elétrico, utilizada para a mensuração da continuidade apurada e análise comparativa com os
 
padrões estabelecidos.
 
Indicador de Continuidade Global - Representação quantificável do desempenho de um
 
sistema elétrico agregada por empresa, estado, região ou país. '.
 
Interrupção de Longa Duração - Toda interrupção do sistema elétrico com duração maior ou
 
iguala 1 (uriJ.) minuto.
 
Interrupção Programada - Interrupção antecedida de aviso prévio, por tempo preestabelecido,
 
para fins de intervenção no sistema elétrico da concessionária.
 
Interrupção de Urgência - Interrupção deliberada no sistema elétrico da Concessionária, sem
 
possibilidade de programação e caracterizada pela urgência na execução de serviços..
 

. Inventário - Resultado de estudo da bacia hidrográfica, realizado para a determinação do seu
 
potencial hidrelétrico através da escolha da melhor alternativa de divisão de queda, caracterizada
 
pelo conjunto de aproveitamentos compatíveis entre si e com projetos desenvolvidos de forma a
 

. obter wna avaliação da energia disporuvel,'dos impactos ambientais e dos custos de implantação 
)!!dtlos·empreendirnentos. SENADO FEDERAL 
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J
Joule ü) - Unidade de trabalho, de energia e de quantidade de calor. O joule é o trabalho 
produzido por uma força de 1 newton cujo pontO de aplicação se desloca 1 metro na direção da 
força. 1J = 1 N. m 

L 
Linha - Conjunto de condutores, isoladores e acessórios, usada para o transporte ou distribuição 
de eletricidade.' : 

M 

• 
Medidores e Registradores -Servem para identificar o uso de energia seja individualmente por 
carga ou por grupo de cargas. . . 
Megaton - Unidade de medida empregada para avaliar a energia que se desprende numa 
explosão nuclear. 
Mercados Futuros - Funcionam com hedges, buscando minimizar os riscos associados à 
variação de preços. 
Megawatt (MW) - Watt é a unidade de potência, ou seja, energia produzida ou trabalho 
realizado, por segundo. As unidades maiores de potência são o quilowatt (lkW = 1000 W) e o 
megawatt (1 MW = 106 W). Tais unidades são usadas na indicação das potências das máquinas 
ou da taxa do suprimento de energia elétrica. 
Megohm - Unidade de medida de resistência elétrica, igual a um milhão de Ohms. 
Mês ou Ciclo de Faturamento - É o intervalo de tempo entre a data da leitura do medidor de 
energia elétrica do mês anterior e a data do mês de referência, definida no calendário de 
faturamento do concessionário. 
Metas de Continuidade - Padrões estabelecidos pela Anee~ para os indicadores de 
continuidade, a serem respeitados mensalmente, trimestralmente e anualmente, para períodos 
preestabelecidos. 

N 

• 
Newton (N) - Unidade de força. O newton é a força que, quando' aplicada a um corpo tendo a 
massa de 1 quilograma, transmite uma aceleração da gravidade de 9,806 m/s2, tem-se 1 N ~ 

0,1~~' . 
Nível de Tensão - É o valor da tensão eficaz medida em regime permanente de funcionamento 
do sistema.
 
Nível Máximo de Exploração ~ É o nível mais alto permitido normalmente numa represa (sem
 
ter em conta as sobreelevações devidas a cheias). Corresponde ao nível de pleno annazenarnento
 
da represa..Nota: O nível máximo da represa corresponde aomaior nível admissível em caso de
 
cheias.
 
Nível Mínimo de Exploração - É o nível mínimo admitido para a exploração de uma represa,
 
medido num local determina.do. Nota: Abaixo do nível mínimo de exploração pode f~r-se o
 
esvaziamento da represa até ao nível da descarga de fundo. .
 

O 
OHM - Unidade de medida de resistência elétrica, no Sistema Internacional, que é aresistência 
na qual circula uma corrente elétrica invariável de um ampére quando existe uma diferença de 
potência constante de um volt entre seus terminais. 
Opções Tarifárias de Eletricidade - De acordo com a demanda elétrica e tensão de 

. alimentação pode-se escolher o tipo de tarifa que àtenda mais adequadamente aos interesses do 
consumidor. 
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p 
Padrão de Continuidade - Valor limite de um indicador de continuidade aprovado pela Aneel e 
utilizado para a análise comparativa com os indicadores de continuidade apurados. 
Pára-raios - Equipamentos de proteção que tem a função de absorver os raios que caem nas 
linhas de transmissão. Ao longo das linhas ocorrem chuvas e tempestades com relâmpagos e 
trovoadas. Os raios que caem caminham nas linhas até as subestações, onde, na entrada ou saída, 
existem pára-raios que absorvem os raios, desviando-os para a terra. 
Pan:ela de Preços Específica (PPE) - Forma de absorção do subsídio dado ao preço dos 
combusÚveis em relação às cotações internacionais do peuúleo. 
Participação Financeira - É a pan:ela de contrIbuição do· consumidor no custo das obras 
destinadas ao seu atendimento, acrescida dos demais encargos definidos pela legislação. 
Pequena Central Hidrelétrica (POi) - Central hidrelétrica com potência instalada entre 1 e 30 
MW. 
Perda de Carga - Redução da energia útil provocada pelo escoamento da água num circuito •. 
hidráulico. 
Perdas de Uma Rede - Perdas de energia que ocorrem no transporte e/ou distribuição de 
energia elétrica, na rede considerada. 
Período Seco (S) - É o período de 7 (sete) meses consecutivos, compreendendo os 
fornecimentos abrangidos eelas leituras de maio a novembro de cada ano. 
Período Úmido (U) - E o período de 5 (cinco) meses consecutivos, compreendendo os 
fornecimentos abrangidos pelas leituras de dezembro de um ano a abril do ano seguinte. 
Pico de Demanda - Máxima demanda instantânea requerida num intervalo de tempo (dia, mês, 
ano, etc.). . 
Ponto de Entrega - Primeiro ponto de fixação dos condutores do rama! de ligação na 
propriedade consumidora. É o ponto até o qual a concessionária se obriga a fornecer energia 
elétrica, com participação nos investimentos necessários, responsabilizando-se pela execução dos 
serviços, pela operação e pela manutenção. 
Potência - É a quantidade de energia solicitada na unidade de tempo: a unidade de medição é o 
quilowart (KW). 
Potência Brota - Potência elétrica nos terminais do gerador. 
Potência Elétrica Disponível - Potência elétrica máxima que, em cada momento e num • 
determinado período, poderia ser obtida na central ou no grupo, na situação real em que se 
encontra nesse momento, sem considerar as possibilidades de colocação da energia elétrica que 
seria produzida. 

. Potência Elétrica Máxima Possível-Maior potência elétrica que pode ser obtida numa central 
·ou num grupo durante um tempo determinado de funcionamento, supondo em estado de bom 
funcionamento a totalidade das suas instalações e em condições ótimas de alimentação 
(combusúvel ou água). 
Potência Instalada - Soma das potências nominais dos transformadores de uma instalação. 
Potência de Mínimo Técnico - A mais baixa potência com que uma central pode funcionar em 
condições técnicas corretas. 
Potênc ia Nominal - Potência máxima em regime contínuo, para a qual a instalação foi 
projetada. Normalmente vem indicada nas especificações fornecidas pelo fabricante e na chapa 
anexada nas máquinas. 
Potencial Teórico Hidráulico Broto - Quantidade máxima de energia elétrica que pode obter­
se numa região determinada ou numa bacia hidrográfica durante um ano médio, tendo em conta 
os desníveis correspondentes referidos a um dado ponto dessa região ou bacia. 
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Preço Médio de Energia - O preço médio de eletricidade é um parâmetro, como o próprio 
nome já diz, que define o custo da energia elétrica para uma unidade consumidora, resultado das 
tarifas aplicadas e o regime de operação. Principais variáveis necessárias ao cálculo: demanda, 
consumo, fator de carga, e índice de modulação e tarifas de energia elétrica por classe de tensão e 
modalidades tarifárias. 
Price Cap - Preço teto. Preço máximo que pode ser praticado por um agente regulado que está 
sujeito a preços públicos (tarifas). 
Produtores Independentes de Energia - Empreendimentos destinados à produção de energia 
para terceIrOs. 
Pulsos - Sinais elétricos fornecidos pelo sistema de medição do concessionário, destinados à 
supervisão e controle de carga por parte do consumidor com contrato horo-sawnal (tarifa Azul e 
Verde). 

Quilowatt-hora - O quilowau-hora, cujo símbolo é KWh, equivale ao consumo de mil wam em 
uma hora. 
Quilovolt-ampére - Unidade utilizada especialmente para medir a potência aparente em• 
Q 

circuitos de corrente alternada, e que é igual à potência aparente de um circuito capaz de fornecer 
ou de receber uma corrente de um ampére na tensão de 1.000 volts. 

R 
Ramal de Ligação - É o trecho do circuito aéreo compreendido entre a rede de distribuição e o
 
ponto de entrega.
 
Rede Elétrica - Conjunto de linhas e outros equipamentos ou instalações elétricas, ligados entre
 
si, permitindo o movimento de energia elétrica. .
 
Rede Primária - É de tensão um pouco elevada (em tomo de 10 mil a 15 mil volts) e a sua
 
trajetória é pelo ponto mais alto dos postes.
 
Rede Secundária - É na tensão de fornecimento, em 110 e 220 volts. Existem variações
 
podendo-se encontrar tensão de 440 volts ou mais dependendo das necessidades. .
 
Relé - Em francês rriais. Em inglês rriay. Aparelho (dispositivo) eletromecânico ou eletrônico
 
utilizado para controle e proteção dos equipamentos do sistema elétrico.
 

• S 
Serviço Essencial- Todo serviço ou atividade caracterizado como de fundamental impoitância 
para a sociedade, desenvolvido nas unidades consumidoras a seguir exemplificadas:
 
a) serviço público de tratamento de água e esgoto;
 
b)- processamento de gás liquefeito de petróleo e combustíveis;
 
c)- estabelecimento hospitalar público ou privado;
 
e) serviço público de tratamento de lixo;
 
f)- serviço público de telecomunicações;
 
g)- centro de controle de tráfego aéreo;
 
h)- segurança pública.
 
Sobretaxa - Taxa suplementar ou adicional. Tributo adicional lançado sobre·uma mercadoria já
 
onerada por outro.
 
Spot - Refere-se ao mercado de curto prazo, onde o preço varia de acordo com a relação entre a
 
oferta e a procura. .
 
Subestação Elevadora - Local onde transformadores elevam o valor da tensão elétrica
 
(voltagem). Assim, nesse nível de tensão, a eletricidade pode percorrer longas distâncias pelas
 
linhas de transmissão, sustentadas por torres, até chegar nas proximidades de onde será
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Subestação Rebaixadora - Local onde a energia elétrica é reduzida através de transfonnadores, 
para em seguida percorrer as linhas de distribuição, que podem ser subterrâneas ou, como é mais 
comum, aéreas. Finalmente, a energia elétrica é transfonnada novamente para os padrões de consumo 

.local e chega às residências e outros estabelecimenros antes der ser encaminhada para consumo. 

T 
Tarifa Azul - Modalidade tarifária estruturada para aplicação de preços diferenciados de 
demanda de potência e consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de utilização do dia 
e os períodos do ano. 
Tarifa Convencional - Modalidade tarifária estruturada para aplicação de um preço único de 
demanda de potência e consumo de energia elétrica, independentemente dos períodos do ano e 
das horas de utilização do dia. 
Tarifa de Consumo - Valor (R$) do KWh de energia utilizada. 
Tarifa de Selo - Parcela da tarifa que é dividida igualmente para todos os usuários do sitema de 
transmissão para completar a receita dos serviços. 
Tarifa de Ultrapassagem - Tarifa a ser aplicada ao valor de demanda registrada que superar o • 
valor de demanda contratada ou assegurada nos contratos de fornecimento de energia elétrica­
modalidade horo-sazonal-tarifa Azul ou Verde. 
Tarifa Fiscal - Valor (R$) declarado periodicamente pelo poder concedente. A tarifa fiscal é 
utilizada, entre outras finalidades, para o cálculo do limite de investimento do concessionário e 
para o cálculo da participação financeira do conswnidor. 

. Tarifa Verde - Modalidade tarifária estruturada para aplicação de preço único de demanda de 
potência e preços diferenciados de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de 
utilização do dia e os períodos do ano. . 
Telecomando Centralizado - Método de ligar e desligar grupos de constuIJidQ~s, gernlmente 
por telecomando, da rede de distnbuição. . 
Tempo de Indisponibilidade por Avaria - Intervalo de tempo durante o qual.wna instalação, 
ou pane dela, não se encontra em condições de funcionamento devido a avaria iriíprevista. 
Tempo de Indisponibilidade Programada - Intervalo de tempo d~te o qual wna 
instalação, ou pane dela, não se encontra em condições de funcionamento, devido a operações de 
manutenção programadas. 
Tempo Médio de Atendimento (TMA) - Trata-se do quociente entre a somatória dos tempos • 
transcorridos desde o recebimento da reclamação até o restabelecimento do fornecimento, ou do 
término do atendimento, nos casos onde não houve interrupção de fornecimento, e o número de 
ocorrências no período de apuração. 
Tensão de Exploração - Tensão sob a qual se encontram em serviço as instalações elétricas. 
Tensão Norninal- Tensão que figura nas especificações de wna máquina ou de um aparelho, a 
partir da qual se determinam as condições de ensaio e os limites da tensão de utilização. 
Tensão Primária de Distribuição - É a tensão superior a 1000 V e inferior a 230.000 V. 
Transformador - Aparelho estático de indução eletromagnética, destinado"à transformar um 
sistema de correntes variáveis em um ou em vários outros sistemas de corréntes variáveis, de 
intensidade e tensão, em geral, diferentes, e de freqüência igual. .'" 

.Twbina - É a máquina que é movimentada por alguma força externa, que.pode ser água em 
. movimento ou vapor sob pressão. ' 

U 
Urânio-235 - Elemento metálico, branco e denso. É radioativo, decaindp para chumbo depois 
de um longo período. O urânio ocorre naturalmente na fonna de três isótopos '(elementos com o 
mesmo número de átomos e massas diferentes), de número de massa 234, 235;e 238. De todo o 
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urânio disponível, apenas 0,71% é de urânio-325, mas ele é o único isótopo de ocorrência natural 
físsil, isto é, que pode ser cindido por um nêutron para formar núcleos menores e liberar energia. 
Unidade Conswnidora - Conjunto de instalações e equipamentos elétricos caracterizado pelo 
recebimento de energia elétrica em um só ponto de entrega, com medição individuaIizada e 
vinculada a um único consumidor. 

V 

• 

Valor Nonnativo (VN) - É o cuSto de referência para comparação com o preço de'compra da 
energia e a definição do custo a ser repassado às tarifas de fornecimento. Permitem:estabelecer 
condições necessárias a distribuidores e geradores para a celebração de contratos de longo praw. 
Vertedouro - Serve para controlar o nível de água da represa, evitando transborc4mentos. 
Volt (\I) ~ No Sistema Internacional, unidade de medida de diferença de potencial elétrico, igual 
à diferença de potencial existente entre duas seções transversais de um condutor percorrido por 
uma corrente elétrica variável de um ampére, quando a potência dissipada entre as duas seções é 
igual a um watt. 
Volt-Ampére. (VA) - Unidade de medida de potência aparente em circuitos de corrente 
alternada, igual à potência aparente de um wan. Voltagem - Tensão elétrica expressa em volts. 
Voltaico - Diz-se de fenômenos em que ocorrem manifestações provocadas por diferenças de 
potencial elétrico entre dois eletrodos metálicos, como por exemplo: arco voltaico, pilha voltaica. 
Voltímetro - Instrumento para medir a diferença de potencial elétrico entre dois pontos, e do 
qual existem vários tipos e modelos; voltômetro. 

W 
Wattírnetro - Instrumento para medida de potência elétrica.
 
Watt (W) - Medida de potência. O quilowatt (KW) tem mil waus; o megawatt (MW), um milhão
 
de waus e o gigawatt (GW), um bilhão de waus.
 
Watt-hora - Energia transferida uniformemente durante uma hora. 1 watt = 1 x 3600 s xJ/s ~
 

3600 x (0,239 cal). Assim, no conceito teórico 1 kWh = 860 cal. Nota: O watt e o watt-hora e
 
seus múltiplos são as unidades de medida urilizadas para a hidráulica e eletricidade, para potência
 
e geração e distribuição.
 

• 
Z 

:Siglas Usuais no Setorde Energia Elétrica C') 

A 
A - Símbolo de Ampére 
AA - Símb:Jlo de Ampére Absoluto 
Abacc - Agência Brasileiro - Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
Abas - Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
ABCQ - Associação Brasileira de Controle de Qualidade "'~ 
ABDIB - Associação Brasileira do Desenvolvimento das Indús~de Base 
ABCE - Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica 
Abee~ - Associa~ã<: Brasile~ de Energia Renov~vel e Eficiência Energética 

. Abegas -AssocIaçao Brasileira das Empresas DIStnbuidoras de Gás Canalizado 
! Id~ 1\beíni -C'ASsbi5ià~ão Brasileira de Engenharia Industria1 ERAl 
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Abilux - Associação Brasileira da Indústria de Iluminação 
Abimaq - Associação Brasileira da Indústria de Máquina5 e Equipamentos 
Abin - Agência Brasileira de Inteligência 
Abinee - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnica5 
Abrace - Associação Brasileira dos Grandes Consumidores de Energia Elétrica 
Abradee - Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
Abrage - Associação Brasileira da5 Grandes Geradoras de Energia Elétrica 
Abraman - Associação Brasileira de Manutenção . 
Abrate - Associação Brasileira da5 Grandes Empresa5 de Transmissão de Energia Elétrica 
ABRH - .Associação Brasileira de Recursos Hídricos . 
ADTP - Agência de Desenvolvimento Tietê - Paraná 
Adoce - Agência Técnica da Bacia do Rio Doce 
AEB - Associação de Comércio Exterior do Brasil 
AES - SUL - Distribuidora Gaúcha de Energia SiA 
AG - Grupo Andrade Gutierrez •Ah - Ampére-hora 
Aiea - Agência Internacional de Energia Atômica 
Alusa - Companhia Técnica de Engenharia Ltda 
ANA - Agência Nacional de Águas 
Ande - Administración Nacional de Electricidad (Paraguai) 
AneeI - Agência Nacional de Energia Elétrica 
ANP - Agência Nacional do Petróleo 
Apaeb - Associação de Pequenos Agricultores do Mwúcípio de Valente 
APA- Área de Proteção Ambiental 
APE - Área de Proteção Especial 
.API - Agente de Produção de Itaipu 
Apine -,Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica 
APP - Area de Preservação Permanente . 
Aquamec - SisteIDa5 de Aquecimento 
Asmae - Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica 
Arie - Área de Relevante Interesse Ecológico ' 
Aspar - Assessoria parlamentar do Ministério de Mina5 e Energia I •
Avt - Ampere-volta 
AvUm - Ampere-volta por metro 

B 
B - Bel (Intensidade) 
Bbl- Barril 
BEN - Balanço Energético Nacional 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Biosfera - Sociedade Brasileira para a Valorização do Meio Ambiente 
Bird - Banco Mundial de Reconstrução e Desenvolvimento 
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
BNDESPAR - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social Panicipações. 
BOE - Barril de Óleo Equivalente 
BV Energia - Boa Vista Energia SiA 
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CAL - Caloria 
Caiuá - Giuá Serviços de Eletricidade SiA 
Cataguazes - Companhia Força e Luz Cataguazes - Leopoldina 
CBCME - Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia 
CBEE .. Centro Brasileiro de Energia Eólica 
CBH - Câmara de Bacias Hidrográficas 
CBPO - Companhia Brasileira de Projetos e Obras 
CBTTE - Centro Brasileiro de Testes de Turbinas Eólicas 
CC - Corrente Conúnua 
CCC - Conta de Consumo de CombustÍveis 
CCD - COntrato de Conexão à Distribuição 
CCG - Contrato de Constituição de Garantia 
CO .. Contrato de Compartilhamento de Instalações 

• 
CCR .. Concreto Compactado a Rolo 
ccr - Contrato de Conexão àTransmissão 
ccr TA - Termo de Ajuste de ccr 
ccr U - Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão 
CCO - Construtora Centro - Oeste SiA 
CCüN - Comitê Coordenador de Operações do Norte e Nordeste 
CCPE - Comitê Coordenador do Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos 
CDM - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
Cdsa - Centrais Elétricas Cachoeira Dourada 
CDTN - Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear 
CEA - Companhia de Eletricidade do Amapá 
Ceai - Companhia Energética de Alagoas 
Ceam - Companhia Energética do Amazonas 
CEB - Companhia Energética de Brasília 
CEEIBH - Comitê de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas 
Ceee .. Companhia Estadual de Energia Elétrica (Rio Grande do Sul) 
Cefet - PR - Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, 

• 
CE GB - Central Eletriciry Generation Board 
Cehpar - Centro de Hidráulica e Hidrologia Professor Parigot de Souza 
Ceid - Comissão de Estudos Integrados da Bacia do Rio Doce 
Celb - Companhia de Energética de Borborema 
Celesc - Centrais Elétricas de Santa Catarina SiA 
Celetro - Cooperativa de Eletrificação Centro Jacuí Ltda (Cachoeira do Sul) 
Celg - Centrais Elétricas de Goiás SiA 
Celpa - Centrais Elétricas do pará SiA 
Celpe - Companhia Energética de Pernambuco 
Celtins - Companhia Elétrica do Tocantins 
Cena - Centro de Energia Nuclear na Indústria 
CEM - Companhia Energética Meridional 
Cemar - Companhia Energética do Maranhão 
Cemat - Centrais Elétricas Matogrossenses SiA 
Cemig - Companhia Energética de Minas Gerais 
Cenbio - Centro de Referência em Biomassa 

. ÇeJlÍ - Çom~anhia de Eletricidade de Nova Friburgo 
J lI: ~'~tipel _(~kJb"de Pe.squisas de Energia Elétrica 
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Cepisa - Companhia Energética do Piauí 
CEG RIO - Companhia Dismbuidora de Gás do Rio de Janeiro SiA 
Cegás - Companhia de Gás do Ceará 
Cetfox - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Rurais Fontowa Xavier Lrda (Fontowa Xavier) 
CERH - Conselho Estadual de ReCUI>OS Hídricos 
Ceriluz - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Ijuí Ltda (rjW) 
Certaja - Cooperativa Regional de Energia e Desenvolvimento Rural Taquari-Jacuí Ltda 
(Taquan) 
CertelL - Cooperativa de Eletrificação Teutônio Ltda (Teutônia) 
CerthiI - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Rural Entre RiosLtda (Três de Maio) 
Cennissões - Cooperativa Regional de Eletrificação Rural das Missões Ltda (Caiabaté) 
Cerj - Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro 
Ceron - Centrais Elétricas de Rondônia SiA 
CERPOi - Centro Nacional de Referência em Pequenos Aproveitamentos Hidroenergéticos 
Cervale- Cooperativa de Eletrificação Rural do Vale do Jaguari Ltda (Santa Maria) 
Cevicaf - Cooperativa de Eletrificação de Vila Cazuza Ferreira Ltda (São Francisco de Paula) 
Cese - Companhia Energética Santa Elisa 
Cesp/Paraná - Companhia Energética de São Paulo 
CFLC - Companhia Força e Luz Car.aguazes - Leopoldina 
CFLO - Companhia Força e Luz do Oeste 
CGDE - Companhia Geral de Distribuição Elétrica 
aA São Paulo - Companhia São Paulo Dismbuidora de Derivados de PetrÓleo 
Ciel- Companhia de Incineração e Energia Elétrica 
as - Contratos Iniciais 
CJE - CompanhiaJaguari de Energia 
Cite - Coordenação de Inovação Tecnológica 
CGEET - Companhia de Geração de Energia Elétrica Tietê SiA 
CGfE - Companhia de Geração Ténnica de Energia Elétrica 
Chesf - Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
Chesp - Companhia Hidrelétrica São Patrício 
Chevap - Companhia Hidrelétrica do Vale da Paruba 
Citec - Centro de Informação Tecnológica 
CLFM - Companhia Luz e Força de Mococa 
CLFSC - Companhia Luz e Força Santa Guz 
Oirnem - Centro Integrado de Meteorologia e ReCUI>OS Hídricos de Santa Catarina 

.CJE - Companhia Jaguari de Energia Elétrica
 
eM] - Construtora Mendes Júnior
 

. CNEE - Companhia Nacional de Energia Elétrica 
CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear 
CNPE - Conselho Nacional de Política Energética 
CNPQ - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
Cocei - Companhia Campolarguense de Eletricidade 
COD - Data da Operação Comercial . 
Codesp - Companhia Docas de São Paulo 
Codevasf - Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
Codornar - Companhia Docas do Maranhão/Hidrovia do Madeira 

•
 

•
 

Coelba - Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
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• 

Comase - Comitê Coordenador das Atividades do Meio Ambiente do Setor Elétrico 
Corngás - Companhia de Gás de São Paulo 
Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Confaz - Conselho Nacional de Política Fazendária 
Conmetro - Conselho Nacional de Metrologia, Nonnalização e Qualidade Industrial 
Conpet - Programa Nacional da Racionalj7;lção do Uso dos Derivados do PetrÓleo e do Gás Natural 
Coppe - Coordenação dos Programas de Pós - Graduação de Engenharia 
Copel - Companhia Paranaense de Energia Elétrica . 
Copene - Companhia Petroquímica do Nordeste 
Coopemorte - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento do Litoral Norte Ltda (Viamão) 
Coopersul- Cooperativa Regional de Eletrificação Rural Fronteira Sul Ltda (Bagé) 
Coprel - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Rural Coprel Ltda (Ibirubá) 
Copersucar - Cooperativa dos Produtores de Cana de Açúcar 
Cosel - Cooperativa Sudeste de Eletrificação Rural Ltda (Encruzilhada do Sul) 
Cosem - Companhia Energética do Rio Grande do Norte 
Codema - Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental 

• 

Coex - Comitê Executivo Do Mercado Atacadistade Energia 
COGE - Fundação Comitê de Gestão Empresarial 
Cooperluz - Cooperativa de Eletrificação Rural Fronteira Noroeste Ltda (Sanata Rosa) 
CPST - Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão 
CPTEC - Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos 
CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz 
CPRM - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
CRCN - Centro Regional de Ciências Nucleares 
Creluz - Cooperativa de Energia e Desenvolvimento Rural do Médio Uruguai Ltda (pinhaQ 
Creral - Cooperativa Regional de Eletrificação Rural do Alto Uruguai Ltda (E rechim) 
Cresesb - Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio Salvo Brito 
CSN - Companhia Siderúrgica Nacional 
CSPE - Comissão de Serviços Públicos de Energia 
CSPE - Companhia Sul Paulista de Energia _. . 
CTEM - Comitê Técnico de Estudos do Mercado (Orgão do Ministério de Minas e Energia) 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
CTGÁS - Centro de Tecnologia do Gás • 
Cust- Contrato de Uso do Sistema de Transmissão .
 
CV - Cavalo-Vapor
 
CVRD - Companhia Vale do Rio Doce
 

D 
DAE-MG- Departamento de Água e Energia Elétrica - MG
 
Decades - Avaliações comparativas e planejamento para o setor elétrico
 
DEGP - Duke Energy Internacional, Geração Paranapanema SiA
 
DME - Departamento Municipal de Eletricidade de Poços de Caldas - MG
 
Demei - Departamento Municipal de Energia de IjtÚ
 
D.N. - Deliberação Nonnativa
 
DNOS - Departamento Nacional de Obras e Saneamento
 
DRH - Departamento de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais
 
DNAEE - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica
 
Duke - Duke J~nergy International, Geração Paranapanema
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E 
Eatesa - Empresa Amawnense de Transmissão de Energia SiA 
EAR - Energia Annazenada nos Reservatórios 
EBE - Empresa Bandeirante de Energia SiA 
ECB - Empresa Construtora Brasil SiA 
ECfE - Empresa G.tarinense de Transmissão de Energia SiA 
EEB - Empresa Elétrica Bragamina SiA 
EEVP - Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema SIA 
EFEI - Escola Federal de Engenharia de Itajubá 
EIA/Rima - Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 
Eletroacre - Companhia de Eletricidade do Acre 
Eletrohcis - Centrais Elétricas Brasileiras SIA 
Eletros - Associação Nacional de Fabricantes de Eletroeletronicos 
ENEE - Empresa Nacional de Energia Eléetrica (Honduras) • 
E55 - Encargos de Serviços do Sistema 
Elektro - Eletricidade e Serviço SiA 
Eletrocar - Centrais Elétricas de Carazinho SiA 
Eletronorte - Centrais Elétricas do None do Brasil SiA 
Eletronuclear- Eletrobrás Tennonuclear 
EletropauIo - Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo SIA 
Eletros - Fundação Eletrobrás de Seguridade Social 
EletrosuI - Centrais Elétricas do Sul do Brasil SIA 
ELF5M - Empresa Luz e Força Santa Maria SiA 
Emae - Empresa Metropolitana de Águas e Energia SiA. 
Emsa - Empresa Sul Americana de Montagem Ltda 
ENA - Energia Natural Afluente 
Enecel- Engenharia Economia Consultoria Energética Ltda 
Enetgipe - Empresa Energética de Sergipe SiA 
EnersuI - Empresa Energética de Mato Grosso do Sul SiA 
E nron - Enron Serviços do Brasil 
EPTE - Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica • 
Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas SiA 

F 
F - Farad (G.pacidade)
 
F - Horário fora de ponta
 
Fapesp - Fundação de Amparo àPesquisa do Estado de São Paulo
 
FEC - Fábrica de Elementos Combustíveis
 
Finame - Agência Especial de Financiamento Industrial SiA
 
Finep - Financiadora de Estudos e Projetos
 
FGV - Fundação Getúlio Vargas
 
FNEL - Fundo de Financiamento da Eletrobrás
 
Forluz - Força e Luz do Pará SiA
 
FP - Fator de Potência
 
FPHE5P - Fundação Patrimônio HistÓrico da Energia de São Paulo
 
F5 - Horário fora de ponta em penado seco
 
FU - Horário fora de ponta em penodo úmido
 

j /, 9.3C 3fUfQ!l~ ::>.1F.1W1as Centrais Elétricas SiA .SE NA 00 Ff:DER 
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G 
G - Giga = 1 bilhão (109) 
Gasplan - Sistema de Distribuição de Gás Natural para o Planalto Catarinense 
GLD - Gerenciamento pelo Lado da Demanda 
GLP - Gás Liquefeito de Petróleo 
GCE - Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica 
GCOI - Grupo Coordenador da Operação Interligada 
GCPS - Grupo Coordenador do Planejamento dos Sistemas Elétricos 
Gedae - Grupo de Estudos e Desenvolvimento de Alternativas Energéticas 
Geipot - Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
Gerasul- Centrais Geradoras do Sul do Brasil SIA 
Green - Rede de Educação Ambiental dos Recursos Hídricos Globais 
Gs - Gauss (Indução magnética) 

• GW - Gigawatt 

H 
H - Henri (Indutância) 
Hidropan - Hidroelétrica Panambi SiA 
Hz - Símbolo de Hem 

I 
IBS - Instituto Brasileiro de Siderurgia 

. Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estaústica 
IBICT - Instituto Brasileiro de Infonnações em Ciência e Tecnologia 
ICC - Instituto CESP Criança 
Ider - Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Energias Renováveis 
Idese - Instituto de Desenvolvimento Estratégico do Setor Elétrico 
IEE/USP - Instituto de Eletrotécnica e Energia 
IEN - Instituto de Engenharia Nuclear 

• 
IGA - Instituto de Geociências AplicadaslA 
Igam - Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
Ilumina - Instituto do Desenvolvimento Estratégico do Setor Elétrico 
IM - Instituto Mackenzie 
INB - Indústrias Nucleares do Brasil 
Inee - Instituto Nacional de Eficiência Energética 
Inepar - Inepar Energia SiA 
Infoener- Sistemas de Infonnações Energéticas 
Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
Inpe - Instituto Nacional de Pesquisas Especiais 
Inpi - Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
Intemege - Consultores Associados S/CLTDA 
Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
Ipef - Instituto de Pesquisa e Estudo Florestais 
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 
Ipen - Instituto de Pesquisa Energética e Nucleares 

§~~8'fJt!j fiC>ERAlIPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
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J 
J - Símbolo de Joule 
Jesa - Jari Energética SiA 

K 
K - Quilo = 1 mil (103) 
kJ - Quilojoule 
kV - Quilovolt 
KVA - Símbolo de quilovolt-ampére 
KVARh - Símbolo de quilovar-hora 
KW - Quilowatt 
KWh ~ Quilowatt-hora 

L 
Labplan - Laboratório de Planejamento em Sistemas de Energia Elétrica da UFSC 

da •Labsolar - Laboratório de Energia Solar do Departamento de Energia Mecânica 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFsq 
LES - Laboratório de Energia Solar da Universidade Federal da Paratba (UFPB) 
LightRio - Light Serviços de Eletricidade 
LT - Linha de Transmissão 

M 
M - Mega = 1 milhão (106) 
MA - Miliampere 
MAE - Mercado Atacadista de Energia 
Maesa - Machadinho Energética SiA 
Mauá - Cimento Mauá SiA 
Mercosul - Companhia Energética Mercosul 
MBG - Motor de Biogás 
MCf - Ministério da Ciência e Tecnologia 
Memória da Eletricidade - Centro da Memória da Eletricidade no Brasil 
MFO - Motor Fuelóleo 
MG - Motor de Gás •MGO - Motor de Galileo 
MLT - Média de Longo Termo 
MERGS - Museu de Eletricidade do Rio Grande do Sul 
MMA - Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
MME - Ministério de Minas e Energia 
Mococa - Companhia Luz e Força Macoca 
MRE - Mecanismo de Realocação de Energia 
MW - Megawatt 
MWh - Megawatt-hora 
Mx- Maxwell 

N 
N - Newton 

J'" 5HNaper ;;:lN4ql~(!):de Apoio a Projetos de Energias Renováveis 
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o 
OAS - Construtora OAS Lrela 
OCB - Organização das Cooperativas Brasileiras 
Onip - Organização Nacional da Indústria do PetrÓleo 
ONG - Organização Não Governamental 
ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico 
OS - Horário de Ponta em Período Seco 
p 

• 

P - Horário de Ponta
 
PADCf - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico
 
PAR - Plano de Ampliações e Reforços
 
PCHs - Pequenas Centrais Hidrelétricas
 
Petrobrás - Petróleo Brasileiro SiA
 
PIB - Produto Interno Bruto
 
PIE - Produtor Independente de Energia Elétrica
 
PMO - Programa Mensal da Operação 
PND - Programa Nacional de Desestatização 
PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PVUR - Percentual do Volume Útil dos Reservatórios 
Proce I '- Programa de Combate ao Desperdício de Energia Elétrica 
Procobre - Instituto Brasileiro do Cobre 
Prodeem - Programa para o Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios 
Pronabio - Programa Nacional de Diversidade Biológica 
Propam - Programa de Recuperação e Desenvolvimento Ambiental da Bacia da Pampulha 
Prosam - Programa de Saneamento Ambiental das Bacias do Arrudas e do Onça 
PU - Horário de Ponta em Período Seco 
PUGCamp - Pontificia Universidade CatÓlica de Campinas 

R 

• 
.Rede - Rede Empresas de Energia Elétrica
 
Refis - Programa de Reestruturação Fiscal (lei n09.964) .
 
RE-SEB - Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro
 
Rffsa - Rede Ferroviária Federal SiA 
RGE - Rio Grande Energia Elétrica 
RGR - Reserva Global de Reversão 
RNP·DF - Rede Nacional de Pesquisa 
Revise - Revisão Institucional do Setor Elétrico 
RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural 

S 
SINGRH - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sintrel - Sistema 
Nacional de Transmissão de Energia Elétrica SNIE - Sistema Nacional de Infonnação 
Energética 
SCL - Sistema de Contabilização e Liquidação 
Saelpa - Sociedade Anônima de Eletrificação da Par.uba • 
SBE - Sociedade Brasileira de Eletrificação 

~f~Af)Ç) fEOERAlSBM - Socieda~de Brasileira de Metrologia, 
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Selic - Sistema Especial de Liquidação e de GJstódia 
Sebrae - SelViço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
Sema - Secretaria Especial do Meio Ambiente 
Semad - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
SER - Sistema de Energia Renovável 
SIN - Sistema Integrado Nacional 
Siese - SelViços de Informações Empresariais do Setor Elétrico 
Sínicesp - Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo 
Sinrnetro - Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
Siorg - Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal 
SNE - Secretaria Nacional de Energia 
ST - Sistema de Transmissão 
STF - Supremo Tnbunal Federal 
STJ - Superior Tnbunal de Justiça 
Supra Geae - Gestão Energética Ambiental e Estratégica LIDA 

T • 
TCM - Ténnicas a Carvão Mineral 
TCN - Termocatarinense None 
TCO - Termocatarinense Oeste 
TCP - Termocatarinense Planalto 
TGF - Termocatarinense Grande Florianópolis 
Tusd - Tarifa de Uso do Sistema de Distnbuição 
Tust - Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (fambém chamada de Tarifa Nodal) 
TBG - Transponadora Brasileira Gasoduto Bolívia - Brasil S/A 
TEC - Tonelada Equivalente de Carvão 
TEP - Toneladas Equivalentes de Petróleo 
TG - TurlJina a Gás 
TJLP - Taxa de Juros de Longo Praw 
TMA - Tempo Médio de Atendimento 
TV - TurlJina a Vapor 

U •U - Período Úmido 
Uerj - Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
UFBA - Universidade Federal da Bahia 
UFF - Universidade Federal Fluminense 
UFG - Universidade Federal de Goiás 
UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais 
UFPR - Universidade Federal do Paraná 
UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro 
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 
UFU - Universidade Federal de Uberlândia 
UG - Unidade Geradora 
UHE - Usina Hidro Elétrica 
Unicamp - Universidade Estadual de Campinas 
Unisol- Fundação de Apoio Institucional ao Rio Solimões 

JtdH<Uriemáê;~ABruãô de Empresas Fornecedoras de Machadinho 
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j, 

US - Usina Subterrânea
 
USP - Universidade de São Paulo
 
Uf-JF - Usina Tennelétrica de Juiz de Fora - MG
 
UfE - Usina Tenno Elétrica
 

V 
V - Súnbolo de Volt
 
VA - Súnbolo de Volt-Ampére
 
VBC EnergiaA - VotoranÚfi, Bradesco e Camargo Gmêa Energia
 
VNA - Vazão Natural Afluente
 

X 
Xanxerê - Hidroelétrica Xanxerê Ltda 

•
 
(*) Importados da página EDe~ia Broil, da Câmara de Gestão da Crise de Ene~ Elétrica.
 

• 
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